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Nosso objetivo é investigar as principais concepções sobre o ensino técnico profissionalizante
integrado ao ensino médio do  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São
Paulo.  Para isso consideramos as  percepções,  concepções  e expectativas dos  alunos deste
curso em relação ao processo educativo,  ao espaço escolar e a formação para o trabalho.
Desenvolvemos, assim,  uma análise  sobre as categorias trabalho e mundo do trabalho,  as
quais se relacionam diretamente com o ensino integrado. A formação integrada contraria a
educação  instrumentalizada,  a  primeira  não  reduz  ou  simplifica  os  conhecimentos,  não
fragmenta os indivíduos entre aqueles que executam e aqueles que dirigem ou planejam o
trabalho:  propõe  a  superação  da  fragmentação  entre  teoria  e  prática,  possibilitando  a
construção do conhecimento e pensamento crítico. Discutimos algumas apreensões sobre o
ensino  médio  integrado  e  como  seu  funcionamento  é  internalizado  pelos  estudantes.
Desenvolvemos uma pesquisa qualitativa, de tipo etnográfico, na qual estudantes do ensino
técnico  integrado  ao  ensino  médio  puderam  apresentar  as  suas  ideias,  percepções  e
expectativas  sobre  esse  sistema  de  ensino.  Esses  relatos  apresentam  possíveis  falhas  ou
acertos  na implementação do ensino  integrado,  assim como as  contradições  existentes.  A
formação integrada não é apenas uma articulação entre o ensino médio e o ensino técnico, ela
está relacionada: às relações didático-pedagógicas construídas durante o processo educativo;
às formas de apropriação do espaço escolar; e às relações de trabalho. Portanto, as entrevistas
desses alunos foram nossa principal fonte para nos aproximarmos dos aspectos práticos da
implementação do ensino médio integrado,  embora as  complementássemos com dados de
pesquisas  anteriores.  A  análise  dessas  entrevistas  demonstraram  que  existe  uma
heterogeneidade no perfil socioeconômico desses alunos, com o predomínio de jovens em
busca  de  uma  boa  educação,  mesmo  que  com uma  série  de  dificuldades  em relação  ao
comportamento. Há, também, uma série de contradições em relação ao ensino integrado: por
um lado há um esforço por parte do grupo escolar em colocar em prática as ações que possam
facilitar  essa  integração,  por  outro  lado  muitos  indivíduos  não  tem  envolvimento  ou
conhecimento sobre o ensino integrado. Os estudantes entrevistados demonstraram, em sua
maioria, que entendem o ensino integrado mais como uma articulação do que uma integração,
porém  algumas  práticas  e  pensamentos  também  contribuem  para  a  execução  do  ensino
integrado, mesmo que de forma ainda primária e imatura; eles problematizaram as práticas
didático-pedagógicas que colaboram ou dificultam para a integração entre o ensino médio e o
ensino técnico. As observações e conversas com os estudantes permitiram ampliar a discussão
sobre a implementação do ensino médio integrado, sendo assim, concluímos que se por um
lado  não  podemos  considerar  a  integração  do  ensino  efetiva  na  Instituição,  também não
podemos  afirmar  que  não  existe  integração  alguma,  seria  um  equívoco.  Sendo  assim,
procuramos expor algumas possíveis interpretações em relação a essa temática tão ampla, no
intuito de contribuir para uma melhor compreensão sobre o perfil desses estudantes, e também
destacar  alguns  mecanismos  a  serem  adotados  que  possam  auxiliar  na  implementação,
manutenção ou melhoria do ensino integrado.
Palavras-chave:  Educação  politécnica,  Ensino  Integrado,  Ensino  Médio,  Ensino  Técnico
Profissionalizante, Trabalho.
ABSTRACT
Our  goal  is  investigating  the  main  conceptions  about  the  vocational  technical
education integrated to the high school at  the Federal Institute of Education,  Science and
Technology  of  São  Paulo.  For  this,  we  considered  the  perceptions,  conceptions  and
expectations of the students’ course in relation to the educational process, the school space
and the formation for the work. We, thus, developing an analysis of the categories of work
and the world of work, which are directly related to integrated education. Integrated training
opposes  instrumentalised  education,  the  first  formation  does  not  reduce  or  simplify
knowledge, it does not fragment individuals between those who execute and those who direct
or plan the work: it proposes to overcome the fragmentation between theory and practice,
enabling  the  construction  of  knowledge  and  Critical  thinking.  We  discussed  some
apprehensions about integrated high school and how its functioning is internalized by these
students. We have developed a qualitative research, of an ethnographic type, in which students
of technical education integrated to secondary education could present their ideas, perceptions
and  expectations  about  this  education  system.  These  reports  present  possible  failures  or
correct  implementation  of  integrated  teaching,  as  well  as  the  existing  contradictions.
Integrated training is not only an articulation between high school and technical education, it
is  related:  to  the  didactic-pedagogical  relationships  built  during  the  educational  process;
Forms of appropriation of school  space; And labor  relations.  Therefore,  the interviews of
these students were our main source to approach the practical aspects of the implementation
of integrated secondary education, although we supplemented them with data from previous
research.  The  analysis  of  these  interviews  showed  that  there  is  a  heterogeneity  in  the
socioeconomic profile of these students, with the predominance of young people in search of
a good education, even if with a series of difficulties in relation to the behavior. There is also a
series of contradictions regarding integrated teaching: on the one hand there is an effort on the
part of the school group to put into practice the actions that could facilitate this integration, on
the  other  hand  many  individuals  do  not  have  involvement  or  knowledge  about  teaching
integrated. Most students interviewed showed that they understand integrated education more
as  a  joint  than  an  integration,  but  some  practices  and  thoughts  also  contribute  to  the
implementation  of  integrated  education,  even in  a  still  primary and immature  way;  They
problematized  the  didactic-pedagogical  practices  that  collaborate  or  hinder  the integration
between  high  school  and  technical  education.  Observations  and  conversations  with  the
students  allowed  us  to  broaden  the  discussion  about  the  implementation  of  integrated
secondary education, and we concluded that if we cannot consider the integration of effective
teaching in the Institution, we cannot say that there is no integration at all a misconception.
Therefore, we tried to present some possible interpretations in relation to this broad theme, in
order  to  contribute to  a better  understanding of  the profile  of  these students,  and also to
highlight some mechanisms to be adopted that can help in the implementation, maintenance
or improvement of integrated teaching. 
Keywords:  Polytechnic Education,  Integrated Education,  Secondary Education,  Vocational
Technical Education, Work.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em relação ao
ensino médio, afirma que “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à
prática social”. Ademais, entre as finalidades para o ensino médio apresentadas na Lei (Art.
35) destacam-se: a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino
fundamental para fins de prosseguimento dos estudos; a preparação básica para o trabalho e a
cidadania do educando de modo que ele possa ser capaz de se adaptar com flexibilidade a
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; aprimoramento do educando
como  pessoa  humana,  incluindo  a  formação  ética  e  o  desenvolvimento  da  autonomia
intelectual e do pensamento crítico; e a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
Porém, estudos que visam uma discussão sobre a organização e às práticas didático-
pedagógicas  no  ensino  médio  no  Brasil,  indicam  características,  contradições  e
indeterminações  na  constituição  dessa  etapa  de  ensino.  Segundo  Ferreira  (2010),  as
transformações executadas pela reestruturação do capital no final do século XX, trouxeram
maiores  desafios  ao  ensino  médio  e,  historicamente,  ele  é  marcado  pela  falta  de  uma
identidade, de recursos econômicos, desigualdade social e, consequentemente, pela “ausência
de projeto político-pedagógico que articule trabalho e educação de forma a desenvolver a
autonomia  intelectual,  o  pensamento  crítico  e  os  fundamentos  científico-tecnológicos”
(FERREIRA, 2010, p.01).
A ausência de um projeto político-pedagógico que articule educação e trabalho foi
interpretado  em  diversas  pesquisas  como  um  dos  fatores  geradores  de  uma  dualidade
estrutural do ensino médio, assim esta etapa da educação é considerada por alguns autores
como Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), como aquela que visa apenas atender às demandas e
necessidades  do  mercado  de  trabalho,  fazendo  com  que  a  autonomia  intelectual  e  o
pensamento crítico sejam subjugados e suprimidos por essas demandas. De qualquer forma,
sua  relação com a  profissionalização sempre  esteve  presente  e  mesmo na  atualidade  nos
parece que essa dualidade, ou seja, essa divisão entre uma educação voltada para o mercado
de trabalho e uma educação formativa voltada para uma continuidade dos estudos, ainda está
presente na organização curricular e também nas políticas desenvolvidas para o ensino médio.
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Dados  os  apontamentos  sobre  o  ensino  médio,  a  constituição  dessa  dissertação
iniciou-se a  partir  das  observações cotidianas no ambiente escolar,  no contexto de minha
experiência  como  docente  de  adolescentes  que  frequentam o  ensino  médio  integrado  ao
técnico na rede federal de ensino, especificamente na cidade de São Paulo. Ao longo de dois
anos,  pude perceber,  por parte  dos discentes,  exercendo o trabalho docente em ambientes
distintos – escolas públicas estaduais de ensino médio regular, escolas técnicas estaduais e o
Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  São  Paulo  –  posturas  bastantes
distintas  em cada  um destes  espaços  escolares.  A primeira  constatação  é  a  de  que  cada
ambiente parece proporcionar uma forma de apropriação diferenciada por parte dos alunos, e
assim, para cada grupo de estudantes, a escola teria um significado específico. No caso dos
estudantes do IFSP-SPO, o ensino médio é fornecido de forma integrada ao ensino técnico1,
compondo uma organização distinta do ensino médio regular. 
O objetivo dessa dissertação é investigar as p  ercepções, concepções e expectativas
dos alunos do curso técnico integrado ao ensino médio do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de São Paulo em relação ao processo educativo, ao espaço escolar e a
formação para o trabalho.  Por isso, buscamos analisar suas vivências no espaço escolar e
construir algumas ideias sobre a visão e apropriação dos alunos sobre a educação e o “mundo
do trabalho”. Suas projeções futuras e o próprio envolvimento que esses estudantes constroem
no interior  do espaço escolar  parecem se mostrar  muito  divergentes  entre  as  escolas  que
fornecem apenas o ensino médio regular daquelas que oferecem o ensino médio integrado ao
ensino profissionalizante. Além disso, dentre os objetivos específicos desenvolvidos ao longo
dessa pesquisa podemos destacar:
 Investigação das concepções e visões de mundo que são construídas por meio do
processo de aprendizagem e da apropriação do espaço escolar no ensino médio
integrado;
 Investigação das percepções dos alunos em relação às possibilidades e limitações
da integração entre ensino médio e ensino técnico;
 Investigação sobre as expectativas dos estudantes em relação à sua formação;
1 A nomenclatura oficial  do curso no IFSP é Ensino Técnico em Mecânica (informática,  eletrotécnica ou
eletrônica)  integrado  ao  Ensino  Médio.  Porém  no  decorrer  dessa  pesquisa  utilizamos  muitas  vezes  a
expressão Ensino Médio Integrado devido ao enfoque que teóricos  como Frigotto,  Kuenzer,  Ciavatta  e
Ramos elaboram sobre o ensino médio e também porque é uma etapa do ensino exigida prioritariamente
para possibilitar a formação técnica profissionalizante.
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 Compreensão de como os alunos se posicionam diante da dualidade entre ensino
propedêutico e ensino profissionalizante;
 E, por último, explicar quais elementos os estudantes julgam serem fundamentais
para uma educação politécnica. 
Para tanto, desenvolvemos uma investigação qualitativa, baseada em um estudo de
tipo etnográfico da escola, do qual adotamos alguns procedimentos para a coleta de dados,
como  observação,  entrevistas  e  discussão  em  grupos.  Esse  estudo  foi  realizado  com  a
pretensão de nos  aproximarmos  das  tendências  mais  gerais  que  envolvem as  percepções,
concepções e expectativas dos alunos em relação à sua formação e ao mercado de trabalho.
Para  maior  detalhamento  e  especificidade da pesquisa,  todas  as  observações  e  entrevistas
foram realizadas no campus São Paulo, e 14 estudantes do ensino médio integrado foram
entrevistados em encontros realizados na própria instituição. Essas entrevistas foram gravadas
em áudio e realizadas, na maioria dos casos, em mais de um encontro, já que se tratavam de
relatos extensos sobre a constituição familiar, a condição socioeconômica, a escolarização, a
forma de apropriação dos espaços e as formas como esses estudantes veem o mercado de
trabalho e sua própria formação educacional. 
Além disso, consideramos algumas categorias que julgamos compor e traduzir os
aspectos fundamentais para nossa pesquisa e que possibilitam uma melhor compreensão dessa
realidade, que é a investigação do objeto em uma perspectiva histórica, para assim, investigar
as  origens  do  problema.  Desse  modo,  fez-se  necessária  uma  análise  do  ensino
profissionalizante,  do  ensino  propedêutico,  e  do  ensino  médio  integrado,  assim  como  a
discussão sobre a concepção da centralidade da práxis humana na produção e a reprodução da
vida social,  destacando as categorias trabalho e mundo do trabalho. A formação integrada
merece destaque, pois não se trata apenas de uma articulação entre o ensino médio e o ensino
técnico, assim, podemos definir a concepção de ensino médio integrado da seguinte forma:
A ideia  de  formação  integrada  sugere  superar  o  ser  humano  dividido
historicamente pela divisão social  do trabalho entre ação de executar e a
ação  de  pensar,  dirigir  ou  planejar.  Trata-se  de  superar  a  redução  da
preparação  para  o  trabalho  ao  seu  aspecto  operacional,  simplificado,
escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-tecnológica
e  na sua apropriação histórico-social.  Como formação humana,  o  que se
busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a
uma formação completa  para a leitura do mundo e  para  a  atuação como
cidadão  pertencente  a  um  país,  integrado  dignamente  à  sua  sociedade
política.  Formação que,  nesse  sentido,  supõe a  compreensão das  relações
sociais subjacentes a todos os fenômenos. (CIAVATTA, 2012, p. 85)
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Essa definição exposta por Ciavatta  (2012) é extremamente importante  como um
referencial para a constituição desse trabalho. Diversos teóricos como Frigotto (2007, 2009,
2010, 2012), Ramos (2009, 2011, 2012), Ciavatta (2003, 2009, 2011, 2012), Kuenzer (2009,
2010) e Savianni (1994, 2003, 2007), desenvolveram ao longo dos últimos anos pesquisas que
envolvem a  discussão  sobre  educação  e  trabalho,  principalmente  voltadas  para  o  ensino
médio,  nas  quais  se  destacam  as  concepções  de  ensino  médio  integrado  e  seus
desdobramentos. É a partir dessas concepções que realizaremos as mediações necessárias para
uma maior compreensão das perspectivas, expectativas e concepções dos estudantes sobre a
educação e o trabalho. 
A dissertação  está  dividida  da  seguinte  forma:  no  primeiro  capítulo  destinado  à
discussão sobre a formação para o trabalho e educação, elaboramos uma apresentação das
principais concepções sobre a categoria trabalho no capitalismo contemporâneo e sua relação
com a educação. Para isso recorremos a teóricos como Karl Marx, no intuito de discutir as
origens da concepção de trabalho na sociedade capitalista; também apresentamos as ideias e
interpretações de Savianni (1994) sobre a relação entre a educação e o trabalho, assim como
Frigotto (2011, 2012), Kuenzer (1989, 2005), Gadotti (2012), Ramos (2011), Ciavatta (2011),
entre outros, que realizam uma abordagem sobre as mudanças no mundo do trabalho e no
sistema  capitalista,  o  que  consequentemente  proporcionou  alterações  na  concepção  de
educação. Ainda nesse capítulo,  expusemos as principais ideias sobre o ensino médio e a
perspectiva da formação para o trabalho relacionado com o ensino técnico profissionalizante;
tentamos  detalhar  essa  relação  especificando  a  legislação  e  o  debate  sobre  o  ensino
profissionalizante durante os séculos XX e XXI no Brasil. 
Para compreendermos as origens e desdobramentos da concepção de ensino médio
integrado, apresentamos algumas reflexões sobre o conceito de educação politécnica, escola
unitária e a concepção de integração. Esses conceitos estão relacionados e julgamos pertinente
indicar  as  principais  contradições  e  também as  possibilidades  efetivas  da  adoção  dessas
concepções  de  educação.  Autores  clássicos  como  Engels,  Marx  e  Gramsci  foram
indispensáveis para a construção dessas teorias. 
No segundo capítulo, apresentamos um breve histórico sobre o Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, um relato sobre a sua composição histórica e
sobre  os  aspectos  que  consideramos  relevantes  para  a  criação  da  instituição,  seu
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desenvolvimento, as mudanças ao logo do tempo e as formas como a educação e o trabalho se
constituíram nas práticas didático-pedagógicas no IFSP. 
Além disso,  analisamos  aspectos  relevantes  para  essa  pesquisa,  presentes  na  lei
11.892, de 29/11/2008, responsável pela criação da Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica, e também os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia
(Ifs),  nos  quais,  inaugurou-se  um novo modelo  de  instituição  de  educação profissional  e
tecnológica.  A compreensão  do  termo  Rede  Federal,  o  significado  da  verticalização  na
instituição  e  alguns  aspectos  do  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  (PDI)  serão
abordados  nesse  capítulo,  pois  estão  diretamente  relacionados  à  lógica  de  uma educação
integradora, ou seja, são elementos presentes na legislação do IFSP como forma de promover
uma estrutura organizacional que incorpore educação, ciência e tecnologia de modo unificado,
na tentativa de superar um ensino voltado apenas às necessidades do mercado de trabalho.
Além disso, destinamos um pequeno tópico sobre a lei das cotas que modifica o processo
seletivo da instituição e, embora não tenha gerado uma transformação considerável no perfil
dos estudantes, indica uma possível mudança futura.
O terceiro capítulo é composto pelas considerações metodológicas utilizadas para a
investigação do espaço escolar e as entrevistas com os estudantes. É nessa etapa da pesquisa
que especifico com maiores detalhes as técnicas utilizadas para conduzir as entrevistas e as
observações na Instituição. Além disso, adotamos uma série de contribuições distintas, mas
que  se  relacionam  entre  si  para  a  análise  da  escola  e,  consequentemente  aprofundar  os
conhecimentos sobre a Instituição e a ação realizada pelo grupo escolar, para posteriormente
contrapô-las com as ideias e conceitos gerais sobre o ensino médio integrado. Assim, foram
utilizados alguns pressupostos da história oral, da investigação de tipo etnográfico e também
da teoria crítica. Por que trabalhar com concepções tão amplas e distintas? Por mais que a
escola seja parcialmente reprodutora da estrutura social vigente, ela também é construtora de
ideias  e  ações  de  resistência  a  essa  estrutura.  Nesse  mesmo  capítulo,  registramos  as
observações dos aspectos materiais, físicos e socioeconômicos da escola, e também a questão
didático-pedagógica no IFSP-SPO, sua organização e composição. A instituição é composta
não apenas por alunos do ensino médio integrado, mas também por estudantes  de cursos
superiores, o que em certo sentido, nos permite questionar se os alunos do ensino médio se
sentem na universidade ou em uma escola.
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E  por  último,  no  quarto  capítulo  apresentamos  as  entrevistas  dos  estudantes  do
ensino  médio  integrado,  uma  abordagem  sobre  as  percepções,  expectativas  e  suas
perspectivas. Em um primeiro momento, expusemos os relatos sobre os familiares e a situação
socioeconômica desses estudantes, assim como sua trajetória escolar.
O conjunto de questões foi elaborado no intuito de nos fornecer informações mais
específicas sobre a maneira como os estudantes se apropriam do espaço escolar e também
suas motivações para cursar o ensino técnico integrado ao ensino médio. Além disso, através
de suas exposições sobre a escola e os relatos pessoais, pudemos verificar como a interação
entre ensino médio e ensino técnico ocorre na perspectiva desses alunos, e consequentemente
a visão sobre o mercado de trabalho e estudos futuros. 
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CAPÍTULO 1 – FORMAÇÃO PARA O TRABALHO E EDUCAÇÃO
Realizaremos no presente capítulo, uma discussão sobre os conceitos de educação e
trabalho, sobre os aspectos que venham a contribuir para a discussão sobre o ensino médio
integrado.  O  primeiro  tópico  intitulado  “Trabalho  e  Educação:  a  categoria  trabalho  no
capitalismo  contemporâneo”,  refere-se  às  origens  do  conceito  de  trabalho  na  sociedade
capitalista  e  suas  derivações,  investigando  como  a  educação  se  relaciona  com  essas
concepções.
Na segunda parte discutiremos as formas como o ensino médio se relaciona com o
trabalho e o “mercado de trabalho”. Elaboramos algumas reflexões sobre o papel e identidade
do ensino médio na atualidade. 
Nos seguintes tópicos – 1.3, 1.4 e 1.5 – faremos uma abordagem sobre os conceitos e
concepções  que levaram à  criação do ensino  integrado.  Por  isso,  destacamos  a  educação
politécnica, conceito presente nos textos de Karl Marx referentes à educação. Além disso, o
conceito de escola unitária, tema tão importante presente nos diários de Antonio Gramsci,
para nos auxilia na compreensão das origens da ideia de sistema integrado de ensino. E por
último,  o  significado dessa  integração,  os  principais  teóricos  que  discutem esse  conceito,
assim  como  a  relação  entre  ciência,  cultura  e  tecnologia  e  trabalho.  Elaboramos  breves
considerações sobre o trabalho como princípio educativo.
1.1 – Trabalho e educação: a categoria trabalho no capitalismo contemporâneo
Para  compreendermos  a  relação  existente  entre  educação  e  trabalho  torna-se
necessário buscarmos os sentidos da categoria trabalho, assim como tentar entender como tais
concepções caracterizam o tipo de educação de um determinado período histórico. O trabalho
e  a  educação estão  relacionados entre  si,  ou seja,  apresentam uma relação de  identidade,
principalmente no que se refere aos seus aspectos ontológicos. Segundo Saviani (2007), tanto
o trabalho quanto a educação são atividades especificamente humanas que estão diretamente
relacionadas;  os  indivíduos  educam-se  ao  produzir  sua  própria  existência  por  meio  do
trabalho social, ou seja, são educados pelo próprio processo do trabalho ao executá-lo. Ainda
assim, antes de prosseguirmos é interessante destacarmos aquilo que o Jovem Marx apontou
acerca  da  desumanização  do  trabalho  no  capitalismo.  Embora  seja  uma longa  citação,  é
bastante instrutiva:
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O trabalhador só se sente, por conseguinte e em primeiro lugar, junto a si
[quando] fora do trabalho e fora de si [quando] no trabalho. Está em casa
quando não trabalha e, quando trabalha, não está em casa. O seu trabalho
não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. O trabalho não
é,  por  isso,  a  satisfação  de  uma  carência,  mas  somente  um  meio  para
satisfazer necessidades fora dele. Sua estranheza (Fremdheit) evidencia-se
aqui  de  forma  tão  pura  que,  tão  logo  inexista  coerção  física  ou  outra
qualquer,  foge-se  do  trabalho  como de  uma  peste.  O trabalho  externo,  o
trabalho no qual o homem se exterioriza, é um trabalho de autossacrifício, de
mortificação.  Finalmente,  a  externalidade  (Äusserlichkeit)  do  trabalho
aparece para o trabalhador como se [o trabalho] não lhe pertencesse, como se
ele no trabalho não pertencesse a si mesmo, mas a um outro. Assim como na
religião  a  autoatividade  da  fantasia  humana,  do  cérebro  e  do  coração
humanos, atua independentemente do indivíduo e sobre ele, isto é como uma
atividade  estranha,  divina  ou  diabólica,  assim  também  a  atividade  do
trabalhador não é a sua autoatividade. Ela pertence a outro, é a perda de si
mesmo.
Chega-se, por conseguinte, ao resultado de que o homem (o trabalhador) só
se sente como [ser] livre e ativo em suas funções animais, comer, beber e
procriar,  quando muito  ainda  habitação,  adornos  etc.,  e  em suas  funções
humanas só se sente como animal. O animal se torna humano, e o humano,
animal. (MARX, 2010, p. 83)
Ainda  segundo  Marx,  o  advento  e  desenvolvimento  do  capitalismo  são  os
responsáveis pelo estranhamento do trabalho pelo homem, pois no capitalismo esta separação
adquire uma maior radicalidade. Afinal, no capitalismo, o fruto do trabalho não pertence ao
trabalhador. A crítica a esta forma de trabalho se torna ainda mais radical se lembrarmos que
Engels, em seu texto clássico “A transformação do macaco em homem” afirma que o trabalho
é “a condição fundamental de toda a vida humana, e em tão elevado grau que, certo sentido,
se pode dizer: foi o trabalho que criou o próprio homem.” (ENGELS, 1980, p. 07)
A aparente contradição entre uma perspectiva e outra  está presente em toda uma
corrente  de  pensamento  que  se  desenvolve  no  interior  do  marxismo e  nas  mais  variadas
ciências  humanas:  de um lado o trabalho considerado em sua dimensão ontológica e  por
outro, causa de estranhamento, desumanização e alienação no trabalhador.
Historicamente, podemos dizer que o conceito de trabalho incorporou outros sentidos
neste  processo  de  distanciamento  das  concepções  ontológicas.  O  conceito  de  educação,
devido à sua proximidade com o trabalho, sofreu as mesmas influências: divisão social do
trabalho, classes sociais, propriedade privada, etc. O desenvolvimento das forças produtivas,
portanto,  modificou  o  que  antes  era  inerente  ao  processo  de  produção  para  todos  os
indivíduos, transformou as relações de trabalho e do conhecimento ao aprofundar a divisão da
22
sociedade em classes sociais. Mais de 150 anos após o primeiro texto de Marx, Gadotti tenta
sintetizar a apreensão de trabalho como segue:
Trabalho pode ser entendido como práxis,  isto é,  como atividade teórico-
prática por meio da qual os seres humanos se transformam transformando a
realidade. O trabalho é a práxis, social, cultural e produtiva, por meio da qual
o  ser  humano  transforma  a  natureza,  adequando-a  às  suas  necessidades
vitais, materiais e culturais. Esse valor de uso do trabalho foi transformado
em valor de troca pelo capitalismo, isto é, em mercadoria, empobrecendo,
coisificando,  embrutecendo  e  desumanizando  o  trabalhador.  (GADOTTI,
2012, p. 02)
Com os  avanços  do  sistema  capitalista,  as  discussões  em torno  das  relações  de
trabalho e também sobre a formação escolar, foram se tornando centrais para a compreensão
desse processo de coisificação e desumanização. A partir do momento em que a escola passa a
constituir-se como instituição social necessária ao modo de produção capitalista, a própria
formação dos indivíduos tornou-se diferenciada entre as classes sociais. Segundo Yamanoe
(2010), a discussão sobre a educação pública moderna realizada por Gilberto Alves (2007),
retrata que vários teóricos liberais da pedagogia (Pestalozzi, Basedow, Filangieri e Herbart)
defenderam uma educação que estivesse de acordo com as origens sociais desses jovens, ou
seja,  ela  deveria  se  adequar  à  classe  trabalhadora,  fornecendo  uma  educação
profissionalizante,  e para os filhos dos dirigentes da sociedade deveria  ser fornecida uma
educação humanística científica.
Nesse sentido, julgamos de extrema relevância realizarmos uma discussão sobre a
relação entre educação e trabalho, considerando principalmente essa dualidade estrutural entre
uma educação voltada para o mercado de trabalho e uma educação humanística científica que
dará acesso ao ensino superior.  Kuenzer  (2005) afirma que a  escola,  em nossa sociedade
fragmentada, se constituiu historicamente como forma de materialização dessa divisão, em
que o acesso ao saber é determinado a partir da cultura de uma única classe social – aquela
que  detém o  poder  material  e  seus  instrumentos.  Outros  autores  como  Frigotto,  Ramos,
Savianni, Ciavatta, também realizam discussões sobre o tema, com foco principal nas relações
de produção e a educação do trabalhador, abordagens que demonstram um crescente processo
de  interferências  políticas  e  reformas  educacionais  devido  aos  interesses  econômicos  do
empresariado brasileiro. Consideram que uma educação voltada apenas para o mercado de
trabalho,  produtora  de  uma  dualidade  estrutural,  é  um  dos  principais  entraves  para  o
desenvolvimento  de  uma  educação  emancipatória,  já  que  se  trata  de  uma  formação
reprodutivista e mantenedora das práticas sociais existentes que colocam a classe trabalhadora
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de um lado, explorada e resignada,  enquanto grupos privilegiados usurpam das beneficies
dessa exploração.
Entretanto, antes de aprofundarmos essas questões, consideramos fundamental para
se pensar a educação retomarmos os escritos de Karl Marx para refletirmos sobre a concepção
de trabalho,  assim como,  observar  as  transformações  que vem ocorrendo no processo de
trabalho. Ao analisar as origens e o desenvolvimento do modo de produção capitalista, Marx
demonstra  no  decorrer  de  suas  obras,  como  o  trabalho  está  diretamente  relacionado  à
constituição  do ser  social,  e  como as  relações  de  produção  e  suas  transformações  foram
modificando as relações sociais existentes.
O trabalho, na concepção marxiana ontológica, é o que possibilita o surgimento do
ser social, é a condição natural da existência humana que envolve a relação entre homem e
natureza de forma metabólica. O ser humano se apropria da natureza e a transforma de acordo
com suas necessidades, ele projeta e objetiva o produto de seu trabalho, e por isso se difere de
outros animais. Embora muito citado em diversos trabalhos, o trecho a seguir nos auxilia na
compreensão do que foi apresentado:
Uma aranha  executa  operações  semelhantes  às  do  tecelão,  e  uma  abelha
envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que
desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o
primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No
final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente
na representação do trabalhador no início do processo, portanto um resultado
que já existia idealmente. (MARX, 2013, pp. 255-256)
O trabalho é intelectual e manual ao mesmo tempo, é a partir  dele que se cria o
mundo dos  seres  humanos.  O homem,  na  medida  em que transforma o  mundo real  para
satisfazer  suas  necessidades,  também transforma  a  si  enquanto  ser  genérico,  ou  seja,  ao
modificar  o  existente  ele  faz  parte  de  um processo  em que  adquire  novas  habilidades  e
conhecimentos que são compartilhados de maneira universal. Esse movimento é dialético no
sentido em que a cada nova situação histórica com novas descobertas e possibilidades de
transformação, os indivíduos tendem a criar situações mais complexas e outras necessidades,
e seus conhecimentos históricos universais são analisados e reinterpretados de acordo com a
complexificação  do  gênero  humano,  conservando  elementos  e  criando  novos,  ampliando
consequentemente as individualidades humanas.
A educação  é  uma  atividade  proveniente  do  trabalho,  pois  para  que  o  homem
produza a sua própria existência é necessário agir sobre a natureza a partir do trabalho. É o
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trabalho que define a essência humana, pois toda ação ou atividade realizada destinada a uma
finalidade pode ser caracterizada como trabalho, ou seja, toda atividade humana neste sentido
pode ser compreendida como trabalho. A educação tem como função a reprodução do ser
social, pois tudo aquilo que é adquirido como conhecimento, hábitos, costumes, ideias, etc.,
precisa ser universalizado e socializado para todos os indivíduos. É a partir da educação que o
saber histórico acumulado é transmitido de geração a geração, e, além disso, possibilita o
surgimento de novos conhecimentos e atua na subjetividade dos indivíduos. Podemos dizer
que a educação surge a partir do momento em que o homem se constituiu como ser social, e
essa  transformação  ocorreu  devido  ao  trabalho  humano.  Mas  o  sentido  da  educação  é
modificado e reinterpretado de acordo com o período histórico e a forma como a sociedade
interpreta o trabalho, conforme Saviani (1994):
Inicialmente prevalecia o modo de produção comunal, o que hoje chamamos
de “comunismo primitivo”. Não havia classes. Tudo era feito em comum: os
homens produziam sua existência em comum e se educavam neste próprio
processo. Lidando com a terra, lidando com a natureza, se relacionando uns
com os outros, os homens se educavam e educavam as novas gerações. À?A
medida em que ele se fixa na terra, que então era considerada o principal
meio de produção, surge a propriedade privada. A apropriação privada da
terra divide os homens em classes. (SAVIANI, 1994, p. 02)
O  autor  apresenta  a  ideia  de  que  no  comunismo  primitivo a  educação  estava
diretamente relacionada com o próprio processo de trabalho, não havia dissociação, porém
com o surgimento de uma sociedade com classes sociais  distintas, a educação toma outra
forma. Se uma classe não precisa vender sua força de trabalho para viver, já que é detentora
da propriedade privada e, portanto dos meios de produção, um novo tipo de educação surge
para essa classe dominante. A origem da escola, segundo Saviani2, está relacionada ao sentido
da palavra escola em grego que significa o lugar do ócio, e quem tinha acesso a essa escola
eram as classes ociosas. Por isso, uma educação diferenciada passou a ser ofertada entre a
classe  dominante  e  a  classe  trabalhadora.  A escola  era  ofertada  para  a  classe  dominante
enquanto a maior parte do povo se educava no próprio processo de trabalho. Ainda de acordo
com o autor, o “aprender fazendo” e a realidade da classe trabalhadora era a única forma de
educação possível.
2 Saviani em seu artigo “O trabalho como princípio educativo frente as novas tecnologias”(1994), apresenta as
origens da Educação e Trabalho, e mesmo que de forma breve, traz algumas ideias sobre as mudanças da
concepção de educação em diferentes tempos históricos. Sugerimos que para maior aprofundamento do tema
o artigo seja consultado.
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A sociedade capitalista,  segundo Saviani  (1994),  transforma aquelas  relações  que
inicialmente  eram  naturais  até  a  Idade  Média,  período  em  que  a  forma  de  produção
predominante estava relacionada à terra e constituída por comunidades, em uma sociedade
que rompe com a ideia  do direito  natural.  A sociedade moderna  rompe com os  laços  de
parentesco,  com a  estratificação social  na  qual  os  títulos  de  nobreza  ou a  servidão eram
transmitidos  de  forma  hereditária.  A ideia  de  sociedade  e  o  contrato  social  surgem para
substituir o direito natural, e a partir disso a noção de liberdade é incorporada ao discurso
social. Essa liberdade está relacionada à ideia de que cada indivíduo é livre para dispor de sua
propriedade,  e  assim,  consequentemente,  ser  proprietário  de  sua  força de trabalho.  Disso,
podemos destacar as contradições postas pela nova forma: por um lado o indivíduo é livre
para vender sua força de trabalho e não está mais resignado apenas às relações de trabalho
com a terra, mas, ao mesmo tempo, o trabalhador é destituído dos seus meios de existência,
dos meios de produção e é alienado do produto de seu trabalho.
A escola surge nesse contexto, pois se não há mais uma relação imediata com o meio
em que vivemos, existe a necessidade de se criar uma forma de aprendizagem e construção
dos conhecimentos, de adequar padrões de civilidade de acordo com o progresso urbano, pois
as relações sociais se tornam mais complexas e mais difusas, sendo assim necessário criar
sistemas  de  mediações  diversos.  De  acordo  com  Saviani  (1994),  uma  sociedade  que  é
constituída pela cidade e a indústria, precisa necessariamente generalizar a escrita, já que é
algo artificial.  Em comunidades era comum a transmissão dos conhecimentos serem feitas
pela oralidade, pois o trabalho estava estritamente relacionado às necessidades imediatas dos
indivíduos.  O  domínio  da  escrita,  até  a  Idade  Média,  era  algo  secundário,  os  costumes
ficavam encarregados de transmitir determinados conhecimentos de forma espontânea. Com a
complexidade  da  modernidade,  as  relações  sociais  se  tornaram  mais  intensas,  novas
necessidades  humanas  foram  criadas,  e  a  ciência  passa  a  ser  incorporada  ao  processo
produtivo,  o  que  envolve  uma  quantidade  muito  maior  de  códigos  formais  a  serem
transmitidos. Conforme Saviani expõe:
[…]  O  domínio  da  escrita  se  converte,  assim,  numa  necessidade
generalizada. Com efeito, já que não existe ciência oral (a ciência implica
em registro escrito), ao incorporar a ciência a cidade incorpora, na sua forma
de organização, a exigência do domínio da escrita. Esta é uma questão que
ainda hoje está presente, ou seja, o desenvolvimento da escola vinculado ao
desenvolvimento das relações urbanas; o que por vezes se chama de vínculo
entre a escola e os padrões urbanos. Quanto mais avança o processo urbano-
industrial, mais se desloca a exigência da expansão escolar. Por aí é possível
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compreender exatamente por que esta sociedade moderna e burguesa levanta
a  bandeira  da  escolarização  universal,  gratuita,  obrigatória  e  leiga.  A
escolaridade básica deve ser estendida a todos. (SAVIANI, 1994, p. 05)
Saviani (1994) afirma em seu artigo que a escola responde aos interesses da vida na
cidade e da indústria, ao progresso, à “civilização”; ela tem um papel político para a formação
da cidadania. Chegamos a um período no qual a forma escolar não se separa da educação de
uma  forma  geral,  ou  seja,  quando  pensamos  em  educação  pensamos  em  escola.  Não
compreendemos mais a educação desvinculada da escola, e quando isso é feito, conforme
aponta  Saviani,  nomeamos  de  forma  negativa  como,  por  exemplo,  educação  informal,
educação não escolar.
Existem autores como Ivan Illich que escreveu o livro “Sociedade sem Escolas” em
1971,  que  elabora  uma  crítica  à  institucionalização  e  à  burocratização  da  educação  nas
sociedades contemporâneas  e defende uma educação desescolarizada,  o autodidatismo e a
formação de redes de aprendizado.  Mas o que se observa é  que,  com todas  as críticas  e
discussões sobre a crise da educação, as escolas ainda permanecem como principal meio para
a construção dos conhecimentos.  Ademais,  a escola recebeu uma série  de atribuições que
antes não cabia a ela, há certa dificuldade em determinar o que é responsabilidade da família
que o que é responsabilidade propriamente da escola; e como Savianni (1994) indica, embora
a escola não seja a única forma de se obter educação,  ela  se tornou hipertrofiada porque
agrega uma série de funções diárias sobre a vida dos estudantes, acrescenta em seu currículo
uma série de novas atividades que julgam interessantes e a própria permanência do estudante
nessa instituição foi se intensificando de acordo com as necessidades sociais dos indivíduos.
Por outro lado, ela vem se mostrando desvalorizada e secundarizada, já que não é a única
forma de educação e nem considerada muitas vezes a principal, além disso, segundo o autor,
ela seleciona uma série de atividades que acabam esvaziando o propósito de sua existência.
Saviani (1994) questiona sobre como a escola pode ser hipertrofiada e ao mesmo
tempo desvalorizada, como a escola pode trazer em seu interior esse antagonismo? Em sua
acepção a escola deve ser compreendida pela sua formação histórica, que consequentemente
coincide com a divisão dos indivíduos em classes sociais,  então se temos uma classe que
explora e detêm o domínio sobre a outra ocasionando contradições na sociedade, isso reflete
no papel que a escola terá na sociedade. A sociedade capitalista avança e julga necessária a
generalização da escola pela própria lógica do desenvolvimento do acúmulo do capital, porém
esta escola não é ofertada de modo igualitária, ela se constituiu a partir de uma divisão de
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classes,  ou  seja,  uma  escola  para  a  elite  com  formação  intelectual  e  outra  para  os
trabalhadores com uma educação básica e restrita a alguma habilidade profissional. A essência
da sociedade capitalista é que o trabalhador detenha somente sua força de trabalho, o saber,
portanto, deve ser limitado apenas às necessidades da produção.
Nesta  perspectiva,  Frigotto  (2003)  afirma  que  os  processos  educativos  são
subordinados  ao  capital,  sendo  assim,  a  partir  do  processo  de  estruturação  do  sistema
capitalista,  interesses  da  classe  dominante  contribuíram  para  um  sistema  educacional  de
caráter dualista. Essa dualidade, a divisão entre os filhos da classe operária e os filhos das
classes dominantes, é expressa de forma latente desde a formação do sistema de ensino no
Brasil, elaborando projetos educacionais distintos para atender as diferentes classes, mas que
privilegia os interesses daqueles que detêm o poder. A educação profissional, formação que
tem como fundamento a relação entre educação e trabalho, se desenvolveu reforçando essa
dualidade, já que uma classe social, para vender sua força de trabalho, precisou se especializar
ou adquirir  certas  habilidades  para  atender  as  demandas  do mercado exigidas  pela  classe
social dominante. O trabalho passa a ser compreendido apenas como ação econômica e perde
as suas características fundamentais, ele deixa de ser apreendido em seu sentido ontológico,
tão importante para o desenvolvimento dos seres humanos, conforme afirma Ramos (2008):
O trabalho, no sentido ontológico, como processo inerente da formação e da
realização humana, não é somente a prática econômica de se ganhar a vida
vendendo a força de trabalho; antes de o trabalho ser isto – forma específica
que se configura na sociedade capitalista – o trabalho é a ação humana de
interação com a realidade para a satisfação de necessidades e produção de
liberdade.  Nesse sentido,  trabalho não é emprego,  não é ação econômica
específica. Trabalho é produção, criação, realização humana. Compreender o
trabalho nessa perspectiva é compreender a história da humanidade, as suas
lutas e conquistas mediadas pelo conhecimento humano. (RAMOS, 2008, p.
04)
As  investigações  sobre  educação  e  trabalho  que  foram  elaboradas  nas  últimas
décadas demonstram a preocupação em retomar esse sentido ontológico do trabalho. Criar
mecanismos  que  reforcem a  ideia  de  que  a  educação,  mesmo inserida  em uma estrutura
desumanizadora, possa construir formas de organização e aprendizado que resistam e superem
a lógica economicista. Conforme Gadotti (2012), a formação educacional pode servir como
mantenedora das práticas sociais vigentes, ou ela pode adotar um caráter transformador. O
autor afirma que a discussão sobre “educação e trabalho” deveria ser realizada por todos os
indivíduos, já que se trata do interesse coletivo, assim reforça duas perspectivas distintas na
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qual a temática é discutida: a primeira é uma perspectiva emancipatória da educação e do
trabalho, ou seja,  desenvolvimento do pensamento crítico sobre a realidade,  que promova
justiça  social,  solidariedade,  fundada na  ética,  garantia  de  autonomia  e  de  dignidade  dos
estudantes, a segunda, por sua vez, corresponde a uma educação “bancária” que inviabiliza
qualquer possibilidade de uma leitura crítica da realidade. 
A educação  emancipatória  tem suas  origens  nas  teorias  de  autores  da  escola  de
Frankfurt nas décadas de 1950 a 1970, como por exemplo, Adorno, e foi ganhando novos
contornos até a atualidade. István Mészáros (2008) também traz grandes contribuições para se
pensar sobre uma educação emancipatória, principalmente porque, a seu ver, a educação em
lugar de instrumento da emancipação humana, tornou-se um mecanismo de perpetuação e
reprodução do sistema capitalista, a educação formal está em conformidade com a sociedade
mercantilizada.
Em relação a isso, a segunda perspectiva indicada por Gadotti (2012) é a de uma
educação  “bancária”,  concepção  utilizada  por  Paulo  Freire  em  seu  livro  Pedagogia  do
Oprimido de  1970,  que  indica  um  tipo  de  formação  contrária  à  educação  crítica  e
problematizadora. Esse tipo de educação menospreza o saber dos educandos, não considera a
capacidade crítica dos alunos, conforme demonstra o autor:
Na  educação  bancária  não  há  leitura  crítica  da  realidade,  não  há
desvelamento  e  nenhuma  inquietação  ou  investigação  temática.  Há  sim,
repetição,  memorização.  Aprende-se  mecanicamente  o  que  é  transmitido
levando  à  passividade  intelectual.  Não  há  conhecimento  crítico,  não  há
tomada de consciência da realidade. O ensino é verbalista, não dialogando
com a realidade do educando, com seus sonhos suas lutas, com o mundo da
vida e o mundo do trabalho, ou com os “mundos do trabalho”, como afirma
Eric Hobsbawn (1987). (GADOTTI, 2012, p. 02)
Esse tipo de educação é desenvolvida em diversas instituições escolares, porém, a
educação profissional e tecnológica, segundo Gadotti (2012), adotou, em sua maioria, uma
concepção de ensino produtivista e mercantilista, visando apenas à empregabilidade, voltada
para obtenção de renda e de lucro para a empresa, desconsiderando as necessidades humanas,
assim como as relações entre o “mundo da vida” e o “mundo do trabalho”. Frigotto (2010)
também  afirma  que  a  educação  se  encontra  subordinada  aos  processos  capitalistas  de
produção, porém essa subordinação na atualidade (neoliberal) se encontra mais velada, ou
poderíamos dizer, mascarada, onde as relações sociais são conduzidas pelas leis de mercado,
transformando o direito à educação em uma mercadoria.
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Autores como Kuenzer (1989), Frigotto, Ciavatta (2011), reforçam a ideia de que a
concepção de trabalho deve ser retomada em seu sentido ontológico para a construção de uma
educação que incorpore o trabalho como princípio educativo.
De  acordo  com Ciavatta  e  Ramos  (2011),  na  relação  entre  o  ensino  médio  e  a
educação profissional, a visão dual e fragmentada prevalece historicamente desde o Brasil
Colônia, encontrada nas relações de trabalho e na desigualdade entre as classes sociais,
Dualidade  e  fragmentação  no  ensino  médio  e  na  educação  profissional
devem ser compreendidas não apenas na sua expressão atual, mas também
nas suas raízes sociais – a estrutura secular  da sociedade de classes e de
implantação  do  capitalismo.  Uma  visão  da  totalidade  social  evidencia  o
sentido da disputa do consenso na sociedade e dos recursos públicos para a
educação profissional reduzida ao mercado ou a travessia acidentada para a
educação unitária,  omnilateral,  politécnica,  de formação integrada entre o
ensino médio e a educação profissional como política pública. (CIAVATTA
e RAMOS, 2011, p. 27)
As autoras afirmam que a universalização da educação básica para toda a população
está prevista na lei,  mas não se tornou efetiva na prática. O que prevalece ainda hoje é a
separação entre a educação geral e a educação para o mercado de trabalho, de acordo com as
demandas  produtivas.  Essa  é  uma  questão  fundamental  para  se  pensar  o  ensino  técnico
profissionalizante,  e  como  o  modo  de  produção  se  relaciona  com  a  educação  nessas
instituições.
Ricardo Antunes (2009) ao relacionar modo de produção e educação, retorna aos
conceitos de estranhamento e alienação desenvolvidos por Karl Marx ao longo de suas obras.
Segundo o autor, modo de produção para Marx não se limita apenas à produção, trata-se da
junção do modo de  produção e  de  reprodução da  vida,  ou  seja,  esses  dois  elementos  se
relacionam e são recíprocos, portanto só podem ser pensados em sua totalidade. Além disso, o
modo  de  produção  não  está  relacionado  a  um determinismo econômico,  sua  formação  é
econômica, mas também política. As relações de trabalho e a educação, consequentemente,
são construídas a partir dessas relações. Segundo Antunes (2009), ao mesmo tempo em que a
consciência  é  determinada  pelo  ser,  o  ser  também  é  determinado  pela  consciência,
exemplificando,  “O educador também tem que ser educado” (p.  27).  Essa é  uma relação
dialética e recíproca.
Existem quatro momentos distintos em que o conceito de alienação e estranhamento
são utilizados nas obras de Marx de acordo com Antunes (2009). A primeira expressão do
conceito de estranhamento está relacionado à ideia de que o produto do trabalho não pertence
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ao seu criador; o segundo sentido é o não reconhecimento do trabalho no próprio processo
laborativo em que se realiza, como por exemplo, quando o estudante expressa que apenas
estuda mas não trabalha como se o ato de estudar não fosse trabalho; o terceiro momento é
quando o trabalhador não se reconhece enquanto individualidade no processo produtivo e
assim consequentemente ao não se reconhecer como indivíduo temos uma quarta situação, ele
é incapaz de se ver como parte constitutiva do gênero humano. Esse processo de alienação e
estranhamento observado por Karl Marx durante o século XIX não desapareceu no século
XX, pelo contrário, se torna mais complexo e intenso. Essa fragmentação do trabalho e dos
próprios indivíduos se configura em todas as instituições sociais existentes, e, principalmente,
no âmbito escolar. De acordo com Kuenzer:
Se o fundamento deste novo tipo de trabalho é a fragmentação, posto que, da
manufatura à fábrica moderna a divisão capitalista faz com que a atividade
intelectual e material, o gozo e o trabalho, a produção e o consumo caibam a
indivíduos  distintos  (Marx  e  Engels,  s.d.),  tanto  as  relações  sociais  e
produtivas  como  a  escola,  educam  o  trabalhador  para  esta  divisão.  Em
decorrência,  a  ciência,  e  o  desenvolvimento  social  que  ela  gera,  ao
pertencerem ao capital, aumentando a sua força produtiva, se colocam em
oposição objetiva ao trabalhador; assim, o conhecimento científico e o saber
prático  são  distribuídos  desigualmente,  contribuindo  ainda  mais  para
aumentar a alienação dos trabalhadores. A escola, por sua vez, se constituiu
historicamente  como uma das formas de materialização desta  divisão,  ou
seja, como o espaço por excelência, do acesso ao saber teórico, divorciado
da  práxis,  representação  abstrata  feita  pelo  pensamento  humano,  e  que
corresponde a uma forma peculiar de sistematização, elaborada a partir da
cultura de uma classe social. E, não por coincidência, é a classe que detém o
poder  material  que  possui  também  os  instrumentos  materiais  para  a
elaboração do conhecimento. (Marx e Engels, s.d.) Assim a escola, fruto da
prática fragmentada, expressa e reproduz esta fragmentação, através de seus
conteúdos, métodos e formas de organização e gestão. (KUENZER, 2005, p.
03)
Durante  o  século  XX,  com as  mudanças  no  mundo  do  trabalho  e  na  sociedade
capitalista,  o  modelo  de  produção  baseado  nas  teorias  taylorista/fordista  modificaram  o
trabalho pedagógico e a organização escolar. Kuenzer (2005) afirma que várias modalidades
de  fragmentação  no  trabalho  pedagógico  (escolares  e  não  escolares)  se  intensificam,  a
dualidade  estrutural  da  educação gera  tipos  diferentes  de  escola,  com uma educação que
considera a origem de classe e o seu papel na divisão social e técnica do trabalho. Também
aponta a fragmentação curricular, dividindo os conhecimentos em áreas e disciplinas de forma
isolada. A formação dos professores também foi mediada por estratégias tayloristas, ou seja,
uma  capacitação  parcelarizada  por  temas  e  disciplinas  que  agrupa  profissionais  por
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especialidades.  Toda  essa  fragmentação  corresponde  a  uma  forma  de  disciplinamento  do
mundo  do  trabalho  capitalista  que  é  organizado  e  gerido  pelos  princípios  do
taylorismo/fordismo.
Segundo Antunes (2009), o taylorismo/fordismo tem mais elementos de continuidade
do que descontinuidade em relação à grande indústria, retratada por Marx e Engels no século
XIX. Inclusive o autor faz a seguinte afirmação:
Fundamentalmente o trabalho tayloriano-fordista, embora seja um trabalho
relativamente  regulamentado,  relativamente  formalizado  –  tem  todo  o
capítulo  das  lutas  sociais  do  trabalho  exigindo  a  regularização,  a
formalização  do  trabalho,  os  direitos  do  trabalhador,  a  redução  e  a
regulamentação da jornada de trabalho, o descanso semanal, tudo aquilo que
as lutas operárias dos séculos XIX e XX (levante de 1848, Comuna de Paris,
1848,  as  revoluções  socialistas  do  século  XX)  que  aqui  não  podemos
desenvolver.  Apesar  dessa  regulamentação  do  trabalho,  tratava-se  de  um
trabalho maquinal, parcelar, fragmentado, fetichizado, coisificado e alienado.
Este é o trabalho que o Chaplin genialmente caricatura. Não é por acaso que
o  Taylor  dizia  que  os  trabalhadores  seriam  uma  espécie  de  “gorilas
amestrados”. Ou seja, operava uma certa desconsideração do intelecto do
trabalho.  O trabalhador  é  um animal,  tem que ser  dócil.  Mas  o  trabalho
taylorista-fordista, o trabalho capitalista da era da indústria do automóvel e
dos seus prolongamentos ao longo de todo o século XX, era um trabalho
marcado  por  uma  alienação/estranhamento,  por  esse  caráter  parcelar,
fragmentado,  da  indústria  seriada,  da  produção  em  série.  No  binômio
taylorismo/fordismo, a concepção e a elaboração são responsabilidades da
gerência  científica;  a  execução  (manual)  é  responsabilidade  dos
trabalhadores. Marx dizia no século XIX (e isso se manteve no taylorismo),
que a fábrica só pode funcionar com um exército de feitores controlando o
trabalho,  num  despotismo  fabril  acentuado.  Por  isso  o  século  XX  se
caracterizou como uma variante da sociedade do trabalho alienado, típico da
era taylorista-fordista. (ANTUNES, 2009, p. 29)
Portanto,  a  educação  taylorista/fordista  é  uma  educação  formal,  parcelar  e
hierarquizada. Antunes (2009) esclarece que a divisão das funções estaria relacionada entre a
administração que pensa e elabora (gerência científica), e os trabalhadores que executam –
Homo sapiens e Homo faber. Assim como Kuenzer (2005), o autor afirma que no fordismo a
qualificação é executada para o mercado de trabalho, de forma parcelar e especializada. É um
projeto de educação para o exercício do trabalho unilateralizado, seja nas escolas técnicas
profissionalizantes  ou  no  ensino  superior,  o  que  o  autor  chama  de  “pragmática  da
especialização  fragmentada”,  consequentemente  alienada  e  estranhada.  Podemos  inclusive
complementar com as ideias de Saviani (1994), para o qual o trabalhador é agraciado com
algum tipo  de  saber,  mas  esse  conhecimento  é  restrito,  não  é  força  produtiva,  já  que  a
produção moderna coletivizou o trabalho e, consequentemente, o conhecimento também faz
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parte do conjunto do processo, - assim os únicos que detêm o conjunto dos conhecimentos são
alguns dos dirigentes da classe dominante. O trabalhador apenas domina uma pequena parcela
de conhecimento sobre o processo de trabalho.  Mais uma vez podemos perceber  como a
dualidade entre formação intelectual e uma formação voltada para o mercado de trabalho se
reforça por meio de um modelo econômico para garantir a produção capitalista.
A partir das décadas de 1970 e 1990, transformações no mundo capitalista ocorrem
devido a novas configurações socioeconômicas. Segundo Kuenzer (2005), um novo papel é
atribuído ao Estado Neoliberal relativo à educação nas suas relações com o trabalho. Assim, a
organização do trabalho está veiculada a novos modos de vida, comportamentos e atitudes
escolares e à reestruturação produtiva.
As mudanças ocorridas no mundo do trabalho a partir dos anos 90, com a
globalização da economia, com a reestruturação produtiva e com as novas
formas de relação entre Estado e sociedade civil a partir do neoliberalismo,
mudam radicalmente as demandas de disciplinamento, e em decorrência, as
demandas  que  o  capitalismo  faz  à  escola.  A crescente  incorporação  de
ciência  e  tecnologia  aos  processos  produtivos  e  sociais,  a  serviço  dos
processos  de  acumulação  do  capital  internacionalizado,  configura  uma
aparente contradição: quanto mais se simplificam as tarefas, mais se exige
conhecimento  do  trabalhador,  e  em  decorrência,  ampliação  de  sua
escolaridade,  a  par  de  processos  permanentes  de  educação  continuada.
Assim, a relação entre educação e trabalho, mediada no taylorismo/fordismo
por modos de fazer, o que vale dizer, mediada pela força física, pelas mãos
ou  por  habilidades  específicas  que  demandavam  coordenação  fina  ou
acuidade visual, para dar apenas alguns exemplos, passa a ser mediada pelo
conhecimento,  compreendido  enquanto  domínio  de  conteúdos  e  de
habilidades cognitivas superiores. (KUENZER, 2005, p. 08)
Uma nova racionalidade é exigida decorrente de bases  tecnológicas  flexíveis.  Os
conhecimentos se mostram insuficientes para atender às demandas dessas novas tecnologias e
organização do trabalho. Kuenzer (2005) argumenta que mudam as capacidades (atualmente
chamadas  de  competências)  dependentes  do  desenvolvimento  de  competências  cognitivas
mais  complexas.  Assim,  a  influência  do  toyotismo3 presente  na  organização  e  gestão  do
3 O toyotismo, assim como o taylorismo e fordismo, são modelos produtivos desenvolvidos durante o século
XX, na segunda revolução industrial. O toyotismo – também conhecido como acumulação flexível (Harvey,
2007) – foi idealizado por Eiji Toyoda (1913-2013) no Japão e difundido pelo mundo a partir da década de
1970. A primeira fábrica a utilizar o sistema foi a Toyota,  empresa automobilística japonesa. Entre suas
principais características está a flexibilização da produção, ou seja, ao contrário do fordismo que defendia a
máxima  acumulação  dos  estoques  de  produção,  o  toyotismo prioriza  uma produção  de  acordo  com as
demandas de mercado, assim a produção é maior quando as vendas aumentavam, caso contrário, quando a
procura pela mercadoria é menor, a produção diminui. Segundo Alves, “O toyotismo é a ideologia orgânica
da  administração  da  produção capitalista  sob a  mundialização  do  capital,  adequado às  necessidades  da
acumulação do capital na época da crise estrutural de superprodução e a nova base técnica da produção
capitalista.  Ele  pode  ser  considerado  o  “momento  predominante”  do  novo complexo  de  reestruturação
capitalista que atinge as empresas capitalistas e que possui como nexo essencial, a captura da subjetividade
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trabalho, com métodos flexíveis para suprir as demandas de valorização do capital exige um
novo tipo de educação para o trabalhador, uma nova forma pedagógica.
Kuenzer (2005) afirma que algumas tendências e práticas podem ser percebidas nas
instituições de ensino, como, por exemplo, o combate a qualquer tipo de desperdício, onde a
concepção de administradores escolares (“gestor de negócios”) traz a ideia de uma dimensão
empresarial da escola. Aliado a esse discurso, existe uma tentativa de recompor a unidade no
trabalho pedagógico, pois o trabalhador precisa ampliar seus conhecimentos para lidar com
situações  e  tarefas  mais  complexas.  O  trabalho  pedagógico  tem  como  princípio  a
flexibilidade, ou seja, pressupõe a formação de trabalhadores com comportamento flexível,
que se adaptam com facilidade e eficiência a situações novas ou imprevistas, que aceitam
desafios e metas. Assim, aquele trabalho que antes era fragmentado e organizado nos moldes
taylorista/fordista,  passa  a  ser  mediado  pela  tecnologia  com base  na  microeletrônica;  na
escola, segundo a autora, essa articulação se dá entre escola e comunidade.
Antunes (2009) complementa a ideia afirmando que a educação na atualidade seria
uma  “pragmática  da  especialização,  na  variante  taylorista-fordista,  e  a  pragmática  da
liofilização e da flexibilização, na era da acumulação flexível4.” (ANTUNES, 2009, p. 32) É
do trabalho pela lógica do capital” (Alves, 1999). Esse modelo de produção, de acordo com Alves (1999),
possui um complexo de regras, valores e dispositivos organizacionais, como por exemplo o “trabalho em
equipe” (team), programa de gerenciamento pela qualidade total,  just-in-time/kanban, a terceirização do
trabalho. Autores como Antunes (1999), Gounet (1999) e Alves (1999) afirmam que o toyotismo tem um
posicionamento ideológico político antissindicalista, que tenta “mascarar” ou “anular” o caráter antagônico
do  trabalho  no  seio  da  produção  do  capital.  Para  aprofundamento  do  assunto  sugerimos  consultar  as
seguintes obras: ALVES, Giovanni (2000). O Novo (e Precário) Mundo do Trabalho, São Paulo, Boitempo.
_______________ (1999).  Trabalho e Mundialização do Capital,  Londrina,  Práxis.  ANTUNES, Ricardo
(1999). Os Sentidos do Trabalho, São Paulo, Boitempo. GOUNET, Thomas (1999). Fordismo e toyotismo,
São Paulo, Boitempo.
4 Segundo David Harvey (2007), a “acumulação flexível” aparece como estratégia corporativa, na tentativa de
enfrentar as condições críticas do desenvolvimento capitalista. A crise estrutural do capital caracterizada pela
crise de sobreacumulação durante o predomínio do modelo de produção fordista, a mundialização financeira
e o novo imperialismo, deram impulso para que durante a década de 1970, um novo modelo de produção se
expandisse  (toyotismo),  com  “uma  nova  base  tecnológica,  organizacional  e  sociometabólica  para  a
exploração da força de trabalho assalariado” (ALVES, 2011, p. 411).  A “acumulação flexível”,  segundo
Harvey, viria como uma resposta à “rigidez” do fordismo. Assim, entre suas principais características estão a
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, os padrões de consumo e a produção,
além  disso,  o  surgimento  de  setores  de  produção  e  tecnologias  novas,  e  também  um  novo  sistema
organizacional. De acordo com o autor, o conceito de “acumulação flexível” também está relacionado às
mudanças  nos  padrões  de  desenvolvimento  desigual,  as  variações  nos  setores  econômicos  (maior
empregabilidade no terceiro setor, por exemplo) e também nas regiões geográficas (mudanças ocasionadas
pela globalização e desenvolvimento das redes digitais). É uma nova forma de apreensão do espaço-tempo
no mundo capitalista. É um conceito que, de acordo com David Harvey, corresponde a uma nova forma de
acumulação do capital, muito mais “maleável”, mas que intensifica a precarização do trabalho e “esconde”
as contradições e interesses inerentes ao sistema capitalista.
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uma educação liofilizada porque se torna enxuta, criam-se “fábricas de diplomas”, com cursos
rápidos de curta duração ou até mesmo a distância, flexíveis. Nesse sentido também ocorre
uma redução do número de trabalhadores contratados. Aparentemente essa organização do
trabalho,  e  consequentemente  da  educação,  se  apresenta  como  participativa,  com  mais
envolvimento do trabalhador e menos despótica, mas, na prática, segundo Antunes (2009), o
trabalho  se  torna  desregulamentado,  mais  precarizado,  informatizado,  intensificado,  ele  é
“polivalente e multifuncional”. É o que o autor denomina de expropriação do intelecto do
trabalhador, porque todo seu potencial produtivo é usurpado da melhor forma possível para
beneficies do capital; a alienação é mais interiorizada, por isso a utilização de termos como
“colaboradores”, “consultores”, “analistas”, etc. A ideia é que os indivíduos incorporem ao
máximo essas condutas, pois caso ele “fracasse” foi porque não se esforçou o suficiente, não
agiu como verdadeiro colaborador da empresa, ideia que despreza completamente as teorias
sobre desemprego estrutural, desigualdade social, exploração do trabalho, entre muitos outros.
A unidade proposta ao processo de trabalho reestruturado e flexível não se aplica na
prática social.  Kuenzer (2005) sustenta que o discurso sobre o exercício do trabalho, cujo
trabalhador tem poder para tomar decisões, criar ciência e tecnologia, gerenciar, intervir, não
corresponde  às  práticas  vivenciadas.  Na  verdade,  o  trabalho  está  cada  vez  mais
desqualificado, intensificado e precarizado; a ampliação de tarefas dos trabalhadores não foi
acompanhada por  uma qualidade de formação,  ou seja,  do efetivo domínio intelectual  da
técnica.
Outro ponto importante à nossa discussão é sobre o trabalho defendido nos moldes
toyotistas que, em teoria, deveria contemplar o trabalho como totalidade, ou seja, a unidade
entre teoria e prática e integração dos conhecimentos. Kuenzer (2005) questiona se a unidade
proposta  aos  processos  de  trabalho reestruturados  estaria  de  acordo  com a  concepção  de
politecnia ou se seria apenas uma ampliação das tarefas (polivalente). Segundo a autora,
A politecnia significa o domínio intelectual da técnica e a possibilidade de
exercer trabalhos flexíveis, recompondo as tarefas de forma criativa; supõe a
superação de um conhecimento meramente empírico e de formação apenas
técnica,  através  de  formas  de  pensamento  mais  abstratas,  de  crítica,  de
criação, exigindo autonomia intelectual e ética. Ou seja, é mais que a soma
de  partes  fragmentadas;  supõe  uma  rearticulação  do  conhecido,
ultrapassando a aparência dos fenômenos para compreender as relações mais
íntimas, a organização peculiar das partes, descortinando novas percepções
que passam a configurar uma compreensão nova, e superior, da totalidade,
que não estava dada no ponto de partida. A politecnia cria a possibilidade de
construção do novo,  permitindo aproximações sucessivas da verdade,  que
nunca se  dá a  conhecer  plenamente;  por  isto,  o  conhecimento resulta  do
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processo de construção da totalidade, que nunca se encerra, pois há sempre
algo  novo  para  conhecer.  Nesta  concepção,  evidencia-se  que  conhecer  a
totalidade não é dominar todos os fatos, mas as relações entre eles, sempre
reconstruídas no movimento da história. (KUENZER, 2000, p. 86-87)
Dentre  o  que  foi  exposto,  não  há  possibilidades  concretas  de  uma  educação
politécnica  devido  à  própria  lógica  inviabilizadora  dos  bens  materiais  de  produção  no
capitalismo.  Tanto  Kuenzer  (2005)  quanto  Antunes  (2009)  afirmam  que  o  trabalho  e,
consequentemente a educação são polivalentes,  ou seja, são ampliadas as capacidades dos
trabalhadores para lidarem com as novas tecnologias, mas não há uma mudança qualitativa
dessas capacidades, a aprendizagem é fragmentada e pragmática. Mesmo considerando que
cada instituição escolar tem certa liberdade para adotar uma política com práticas pedagógicas
próprias, isso é limitado devido às relações sociais e econômicas, que caracterizam a própria
existência da escola. Isso não significa que não exista possibilidade de transformações a partir
da educação, pois há formas de enfrentar a situação educacional escolar e transformá-la em
uma educação potencialmente mais crítica e emancipatória, como discutiremos mais a frente.
Mészáros, em sua obra “Educação para Além do Capital” escrito em 2004, questiona
qual o papel da educação para as mudanças sociais, assim como na manutenção da sociedade;
para ele a educação por si só não é capaz de proporcionar uma transformação social, devido a
própria lógica desumanizadora do capital, assim, o sistema educacional acaba por assumir e
promover a internalização dos valores, conhecimentos e cultura mantenedoras e reprodutivas
da  ordem sociometabólica  do  capital.  Para  o  autor  é  necessário  ter  como  referencial  no
processo educacional o ser humano, sendo necessária a superação da lógica capitalista, ou
seja,  desumanizadora,  individualista,  baseada  no  lucro  e  na competitividade.  As reformas
elaboradas no sistema educacional não são capazes de romper com a lógica do capital, por
isso,  Mészáros  retoma o  pensamento  de  Gramsci,  Marx  e  Lênin,  e  afirma que  é  preciso
resgatar o sentido estrutural da educação e sua relação com o trabalho. É uma educação para
além do capital, que potencializa as possibilidades criativas e emancipatórias. Para tanto, o
autor propõe, assim como em Gramsci, a construção de um pensamento educacional contra
hegemônico,  que parte da classe trabalhadora, no intuito de combater a internalização e a
consciência  de  subordinação  aos  valores  do  mercado  capitalista.  A sociedade  e  sua  base
econômica, política e cultural,  são modificadas historicamente, nada permanece da mesma
forma, e embora a educação por si só não seja capaz de proporcionar uma mudança de fato,
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ela faz parte de um conjunto de instituições que coletivamente podem proporcionar mudanças
essenciais na sociedade.
Mészáros (2008) aponta como única forma de transformação a modificação de forma
duradoura do modo de internalização da educação, ou seja, o rompimento completo com a
forma de pensamento do sistema de reprodução do capital. A educação e o trabalho devem ser
universalizados,  uma  atividade  humana  autorrealizadora.  Para  ele  o  significado  real  da
educação  é  fazer  com que  os  indivíduos  vivam positivamente  à  altura  dos  desafios  das
condições sociais historicamente em transformação. Caso contrário, estaremos à margem de
uma educação real.
É importante reforçarmos a ideia que Kuenzer (2005) denuncia em seu trabalho de
que a educação atual, nos moldes regidos pela acumulação flexível e ideologias neoliberais,
mantém  um  profundo  diálogo  com  a  pedagogia  socialista  levando  a  equívocos  de
interpretações, onde, na verdade, expressões que correspondem a práticas educacionais que
reforçam uma pedagogia capitalista são confundidas com uma pedagogia emancipatória.
É exatamente por isso que autores como Saviani (2007),  Frigotto (2007),  Ramos
(2005), entre outros, reforçam a ideia de que o trabalho deve ser instituído como princípio
educativo. O trabalho como princípio educativo, de forma geral, considera que a educação
possui  uma  dupla  dimensão,  ao  mesmo  tempo  que  há  adaptação  social,  há  também  a
emancipação, e um de seus fundamentos é a integração entre o trabalho, a ciência e a cultura.
Para  Saviani  (2007),  o  trabalho como princípio educativo é  possível,  já  que  é  inerente à
própria  organização  escolar;  o  ensino  médio  tem  um  papel  fundamental  em  relação  ao
trabalho como princípio educativo, pois é o momento em que os conhecimentos e a prática
para o trabalho se alinham, diferentemente das demais fases escolares.
Ramos (2005) diz, ao retomar o pensamento marxiano, que o trabalho é o mediador
da  produção da existência  humana,  assim o trabalho pode ser  considerado uma categoria
ontológica, inerente à espécie humana. Nesse sentido, mesmo vivendo sobre determinações
do sistema capitalista,  há  possibilidade  de  buscarmos  meios  pedagógicos  e  políticos  para
desenvolver uma educação emancipatória. Em contraponto, há autores como Tumolo (2005)
que  questionam  essa  possibilidade;  de  acordo  com  o  autor  o  trabalho  como  princípio
educativo  seria  possível  somente  em uma  sociedade  não  capitalista.  Essa  não  é  a  visão
adotada nesse trabalho, pois entendemos que qualquer mudança estrutural proveem da práxis
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social e consequentemente da relação entre a estrutura e superestrutura, por isso as pressões e
novas construções nas diversas instituições sociais são necessárias.
Frente as ideias expostas nesse trabalho, pensar a educação técnica profissionalizante
requer pensar sobre o tipo de construção educacional que é desenvolvida no interior dessas
escolas. No caso desta pesquisa, estamos analisando o Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia, campus São Paulo, instituição que defende em seu documento base, o trabalho
como princípio  educativo.  No próximo tópico  dessa  pesquisa  a  discussão  sobre o  ensino
médio e sua relação com o ensino técnico profissionalizante.
1.2 – O Ensino Médio sobre a perspectiva da formação para o Trabalho e sua relação
com o Ensino Técnico Profissionalizante
O ensino médio no Brasil é visto como um desafio devido a uma série de contradições
e  controvérsias  sobre sua função,  organização e  perspectivas.  Autores,  como   Krawczyk
(2011),  apontam como  os  principais  problemas  a  formação  de  uma  identidade,  questões
relacionadas  ao  acesso  e  a  permanência  dos  alunos  na  escola,  a  qualidade  da  educação
oferecida e também as polêmicas geradas por uma falta de consenso sobre a constituição do
ensino médio. 
Mesmo ao final da década de 1980, sobre orientação de uma nova Constituição, o
projeto de democratização da educação pública mostrou-se tardio. A relação entre o ensino
médio e a profissionalização é ainda mais confusa, já que na maioria das vezes o ensino
médio  é  visto  apenas  como  um  trampolim  para  a  formação  profissional  ou  para  a
Universidade.
Conforme afirma Frigotto (2007), a natureza da dívida com a educação básica e a
educação profissional  e  tecnológica  só  pode ser  compreendida  se analisarmos  a  estrutura
social a partir da formação histórica brasileira. A construção do pensamento social brasileiro,
sua formação social e política, nos permite compreender que nem sempre a educação foi alvo
de uma necessidade da universalização da escola básica, pelo contrário, a escolarização para
grande  parte  da  classe  trabalhadora  sempre  se  mostrou  um  projeto  para  a  formação  do
“cidadão produtivo”, adaptado às necessidades de capital e do mercado5.
5 Frigotto (2007) apresenta as ideias de autores contemporâneos que discutem essa formação como Caio Prado
Júnior, Celso Furtado, Florestan Fernandes e Francisco de Oliveira. 
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O autor retoma a ideia de que no Brasil os impasses do nosso desenvolvimento estão
relacionados  à  formação  de  um  “país  cindido  entre  o  tradicional,  o  atrasado,  o
subdesenvolvido e o moderno e desenvolvido”6. É cindido porque existe uma relação dialética
entre aquilo que é arcaico e aquilo que é moderno, sendo que tudo aquilo que corresponde ao
tradicional e atrasado limita o avanço do moderno, mas, ao mesmo tempo, se mantém pela
articulação com o moderno. Sendo assim, não se trata de uma questão dual, mas sim um
processo de rearticulação do poder da classe burguesa. Para manter os interesses da classe
dominante e, portanto, do capital, há uma conciliação de interesses tanto dos denominados
arcaicos  quanto dos  modernos.  É o que Frigotto  (2007) denomina por  “modernização do
arcaico”.
As relações de poder e de classe baseadas na manutenção de seus próprios interesses
se desenvolveram no Brasil, sempre direcionadas para manter o privilégio de uma minoria. O
autor cita como exemplo o fato do Brasil estar entre os 15 países com maior PIB do mundo –
atualmente ocupa a sétima posição econômica7 – sendo que o setor  que mais  produz é o
agronegócio, mas ao mesmo tempo não foi efetivada a reforma agrária. Para piorar a situação,
é um país grande produtor agrário que precisou criar, durante o governo de Luiz Inácio da
Silva, o programa Fome Zero, pois milhões de pessoas passavam fome no país.
Então, dentro desse contexto, Frigotto (2007) elabora um breve retrospecto histórico
para  se  pensar  a  educação  no  Brasil.  O  primeiro  ponto  desenvolvido  pelo  autor  é  a
necessidade de considerar  a  construção de uma sociedade mediante  ditaduras  e  golpes,  e
embora ele escreva seu artigo em 2007, estamos em 2016 presenciando mais um golpe que
propõe mudanças na esfera do trabalho – as terceirizações e fim de alguns direitos trabalhistas
da CLT8  – e consequentemente no âmbito educacional – com propostas de uma escola sem
ideologia ou a proibição da discussão de gênero.
Outro ponto indicado pelo autor diz respeito às reformas de 1930; com as reformas
educacionais  durante  o  governo  de  Getúlio  Vargas,  a  educação  foi  guiada  pelo  modelo
6 Frigotto (2007) se apropria das teorias desenvolvidas por Florestan Fernandes (1975 e 1981) e Francisco de
Oliveira (2003).
7 De acordo com o IBGE, o Brasil ocupa a 7ª posição em 2015. 
8 A Consolidação  das  Leis  Trabalhistas  (CLT)  poderá  ser  modificada  nos  próximos  meses,  e  entre  as
alterações estão a jornada de trabalho, férias, trabalho temporário, acordos com sindicatos, entre outros. Ao
que tudo indica, os trabalhadores terão uma perda considerável de direitos, e a flexibilização fará parte dessa
nova CLT. Para mais esclarecimentos consultar o Projeto de Lei nº 4.692/2016.
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nacional desenvolvimentista, no qual foi criada uma série de sistemas nacionais de formação
de mão de obra, mas que não resolveram o problema educacional no país. Embora o período
seja marcado pela sua contribuição ao ensino básico, o ensino médio não faz parte, a não ser
como meio para profissionalização. Posteriormente, o país enfrentará 21 anos de ditadura civil
militar  nos  quais  proporcionaram mudanças  e  contradições,  foi  um governo parcialmente
amparado pelo “economicismo” e pelo pragmatismo, no qual adotou a ideologia do capital
humano9 e uma pedagogia do mercado. Por outro lado, de acordo com Cunha (2014), não
podemos  falar  que  houve  apenas  uma  política  educacional  da  ditadura,  mas  sim  várias
políticas  educacionais  segmentadas  e  consequentemente  contraditórias.  Como  ele  mesmo
exemplifica:
Para  citar  apenas  um  caso  exemplar,  a  profissionalização  universal  e
compulsória no ensino de 2º grau,  determinado pela Lei  n.  5.692/71,  era
contraditória com o ciclo básico nos cursos superiores de graduação,  que
tinha, entre seus objetivos, “evitar a precoce opção pela carreira”. (CUNHA,
2014, p. 360)
O legado da ditadura para a educação pública, segundo Cunha (2014), refere-se a
dois vetores: “a educação tratada em função da simbiose Estado-capital” e “a educação tratada
como instrumento de regeneração moral do indivíduo e da sociedade” (p.361). Em ambos os
casos houve, em partes, valorização do ensino público, mas também acordos e negociações
com os  setores  privados  voltadas  aos  interesses  das  indústrias  e  empresas.  Para  Frigotto
(2007), a profissionalização compulsória do ensino médio e a formação técnico-profissional
foram implementadas no intuito de “adestrar” os estudantes para o mercado de trabalho.
Em  relação  às  questões  legais  que  envolveram  essas  mudanças,  em  1971,  foi
promulgada a lei 5.692, que reformula a educação de 1º e 2º grau na intenção de transformar e
adequar o ensino mediante às necessidades do mercado. A referida lei foi uma tentativa de
modificar a estrutura de ensino de primeiro e segundo grau, do ensino profissionalizante e do
ensino técnico. Assim, para conter a demanda crescente do ensino superior, o segundo grau
9 Segundo Machado (2010) a definição de “capital humano” pode ser compreendida da seguinte forma: “Essa
noção  foi  produzida  com base  num determinado  conceito  de  capital,  derivado  das  teorias  econômicas
neoclássicas,  que  o tomam como quantias  de  dinheiro,  riquezas,  fatores,  recursos,  meios  ou provisões,
formados pelo excedente da produção sobre o consumo e utilizados na produção e circulação de bens e
serviços,  as mercadorias.  Assim, instalações,  equipamentos e estoques,  se e quando utilizados para essa
finalidade,  seriam capital.  Por analogia,  conhecimentos e  habilidades dos trabalhadores  empregados nas
atividades produtivas também passaram a ser considerados como capital, originando a chamada teoria do
capital  humano”. (MACHADO, L. Capital humano. In:  OLIVEIRA, D.A.;  DUARTE, A.M.C.;  VIEIRA,
L.M.F.  DICIONÁRIO:  trabalho,  profissão  e  condição  docente.  Belo  Horizonte:  UFMG/Faculdade  de
Educação, 2010. CDROM)
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passa a ter como obrigatoriedade a profissionalização para que um número de profissionais
habilitados pudessem preencher as vagas no mercado de trabalho e recebessem uma formação
adequada para isso. Como parte dessa mudança educacional é preciso considerar que as vagas
nas universidades eram escassas e que o propósito da lei foi de criar uma rede única de ensino
para  que  todos  tivessem  acesso,  desconstruindo  o  caráter  elitista  do  acesso  à  educação.
Algumas mudanças atingiram diretamente os cursos técnicos no período, como, por exemplo,
o técnico industrial, o qual foi incorporado ao ensino médio como garantia de permanecerem
em funcionamento.
De  acordo  com Kuenzer  (1988)  a  Lei  5.692/71  fez  uma  tentativa  de  superar  a
dualidade estrutural do ensino e da própria divisão de classes, ou seja, resolver o problema de
uma sociedade cindida entre aqueles que recebem uma educação de formação geral, voltada
para o acesso ao ensino superior, e aqueles que recebem apenas uma formação específica,
para  desempenhar  determinada  função  profissional.  Porém,  a  autora  afirma  que  a  cisão
estrutural  não  foi  modificada,  já  que  a  criação  de  uma  lei  não  é  suficiente  para  que  as
contradições  e  desigualdades  desapareçam.  É  necessário  considerar  que  há  uma
predominância da lógica capitalista de produção e também das condições materiais existentes
que configuram uma resistência a qualquer tipo de mudança. Assim, entre as características
que  prevaleceram  nas  instituições  de  ensino,  podemos  destacar  a  extinção  de  algumas
disciplinas como sociologia e filosofia,  diminuição da carga horária em algumas matérias e
certo “esvaziamento de conteúdos”.  Algumas instituições escolares permaneceram com as
mesmas características anteriores à reforma, possibilitavam uma formação de segundo grau
desvinculada  de  uma  formação  profissionalizante;  algumas  ainda  tinham como  propósito
preparar  seus  alunos  para  os  vestibulares  –  até  mesmo  porque  não  existiam  condições
materiais para transformá-las em escolas que habilitassem seus alunos para alguma profissão
– já as escolas técnicas com ensino profissionalizante continuaram a formar profissionais da
classe trabalhadora. 
A  rede  pública,  durante  o  regime  civil-militar,  passou  a  sofrer  uma  série  de
problemas por não conseguir ministrar as duas funções,  inclusive o padrão de ensino que
existia foi modificado. Segundo Kuenzer (1988), não havia repasse de verbas suficientes para
a implementação dessas mudanças e o Estado adota uma postura de afastamento das escolas
públicas e passa a direcionar seus incentivos ao setor privado. 
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É justamente nesse período que o governo passa a adotar o Sistema S de ensino
(Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, Serviço Social da Indústria – SESI,
Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Comercial  –  SENAC,  são  alguns  exemplos),
incorporando a pedagogia do capital para o campo educacional. É um período marcado por
grandes contradições, de acordo com Cunha (2014):
Na  educação  básica,  a  demanda  incidente  sobre  os  estabelecimentos
privados  sofreu  uma  importante  mudança.  Desde  os  anos  do  “milagre
econômico”, a ampliação das camadas médias, pelo menos em número de
pessoas  de  rendimentos  médios,  propiciou  uma  clientela  ávida  de  escola
privada,  não só como símbolo de status prestigioso,  mas,  também,  como
alternativa para o ensino público que se deteriorava a cada ano, por força das
políticas  elaboradas e implementadas  pelos empresários  do ensino e seus
prepostos, que ocupavam o Ministério da Educação, as secretarias estaduais
e municipais, bem como os conselhos federal e estaduais de Educação. A
experimentação curricular irresponsável e o rebaixamento dos salários dos
professores constituíram o eixo dessas políticas. Para se ter uma ideia da
velocidade  da  deterioração  dos  salários,  os  professores  da  rede  estadual
paulista recebiam, em média, 8,7 vezes o salário-mínimo horário, em 1967;
em 1979, essa relação havia baixado para 5,7 vezes. E continuou caindo,
apesar  das  greves  pela  reconstituição  do  valor  dos  salários,  a  partir  da
segunda metade da década de 1970, em todo o país (CUNHA, 2014, p.363) 
Cunha  (2014)  afirma  que  o  Congresso  Nacional  viabilizou  tanto  a  expansão  do
ensino público quanto privado, pois todas as empresas públicas ou privadas deveriam pagar
um tributo para a educação, destinado ao ensino primário. Segundo o autor, elas deveriam
“pagar uma quantia calculada à base de 1,4%, depois elevado para 2,5% da folha de salários
pagos aos empregados de todos os níveis e tipos” (p.364). Essa tributação seria responsável
pela expansão da rede pública de ensino, porém as empresas privadas poderiam escolher uma
opção de escola privada, desde que fornecesse bolsas e incentivos a qualquer estudante. Por
isso,  o autor  diz  que o dinheiro arrecadado para financiar  a  expansão da rede pública de
ensino, foi o mesmo dinheiro utilizado para a manutenção e expansão do setor privado de
ensino,  assim em vez  de  aumentarem os  investimentos  nas  escolas  públicas,  este  era  na
maioria das vezes revertido em bolsas e concessões para o setor privado, o Sistema S de
ensino é um exemplo disso. A insatisfação com as políticas educacionais adotadas no período
da ditadura perdurou até a década de 1980, e, legalmente, a profissionalização compulsória no
segundo grau chega ao fim em 1982 com a lei 7044/82. 
Frigotto  (2007)  explica  que  o  período  pós-ditadura  civil-militar  é  marcado  pela
predominância de uma ideologia neoliberal e da globalização, e a transição para o processo
democrático se mostrou longo e frágil. O autor elabora a seguinte divisão, entre 1960 a 1980 o
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que predominava em relação às políticas desenvolvidas para a educação era a ideologia do
capital humano, que se apropriava dos discursos da ascensão e mobilidade social; entre 1980 a
1990, as políticas educacionais estavam relacionadas a ideia da pedagogia das competências e
da empregabilidade, devido à 
“crescente incorporação de capital morto com a ciência e tecnologia, como
forças produtivas diretas, e a ampliação do desemprego estrutural e de um
contingente  de  trabalhadores  supérfluos,  as  noções  de  sociedade  do
conhecimento,  qualidade  total,  cidadão  produtivo,  competências  e
empregabilidade indicam que não há lugar para todos e o direito social e
coletivo se reduz ao direito individual.” (FRIGOTTO, 2007, p.1138)
Durante  a  década  de  1970 e  1980,  uma grande movimentação popular  ligada  às
classes  trabalhadora  e  média,  aliada  aos  sindicatos  e  movimentos  sociais,  buscaram  o
desenvolvimento de um projeto nacional que contemplasse o povo brasileiro; os professores e
pesquisadores  ligados  à  educação  se  mobilizaram para  conquistar  melhores  condições  de
trabalho e principalmente uma mudança na esfera educacional que privilegiasse o acesso da
classe  trabalhadora  e  sua  permanência  a  um  ensino  mais  igualitário,  com  propostas  de
reformas estruturais de base. Esse projeto nacional popular, segundo Frigotto (2012), entrou
diretamente em confronto com o projeto da classe dominante construído durante o século XX
no Brasil,  cujo enfoque estava ligado às relações de mercado e ao conservadorismo, uma
relação monetarista e de ajuste fiscal do liberalismo econômico. Por isso a promulgação da
Constituição de 1988 gerou um grande choque de interesses.
Mesmo com a promulgação da Constituição, os dois governos que se sucederam, o
de Collor de Mello e de Fernando Henrique Cardoso mantiveram como prática uma série de
conservadorismos em relação ao sistema educacional. No primeiro caso, o governo de Collor
a partir 1989 iniciou “a radicalização da modernização conservadora” (FRIGOTTO, 2012,
p.13),  e  durante  a  década  de  1990,  Fernando  Henrique  Cardoso  adequou  as  reformas
educacionais às políticas de reforma do Estado (políticas regressivas), com a defesa do ajuste
econômico, da descentralização, da flexibilização e da privatização dos bens públicos, ou seja,
uma  forma  de  adequar  as  políticas  de  governo  do  Estado  aos  objetivos  dos  centros
hegemônicos do sistema capitalista. 
A grande conquista no âmbito educacional durante os primeiros anos de democracia
no Brasil foi a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) em
1996,  após  longos  anos  de  negociações  e  pequenas  reformas,  que  descartavam qualquer
possibilidade de uma reforma de base. O Senador Darcy Ribeiro, embora muito criticado por
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alguns setores da sociedade, obteve apoio de algumas organizações e instituições da sociedade
civil, e conseguiu apresentar um novo projeto educacional para a sociedade brasileira10. 
A Lei Federal nº 9394/96 apresenta um novo modelo e uma nova forma de se pensar
a educação profissional, pois ela rompe com a ideia de que o ensino profissional é apenas um
instrumento para suprir  as demandas do mercado de trabalho, uma formação apenas com
objetivos de cunho prático.  O artigo 39 diz que “A educação profissional e tecnológica, no
cumprimento  dos  objetivos  da  educação  nacional,  integra-se  aos  diferentes  níveis  e
modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia”. Precisamos
destacar a palavra “integra-se” que permite uma nova estratégia na formação dos cidadãos, é a
defesa  de  que  cada  vez  mais  as  pessoas  possam  ter  acesso  às  conquistas  científicas  e
tecnológicas. Reconhecer as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia e integrá-las
pressupõe  o  domínio  das  práticas  para  a  profissão,  mas  também a  compreensão  sobre  o
processo  produtivo,  o  saber  tecnológico,  reconhecimento  da  importância  da  cultura  e
valorização  do  trabalho.  O  conhecimento  é  necessário  para  uma  educação  crítica  e
emancipatória, que desenvolva uma série de aptidões tanto para a profissão quanto para a vida
em sociedade.
A preparação das  pessoas  para  o exercício da cidadania e  do trabalho permite  o
desenvolvimento da capacidade de influenciar e modificar as relações do mundo do trabalho,
superando o conformismo e a reprodução social desumanizadora. Talvez o caminho para a
construção  de  uma  identidade  do  ensino  médio  perpasse  pela  integração  entre  trabalho,
ciência e tecnologia, conforme defesa de diversos autores como Kuenzer, Frigotto, Ramos,
Savianni e outros. Porém, mesmo com a aprovação da LDB, a educação brasileira se mantém
com passos lentos e caminhos tortuosos. Frigotto  ao analisar a década de 1990, escreve:
A regressão mais profunda, sem dúvida, ocorre logo após a promulgação da
LDB,  no  ensino  médio  e  técnico,  mediante  o  Decreto  n.  2.208/97.  Com
efeito, este decreto restabelece o dualismo, ainda que, em outros termos, da
educação dos anos, e assume o ideário pedagógico do capital ou do mercado
–  pedagogia  das  competências  para  a  empregabilidade  –  com  base  nas
Diretrizes  e  Parâmetros  Nacionais  Curriculares  (PCNs  e  DCNs).
(FRIGOTTO, 2012, p. 13)
10 Existem muitas críticas ao projeto de Lei do Darcy Ribeiro, porém deixaremos aqui apenas indicada duas
obras que fazem uma análise mais completa sobre o tema: O livro A Nova LDB – Ranços e Avanços de Pedro
Demo (2008), e o livro  A nova lei da educação: trajetórias, limites e perspectivas de Dermeval Saviani
(2008).
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O Decreto n. 2.208/97 é muito criticado pelos pesquisadores da educação, pois foi
elaborado a partir da Reforma de Estado durante o governo neoliberal de Fernando Henrique
Cardoso, separando ensino médio e ensino técnico, através de organização curricular própria e
independente, com o intuito de beneficiar uma política educacional voltada para os interesses
de  mercado.  Para  Frigotto  (2012)  foi  “uma  espécie  de  ícone  do  caráter  autoritário  e
mercantilista das reformas”. 
Essa  reforma  deu  ênfase  às  reduções  dos  custos  do  ensino  médio  regular
(propedêutico) e da limitação de educação profissional pública, privilegiando o setor privado
como responsáveis pelo ensino profissional. Segundo Frigotto, as próprias diretrizes políticas
recomendadas pelo Banco Mundial em 1995, apontavam para uma aproximação maior entre
os  setores  públicos  e  privados,  além de  incentivar  maior  proximidade  entre  a  educação
profissional  e  o  setor  produtivo.  Muitas  escolas  foram obrigadas  a  desmembrar  o  ensino
propedêutico do ensino profissionalizante, pois a formação técnica profissional passou a não
ser considerada como uma formação válida para ingressar na Universidade; os estudantes
precisariam optar entre o ensino médio regular – necessário para prosseguir os estudos – ou o
ensino técnico profissionalizante – para adentrar diretamente no mercado de trabalho. Uma
das alegações para o desmembramento foi a menção de que os alunos que cursavam o técnico
profissionalizante não preenchiam as vagas  no mercado de trabalho porque optavam pela
continuidade de seus estudos,  o que foi considerado pelo governo como um investimento
educacional inútil, e por isso, limitaram o acesso à Universidade apenas para estudantes que
se formassem no ensino propedêutico.
Durante esse período,  os Centros  Federais  de Educação Tecnológica (CEFETs) –
atualmente  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  (IFs)  –  sofreram  as
consequências  do  decreto  2.208/97.  Segundo  Silva  (2003),  a  desintegração  do  ensino
profissional  médio,  dividido entre  formação geral  e formação profissional,  fez com que a
formação completa antes oferecida aos alunos fosse ignorada. É como se as potencialidades
do indivíduo fossem menosprezadas, já que no ensino profissional dirigido para o mercado de
trabalho restringem-se as capacidades e os conhecimentos. 
O ensino profissionalizante foi transformado em ensino modular, desvinculado da
perspectiva  de  formação  humana.  Uma  das  dificuldades  enfrentadas  pelos  alunos  era  a
separação entre ensino médio e ensino profissionalizante em dois segmentos independentes e
autônomos, o que gerava transtornos para que pudessem obter a dupla formação, ou seja,
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muitas vezes precisavam frequentar instituições distintas, já que nem todas as instituições de
ensino ofereciam as duas modalidades11. Isso ocorre na atualidade em várias instituições que
não  adotaram  o  ensino  médio  integrado  ao  técnico.  Além  disso,  uma  educação  cindida
compromete  a  própria  condição  de  desenvolvimento  humano  devido  a  “duas  formações”
distintas, uma voltada para a “cidadania” outra para a formação “técnica em si”, sem qualquer
diálogo ou interação, como se fossem duas esferas independentes. 
Desse modo, as escolas públicas precisaram se adequar e muitas deixaram de ofertar
ou diminuíram as ofertas de vagas para o ensino técnico profissionalizante. Em outros casos,
muitos professores concursados perderam suas funções e tiveram que ser remanejados, ou
pela extinção do ensino das  disciplinas  propedêuticas  ou pela  diminuição ou extinção de
alguns cursos técnicos.
Essa configuração se altera a partir de 2004, durante o governo de Luiz Inácio da
Silva,  com  o  Decreto  nº  5154/04,  no  qual  a  educação  profissional  pode  novamente  ser
ofertada  em  “articulação”  com  o  ensino  médio.  No  decreto  foram  estabelecidas  três
possibilidades:  o  ensino  técnico  profissionalizante  ser  integrado  ao  ensino  médio,
concomitante  ou  subsequente.  Essa  mudança  representou  um  grande  avanço,  porém  a
educação profissional integrada ainda corresponde a um número muito restrito de instituições
federais12. 
Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), o Decreto nº 5154/04 foi uma resposta ao
conservadorismo  instaurado  na  própria  estrutura  da  sociedade  brasileira,  e  por  isso  foi
necessário pensar uma educação para o ensino médio que defendesse uma escola única e
politécnica;  a  defesa  dessa  escola  vai  de  encontro  às  políticas  educacionais  mais
conservadoras e não é por acaso que temos ainda hoje uma legislação flexível com modelos
curriculares tão distintos para o ensino médio no país. Os autores advertem que um ensino
11 Somente como ilustração, em 1998 fui estudar em uma escola profissionalizante no município de Paulínia
em São Paulo (CEMEP), com a reforma tive duas opções, ou prestava o vestibular para entrar no Ensino
Médio Regular ou poderia cursar o técnico e o ensino médio na mesma instituição, porém escolher os dois
implicaria em entrar na escola uma hora da tarde e sair as onze horas da noite. Assim, fiz a escolha de apenas
cursar o ensino médio, já que pretendia prestar vestibular para o Ensino Superior e também porque não
residia em Paulínia, mas sim em Campinas, cidade vizinha. O transporte para voltar para casa à noite seria
inviável, já que dependia de ônibus intermunicipal e havia poucos horários disponíveis. A escola fechou
diversos cursos técnicos profissionalizantes na época, principalmente porque houve considerável diminuição
na procura dos mesmos e também porque não havia estrutura para ofertar as duas modalidades ao mesmo
tempo, como salas de aula e materiais. 
12 Atualmente, de acordo com o Ministério da Educação, existem 644 unidades escolares da rede federal de
ensino, que são organizados e dirigidos por 38 Institutos Federais. 
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médio integrado poderá ser um sinalizador de mudanças e um verdadeiro ganho político, ou
pode vir a consolidar ainda mais o dualismo, caso o sistema educacional seja guiado apenas
pelos interesses de mercado.
Desde  a  criação  do  decreto  e  com  os  avanços  do  governo  do  Partido  dos
Trabalhadores  (PT)  em relação  à  educação  federal,  presenciamos  o  crescimento  da  rede
federal de ensino, tanto em relação aos cursos técnicos integrados ao ensino médio, quanto à
abertura de novas Universidades e cursos de graduação nos Institutos Federais. De acordo
com o Ministério da Educação, entre 1909 a 2002 foram construídas 140 escolas técnicas no
país. Entre 2003 e 2010, foram criadas 214 entre outras escolas que foram federalizadas. O
grande salto ocorre entre 2011 e 2014, com 208 novas unidades previstas para o período,
totalizando na atualidade 562 escolas em atividade. Devido à expansão da rede federal em tão
pouco tempo – embora se mostre ainda restrita para uma pequena porcentagem da população
– julgamos necessária a investigação sobre as práticas e perspectivas dos alunos em relação ao
ensino médio integrado justamente para verificar se há uma mudança de fato e um ganho
político.
Para uma reflexão geral sobre os desafios do Ensino Médio no Brasil, percebemos
que o projeto de democratização da educação pública foi tardio e ainda se encontra ameaçado
pela atual conjuntura política, embora pode se observar um grande avanço na construção de
novas escolas federais. 
Com  relação  à  obrigatoriedade,  somente  em  2009,  com  a  criação  da  emenda
constitucional nº 59/2009, é que se registra a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete
anos e amplia a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação
básica. Segundo Krawczyc (2011), não foram apenas as aspirações das camadas populares por
mais escolaridade que influenciaram as políticas de expansão do ensino médio, mas também
as  próprias  necessidades  do  cenário  econômico  com  interesse  de  tornar  o  país  mais
competitivo. Nas últimas décadas a expansão vem ocorrendo, mas de forma lenta e muitas
vezes, ineficiente.
A autora afirma ainda, que muitos jovens permanecem fora da escola e que persistem
os altos índices de evasão e reprovação no ensino médio. Inclusive o número de matrículas
em 2004 diminuiu consideravelmente. Umas das pautas de discussão do IFSP nas reuniões e
planejamentos escolares é sobre a evasão escolar, embora seja uma instituição onde os alunos
são selecionados por meio de vestibular e a concorrência seja alta, esse é um dos problemas
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enfrentados tanto no ensino superior quando no ensino médio integrado, porém retomaremos
isso no segundo capítulo. 
Para Krawczyc (2011) a evasão pode estar relacionada à própria crise de legitimidade
da escola, ao declínio da utilização social da escola e a própria falta de motivação. Dessa
forma a autora aponta dois grupos distintos que ingressam no ensino médio, o primeiro é o
grupo social que encara a continuidade de seus estudos de forma “quase natural”, são alunos
cujos familiares incentivam através de recompensas ou são aqueles alunos que sabem que
ingressarão na faculdade e para isso precisam cumprir mais uma etapa dos estudos. Notamos
que os alunos do IFSP, através das observações e entrevistas, demonstram pertencer a esse
primeiro grupo, isso independentemente de sua classe social.  O segundo grupo é formado
pelos  alunos que embora pertençam a uma geração mais  escolarizada que seus  pais,  tem
grandes dificuldades em encontrar sentido na vida escolar. Outro fator importante para pensar
essa etapa do ensino é a relação que os estudantes têm com os professores, primeiro porque
são referências importantes para que os alunos permaneçam na escola e segundo porque o
interesse  intelectual,  na  maioria  dos  casos,  se  relaciona  com a  aceitação  ou  rejeição  do
docente  de  determinadas  disciplinas.  Várias  vezes  ouvimos  dos  alunos  que  antes  não
gostavam de determinada disciplina,  mas após ter  aulas com um determinado professor o
estudante mudou de ideia.
Conforme já havíamos exposto no tópico anterior, as alterações em relação ao mundo
do trabalho alteram o modo como lidamos com o conhecimento e suas atribuições. Com as
novas  formas  de  organização  do  trabalho,  que  inclusive  requerem um menor  número  de
trabalhadores,  temos  por  um  lado  um pequeno  número  de  dirigentes  que  são  altamente
qualificados  e  uma  grande  massa  de  trabalhadores  que  continuaram  realizando  tarefas
mecânicas que não necessitam de habilidades cognitivas mais complexas. Assim, existe uma
cobrança por maior escolaridade devido a  própria concorrência  às vagas,  um aumento do
número  de  vagas  ofertadas,  mas  o  nível  de  conhecimento  continua  em grande  parte  das
instituições de ensino insuficiente. O que se tem é a falsa sensação de uma formação com
qualidade,  contabilizam  números  de  diplomas  e  especializações  apenas  como  forma  de
ingressar nas poucas vagas de trabalho que se tem. Por outro lado, Kuenzer (1998) afirma
que os avanços do sistema capitalista com as demandas do processo de valorização do capital
e a incorporação de novas tecnologias, também produzem a exigência de maior escolaridade,
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exatamente  porque a  inteligência  do  trabalhador  é  necessária  para  introduzir  essas  novas
tecnologias:
Neste plano, o debate teria outro foco que não os novos conteúdos, mas a
constatação  de  que  os  conteúdos  tradicionalmente  ensinados  para  uma
camada  restrita  da  população,  que  consegue  ultrapassar  a  barreira  da
seletividade, deveriam ser objeto de ampla democratização, uma vez que são
requisitos mínimos para a participação competente em um setor produtivo
que cada vez mais incorpora ciência e tecnologia. Em decorrência, este passa
a  exigir competências  intelectualmente  mais  complexas,  derivadas  do
domínio  teórico,  voltadas  para  o  enfrentamento  de  situações  novas  que
exigem reflexão, crítica, flexibilidade, autonomia moral e intelectual, além
da capacidade de educar-se permanentemente. A primeira constatação que as
observações e entrevistas com trabalhadores e dirigentes nos vários níveis
permitiu  foi  reafirmação  da  tese  da  polarização.  As  demandas  de  maior
apropriação de conhecimentos científicos e tecnológicos se dá para os níveis
que ocupam os lugares mais elevados na hierarquia do trabalhador coletivo,
cujas  funções,  entre  outras,  envolvem  criação  ou adequação  de  novas
tecnologias, manutenção de equipamentos, gestão de processos e produtos,
gestão  de  qualidade  e  funções  administrativas  de  distintas  naturezas.
(KUENZER, 1998, p. 4-5) 
Existem  duas  possibilidades  distintas  identificadas  pela  autora,  a  de  que  os
trabalhadores  das  unidades  produtivas  com  predomínio  de  organização  taylorista/fordista
recebem uma  educação  predominantemente  operacional  e  específica,  enquanto  nas  áreas
automatizadas os conhecimentos predominantes estão relacionados não apenas ao processo
produtivo, mas também ao desenvolvimento de competências que utilizem todo potencial dos
conhecimentos  teóricos,  no  intuito  de  criar  formas  novas  de  tecnologia,  organização  e
resolução de problemas, conhecimento que seja capaz de lidar com equipamentos altamente
modernos e de alto custo. Mas, conforme Kuenzer (1998), a escola muitas vezes inclui apenas
os  incluídos,  ou  seja,  estudantes  com condições  sociais  favoráveis  que  pertencem àquele
grupo que na maioria das vezes terão acesso a uma educação ampla, pois fazem parte dos
indivíduos que ocuparão os cargos de gestão, enquanto a maioria dos estudantes da classe
trabalhadora continua tendo acesso apenas a uma educação operacional, ou às vezes nem isso.
Independentemente,  as duas formas de acesso correspondem a uma lógica financeira,  são
determinadas pelas relações econômicas do mercado, assim para Kuenzer (1998), as políticas
educacionais vigentes, ao seguirem essa lógica, proporcionam o acesso ao conhecimento de
forma mais “positiva” apenas para um “grupo restrito de trabalhadores, que vão desempenhar
as atribuições de dirigentes/especialistas, responsáveis pelas funções de gestão, manutenção e
criação” (p. 12). 
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Retomando as ideias de Krawczyk (2011), essa situação mantém o embate entre uma
escolarização de ensino médio que prioriza o mercado de trabalho e outra que prioriza a
continuidade dos estudos nas universidades;  ou seja,  novamente a divisão entre formação
geral e formação específica destinada a grupos sociais distintos. 
O ensino médio é um ambiente composto por jovens que ainda estão na idade de
mudanças constantes e de futuro incerto, frente a isso podemos dizer que é complicado para
esse jovem traçar suas escolhas e determinar qual o caminho a ser seguido, tanto em relação a
sua profissão como em relação a sua formação para a vida. Se a escola apresenta apenas uma
expectativa possível, estamos condenados ao fato de que o indivíduo não tem escolha, ou ele
aceita ou se retira. 
Se a  educação básica de nível  médio  é  um direito  social  universal13,  precisamos
superar uma formação de adestramento e adaptação às demandas do mercado e do capital. A
proposta que foi incorporada pelos Institutos Federais na atualidade é a de oferecer um ensino
médio integrado ao ensino técnico profissionalizante, no qual se mantenha a carga mínima de
3.600 horas.  De acordo com o documento base da Secretaria  de Educação Profissional  e
Tecnológica  (SETEC),  a  escolha  pelo  ensino  médio  integrado  ao  ensino  técnico
profissionalizante  significa  preparar  o  aluno  para  a  vida,  qualificar  para  a  cidadania  e
capacitar para o aprendizado permanente, tanto para um eventual prosseguimento dos estudos,
quanto para o mundo do trabalho. Para compreendermos o real significado do conceito de
integração, analisaremos a seguir as principais concepções educacionais que envolveram a sua
criação. 
1.3  –  Reflexões  sobre  a  educação  politécnica:  Teoria  e  prática  na  formação  para  o
trabalho
Durante as últimas décadas a discussão sobre formação específica e formação geral
no  âmbito  da  educação  e  trabalho  vem  se  destacando  como  algo  a  ser  apreendido  e
investigado. Uma série de conceitos emergiu durante o século XX e XXI para designar o tipo
de educação oferecido nas escolas que estaria relacionado a uma formação para o trabalho.
Entre os principais conceitos discutidos podemos destacar o de escola politécnica, que embora
13 O Art. 6º da Constituição Federal diz que são direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados. No
Art. 205: A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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não seja mais utilizado pela maioria dos teóricos marxistas contemporâneos, ainda é alvo de
desentendimentos  e  confusões.  Pretendemos neste  trabalho,  elaborar  uma breve  discussão
sobre a escola politécnica e suas compreensões, relacionando com a dualidade estrutural -
característica da escola capitalista entre um ensino voltado para o mercado de trabalho e o
ensino geral.
Antes de adentrarmos diretamente na discussão da escola politécnica é importante
esclarecer algumas ideias fundamentais sobre a educação profissional. De acordo com Ferreti
(2010)  o  termo  Educação  Profissional é  recente  no  Brasil,  e  agrega  o  significado  de
proporcionar  “processos  educativos  que  têm por  finalidade  desenvolver  formação teórica,
técnica  e  operacional  que habilite  o  indivíduo ao exercício  profissional  de  uma atividade
produtiva”. Segundo o autor, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de
1996 passa a utilizar a denominação de Educação Profissional para enfatizar uma formação
integral  do profissional e não apenas uma formação profissional  que se remete ao “saber
fazer”.
Pensando sobre a dualidade que se coloca entre uma “formação profissional” e uma
“educação profissional”, podemos nos remeter a história da educação brasileira que durante o
século XIX e século XX reforça a ideia de que a formação profissional estava relacionada
diretamente  a  um caráter  de  assistência  social,  ou  seja,  a  população  pobre  recebia  uma
formação para executar o trabalho, enquanto as camadas favorecidas recebiam uma educação
de formação geral mais humanística14.  Por muito tempo o ensino médio ficou restrito aos
estudantes  que  ingressariam no ensino  de nível  superior,  já  os  alunos que eram órfãos  e
desvalidos recebiam uma educação profissional. Assim, se constituiu no Brasil uma dualidade
não apenas no ensino em si, mas entre grupos sociais. 
Segundo Campello (2009, n.p.), “a dualidade estrutural confirma-se nos limites das
classes sociais e da dicotomia histórica entre os estudos de natureza teórica e os estudos de
natureza  prática”.  Há  uma  formação  para  as  elites  e  uma  formação  para  o  proletariado,
portanto uma formação para aqueles que controlam os processos de produção e aqueles que
executam o trabalho de produção. Nesse sentido a formação profissional seria o preparo de
14 Há um amplo panorama histórico sobre o século XX –  que são apresentados nas obras de Ciavatta (2003,
2005), Ramos (2003, 2011), Frigotto (2003, 2012) e Kuenzer (1985, 1988, 1991) – que demonstra que a
legislação  educacional  do  país  diferenciou  e  ainda  diferencia  a  educação  profissional  e  a  educação
acadêmica, propiciando uma segregação entre aqueles indivíduos que recebem uma educação voltada para
suprimir as carências de mão de obra para o mercado e outra voltada para a formação de dirigentes da elite
brasileira.
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trabalhadores para executar de forma prática e suprir as necessidades do mercado, enquanto a
educação  acadêmico-científica  é  voltada  para  aqueles  que  dirigem  todo  o  processo  de
trabalho.
Karl Marx e Friedrich Engels (2007) afirmam que trabalho manual e intelectual não
são desvinculados, porém dependendo das atividades profissionais que são executadas, há um
desiquilíbrio. O trabalho intelectual tende a ser suprimido quando a atividade a ser executada
é de natureza manual repetitiva e desumanizadora, ou ainda, quando a relação entre educação
e trabalho não são construídas  de forma exigente e  tendem a seguir  a  lógica do sistema
capitalista. Conforme Filho demonstra:
A relação entre educação e trabalho concebida na perspectiva do liberalismo
baseia-se  na  fragmentação  dos  conhecimentos  e  na  dissociação  entre
trabalho  e  educação,  assumindo,  dessa  forma,  um  caráter  restrito  de
adestramento, controle e adaptação do trabalhador ao posto de trabalho, seja
pelo desenvolvimento de habilidades operacionais ou pelo condicionamento
comportamental, consistindo na subordinação dos processos de formação aos
interesses imediatos do capital e tendo como foco principal a elevação de
produtividade. (FILHO, 2010, p. 03)
Ainda  de  acordo  com  o  autor  citado,  existe  uma  resistência  por  parte  dos
trabalhadores e pela própria luta política que permite o enfrentamento a esse adestramento ou
adaptação ao trabalho, já que ao se relacionar educação e trabalho, esse processo pode ser
compreendido como formação humana integral, ou seja, autonomia, realização, libertação e o
próprio usufruto da produção social. Não podemos negar as contradições existentes entre os
interesses do capital e aquilo que é efetivado nas práticas sociais, se em parte o pensamento
liberal proporcionou a segregação entre teoria e prática para suprir seus interesses, os sujeitos
em determinados momentos históricos são capazes de enfrentar e questionar essa situação.
No que se refere à formação profissional, Marx em sua obra escrita em ano 1868,
propõe o conceito de educação tecnológica, que corresponde ao domínio dos princípios gerais
da  produção  moderna  e  ao  controle  das  técnicas  e  instrumentos  dos  diversos  ramos
industriais. É a união entre trabalho manual e trabalho intelectual. Conforme o autor:
Por educação entendemos três coisas:
1) Educação intelectual;
2) Educação corporal,  tal  como a que se  consegue com os exercícios de
ginástica e militares.
3)  Educação  tecnológica,  que  recolhe  os  princípios  gerais  e  de  caráter
científico de todo o processo de produção e,  ao mesmo tempo,  inicia  as
crianças  e  os  adolescentes  no  manejo  de  ferramentas  elementares  dos
diversos ramos industriais. (MARX, 2011, p. 85)
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Podemos destacar os problemas abordados por Saviani (2003), Manacorda (1991) e
Nosella (2007) sobre as concepções de educação tecnológica e educação politécnica em Marx.
Em muitas  pesquisas  os  dois  termos  são  utilizados  como  sinônimos,  porém,  Manacorda
(1991) destaca que o termo mais apropriado para se referir à junção entre teoria e prática seria
a  “educação tecnológica”,  já  a  “educação politécnica” está  relacionada às  instruções  para
diversos  trabalhos  e  suas  variações.  O  autor  chega  a  essa  conclusão  devido  à  análise  e
tradução de diversas obras, que possivelmente gerou certa confusão entre os termos. Para
resolver esse problema Manacorda (1991) adota o conceito de “politecnicismo” para se referir
à  disponibilidade  para  os  diversos  trabalhos  e  suas  variações,  enquanto  o  conceito  de
educação tecnológica  corresponde à  unidade  entre  teoria  e  prática.  O autor  afirma  que  o
politecnicismo ou  a  preparação  pluriprofissional está  de  acordo  com  as  demandas  da
burguesia, já que os filhos dos operários receberiam instruções diversas a serem aplicadas na
indústria e apenas algum conhecimento técnico.
Saviani (2003) não vê problema em utilizar os conceitos de educação politécnica e
tecnológica como sinônimos, já que elabora a seguinte consideração:
Sem desconsiderar a validade das distinções efetuadas por Manacorda, penso
que, grosso modo, pode-se entender que, em Marx, as expressões “ensino
tecnológico” e “ensino politécnico” podem ser consideradas sinônimos. Se,
na  época  de  Marx,  o  termo  “tecnologia”  ainda  era  pouco  utilizado  nos
discursos econômicos e  o era menos ainda nos discursos  pedagógicos da
burguesia,  de  lá  para  cá  essa  situação  se  modificou  significativamente.
Enquanto  o  termo  “tecnologia”  foi  definitivamente  apropriado  pela
concepção  dominante,  o  termo  “politecnia”  sobreviveu  apenas  na
denominação de algumas escolas ligadas à atividade produtiva, basicamente
no ramo das engenharias. (SAVIANNI, 2003, p.145-6)
Para  o  autor  a  “educação  politécnica”  estaria  ligada  a  uma  tradição  socialista
enquanto  a  “educação  tecnológica”  na  atualidade  corresponde  à  concepção  burguesa  de
formação profissional. O “socialismo”, segundo Saviani (2003) não é nada mais do que uma
“categoria conceitual por meio da qual a prática histórica e a teoria dessa prática expressam o
significado da superação do capitalismo a partir  do desenvolvimento de suas contradições
internas” (SAVIANI, 2003, p. 147). Assim, Marx não pode ser considerado como um teórico
do  socialismo,  isso  seria  um erro,  ele  é  um teórico  do  sistema  capitalista  que  expõe  os
problemas econômicos, políticos e sociais enfrentados. E se tratando da educação, a expressão
“educação socialista” se refere à superação dos moldes burgueses de educação.
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Mas  então  como  Savianni  (2003)  define  a  relação  entre  educação  e  trabalho?
Segundo o autor, a própria noção de trabalho, o seu conceito, está relacionado com o princípio
educativo geral. O entendimento sobre o trabalho e abordagem sobre a sua realidade devem
fazer parte de uma educação organizada.  A educação corresponde à formação do homem,
assim, o que define a existência humana e caracteriza a realidade humana é o trabalho:
O  homem  se  constitui  como  tal  à  medida  que  necessita  produzir
continuamente  sua  própria  existência.  É  o  que  diferencia  o  homem dos
animais:  os  animais  têm  sua  existência  garantida  pela  natureza  e,  por
consequência,  eles  se  adaptam  à  natureza.  O  homem  tem  de  fazer  o
contrário: ele se constitui no momento em que necessita adaptar a natureza a
si,  não sendo mais suficiente adaptar-se à natureza.  Ajustar a natureza às
necessidades, às finalidades humanas, é o que se faz pelo trabalho. Trabalhar
não é outra coisa senão agir sobre a natureza e transformá-la. (SAVIANI,
2003, p. 135)
A partir do momento que as escolas passaram a existir e se organizar na sociedade
capitalista há a necessidade de explicitar a discussão sobre o processo de trabalho, e como ele
está  organizado em nossa sociedade.  O problema enfatizado por Saviani  (2003) é que na
sociedade  moderna,  baseada  na  propriedade  privada  dos  meios  de  produção,  a  ciência  é
incorporada ao trabalho produtivo. Assim, o conhecimento se converte em força produtiva e
em meio  de  produção,  tornando-se  consequentemente  propriedade privada  de  uma classe
dominante. Daí surge a dualidade entre uma educação com base científica voltada para quem
controla o processo de produção e uma educação profissional voltada para a prática, ou ainda,
uma educação com características de fragmentação e desigualdade. O trabalhador é educado,
mas essa educação é limitada pelos próprios mecanismos do processo de produção.
Saviani  (2003)  nos  apresenta  a  noção  de  politecnia,  que  contrapõe  a  ideia  de
dualidade  entre  o  ensino  profissional  e  o  ensino  científico.  Para  o  autor  uma  educação
politécnica deve considerar o processo de trabalho como uma unidade indissolúvel, para a
qual os aspectos manuais e intelectuais se tornem inseparáveis. Conforme o autor: “Politecnia
diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam
o processo de trabalho produtivo moderno.” (SAVIANI, 2003, p. 142). Esse conceito é muito
importante para pensarmos sobre o ensino médio integrado na atualidade, principalmente no
que se refere às concepções que os estudantes desenvolvem no decorrer de sua formação, em
relação ao mercado de trabalho. 
Nosella  (2007)  elabora  uma  crítica  ao  conceito  de  politecnia  e  sua  utilização,
afirmando que não se trata apenas de uma questão de pureza semântica, mas sim de uma
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expressão  que  revela  as  intenções  e  os  interesses  “práticos,  políticos  ou  ideológicos”
exercidos na sociedade. Certos usos da linguagem são capazes de se transvestir em bandeiras
educacionais enquanto não passam de mera reprodução daquilo que não corresponde mais aos
tempos atuais. Assim, o autor propõe a discussão sobre a politecnia e critica diversos autores
contemporâneos por realizarem um emprego do termo de maneira equivocada:
Considero  que  os  educadores  brasileiros  marxistas,  ao  erguerem  na
atualidade  a  bandeira  da  politecnia,  acenam  semanticamente  para  uma
posição teórica historicamente ultrapassada que, entretanto, representou, nos
anos  de  1990,  o  posicionamento  majoritário  desses  educadores.  Quem
discordasse disso era considerado, quase sempre, alheio ao campo teórico
marxista, ou, pelo menos, duvidava-se de sua plena ortodoxia. No entanto, o
marxismo é um método de investigação que continuamente se renova e, por
isso, amplia seus objetos de pesquisa, aprofunda seus conceitos e atualiza
sua linguagem, sem prejuízo da ortodoxia metodológica. (NOSELLA, 2007,
p. 137)
Por isso Nosella (2007) reforça a diferenciação entre um marxismo ortodoxo e um
marxismo investigativo. Ao se apropriar do pensamento de Bobbio, o autor afirma que em um
marxismo  ortodoxo,  “o  determinismo  marxista  transformou  o  processo  histórico  em
metafísica, e o trabalho político em doutrinamento” (NOSELLA, 2007, p. 138), enquanto o
marxismo  investigativo  entende  o  método  de  Marx  como  um  processo  de  investigação
contínuo  devido  aos  vários  desdobramentos  históricos.  Nosella  (2007)  parte  dessa
diferenciação para discutir  o  conceito de politecnia,  que em grande parte  das  vezes  seria
utilizado de  forma  equivocada  devido  a  uma visão  doutrinária  e  não  como um processo
investigativo.
O autor faz uma investigação da utilização do termo politecnia dividindo seu artigo
em três partes, a primeira se trata das razões de natureza semântica, consecutivamente as de
natureza  histórica  e  de  natureza  política.  Sobre  a  natureza  semântica,  Nosella  expõe  os
problemas relacionados ao não conhecimento da palavra e seu sentido de forma adequada: 
Contrariamente a essa preocupação, observei que os autores brasileiros dos
textos analisados que defendem a “educação politécnica” conferem ao termo
“politecnia” um conceito que transcende o sentido atribuído a essa palavra
pelos dicionários, pela etimologia do termo, pelo senso comum letrado, pela
história  das  instituições  escolares.  Com  exceção  do  professor  Dermeval
Saviani,  ninguém  levanta  esse  tipo  de  problemática,  deixando  assim
implícito  que,  para  eles,  é  óbvia  e  correta  a  relação  semântica  entre  as
palavras  “politécnico  ou  politecnia”  e  os  conceitos  que  lhes  atribuíram.
(NOSELLA, 2007, p.141)
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Com  exceção  de  Saviani,  autores  como  Lucília  Regina  de  Souza  Machado  e
Gaudêncio Frigotto são criticados por Nosella (2007) em relação à questão semântica, já que
considera  que  os  autores  ao  utilizarem o  conceito  de  politecnia  não  se  preocuparam em
investigar as possíveis derivações e sentidos que foram empregados historicamente e sem
realizar as mediações necessárias na atualidade, embora não discorde dos conceitos utilizados
por eles. Nosella (2007) considera, por exemplo, semanticamente arbitrário distinguir uma
educação burguesa  que denominaram de polivalente  de  uma educação politécnica  que  se
relaciona ao horizonte socialista15. 
Um  aluno  pode  estudar  em  uma  escola  politécnica  e  receber  uma  educação
polivalente, ou seja, dominar as diversas técnicas necessários para o mercado de trabalho. Ou
ainda,  como  já  havíamos  apontado,  uma  educação  pluriprofissional.  Falar  em  educação
politécnica  em  seu  sentido  semântico  não  se  remete  diretamente  a  uma  educação
emancipatória  ou  humanizadora.  Embora  compreendemos  a  crítica  elaborada  por  Nosella
(2007), consideramos que Frigotto explica ao longo de suas obras o que considera como uma
educação politécnica. Nesse sentido, o autor utiliza o conceito de escola unitária gramsciano
em suas discussões sobre o ensino médio integrado, que discutiremos mais à frente.
Outro fator importante investigado por Nosella (2007) é como o termo politécnico ou
escola politécnica aparece em diversos dicionários como o Houaiss e no Aurélio. Na maioria
deles a concepção se remete para a escola que ensina diversas artes e ciências,  ou ainda,
escola que ensina as engenharias. “Etimologicamente, do radical grego poly (muito, diverso) e
techniqué (arte, habilidade): hábil em várias artes” (NOSELLA, 2007, 142). O autor afirma
que grande parte dos intelectuais adota a etimologia grega, assim como o sentido da  École
Polytechnique de Paris, escola que formou os principais teóricos positivistas durante o século
XIX, e o ensino superior de engenharia. Manacorda (1991) utiliza o termo “pluriprofissional”
devido a essas apropriações.
Sobre  as  relações  de  natureza  histórica,  Nosella  (2007)  expõe  os  motivos  que
levaram  Manacorda  a  escolher  o  conceito  de  educação  tecnológica  e  não  educação
politécnica.  Embora  nos  textos  de  Marx  as  duas  expressões  apareçam  e  se  intercalem,
somente  a  “tecnologia”  evidencia  uma nova forma de  organização educacional,  enquanto
15 Nosella  afirma  que  nos  dicionários  não  existe  a  palavra  politecnia,  ela  é  uma  abstração  da  palavra
politécnica.  A palavra politécnica  é  um adjetivo que se  remete  ao ensino,  a  instituição de  ensino ou a
educação. A palavra polivalente aparece como adjetivo ao sujeito humano.
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“politecnia” se tratava de uma expressão utilizada para designar a educação científica como
domínio de diversas técnicas.
O autor questiona o porquê haveria na história dos países socialistas a adoção do
termo politecnia e não o de tecnologia. Além dos problemas das traduções das obras de Marx,
como já  havíamos  apontado,  havia  duas  leituras  opostas  sobre as  obras  de Marx,  –  uma
iluminista/positivista  e  a  outra  idealista/existencial,  ou  ainda,  o  marxismo
cientificista/determinista e o marxismo investigativo (NOSELLA, 2007). Essa dualidade de
pensamentos entre os próprios marxistas proporcionou a permanência da lógica burguesa na
educação.  Principalmente porque os  marxistas  deterministas  acreditavam na “evolução da
natureza  social”,  ou  seja,  admitiam substituir  a  educação  do  colegial  por  uma  educação
profissionalizante para os operários, considerando como algo natural a existência de classes e
sua perpetuação. Gramsci é um dos primeiros autores que denuncia essa realidade:
Pode-se tranquilamente concluir que, para Gramsci, a dificuldade principal
de utilizar as expressões “educação politécnica” ou “tecnológica” estava no
fato de esses termos deslocarem o foco de análise do ser humano para o seu
instrumento de trabalho. (NOSELLA, 2007, p.146) 
Gramsci ao desenvolver suas teorias sobre educação – se distanciando do marxismo
ortodoxo  de  acordo  com  Nosella  (2007)  –  defende  que  a  organização  intelectual  dos
indivíduos,  a  obtenção de cultura (entendida aqui  como desenvolvimento das capacidades
humanas e autoconhecimento) é o que poderia gerar uma possível transformação social da
classe trabalhadora e, portanto torná-la hegemônica. O seu conceito de escola unitária para a
formação de dirigentes da classe trabalhadora substitui,  em certo sentido, a utilização dos
conceitos  de politecnia  e  tecnologia.  Mas abordaremos seus  conceitos  no próximo tópico
deste trabalho.
Para  finalizarmos  o  pensamento  de  Nosella  (2007),  ele  apresenta  suas  razões
políticas para não considerar o uso do termo “educação politécnica”. Primeiramente não julga
aconselhável para designar as propostas educacionais marxistas pela falta de rigor no sentido
empregado do termo, sendo necessário, modernizar a linguagem e deixá-la acessível a todos.
A segunda razão, que ele denomina de científico política,  é a que “atribui força teórica à
própria semântica dos termos” (NOSELLA, 2007, p. 147); de acordo com a apropriação da
palavra, há interferências nos conceitos e consequentemente como esses conceitos se tornam
hegemônicos na sociedade. 
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Para Frigotto (2009), as diferentes denominações elaboradas por Marx – educação
politécnica e educação tecnológica – são forjadas no plano histórico real e contraditório das
relações sociais capitalistas. As duas expressões anunciam algo novo e rompem com a lógica
burguesa de educação devido à própria circunstância e sentido histórico que os termos são
utilizados na vida prática. O autor reforça sua ideia ao citar crítica às teses de Feuerbach de
Engels e Marx:
A questão de saber se ao pensamento humano cabe uma verdade objetiva
[gegenständliche Wahrheit] não é uma questão da teoria, mas uma questão
prática.  É  na  prática  que  o  homem  tem de  provar  a  verdade,  isto  é,  a
realidade e o poder, a natureza citerior [Diesseitigkeit] de seu pensamento. A
disputa acerca da realidade ou não-realidade do pensamento – que é isolado
da prática – é uma questão puramente escolástica (ENGELS e MARX, 2007,
p. 533). 
Independentemente da terminologia, Frigotto (2009) considera que o conteúdo das
duas expressões se tratam de uma mesma questão, ou seja, unir trabalho produtivo e formação
intelectual. Essa concepção, que nos parece mais coerente, demonstra que:
A educação  politécnica  ou  tecnológica  e  o  trabalho  como  princípio
educativo,  nas  poucas  passagens  da  obra  de  Marx  e  Engels,  não  estão
vinculados  a  dimensões  especificamente  dos  projetos  e  métodos
pedagógicos, e sim à concepção dos processos sociais e educativos, que de
dentro do terreno contraditório e numa perspectiva antagônica às relações
sociais  capitalistas  pudessem  desenvolver  as  bases  sociais,  culturais  e
científicas das múltiplas dimensões do ser humano no horizonte da práxis
revolucionária, para a transição a um novo modo de produção e organização
da vida social. (FRIGOTTO, 2009, p. 71)
Numa abordagem mais ampla, Rodrigues (2009) faz uma separação das diferentes
perspectivas dos autores brasileiros em relação à proposta de ‘educação politécnica’ divididas
em  três  eixos  fundamentais:  dimensão  infraestrutural,  dimensão  socialista  e  dimensão
pedagógica. A dimensão infraestrutural está relacionada aos aspectos do mundo do trabalho,
ou  seja,  a  concepção  de  politecnia  perpassa  pela  investigação  dos  processos  de  trabalho
organizados  pelo  modo  capitalista  de  produção,  assim  como  a  qualificação  que  esses
trabalhadores recebem. A partir das transformações tecnológicas, criar estratégias de formação
que possibilitem ao trabalhador obter o domínio sobre o seu trabalho. A proposta de educação
politécnica referente à dimensão socialista é marcada pelos teóricos que buscam a relação
entre uma formação humanizadora e um projeto de construção de uma sociedade sem classes.
A ideia  é  romper  com a  formação profissional  produtora de capital  humano,  voltada aos
interesses  do  mercado  e  também superar  a  formação  proposta  pela  burguesia.  Para  isso,
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Rodrigues  (2009)  afirma  que  há  necessidade  do  estudo  da  dimensão  infraestrutural  e  ter
consciência de que a práxis humana não pode ser substituída pela teoria, aí está a dimensão
pedagógica, elaborar práticas pedagógicas concretas. Nesse sentido a superação do modelo
taylorista-fordista de organização do trabalho e de formação profissional – interesse tanto da
burguesia quanto ao proletariado – seria um avanço da práxis educacional politécnica.
De forma geral,  discutimos as concepções de alguns autores no que se refere ao
conceito de escola politécnica. Percebemos que não existe um consenso sobre o tema, embora
todos os autores, em certa medida, adotem a defesa de uma educação que venha romper com a
lógica desumanizadora e segregativa do modo de produção capitalista. 
Concordamos com Rodrigues (2009) ao afirmar que enquanto houver uma educação
marcada pela exploração do trabalho, haverá necessidade de retomarmos e atualizarmos a
discussão  sobre  a  educação  politécnica,  principalmente  porque  Marx  e  Engels  ao  se
apropriarem do termo,  inauguram as  discussões  que  envolvem a relação entre  trabalho e
educação. No próximo tópico iniciaremos as discussões sobre a escola unitária proposta por
Gramsci no intuito de avançarmos para as discussões mais atuais de formação para o trabalho.
1.4 – A Escola Unitária
As concepções  de  ensino  médio  integrado,  educação  unitária,  politécnica  e
omnilateral estão relacionadas às principais discussões sobre a reformulação do ensino médio
e do ensino técnico profissionalizante. Como já havíamos apresentado no último tópico, essas
concepções estão a todo o momento sendo investigadas e reinterpretadas no intuito de auxiliar
em melhores resultados pedagógicos e políticos na educação de nível médio e profissional.
Nas obras de autores como Frigotto (2012), Ciavatta (2012), Ramos (2012) e Kuenzer (2009),
as  concepções  para  o  ensino  médio  e  ensino  profissional  são  marcadas  pela  presença
constante  de  conceitos  marxistas  e  gramscianos.  Esses  autores  estão  há  alguns  anos
debruçados sobre a temática de educação e trabalho, participando de seminários e grupos de
pesquisa na tentativa de construir uma identidade ao ensino médio, articular conhecimento e
trabalho,  deslocar  a  prioridade  educacional  de  uma formação  apenas  para  o  mercado  de
trabalho para uma formação para a “pessoa humana”. 
Neste  tópico  discutiremos  algumas  concepções  sobre  educação  de  Antonio
Gramsci que julgamos pertinentes para a interpretação de documentos oficiais do Instituto
Federal e que também estão presentes nas obras dos principais teóricos da educação técnica
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profissionalizante. Como ponto de partida consultamos o documento base sobre a “Educação
profissional técnica de nível médio integrada ao ensino médio” publicada em dezembro de
2007 pela  Secretaria  de Educação Profissional  e  Tecnológica (SETEC).  O documento  foi
criado a partir de seminários e discussões em defesa da integração16 e com a finalidade de
superar as determinações históricas do mercado de trabalho sobre a educação. 
Dante  Henrique  Moura,  Sandra  Regina  de  Oliveira  Garcia  e  Marise Nogueira
Ramos17 foram os autores responsáveis por redigir o documento, no qual elaboram uma breve
discussão sobre os motivos que os levaram à utilização do conceito de integração e não a
educação politécnica.  Porém, para avançarmos nessa discussão é necessário buscarmos as
origens das ideias expostas pelos autores, principalmente no que se refere à educação unitária
e universal destinada a superar a dualidade entre uma cultura geral e uma cultura técnica,
conforme já havíamos discutido anteriormente. Em todo documento a ideia de escola única
aparece, porém com um novo sentido, uma nova interpretação; de qualquer forma há certas
aproximações das concepções gramscianas que auxiliaram os autores na construção do plano
de desenvolvimento educacional das escolas técnicas. Por isso, julgamos necessário esclarecer
algumas dessas concepções. 
A ideia de uma escola única para todos surge nos escritos de Gramsci como uma
forma de superar a escola nos moldes burgueses, ou seja, o caráter predominante da existência
de classes sociais que determinam o tipo de ensino oferecido aos diferentes grupos sociais.
Como já havíamos apontado anteriormente, uma educação que prepara os trabalhadores para
executarem  a  produção  e  uma  educação  voltada  para  aqueles  que  dirigem  o  processo
produtivo. Essa escola interessada em reproduzir a lógica do capital é incapaz de proporcionar
uma consciência transformadora, e por isso Gramsci desenvolve uma série de ideias sobre
uma nova forma de organização do sistema de ensino.
Gramsci acreditava na relação orgânica entre cultura e a educação, e o papel de
ambas  na  formação  de  uma  consciência  transformadora.  Para  ele,  a  formação  de  uma
consciência crítica coerente – desde que haja condições materiais para isso – poderia vir a ser
16 Discutiremos  no  próximo  tópico  o  conceito  de  integração  do  ensino  médio  e  o  ensino  técnico
profissionalizante.  Mas  para  adiantarmos  a  discussão,  trata-se  de  uma  educação  que  associa  trabalho,
cultura, ciência e tecnologia de forma que supere uma formação voltada apenas para as determinações do
mercado de trabalho.
17 Dante  Henrique  Moura  é  doutor  em  Educação,  Sandra  Regina  de  Oliveira  Garcia  possui  mestrado  e
doutorado em Educação (orientada consecutivamente por Gaudêncio Frigotto e Acacia Zeneida Kuenzer) e
Marise Nogueira Ramos possui mestrado e doutorado em Educação (orientada por Gaudêncio Frigotto).
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construída pelos intelectuais e através escola. A Cultura é para Gramsci, um dos instrumentos
da práxis sociopolítica:
A cultura é uma coisa bem diversa. É a organização, disciplina do próprio eu
interior,  é  tomada  de  posse  da  própria  personalidade,  é  conquista  da
consciência  superior  pela  qual  se  consegue  compreender  o  próprio  valor
histórico, a própria função da vida, os próprios direitos e os próprios deveres.
(GRAMSCI apud MONASTA, 2010, p. 53)
Segundo Monasta (2010), a formação cultural proposta por Gramsci vai contra o
saber desarticulado e enciclopédico. Assim, para Gramsci, a escola não consiste apenas em
um saber enciclopédico que despeja os conteúdos em seus alunos. Uma educação que trabalha
com  informações  e  dados  despejados  de  forma  aleatória  desumaniza  o  indivíduo,  ela  é
extremamente prejudicial à classe trabalhadora e seus ideais em relação à sociedade. O autor
denuncia a diferenciação classista das escolas — escolas para formar operários e escolas para
formar especialistas e dirigentes. Por isso a escola deve ser “desinteressada”, ou seja, uma
educação que vá além de satisfazer os interesses práticos e imediatos relacionados apenas ao
mercado de trabalho e que coloque o caráter formativo/cultural em primeiro plano. É a partir
dessas  concepções  que  Gramsci  defende  a  implementação  da  “escola  unitária”,  que
possibilitasse  uma  educação  emancipatória  a  partir  da  articulação  entre  ensino  técnico-
científico e uma formação humanista. No caderno 12, Gramsci elabora o seguinte pensamento
sobre a realidade de seu tempo histórico:
A tendência atual é a de abolir qualquer tipo de escola “desinteressada” (não
imediatamente interessada) e “formativa”, ou de conservar apenas em seu
reduzido exemplar, destinado a uma pequena elite de senhores e de mulheres
que  não  devem pensar  em preparar-se  para  um futuro  profissional,  bem
como a de difundir cada vez mais as escolas profissionais especializadas, nas
quais o destino do aluno e sua futura atividade são predeterminadas. A crise
terá uma solução que, racionalmente, deveria seguir esta linha: escola única
inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre de modo justo o
desenvolvimento  da  capacidade  de  trabalhar  manualmente  (tecnicamente,
industrialmente)  e  o  desenvolvimento  das  capacidades  de  trabalho
intelectual. Deste tipo de escola única, através de repetidas experiências de
orientação profissional, passar-se-á a uma das escolas especializadas ou ao
trabalho produtivo. (GRAMSCI, 2001, p. 33)
O autor nos remete a uma discussão sobre como deve ser a formação do ensino
profissional.  O ensino aos operários se difere do ensino aos dirigentes no que concerne à
formação  humanista.  A ideia  proposta  por  Gramsci  é  a  de  uma  fusão  entre  a  corrente
humanista  e  a  profissional,  pois  o  que  a  classe  trabalhadora  necessita  é  uma  escola
desinteressada,  ou seja,  a  possibilidade de ter  uma formação para tornar-se “homem”,  de
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adquirir aqueles critérios gerais que servem para o desenvolvimento do caráter – uma cultura
educativa. O que entra em contradição aqui é o que ele chama de “operários máquinas” e
“operários homens”. Uma educação emancipatória é capaz de formar o “operário homem”.
Devemos ressaltar que Gramsci defende a universalização da educação em uma
escola única para todos no intuito de dar condições a todas as classes sociais de terem acesso e
possibilidade  de  ampliação  cultural  e  moral,  ou  ainda,  o  enriquecimento  da  vida  tanto
individualmente quanto coletivamente. O trabalho como atividade prática e a teoria devem se
tornar uma unidade, e a partir disso a escola contribuiria para construir a hegemonia da classe
trabalhadora, e consequentemente para a construção de uma sociedade sem classes. 
O  autor  poderia  ter  se  apropriado  dos  conceitos  de  educação  politécnica  ou
educação tecnológica  desenvolvidos  por  Marx e  Engels  para  designar  uma educação que
incorporasse  teoria  e  prática  no  sentido  de  superar  as  propostas  educacionais  da  classe
dominante,  porém o conceito de escola única defendido por  Gramsci  é  mais  complexo e
diferencia-se por se relacionar com outros conceitos desenvolvidos pelo autor. Nosella (2007),
como  já  havíamos  apontado,  afirma  que  Gramsci  evitara  esses  conceitos  pela  própria
confusão  ocasionada  na  tradução  dos  termos  politecnia  e  tecnologia  e  também pela  sua
apropriação indevida pelos marxistas ortodoxos. Outro ponto, que nos parece mais adequado,
é  a  influência  dos  teóricos  da  Revolução  Francesa  na  construção  do  conceito  da  escola
unitária. De acordo com Silva:
A ideia de escola única não é originária de Gramsci. Durante a Revolução
Francesa, a preocupação com a instrução pública foi bastante debatida e essa
bandeira foi postulada. O “relatório e projeto de decreto” apresentado em
1791, na Assembleia Constituinte por Talleygrand, membro do Comitê da
Constituição,  estabelecia  os  princípios  fundamentais  da  instrução  que
correspondiam a uma “escola única”. (SILVA, 2010, p. 197)
Além de Talleygrand, a autora também apresenta as concepções de escola única
de Condorcet, também influenciadas pelos princípios da Revolução Francesa. Segundo Silva18
(2010), a Revolução Francesa difundiu princípios de universalidade, gratuidade, laicidade e
obrigatoriedade  que  comporiam a  escola  pública  futura,  é  o  momento  histórico  no  qual
mudanças na esfera pública são fundamentais  para formação de um novo tipo de sujeito.
18 Deise Rosálio Silva utiliza duas referências para discutir os princípios da Revolução Francesa e a relação
com a escola única, Carlota Boto (1996) e Eliana Marta Teixeira Lopes (1981), autoras que desenvolveram
seus trabalhos sobre a formação da escola pública durante esse período. Para um maior aprofundamento
sobre os princípios de Condorcet e Talleygrand, sugerimos a consulta da dissertação de Silva.
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Devemos reforçar que essas concepções apresentadas pela autora não correspondem à escola
única de Gramsci, como ela mesma indica em seu trabalho, pois a visão de universalização do
ensino não significava uma educação que atingisse a todos os indivíduos, mas sim a todos os
indivíduos de uma determinada classe social, ou seja, os proprietários. A universalização da
educação para Gramsci deveria atingir a todos sem distinção e estar a cargo do Estado, pois
somente assim ocorreria uma educação emancipadora, conforme o seguinte trecho:
A escola unitária requer que o Estado possa assumir as despesas que hoje
estão a cargo da família no que toca à manutenção dos escolares,  isto é,
requer que seja completamente transformado o orçamento do ministério da
educação nacional, ampliando-o enormemente e tornando-o mais complexo:
a inteira função de educação e formação das novas gerações deixa de ser
privada e torna-se pública,  pois somente assim ela pode abarcar todas as
gerações, sem divisões de grupos ou castas. (GRAMSCI, 2001, p. 36)
Sendo assim, como seria a organização e o funcionamento dessa escola única?
Gramsci defende que em um primeiro momento seria necessária a ampliação da organização
prática  da  escola,  ou  seja,  construção  de  prédios  suficientes,  obtenção  de  mais  materiais
científicos e maior contratação de docentes para que pudessem dar atenção a um grupo menor
de alunos. Inicialmente, continua o autor, as vagas deveriam ser destinadas a alunos indicados
ou por concurso, já que criar uma estrutura nova e modificar o sistema educacional não é
simples. Sua proposta envolve uma escola cujo ensino seja integral, o que necessita de uma
estrutura  com  alojamentos,  dormitórios,  bibliotecas,  refeitórios,  etc.  Essa  escola  unitária
deveria corresponder, segundo o autor, com o que na época se intitulava escolas primárias e
médias, o que correspondia a alunos dos 07 aos 16 anos, e sua reorganização passaria pela
mudança de método de ensino e também pela alteração dos ciclos de ensino. Um exemplo que
Gramsci  apresenta  é  que  em  um  nível  inicial  da  escola  o  aluno  deveria  aprender  os
instrumentos  básicos  como  ler,  escrever,  contar,  história  e  geografia  acompanhados  do
desenvolvimento  de  deveres  e  direitos,  o  que  em  sua  opinião  era  negligenciado  pelas
instituições de ensino convencionais.
Portanto, para a organização prática da escola unitária, é necessário que os jovens
sejam inseridos na atividade social, que tenham elevado seu grau de maturidade na escola e
que desenvolvam a “capacidade para a criação intelectual e prática”, assim como desfrutem
“certa autonomia na orientação e na iniciativa”. Os três pontos fundamentais expostos por
Gramsci são relacionados ao desenvolvimento dos valores fundamentais do “humanismo”, a
autodisciplina intelectual e a autonomia moral dos estudantes, que são fatores indispensáveis
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para uma nova relação entre trabalho intelectual e trabalho industrial, assim como uma nova
relação entre escola e vida social.  O autor reforça a ideia de que um método científico e
criativo não deve ser um monopólio da universidade, os alunos devem ser estimulados no
período final de escolarização para que posteriormente tenham possibilidade de criar, serem
autônomos  e  estarem  inseridos  realmente  em  um pensamento  coletivo.  Nas  palavras  de
Gramsci:
A escola criadora é o coroamento da escola ativa: na primeira fase, tende-se
a disciplinar e,  portanto,  também a nivelar,  a  obter  uma certa espécie de
“conformismo”  que  pode  ser  chamado  de  “dinâmico”;  na  fase  criadora,
sobre a base já atingida de “coletivização” do tipo social, tende-se a expandir
a personalidade, tornada autônoma e responsável, mas com uma consciência
moral  e  social  sólida  e  homogênea.  Assim,  escola  criadora  não  significa
escola de “inventores e descobridores”; indica-se uma fase e um método de
investigação  e  conhecimento,  e  não  um  programa  pré-determinado  que
obrigue à inovação e à originalidade a todo custo. Indica que a aprendizagem
ocorre sobretudo graças a um esforço espontâneo e autônomo do discente, e
no  qual  o  professor  exerce  apenas  uma  função  de  guia  amigável,  como
ocorre ou deveria ocorrer na universidade. (GRAMSCI, 2001, pp. 39-40)
Há  uma  preocupação  do  autor  em  estabelecer  uma  relação  entre  o  trabalho
acadêmico  tradicional  com as  atividades  da  vida  coletiva,  e  o  mundo  da  produção  e  do
trabalho.  O que nos  parece  muito  similar  com o que  é  defendido  pelos  documentos  das
escolas  de  ensino  médio  integrado  ao  técnico  da  atualidade.  Porém,  percebemos  o  que
Gramsci já havia denunciado na década de 1930, que as escolas de tipo profissional estão
preocupadas  em  satisfazer  apenas  os  interesses  práticos  imediatos,  enquanto  um  ensino
formativo  e  desinteressado  é  suprimido  pela  lógica  do  capital.  Esse  ensino
profissionalizante19, de acordo com o autor, perpetua as diferenças sociais de forma velada,
utilizando-se de um discurso democrático, mas que, na verdade, não passa de um disfarce
elegante para estabelecer o conformismo da classe trabalhadora explorada.
Interessante  notar  que  no  Brasil,  nos  últimos  anos,  uma  das  questões  muito
discutidas  entre  os  teóricos  que  pesquisam  a  educação  em  Gramsci  é  se  seria  possível
instaurar  uma educação unitária.  Soares  (2001) ao  discutir  sobre a  organização da escola
média, afirma que existem duas grandes referências, uma que considera a identidade da escola
média e a outra o conceito de escola unitária; sobre está última vertente expõe a seguinte
ideia:
19 O  ensino  profissionalizante  ao  qual  Gramsci  se  refere  é  aquele  que  forma  o  estudante  apenas
instrumentalmente para executar uma determinada função imediata na indústria. Não é uma educação que
permita ao estudante ser crítico, autônomo e independente, não há formação de valores morais e humanistas.
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A outra referência no exame do problema parte da ideia de que a organização
da escola média deve ser unitária, oferecendo uma formação geral e técnica,
de  boa  qualidade,  pois  o  exercício  da  cidadania  depende  tanto  de  uma
preparação geral,  que possibilite aos indivíduos uma participação social e
política nos rumos da sociedade, como de uma qualificação técnica que os
habilite a se engajar no mundo do trabalho. Dessa perspectiva, entende-se
que a ênfase apenas em um desses aspectos da formação significa privar os
indivíduos  de  possibilidades  de  inserir-se  na  vida  social  e  produtiva,  de
forma  participativa,  crítica  e  competente.  Levando-se  em  conta  esse
princípio,  mostra-se  que  a  escola  no  Brasil  tem se  organizado de  forma
dualista, separando a formação geral da formação técnica, divisão esta que
expressa uma estrutura social classista,  própria do sistema capitalista, que
entretanto precisa ser combatida, buscando-se realizar a unidade da escola.
Nessa linha de análise, o problema da escola média não é o da “falta de
identidade”  quanto  à  sua  atuação,  seja  ela  no  sentido  do  ensino  técnico
profissional  ou  do  de  formação  geral.  A pretensa  “falta  de  identidade”,
manifesta pela ambiguidade entre esses dois tipos de formação, deve-se à
estrutura diferenciada da sociedade, que se expressa no modo dicotômico de
organização da escola. (SOARES, 2001, p. 02)
A preocupação de Soares (2001), que também está presente no documento base
elaborado  pela  Secretária  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  é  a  de  resolver  essa
dicotomia existente entre a educação formativa voltada para os ingressos à universidade e
uma educação profissional voltada para a classe trabalhadora. Os autores que redigiram o
documento base expõem a preocupação dos pesquisadores nos debates que ocorreram entre
2003 e 2004 sobre a utilização do conceito de educação politécnica e da formação de uma
escola unitária. Pensar em uma escola que se tornasse universal, unitária e que conseguisse
atingir o ensino científico e também de diferentes técnicas – que caracterizam o processo de
trabalho  produtivo  moderno  –  para  posteriormente  atingir  uma  educação  mais  específica
(universitária) se mostrou inviável; já que não haveria possibilidade material para incorporar
universalmente  todos  os  estudantes  e  também  por  considerar  que  os  jovens  da  classe
trabalhadora  muitas  vezes  necessitam  trabalhar  para  complementar  a  renda  familiar.
Conforme o documento:
Assim, a tentativa de implementar a politecnia de forma universal e unitária
não  encontraria  uma  base  material  concreta  de  sustentação  na  sociedade
brasileira atual, uma vez que esses jovens não podem “se dar ao luxo” de
esperar até os 20 anos ou mais para começar a trabalhar. (BRASIL/SETEC,
2007, p. 24)
A  solução  para  esse  problema  foi  apresentada  no  documento  como  algo
transitório, porém viável, de ofertar um tipo de ensino médio que garantisse a integralidade da
educação básica e que sua perspectiva apontasse na direção de uma educação tecnológica ou
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politécnica.  Daí  a  utilização  do  conceito  de  integração,  que  expressa  uma  concepção  de
formação humana visando à formação omnilateral. 
A omnilateralidade é um conceito muito utilizado entre os principais teóricos da
educação e trabalho, principalmente nas pesquisas destinadas à discussão sobre ensino médio
e formação para o trabalho. Os principais teóricos referentes para o estudo do termo são Karl
Marx, Friedrich Engels e Antonio Gramsci. Embora Marx e Engels não definam, de maneira
direta, no decorrer de suas obras o conceito de omnilateralidade, eles se referem ao utilizarem
o  termo  a  uma  formação  humana  oposta  à  formação  unilateral,  ou  seja,  oposta  a  uma
formação provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho no capitalismo,
pela  reificação,  etc..  Assim,  para  uma  formação  do  homem  omnilateral  seria  necessário
ocorrer o rompimento, de forma drástica, com o homem limitado pela sociedade capitalista.
De  acordo  com  Sousa  Junior  (2015),  um  sujeito  unilateral  é  incapaz  de  se
desvincular  da  dinâmica  sociometabólica  do  capital,  por  isso  se  mantém  na  esfera  da
competitividade, do individualismo, do egoísmo, da naturalização da exploração do trabalho,
etc..  A omnilateralidade  corresponde à  superação dessas  limitações;  é  uma formação que
permita  aos  sujeitos  se  reconhecerem mutualmente  em sua  liberdade,  a  obterem controle
coletivo  das  relações  sociais,  superar  a  ilusória  “separação”  entre  trabalho  manual  e
intelectual,  o  individualismo  e  o  egoísmo.  É  necessária  uma  formação  que  amplie  a
capacidade e disponibilidade para saber, dominar, gostar e conhecer.
A omnilateralidade não é definida pelo que se sabe ou pelo que se possui, pois
isso não significaria mudança social alguma; ao contrário, é o potencial para buscar aquilo
que lhe falta,  o que é indispensável  para o seu Ser,  a  sua verdadeira  essência humana, o
reconhecimento do fruto de seu trabalho, o reconhecimento das necessidades coletivas. É a
superação do sujeito fragmentado e coisificado. 
Esse conceito está relacionado ao conceito de politecnia, pois para Marx e Engels
uma educação politécnica seria capaz de confrontar uma formação unilateral. Sousa Junior
(2015) esclarece que para Marx, educar os filhos da classe trabalhadora de forma elevada
permitiria a formação de elementos contrários ao conformismo decorrente das condições de
trabalho capitalista. Enquanto a formação omnilateral corresponde a uma formação plena do
homem livre, a politecnia pretende uma formação técnica e política, uma forma de elevar a
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capacidade dos indivíduos para a sua autotransformação. Mas ambos os conceitos fazem parte
da mesma práxis revolucionária e se complementam20.
Antonio Gramsci se apropria dos pressupostos marxistas para discutir  a escola
unitária. Por se debruçar de modo mais intenso sobre a educação, o autor consegue traçar
diversas conexões entre formação humana omnilateral e a construção de uma escola capaz de
propiciar aos indivíduos o desenvolvimento livre de suas aptidões, confrontando os moldes de
uma sociedade capitalista, classista e fragmentada. 
 
1.5 – A concepção da integração entre o Ensino Médio e Ensino Técnico
Na tentativa de se pensar a constituição de uma escola atualizada, que seja coerente
com a realidade social atual, novos termos e conceitos são criados constantemente e aquelas
ideias  que  corroboram  para  a  formação  de  um  novo  pensamento  são  apropriadas  e
reinterpretadas gerando assim, uma nova teoria. Ao se pensar em uma escola que relacione de
forma íntegra a educação intelectual e a educação para o trabalho, devemos pensar na práxis
social,  que  conforme  definição  de  Marx,  corresponde  às  ações,  “às  atividades  livres,
universal, criativa e auto-criativa, por meio da qual o homem cria (faz, produz), e transforma
(conforma) seu mundo humano e histórico e a si mesmo” (PETROVIC, 2001, p. 92). Como já
havíamos discutido, conforme análise da SETEC (2007), uma formação omnilateral, em uma
escola única e universal,  não poderia ser desenvolvida em nossa sociedade pelas próprias
condições sociais, políticas e culturais existentes, também pela falta de recursos e organização
apropriados para seu desenvolvimento. Assim, em adequação à Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (9.394/96) e ao Decreto 5.154/04, diversos pesquisadores como Ciavatta, Frigotto,
Ramos e Kuenzer,  investigaram novas formas educacionais que possibilitassem, de forma
transitória e viável, garantir a integralidade da educação básica. Para isso foi necessária a
apropriação de alguns conceitos e o desenvolvimento de outros como a ideia de integração
entre o ensino médio e o ensino técnico profissionalizante. A concepção de integração entre o
ensino médio e o ensino técnico é apresentado no documento base da Secretaria de educação
profissional e tecnológica da seguinte forma:
Discutiremos aqui o primeiro sentido do ensino médio integrado, de natureza
filosófica,  que  atribuímos  à  integração.  Ele  expressa  uma  concepção  de
formação humana, com base na integração de todas as dimensões da vida no
20 Existem divergências teóricas sobre o tema, como já havíamos apontado anteriormente,  na discussão do
conceito de politecnia. Autores como Manacorda (1990,1991) e Nosela (2007) aprofundam essa discussão e
sobre as reais possibilidades da omnilateralidade em uma sociedade capitalista contemporânea. 
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processo  educativo,  visando  à  formação  omnilateral  dos  sujeitos.  Essas
dimensões são o trabalho, a ciência e a cultura. O trabalho compreendido
como realização humana inerente ao ser (sentido ontológico) e como prática
econômica (sentido  histórico  associado ao modo de  produção);  a  ciência
compreendida  como  os  conhecimentos  produzidos  pela  humanidade  que
possibilita  o  contraditório  avanço das  forças  produtivas;  e  a  cultura,  que
corresponde  aos  valores  éticos  e  estéticos  que  orientam  as  normas  de
conduta de uma sociedade. (Brasil/SETEC, 2007, pp. 40-41)
Esse documento está partindo dos pressupostos desenvolvidos principalmente pelos
autores citados no parágrafo acima. De acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012) a partir
da década de 1980, o ensino médio integrado era visto como um projeto em desenvolvimento,
pautado em uma nova política educacional, no qual poderia vir a proporcionar avanços na
formação dos jovens, contribuindo no processo democrático, em melhorias relacionadas ao
acesso aos estudos e ao emprego de forma mais igualitária, uma educação mais crítica frente
aos  problemas  sociais,  políticos  e  econômicos.  Porém,  várias  reformas  educacionais
contradizem  essa  visão,  como,  por  exemplo,  o  Decreto  nº  2.208/9721,  que  defendia
claramente, conforme Frigotto, a formação do estudante para se tornar o trabalhador “cidadão
produtivo”,  adaptado,  adestrado  e  treinado  para  atender  as  necessidades  do  mercado.
Conforme o autor expõe: “Quanto mais regressivo e desigual o capitalismo realmente existe,
mais  ênfase  se  tem  dado  ao  papel  da  educação,  e  uma  educação  marcada  pelo  viés
economicista, fragmentário e tecnicista.” (FRIGOTTO, 2012, p.73) 
No  intuito  de  superar  essa  prática  no  interior  escolar  e  a  dualidade  entre  uma
educação científica e uma educação para o trabalho, uma nova concepção sobre a educação
básica passa a ser defendida; uma educação básica unitária capaz de articular as técnicas para
o trabalho com o conhecimento científico e a cultura. Uma formação humana, de acordo com
a concepção de Gramsci, precisa romper com as dicotomias, com a concepção fragmentária
da realidade humana. Os documentos oficiais dos Institutos Federais no Brasil se apropriam
dessas  concepções  para  defender  a  existência  do  ensino  médio  integrado  ao  ensino
profissionalizante.
Mas o que seria então essa formação integrada? Maria Ciavatta (2012) indica dois
pontos fundamentais para responder essa questão, a ideia de que a educação deve ser encarada
como uma totalidade social nas múltiplas mediações históricas que concretizam os processos
21 O Decreto nº 2208/97 foi elaborado a partir da Reforma de Estado durante o governo neoliberal de Fernando
Henrique Cardoso, separando ensino médio e ensino técnico, através de organização curricular própria e
independente, com o intuito de beneficiar uma política educacional voltada para os interesses de mercado. 
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educativos;  e  também  que  a  educação  geral  se  torne  parte  inseparável  da  educação
profissional. De acordo com a autora:
A ideia  de  formação  integrada  sugere  superar  o  ser  humano  dividido
historicamente pela divisão social  do trabalho entre ação de executar e a
ação  de  pensar,  dirigir  ou  planejar.  Trata-se  de  superar  a  redução  da
preparação  para  o  trabalho  ao  seu  aspecto  operacional,  simplificado,
escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-tecnológica
e  na sua apropriação histórico-social.  Como formação humana,  o  que se
busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a
uma formação completa  para a leitura do mundo e  para  a  atuação como
cidadão  pertencente  a  um  país,  integrado  dignamente  à  sua  sociedade
política.  Formação que,  nesse  sentido,  supõe a  compreensão das  relações
sociais subjacentes a todos os fenômenos. (CIAVATTA, 2012, p. 85)
A autora compreende a ideia de formação integrada em seu sentido de completude,
uma  formação  humana  baseada  na  totalidade  social,  um processo  educativo  efetivo  que
considere as múltiplas mediações históricas. Esse tipo de formação seria capaz de tornar a
educação geral parte inseparável da educação profissional. Tornar o trabalho como princípio
educativo sugere a superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, o que
proporciona  maiores  possibilidades  de  incorporar  a  dimensão  intelectual  ao  trabalho
produtivo.  Os  estudantes  ao  compreenderem  as  relações  sociais  subjacentes  a  todos  os
fenômenos e receberem uma formação íntegra, podem vir a se tornarem trabalhadores capazes
de atuar como dirigentes e cidadãos.
Ramos afirma que uma educação integrada, de caráter unitário, “pressupõe que todos
tenham acesso aos conhecimentos, à cultura e às mediações necessárias para trabalhar e para
produzir a existência e a riqueza social” (RAMOS, 2008, p. 03). Além disso, aponta para a
politecnia, ou seja,  “uma educação que possibilita a compreensão dos princípios científico-
tecnológicos e históricos da produção moderna, de modo a orientar os estudantes à realização
de múltiplas escolhas” (RAMOS, 2008, p.03)22. A autora atribui três sentidos principais para a
integração:  o  filosófico,  que  expressa  uma  concepção  de  formação  humana;  a
indissociabilidade entre educação profissional e educação básica; e por último, a integração de
conhecimentos gerais e específicos como totalidade. 
Ainda de acordo com Ramos (2008), a concepção de formação humana está baseada
na integração de todas as dimensões da vida no processo formativo, ou seja, aquilo que é
fundamental e estrutura a prática social – trabalho, ciência e cultura. A autora entende essas
22 Politecnia não é utilizado aqui em seu sentido etnológico, ou seja, o ensino de muitas técnicas. A autora usa
como principal referência a concepção de Dermeval Saviani, já citada anteriormente neste trabalho.
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dimensões da seguinte forma: o trabalho compreendido como realização humana, a ciência
compreendida como os conhecimentos produzidos pela humanidade e que proporcionam o
avanço produtivo, e a cultura que compreende os valores éticos e estéticos em uma sociedade.
Assim,  compreender  a  relação indissociável  entre  trabalho,  educação e cultura equivale  a
compreender o trabalho como princípio educativo. Essa relação não tem nada a ver com o
“aprender fazendo”, mas sim com a apropriação da realidade, e portando dessas dimensões,
para transformá-la de acordo com as necessidades reais.
Ao analisar a história do ensino médio, percebemos que ela foi marcada em parte
pela centralidade no mercado de trabalho, ou ainda conforme Cunha (2014) influenciada pela
“simbiose Estado-capital”,  e  por  outro lado,  como “regeneração moral”,  mas  de qualquer
forma não há uma identidade constituída, Cunha (2014) afirma que o “ensino médio continua
caracterizado pela dupla negação: já não é o ensino fundamental, destinado a todos; nem é
ainda  o  ensino  superior.”(2014,  p.  932).  No  processo  formativo  é  desprezado  o
desenvolvimento  do  estudante  como  sujeito  de  necessidade,  desejos  e  potencialidade.
Segundo Ramos (2008),  é necessário que o ensino médio defina sua identidade,  que seja
unitária, que contemple possibilidades formativas e que permita ao estudante se reconhecer
como sujeito de direitos. 
O  trabalho  como  princípio  educativo  pode  assumir  duas  perspectivas  distintas,
segundo Frigotto (2009), a perspectiva do capital – que é a forma como a educação básica se
apresenta na atualidade, uma visão utilitarista e imediatista – e na perspectiva do trabalhador.
Portanto, para uma transformação social efetiva é necessário que se assuma o trabalho como
princípio educativo na perspectiva do trabalhador, reconhecendo os homens como sujeitos de
seu devir, transformando as práticas sociais desumanizadoras e proporcionando uma formação
crítica, sua emancipação. E para a construção de um projeto unitário do ensino médio, Ramos
(2008) afirma que precisamos compreender o trabalho em seu duplo sentido: ontológico e
histórico23. 
Para organizar o ensino médio de forma integrada é preciso ter uma base unitária que
proporcione possibilidades diversas de formações específicas. Ramos (2008) ao considerar
aquilo  que  é  fundamental  para  uma  formação  íntegra  exemplifica  da  seguinte  forma:  a
23 “Ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o homem produz sua própria existência
na relação com a natureza e com os outros homens e, assim, produz conhecimentos;” “histórico, que no
sistema capitalista se transforma em trabalho assalariado ou fator econômico, forma específica da produção
da  existência  humana  sob  o  capitalismo;  portanto,  como  categoria  econômica  e  práxis  diretamente
produtiva.” (RAMOS, 2008, p. 08)
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educação em relação ao trabalho poderia ser com uma formação profissional; em relação à
ciência como iniciação científica; e na cultura a ampliação da formação cultural. Porém, deixa
claro  que  isso  não  ocorre  acrescentando  de  forma  mecânica  ao  currículo,  componentes
técnicos,  de  iniciação  científica  ou  atividades  culturais,  pois  o  trabalho  como  princípio
educativo tem que ser o responsável pela integração, conforme o seguinte trecho:
Sabemos que não se trata de uma proposta fácil; antes, é um grande desafio a
ser  construído  processualmente  pelos  sistemas  e  instituições  de  ensino,
visando a práticas curriculares e pedagógicas que levem à formação plena do
educando  e  possibilitem  construções  intelectuais  elevadas,  mediante  a
apropriação de conceitos necessários à intervenção consciente na realidade.
Uma política de ensino médio integrado nessa perspectiva visaria fomentar,
estimular e gerar condições para que os sistemas e as instituições de ensino,
com seus  sujeitos,  formulassem seus  projetos  em coerência  com as  suas
necessidades e visando à consecução de finalidades universais postas para
esta etapa de educação. (RAMOS, 2008, p. 09)
Desse modo, a ideia principal é a de criar uma escola ativa e criadora organicamente,
que mantenha uma identificação com o dinamismo social  da classe trabalhadora.  Tanto o
documento base, quanto os autores que discutem sobre o conceito de integração assumem as
grandes  dificuldades  de  se  construir  uma  educação  conforme  os  parâmetros  filosóficos
apresentados. Por isso, aprofundam a temática indicando as práticas necessárias para existir
de fato uma educação integradora. 
Ramos (2008) reforça a ideia de que a indissociabilidade entre educação profissional
e  educação básica  é  um dos sentidos  fundamentais  para  a  criação dessa  nova concepção
educacional. Recorda que no Brasil, a profissionalização de jovens da classe trabalhadora não
pode ser menosprezada e é muito importante, devido principalmente aos fatores históricos e
às necessidades que sua condição de classe impõe aos projetos de vida. A autora diz que o as
políticas educacionais e legislações não podem afirmar que o ensino médio primeiro deve
“formar para a vida” enquanto a profissionalização ficaria para depois, já que muitos jovens
dependem até  mesmo  de  um emprego  para  continuar  seus  estudos  e  auxiliar  nos  gastos
familiares. Por outro lado, não devemos defender uma formação profissional em detrimento
da formação geral, mas sim a inserção na vida produtiva digna:
A partir  do  Decreto  n.  5.154/2004,  dispositivo  legal  cuja  formulação  se
baseou  no  reconhecimento  das  necessidades  dos  trabalhadores,  tivemos
formas  possíveis  de  se  tentar  desenvolver  a  educação  integrada,  com  o
objetivo de possibilitar que os sujeitos tenham uma formação que, conquanto
garanta o direito à educação básica também possibilite a formação para o
exercício  profissional.  Este  sentido  equivale  à  indissociabilidade  entre
educação profissional e educação básica. Uma ressalva ainda deve ser feita,
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qual seja, que mesmo os cursos somente de educação profissional não se
sustentam se não se integrarem os conhecimentos com os fundamentos da
educação básica. Caso contrário, seriam somente cursos de treinamento, de
desenvolvimento de habilidades procedimentais, etc., mas não de educação
profissional. (RAMOS, 2008, p. 11)
A indissociabilidade entre educação profissional e educação básica é uma forma de
superação de uma educação utilitarista e mecanicista.  A autora cita,  em seu trabalho, três
diretrizes  ético-políticas  necessárias  para  garantir  essa  indissociabilidade:  integração  entre
conhecimentos gerais e específicos; a construção do conhecimento pela mediação do trabalho,
da  ciência  e  da cultura;  e  por  fim,  a  utopia  de  superar  a  dominação dos  trabalhadores  e
construir a emancipação (formação de dirigentes). É preciso, por meio da educação, deslocar
as  necessidades  do  mercado  de  trabalho  para  as  necessidades  dos  sujeitos,  portanto  a
construção de um ensino médio integrado é a condição necessária para fazer a “travessia”
para uma nova realidade. 
Em relação  às  questões  pedagógicas,  Ramos  (2008)  propõe  que  a  integração  de
conhecimentos  gerais  e  específicos  como  totalidade  é  meta  a  ser  atingida.  Ao  longo  da
história, nos habituamos a fragmentar as ciências devido ao predomínio de uma formação
positivista  e  mecanicista,  separamos  formação  específica  e  geral,  porém,  segundo Ramos
(2008), essa fragmentação é responsável pela execução correta dos procedimentos técnicos,
entretanto, sem o desenvolvimento das capacidades reflexivas e consequente apreensão dos
conhecimentos  científicos  necessários  para  a  ação.  Devemos  considerar  também  que  os
jovens  no  ensino  médio  estão  vivenciando um momento  de  descobertas  e  escolhas,  seus
projetos de vida estão ligados a sua subjetividade e também à vida social, por isso, um ensino
fragmentado nessa etapa da vida é extremamente prejudicial tanto para o sujeito, quanto para
a sociedade. 
Uma das questões pertinentes que precisamos resolver é de que maneira a integração
dos  conhecimentos  poderia  ser  desenvolvida.  Existe  muita  confusão  conceitual  entre  o
chamado currículo integrado e integração de conhecimentos, pois podem existir instituições
de ensino que integram conhecimentos,  mas não possuem um currículo integrado. Ramos
(2008) parte das ideias de dois autores para desenvolver sua proposta de currículo integrado, o
primeiro deles é Santomé (1998) que compreende o currículo integrado como uma forma
globalizante do conhecimento, que contemple uma maior interdisciplinaridade e inter-relação
de diferentes campos do conhecimento que tenham por finalidade a pesquisa e a solução de
problemas; o autor reforça a ideia de que isso deve ocorrer sem que as estruturas de cada área
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do conhecimento  sejam afetadas  por  essa colaboração,  o  que poderia  gerar  prejuízos  aos
alunos. Outro autor referido é Bernstein (1981), que defende que o currículo integrado deve
colocar as disciplinas e cursos isolados em uma perspectiva relacional, o que incentivaria o
grupo  escolar  a  tomar  iniciativa  em  relação  à  aprendizagem,  combatendo  uma  visão
hierárquica e dogmática do conhecimento.  Ramos (2008) ao se referir  aos autores citados
acima apresenta propõe: 
A proposta de integração que defendemos incorpora elementos das análises
anteriores, mas vai além dessas, ao definir de forma mais clara as finalidades
da formação: possibilitar às pessoas compreenderem a realidade para além
de sua aparência fenomênica. Sob essa perspectiva, os conteúdos de ensino
não  têm  fins  em  si  mesmos  nem  se  limitam  a  insumos  para  o
desenvolvimento de competências. Os conteúdos de ensino são conceitos e
teorias que constituem sínteses da apropriação histórica da realidade material
e social pelo homem. [...] (RAMOS, 2008, p.17)
A proposta de “currículo integrado” sob a perspectiva de uma formação omnilateral e
politécnica tem como referência satisfazer as necessidades reais dos sujeitos históricos. É a
compreensão da realidade para além de sua aparência, ou seja, o real em sua totalidade. A
autora se apropria dos pressupostos filosóficos de Karl Marx e Karel Kosík para discutir essa
organização  curricular,  aprofundando  seu  trabalho  na  concepção  do  homem  como  ser
histórico-social e também, sobre a realidade concreta como totalidade. Ela defende que dois
princípios básicos devem prevalecer para dar sentido a integração, que é assumir a concepção
de homem como ser histórico-social  e assumir que a  realidade concreta  é uma totalidade
(“síntese de múltiplas relações”). Essas duas concepções são mediadas pelo trabalho, uma
mediação ontológica e histórica na produção do conhecimento. É a partir dessa relação que
podemos compreender o conhecimento em seu sentido dialético, ou seja, ao mesmo tempo
que apreendemos o real também representamos as relações sociais que estruturam a realidade
objetiva.  Dessa forma o currículo integrado vai além de uma mera organização curricular
prática, conforme Ramos :
O currículo integrado organiza o conhecimento e desenvolve o processo de
ensino-aprendizagem de forma que os  conceitos  sejam apreendidos como
sistema  de  relações  de  uma  totalidade  concreta  que  se  pretende
explicar/compreender. (RAMOS, 2008, p.18/19)
Nesse sentido, a interdisciplinaridade tem o papel de reconstituir a totalidade, pois ao
trabalhar  os  diversos  conhecimentos  ou  diversas  ciências  na  expectativa  de  relacionar  os
conceitos entre si e o mundo real objetivo, os estudantes são capazes de construir relações e
pensamentos de forma íntegra, desenvolver seu potencial de ser humano. Não se trata aqui de
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desenvolver qualquer tipo de interdisciplinariedade, já que existe a necessidade de sempre
considerar  a  realidade  concreta  e  também as  necessidades  dos  indivíduos  enquanto  seres
histórico-sociais:
Contrariamente,  a  abordagem  empirista  e  mecanicista,  para  a  qual  a
interdisciplinaridade não é uma necessidade nem um problema, sustentou os
currículos tecnicistas centrados na fragmentação disciplinar e na abordagem
transmissiva  de  conteúdos.  As  disciplinas  escolares,  sendo  consideradas
como acervos de conteúdos de ensino, isoladas entre si e desprendidas da
realidade  concreta  da  qual  esses  conceitos  se  originaram,  não  permitem
compreender o real. Sob essa concepção epistemológica, qualquer tentativa
metodológica de se realizar a interdisciplinaridade não passará de estratégias
para relacionar mecanicamente fatos e conceitos. (RAMOS, 2008, p. 19)
Assim, Ramos (2008) afirma que nenhum tipo de conhecimento pode ser apenas
geral ou apenas específico, essa desarticulação é responsável pela fragilidade educacional no
ensino  básico.  As  relações  entre  conhecimentos  gerais  e  específicos  devem  ser
constantemente construídas ao longo da formação escolar, considerando sempre o trabalho, a
ciência e a cultura como eixos norteadores. 
Além do que foi exposto até aqui, devemos considerar que um currículo integrado só
pode ser construído com disponibilidade de bases materiais. O documento base da SETEC
(2007) apresenta mudanças políticas e econômicas para que seja viável essa implementação.
O  primeiro  ponto  é  que  a  concepção  de  currículo  integrado  contemple  tanto  as  escolas
federais, como as estaduais e municipais; o que visivelmente não ocorre na atualidade. Muitas
escolas estaduais e municipais vêm implementando um “ensino integral”, que não se relaciona
à concepção de integrado, pois ofertar mais disciplinas e permanecer mais horas na escola não
significa necessariamente superar uma formação instrumental. Mesmo em algumas escolas
técnicas  estaduais  que  oferecem  o  ensino  médio  e  o  ensino  técnico  profissional
concomitantemente,  há  separação  entre  as  matérias  de  conhecimentos  gerais  e  as  de
conhecimentos específicos, um exemplo prático é o da Escola Técnica Estadual de São Paulo
(ETESP), que oferta o ensino médio pela manhã e o ensino técnico no período da tarde, como
dois  cursos  distintos.  Nos  Institutos  Federais  o  curso  integrado  é  ofertado  mesclando  as
diversas disciplinas tanto do ensino médio quanto do técnico, não há separação por períodos
do dia e o estudante é aprovado somente se atingir as notas necessárias em todas as áreas de
conhecimento. 
O documento discute sobre a articulação entre os ministérios e as secretarias. Não é
possível organizar uma mudança estrutural do ensino se não houver diálogo e financiamento
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pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas e também participação dos representantes
regionais e órgãos ligados à educação. Também é necessária a interação entre o Ministério da
Educação e os sistemas de ensino, que são diversos e heterogêneos, na tentativa de articular e
criar estratégias de desenvolvimento. Ter um quadro docente próprio e formação adequada é
outro  ponto  fundamental  para  a  implementação  do  ensino  integrado;  um dos  problemas
evidenciados nas instituições de ensino técnico e tecnológico é que grande parte do corpo
docente  não  possui  nenhuma  formação  pedagógica,  são  docentes  que  concluíram  o
bacharelado, mas não se especializaram em nenhum tipo de formação para a educação. No
IFSP,  por  exemplo,  há  um amplo  quadro  de  professores  que  possuem graduação  e  pós-
graduação  nas  áreas  de  tecnologia  e/ou  engenharias,  mas  que  não  possuem  nenhuma
licenciatura. Essa configuração representa fragilidade na construção pedagógica do ensino e
gera uma série de dificuldades para a implementação do currículo integrado. Em relação à
contratação de professores, é visível as mazelas que a educação pública vem enfrentando ao
longo dos anos, não é novidade que para o bom funcionamento de uma instituição de ensino é
preciso  ter  professores  que  façam parte  da  escola,  tenham salário  digno  e  um plano  de
carreira,  possibilidade de uma formação contínua e  condições  materiais  para trabalharem.
Essa é uma preocupação apresentada no documento base da Setec, pois uma educação crítica
e reflexiva só pode ser construída pelas pessoas envolvidas somente se tiverem clareza sobre
o que está sendo proposto. 
O documento da SETEC (2007) destaca que a formação docente precisa considerar
três  eixos  básicos  a  serem  desenvolvidos:  conhecimentos  específicos  de  uma  área
profissional;  formação  didático  político-pedagógica;  integração  entre  a  educação  para  o
trabalho e a educação básica. Esses elementos devem se relacionar para que seja possível
colocar em prática o ensino médio integrado ao ensino técnico. 
Dentre  os elementos apresentados,  observamos que o ensino médio integrado faz
parte do desenvolvimento de uma nova política educacional, portanto de uma construção de
projeto que visa, conforme Frigotto (2009), justiça social e igualdade, desenvolvimento da
democracia e cidadania e que ao mesmo tempo considere as bases técnicas da produção.
Considerar  a  educação  básica  unitária  e  politécnica  articulada  com  a  cultura,  ciência,
tecnologia e trabalho é imprescindível para o desenvolvimento de uma política sólida para o
ensino médio e para a formação de sua identidade. Embora o ensino médio integrado seja
apenas  uma  medida  provisória  viável  na  atual  conjuntura,  consideramos  uma  direção
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interessante para uma possível alteração do processo educativo, ou seja, a possibilidade de
uma  transformação  da  formação  mecanicista  e  desumanizadora  em  uma  educação
emancipatória. Sabemos que uma mudança nessa proporção não é fácil e nem acontece de
maneira imediata, mas notamos que a articulação entre teoria e prática, com base nas leis e
documentos redigidos por especialistas da área educacional vem contribuindo para mudanças
consideráveis em algumas instituições de ensino.
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CAPÍTULO 2
ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGISLATIVOS DO IFSP: REFLEXÕES SOBRE
ALGUMAS APROPRIAÇÕES CONCEITUAIS
A história do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo está
relacionada ao desenvolvimento socioeconômico e político do país, mas acima de tudo, ao
desenvolvimento da cidade de São Paulo devido ao intenso processo de industrialização e
crescimento  populacional,  gerando assim,  necessidade  de  mão de  obra  especializada  para
atuar na indústria e posteriormente nos setores profissionais informatizados e automatizados.
Essa composição  social  interferiu ao longo do século XX na formação e organização do
sistema educacional do IFSP. Por isso, apresentaremos nesse capítulo um breve relato sobre a
sua composição histórica e sobre os aspectos que consideramos relevantes para a criação da
instituição,  seu  desenvolvimento,  as  mudanças  ao  logo  do  tempo  e  as  formas  como  a
educação e o trabalho se constituíram nas práticas didático-pedagógicas no IFSP. 
A lei 11.892, de 29/11/2008, responsável pela criação da Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica, e também os Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia  (Ifs),  inaugura  um  novo  modelo  de  instituição  de  educação  profissional  e
tecnológica. Discutiremos alguns conceitos importantes para a composição dessa pesquisa,
que  são apresentados nessa legislação e  muito  debatidos  no que se refere  às  políticas  de
desenvolvimento  da  educação  tecnológica.  A  compreensão  do  termo  Rede  Federal,  o
significado da verticalização na instituição e alguns aspectos do Plano de Desenvolvimento
Institucional  (PDI)  serão  abordados  nesse  capítulo,  pois  estão  diretamente  relacionados  à
lógica de uma educação integradora, ou seja, são elementos presentes na legislação do IFSP
como forma de promover uma estrutura organizacional que incorpore educação, ciência e
tecnologia de modo “unificado”,  superando um ensino voltado apenas às necessidades do
mercado de trabalho. Além disso, destinamos um pequeno tópico sobre a lei das cotas, na qual
modifica o processo seletivo da instituição e, embora não tenha gerado uma transformação
considerável no perfil dos estudantes, aponta para uma possível mudança futura.
2.1 – Um breve histórico sobre o Instituto Federal de São Paulo
A história da rede federal de educação profissional inicia-se em 1909, com o Decreto
nº 7.566, o qual criou as Escolas de Aprendizes Artífices. De acordo com Otranto (2010), as
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escolas foram criadas pelo Presidente Nilo Peçanha, devido aos desafios de ordem econômica
e política. O referido presidente instaurou uma rede de 19 Escolas de Aprendizes Artífices,
dando  origem à  rede  federal,  que  foi  transformada  nas  Escolas  Técnicas  (1942),  Escolas
Técnicas  Federais  (1965),  posteriormente  nos  Centros  Federais  de  Educação  Tecnológica
(1998), até a atualidade, na qual se transformaram em Institutos Federais (2008).
Segundo D'Angelo  (2000) a  iniciativa  pedagógica  do governo federal  teve  como
representante  o  Partido  Republicano  Fluminense  (PRF)  ligado  ao  Paulista  (PRP),  ambos
partidos ligados à iniciativa da Oligarquia cafeicultora mais tradicional. Assim, foi um projeto
de formação educacional voltado para uma sociedade de classes, que pretendia fornecer uma
formação para o mercado de trabalho, modernizar as relações sociais e também fornecer uma
formação moral para o trabalhador, com valores e princípios de condutas. A autora indica dois
momentos  distintos  que  mobilizaram as  elites  para  o desenvolvimento  do  projeto:  1)  No
imaginário das elites, os imigrantes seriam os portadores da ideologia do trabalho e teriam os
requisitos disciplinares necessários para o desenvolvimento do processo produtivo, por isso,
deveriam dar prioridade em fornecer uma formação para os imigrantes; 2) A partir de 1920,
com os avanços dos movimentos sindicais e anarquistas, os estrangeiros são desvalorizados,
tachados  de  agitadores,  “grevistas”,  “indisciplinados”  e  passam  a  ser  comparados  ao
trabalhador nacional dócil e submisso.
Por isso, a partir de 1920, os grupos liberais da Oligarquia no país passam a defender
o  projeto  de  formação  da  nacionalidade  brasileira.  Projeto  baseado  em uma  “concepção
positivista, spenceriana, liberal, racionalista, raciológica e laica, para construir uma sociedade
de classe moderna e industrial” (D'ANGELO, 2000, p. 04). De acordo com D'Angelo (2000),
as escolas federais não foram apenas um reflexo da “modernização” na profissionalização de
mão de obra industrial, mas também foram criadas devido à preocupação com os desvalidos
de fortuna e da população ociosa.  Essas escolas pretendiam formar tanto os trabalhadores
nacionais quanto os estrangeiros, sem distinção.
Segundo Pamplona e  Otranto  (2008),  embora  as  escolas  técnicas  tivessem como
prioridade a formação dos operários, o funcionamento das escolas era voltado mais para o
aspecto  artesanal  do  que  industrial.  Oficinas  de  trabalhos  manuais  ou  mecânicos  eram
adotadas como forma de ensino prático e de conhecimentos técnicos. O Estado e a Federação
julgavam  mais  úteis  esse  sistema  de  funcionamento,  e  algumas  vezes,  consideravam  as
demandas  das  indústrias  locais.  Além  disso,  alguns  problemas  acompanharam  o
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desenvolvimento educacional nesse período, agravado pela Primeira Guerra Mundial, como a
falta de recursos, falta de equipamentos e prédios escolares, a falta de preparo dos professores
e a evasão escolar.
Porém, existe um diferencial entre a Escola de Aprendizes Artífices de São Paulo e as
demais  instituições  criadas  no  período.  Enquanto  a  maioria  delas  ofereciam  cursos
profissionalizantes  para  o mercado urbano,  como marcenaria,  sapataria,  alfaiataria,  etc.,  e
formações  voltadas para as  áreas rurais,  as chamadas escolas  agrícolas,  em São Paulo os
principais  cursos  ofertados  eram  o  de  mecânica,  eletricidade,  marcenaria,  escultura  em
madeira e tornearia. Tanto para Cunha (2005), como para D'Angelo (2000), esse diferencial
estaria relacionado ao contexto industrial que a cidade estava inserida. Por isso, a necessidade
de formação de mão de obra especializada e de nacionalizar os imigrantes anarquistas. Por um
lado as Escolas de Aprendizes Artífices tinham por objetivo dar conta da profissionalização
dos pobres em geral, dos filhos dos operários e dos imigrantes, mas na cidade de São Paulo
especificamente, eram os filhos dos operários, filhos de profissionais urbanos ou os próprios
operários da indústria que estudavam na instituição. Pela própria presença da grande indústria
mecanizada na cidade de São Paulo, havia preferência das elites em defender cursos voltados
para os seus próprios interesses. O Liceu de Artes e Ofícios, criado pela iniciativa privada,
partilhava da mesma lógica, porém ofertando cursos voltados para a construção civil. 
Frente ao exposto, podemos afirmar que a oferta dos cursos sempre esteve de acordo
com as exigências do mercado, específicas da conjuntura histórica. Já ouvimos diversas vezes
– ideia propagada no senso comum24 – que o Instituto Federal de São Paulo sempre foi uma
instituição  “elitista”,  frequentada  pelos  melhores  alunos  de  classes  sociais  privilegiadas.
Historicamente isso é questionável, embora fique comprovado que a instituição não atendia as
camadas mais pobres da sociedade, mas sim aqueles que já estavam inseridos no mercado de
trabalho direta ou indiretamente.  Após a década de 1930, ocorrem várias mudanças na rede
federal, conforme Otranto: 
[…] No final da década de 1930, as Escolas de Aprendizes Artífices deram
lugar aos Liceus Industriais,  mudança que pouco alterou os objetivos das
24 Inclusive, o economista Cláudio de Moura Castro (especialista em educação) afirmou em uma das palestras
que realizou na Câmara dos Deputados em 2012 que  o ensino técnico no Brasil é elitista. Para Castro as
escolas  profissionalizantes  atraem  alunos  com  maior  renda  em  razão  do  alto  nível  de  ensino.  Esse
pronunciamento gerou um certo alvoroço nas mídias sociais e também foi questionado pelo coordenador da
Frente Parlamentar da Educação, o deputado Alex Canziani (PTB-PR), que afirmou na época que essa não é
a realidade atual, principalmente após a expansão dos Ifs para as cidades do interior.
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antigas  instituições.  A partir  de  1942,  surgiram as  Escolas  Industriais  e
Técnicas,  no  lugar  dos  Liceus,  com  o  objetivo  de  oferecer  a  formação
profissional  em nível  equivalente  ao  do  secundário.  No ano de  1959,  as
Escolas Industriais e Técnicas passaram à categoria de autarquias e foram
denominadas Escolas Técnicas Federais. Em 1978, devido ao crescimento e
evolução,  três  delas  se  transformaram em Centros  Federais  de  Educação
Tecnológica, surgindo os CEFETs do Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais,
posteriormente  acrescidos de outras  escolas  que também foram alçadas à
categoria de CEFETs. Dessa forma, a rede federal de educação profissional
foi adquirindo sua configuração, ao longo da história da educação nacional.
(OTRANTO, 2010, p. 90)
Embora  na  década  de  1930 as  mudanças  não  alteraram os  objetivos  das  antigas
instituições  conforme afirma Otranto  (2010),  alguns  fatores  merecem destaque.  Sob forte
influência do pensamento liberal, Francisco Campos, ministro do Ministério da Educação e
Saúde Pública, durante o governo provisório de Getúlio Vargas, implementou uma reforma do
ensino  federal  considerada  por  alguns  autores  como “de  caráter  elitista”.  Dessa  forma,  a
educação no Brasil enfrentava, pela primeira vez, uma reforma do ensino secundário, que por
meio de decretos, organizou o ensino com uma base nacional.  . 
Em 1937, a Escola de Aprendizes e Artífices de São Paulo passou a denominar-se
Liceu  Industrial  de  São  Paulo;  e  em  1942,  foi  promulgada  a  Lei  Orgânica  do  Ensino
Industrial, que instituía a Rede Federal de Estabelecimentos de Ensino Industrial denominadas
Escolas Técnicas. O Liceu Industrial de São Paulo passou a denominar-se Escola Técnica de
São Paulo. De acordo com Kuenzer (1991), com a Lei Orgânica as escolas criadas em 1909
passam a oferecer cursos técnicos, industriais básicos e de aprendizagem. A Lei estabelece
equivalência parcial com o sistema regular, permitindo aos concluintes ingressarem em cursos
superiores “relacionados”. A autora afirma que existiam dois sistemas paralelos mantidos pelo
Ministério da Educação, ao qual se subordinaram as escolas de aprendizes artífices desde a
sua criação: 1) um de ensino regular e outro de ensino profissional; 2) a existência de um
sistema  privado  de  formação  profissional,  mantido  pelas  empresas  privadas,  com  plena
autonomia.
A nova Lei Orgânica do Ensino Industrial instituída pelo Decreto-Lei nº 4.073/42
estabeleceu mudanças importantes na organização do ensino. As escolas da rede federal de
ensino passaram a oferecer a formação profissional em nível equivalente ao do secundário. A
partir do momento que a rede federal passa a oferecer o ensino secundário, algumas mudanças
ocorreram em relação aos estudantes nessa instituição, conforme Cunha afirma:
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As escolas técnicas industriais, por terem conseguido manter um ensino da
mais alta qualidade, em termos de educação geral e de educação profissional,
viram-se  procuradas  por  crescente  número  de  estudantes  que  pouco  ou
nenhum  interesse  tinham  por  seus  cursos  propriamente  técnicos.
Desorganizado o ensino público de caráter geral nas redes estaduais de 2º
grau, e deteriorada sua qualidade, esses estudantes viam nas escolas técnicas
industriais a única maneira de terem acesso a um ensino gratuito que lhes
propiciava uma adequada preparação para os exames vestibulares aos cursos
superiores. (CUNHA, 2005, p. 52)
Duas  ideias  principais  estão  relacionadas  a  essa  instituição,  a  primeira  e  que  é
reforçada por Ortigara (2014), é que em toda a história da instituição, a ideia de formar mão
de obra para o modelo de desenvolvimento industrialista esteve presente em todo percurso de
seu desenvolvimento,  principalmente  pelos  interesses  da  elite  paulistana;  a  segunda  ideia
provém do fato de que muitos estudantes permanecem nessa instituição por considerarem o
seu ensino “superior” aos das outras instituições escolares em São Paulo. D'Angelo (2000)
afirma inclusive, que mesmo em sua formação inicial, os filhos das camadas mais pobres da
população chegavam a ingressar na escola, mas devido às necessidades de ajudar a sustentar a
casa, auxiliar a família, esses estudantes abandonavam os cursos profissionalizantes e essas
vagas acabavam permanecendo para os alunos que tinham melhores condições financeiras e
portanto,  sociais25.  Seria  imprudência  afirmar  que  as  escolas  federais  foram  marcadas
historicamente  por  compor  em seu  quadro  de  alunos  indivíduos  provenientes  das  classes
sociais altas da sociedade, porém no caso de São Paulo, de fato, encontraremos mais filhos de
operários  especializados  ou  com carreiras  relativamente  reconhecidas  socialmente  do  que
filhos de subempregados ou trabalhadores sem nenhuma qualificação. Isto talvez seja a razão
pela qual as pessoas, de um modo geral, (inclusive professores da casa) acreditem que os
alunos do IFSP são provenientes de uma elite. 
Para  compreendermos  de  forma mais  ampla  essa  discussão,  destacaremos  alguns
elementos  mais  gerais  sobre  o  desenvolvimento  da  educação  profissional  no  Brasil  que
também  estão  relacionados,  mesmo  que  indiretamente,  à  formação  do  IFSP.  Conforme
25 Esse fato me fez recordar,  e  talvez caiba aqui  como uma forma de ilustrar essa situação,  um relato de
experiência familiar, portanto pessoal. Durante a década de 1970, meu pai, que residia em Morro Redondo,
RS, resolveu prestar a prova para ingressar na Escola Técnica Federal de Pelotas, na época conhecida como
escola agrícola. Ele estudava em uma escola estadual em sua cidade natal e tinha boas notas, porém dividia
seu tempo entre o trabalho na lavoura e os estudos. Meu pai foi aprovado na escola técnica, e mudando para
Pelotas foi residir com um tio, que o “contratou” para trabalhar em sua oficina mecânica. Devido ao trabalho
e suas condições financeiras, acabou abandonando o curso, principalmente pela falta de recursos dos meus
avós (que eram trabalhadores rurais)  e  pelas  cobranças feitas pelo seu tio (segundo meu pai,  não tinha
registro em carteira e era explorado, mal remunerado).
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citamos  anteriormente,  as  instituições  privadas  durante  esse  período  receberam  grande
incentivo financeiro e possuíam autonomia em sua atuação. 
A  criação  do  SENAI  (1942)  e  do  SENAC  (1946)  -  sistemas  privados  com
participação pública, de educação profissional – procurava atender as demandas oriundas da
divisão  social  e  técnica  do  trabalho.  Segundo  Cunha  (2005),  o  processo  de  instalação  e
crescimento do SENAI se dá, desde sua criação em 1942 até os anos 1990, a partir de três
dimensões: organização e financiamento, implantação e desenvolvimento e metodologia de
ensino. A criação do SENAI gerou uma ambiguidade entre as esferas pública e privada, pois
embora fosse uma instituição, em parte, fiscalizada pelo Estado e uma associação civil, ela era
dirigida, em geral, pela iniciativa privada, ou seja, pelas indústrias. 
Os interesses da indústria proporcionaram mudanças na rede, principalmente quando
havia  modificações  no  setor  produtivo,  promovendo  cursos  com o  intuito  de  capacitar  e
aperfeiçoar  os  operários.  O  SENAI  iniciou  suas  atividades  priorizando  a  aprendizagem
industrial para qualificar os operários para a indústria que surgia; e de acordo com Cunha
(2005),  já  nos  anos  1950,  priorizava  a  modalidade  treinamento,  correspondendo  à
industrialização;  nos anos 1970 a mudança ocorreu na habilitação,  onde o ensino técnico
deveria estar em nível de 2º grau. Por fim, nos anos de 1990, com a política educacional de
profissionalização universal e compulsória, a ênfase recaiu na polivalência. 
A existência de tipos diferentes de escola para classes sociais distintas acompanhou a
passagem histórica brasileira.  Uma parcela da população detentora da hegemonia política,
cultural e econômica, tem mais chances de frequentar um ambiente escolar que se constitui de
uma educação  básica  propedêutica  e  no  ingresso  em cursos  universitários,  porém para  a
grande maioria da população a única alternativa é uma educação básica precária, e algumas
vezes,  a  formação  para  o  trabalho  em  cursos  técnicos  e,  mais  recentemente,  em cursos
superiores de tecnologia. De acordo com Kuenzer (1997), o ensino de nível médio se destaca
dos demais como o nível de mais difícil  enfrentamento ao longo da história da educação
brasileira, em decorrência da sua dupla função: preparar para a continuidade de estudos e ao
mesmo tempo para o mundo do trabalho. 
No decorrer  do século XX, a Rede Federal  de  Educação Profissional  foi
adequando-se  às  novas  demandas  apresentadas  pela  sociedade.  Neste
processo, o ensino técnico teve momentos de maior ou menor proximidade e
equivalência  com relação  à  educação  básica  propedêutica.  Na  década  de
1990, por exemplo, as vagas ofertadas pelas Escolas Técnicas Federais eram
disputadas  até  mesmo  por  jovens  oriundos  da  classe  pequeno-burguesa,
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tendo em vista que os egressos destas instituições apresentavam elevados
índices de aprovação no vestibular. Nas regiões onde a oferta de bom ensino
preparatório para o vestibular era escassa, as Escolas Técnicas acabaram se
tornando a opção de estudos propedêuticos (BRASIL/CNE/CEB, 1999, n.p.) 
Conforme  já  exposto,  a  educação  profissional,  no  Brasil,  é  marcada  por
características  de  dualidade  e  de  assistencialismo.  A  legislação  educacional  do  país
diferenciou e ainda diferencia a formação profissional e a formação científica. A partir da
década de 1960, com a instauração do regime militar ditatorial no país, era defendido um
projeto de modernização do Brasil, enfatizando a educação profissional como formação de
mão de obra especializada para as indústrias e para as empresas do próprio Estado. A criação
de uma nova Lei de Diretrizes e Bases em 1961 (Lei nº 4.024/1961) e de vários decretos,
segundo Kuenzer (2007), permitiu que a legislação educacional reconhecesse a integração
completa  do  ensino  profissional  ao  sistema  regular  de  ensino,  estabelecendo-se  a  plena
equivalência entre os cursos profissionais e propedêuticos, para fins de prosseguimento nos
estudos.
O  Estado  ditatorial  militar  ao  valorizar  o  ensino  e  desenvolvimento  do  técnico
industrial  por meio da política da educação profissional foi associado,  por alguns autores
como Machado (1982), ao papel político que o técnico desempenha no interior das empresas e
indústrias. O curso seria uma espécie de mediador entre os engenheiros, administradores e
trabalhadores. O ensino técnico profissionalizante representa a união entre as necessidades da
indústria  e  as  dos  trabalhadores,  ou  ainda,  entre  a  classe  dominante  e  a  classe  dos
trabalhadores. O investimento nas escolas profissionais ou Escolas Técnicas Federais estaria
fundamentado nessa necessidade de aliar  os interesses existentes e abrir um certo diálogo
entre  ambas  as  classes  com a  finalidade  de  obter  maior  rentabilidade  e  agir  conforme o
interesse do capital. 
Em 1971 a reforma da educação básica, promovida pela Lei nº 5.692/71, foi uma
tentativa de estruturar a educação de nível médio brasileiro como sendo profissionalizante
para todos. A referida lei propunha modificar a estrutura de ensino de primeiro e segundo
grau,  do  ensino  profissionalizante  e  do  ensino  técnico.  Já  que  não  havia  vagas  nas
Universidades e, de fato, a instituição da obrigatoriedade da profissionalização para o 2º. Grau
deveria  aumentar  o  número  de  profissionais  habilitados  para  o  mercado  de  trabalho.  A
intenção também era a de criar uma rede única de ensino que eliminasse o caráter elitista de
acesso à educação.
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Segundo Kuenzer (2012) a lei nº 5.692/71 foi uma tentativa de resolver a dualidade
estrutural do ensino criando uma “escola única”, por mais contraditório que isso pareça, a
ideia concebida era a formação de uma escola verticalizada que unificava o ensino primário e
o ginásio, inaugurando as escolas de segundo grau com determinadas habilitações. Essa ideia
de escola única não corresponde às concepções de Marx e Gramsci, na verdade o intuito era o
de fornecer uma profissionalização compulsória unificando disciplinas de formação geral e
formação  específica. Porém,  as  escolas  não  conseguiram  se  adequar  às  exigências
estabelecidas, pois segundo Kuenzer (2012), após confirmado os equívocos na tentativa de
estabelecer uma formação profissional compulsória, foi necessário flexibilizar a lei, sendo um
dos fatores de seu fracasso a falta de financiamento26. Em termos práticos, as escolas sofreram
sequelas duplamente, ou seja, as escolas com formação puramente propedêutica e as escolas
técnicas  foram empobrecidas  tanto  em relação  aos  conhecimentos  ministrados  quanto  às
condições materiais e financeiras. 
Segundo  Gárcia  (2007),  o  Estado  ditatorial  militar,  para  atender  a  dinâmica  de
reprodução  de  capital  e  sua  modernização,  passou a  defender  uma educação  profissional
visando suprir as carências de mão de obra especializada para a indústria, mas em vez de criar
efetivamente uma “escola única”,  acabou reforçando ainda mais a divisão entre um saber
teórico de um saber prático. Segundo a autora, o ensino profissionalizante compulsório não
foi posto em prática e os currículos de 2º grau se tornaram empobrecidos, já que haviam
delegado uma formação geral básica por uma profissionalização instrumental para o mercado
de trabalho. Existia um forte discurso sobre o desenvolvimento tecnológico, mas na realidade,
houve apenas o investimento de poucas Escolas Técnicas Federais e o empobrecimento das
escolas estaduais, já que essas não usufruíam de recursos para a implementação dos cursos
profissionais.
Para  Severino  (1986),  o  sistema  educacional  foi  influenciado  pelas  políticas
implementadas  pelo  governo  ditatorial  pós-64,  que  considerava  o  desenvolvimento  da
educação apenas por uma lógica mercantil de função ideológica, reproduzindo essa ideologia
através do sistema de relações sociais. A intenção é desenvolver um sistema educacional para
obter produtividade, assim como um baixo custo da mão de obra com qualificação puramente
técnica. Para garantir o atendimento às necessidades da manutenção do sistema vigente havia
26 Duas medidas são apontadas pela autora sobre essa flexibilização da lei 5.692/71, a primeira medida foi a
emissão do Parecer 76/75, no qual propunha as habilitações básicas desobrigando a profissionalização. Além
disso, a Lei 7044/82 que permitia a oferta de segundo grau, retomando sua natureza propedêutica.
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a  procura  por  uma mão de obra  disciplinada  e  dócil.  Assim,  a  educação para atender  os
interesses do capital incorporou inclusive práticas culturais/simbólicas para dar credibilidade
e reforçar as privatizações, a propagação de seus ideais era realizada dessa forma a um baixo
custo, gerando rentabilidade e abrindo espaço para o sistema econômico neoliberal por meio
do próprio sistema educacional. 
Kuenzer (2012) afirma que na década de 1970 a crise do capitalismo internacional e
a  configuração  econômica  brasileira  contribuíram para  o  início  de  queda  da  ditadura  e,
também,  para  o  fracasso da  profissionalização do 2º.  Grau.  O fim da  obrigatoriedade da
profissionalização do ensino acabou legalmente em 1982 com a Lei 7044/82, a qual resgatou
a possibilidade das escolas fazerem a opção entre a oferta de ensino propedêutico ou técnico
profissionalizante, embora a criação de uma escola única para todos, que unificasse educação
propedêutica e profissional não tenha se concretizado neste período.
Nesse contexto, a partir da década de 1980, com o processo de democratização do
Brasil,  ainda  prevalecia,  conforme  Minto  (2013),  uma  forte  influência  do  pensamento
neoliberal, mas em contrapartida iniciou-se também um processo de abertura para os debates
sobre a educação brasileira e de crítica à Ditadura. A rede pública de ensino se encontrava
estagnada, acompanhada pelos processos de terceirização dos serviços públicos, o pagamento
de taxas em instituições de ensino públicas e algumas tentativas de privatização do ensino. O
autor faz referência a algumas mudanças e questionamentos no sistema educacional:
Os embates sobre a escola (e a educação escolar) e seu papel na formação e
na  condução  dos  rumos  da  sociedade  brasileira,  fizeram  com  que  se
percebesse com maior clareza o papel político por ela desempenhado. Para
que  esse  avanço  fosse  possível,  foi  preciso  ir  além  da  crítica  às  teses
conservadoras dominantes sobre a escola. Se, para o tecnicismo educacional
da  teoria  do  capital  humano,  a  educação  estava  diretamente  ligada  ao
desenvolvimento  econômico,  sendo  um bem de  produção  crucial  para  a
ampliação da produtividade do trabalho, a crítica deste reducionismo – com
claros  fins  ideológicos  – não  implicava  necessariamente  sua  superação.
Teses  como  a  da  produtividade  da  escola  improdutiva,  de  Gaudêncio
Frigotto, a pedagogia histórico-crítica e o conjunto da produção de Dermeval
Saviani, entre outras, foram decisivas para essa recuperação da escola como
espaço de contradições, de materialização dos conflitos de classe, não sendo
nem  apenas  reprodutora  das  relações  sociais  constituídas,  nem
absolutamente autônoma com relação a elas. Essa abertura para pensar no
potencial crítico e transformador da escola  – ainda que sejam distintas as
formas de conceber os seus limites – foi crucial para estimular e ampliar as
lutas em prol da escola pública nos anos 1980. (MINTO, 2003, p. 251)
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Na perspectiva  de  Ciavatta  e  Frigotto  (2003),  o  governo  de  Fernando  Henrique
Cardoso,  na  década  de  1990,  realiza  mudanças  profundas  na  legislação  educacional  que
regulamenta o Ensino Profissionalizante, com objetivos claros de reduzir os gastos públicos e
favorecer  o  empresariamento  deste  ramo  de  ensino  pela  rede  privada.  Com  o  Decreto
2.208/97 é estipulada a separação entre o Ensino Técnico e o Ensino Médio.  O estudante
deveria optar por uma das modalidades, limitando o acesso ao Ensino Superior apenas àqueles
que cursassem o Ensino Médio Regular. Pretendia-se, desse modo, evitar que os estudantes
das Escolas Técnicas entrassem no Ensino Superior em vez de ingressarem no mercado de
trabalho. 
Além disso, os cursos técnicos deveriam, também, se tornar mais baratos, tanto para
a rede pública quanto para a privada, assim como estruturar os currículos de acordo com o
mercado de trabalho para que os estudantes ingressassem rapidamente no mercado. Saviani
(2003) afirma que o projeto de educação básica do Governo Cardoso está pautado pela lógica
unidimensional do mercado e assim, a própria pedagogia passa a fazer parte dessa lógica. Um
projeto de desenvolvimento “nacional popular” e autônomo foi ridicularizado, assim como
qualquer possibilidade de desenvolvimento de uma educação básica omnilateral, politécnica
ou tecnológica.
Silva (2003) ao analisar as consequências da reforma do ensino médio profissional
no CEFET-SP (atual IFSP),  durante a década de 1990, demonstra em seu trabalho vários
relatos  de  professores  que  consideraram  as  mudanças  extremamente  prejudiciais  para  a
instituição. A desintegração do ensino médio profissional, a partir do decreto nº 2208/97, fez
com que a instituição oferecesse o ensino médio regular em um período e o ensino técnico em
outro, de forma desvinculada. Para grande parte dos docentes, essa mudança ocasionou em
uma depreciação do ensino de forma geral, pois muitos estudantes deixaram de procurar o
ensino  técnico,  os  que  entravam  nos  cursos  modulares  vinham  de  diversas  instituições
distintas, fazendo com que aumentasse a discrepância em relação ao nível de aprendizagem
dos  alunos.  Alguns  relatos  demonstram  que  anteriormente  à  reforma  existia  uma
“identidade”, proporcionada por uma formação mais ampla (unidade entre formação geral
e específica), a qual teria sido ofuscada nesse período.
De acordo com Ciavatta e Frigotto (2003) foi instaurado, durante o governo de FHC,
o máximo de mercado e o mínimo de Estado. E ainda consideram: 
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[…] o ponto crucial  da privatização não é a venda de algumas empresas
apenas,  mas o processo do Estado de desfazer-se  do patrimônio público,
privatizar serviços que são direitos (saúde, educação, aposentadoria, lazer,
transporte etc.) e,  sobretudo, diluir, esterilizar a possibilidade de o Estado
fazer  política  econômica  e  social.  O  mercado  passa  a  ser  o  regulador,
inclusive dos direitos. (CIAVATTA e FRIGOTTO, 2003, p.106) 
Os autores ao se apropriarem das análises de Francisco de Oliveira e Perry Anderson,
consideram o  governo  de  Cardoso  como  “o  pior  período  na  história  republicana  desde
Prudente de Moraes”, pois a sociedade brasileira enfrentou as consequências de uma enorme
dívida social.  Ciavatta  e  Frigotto (2003) citam a análise  de Sader  (2002) de que  “foi  o
fracasso do neoliberalismo tardio de Cardoso que propiciou o favoritismo de Lula nas eleições
de 2002”, ou seja, a dívida viria a recair sobre a responsabilidade do governo sucessor.
De  acordo  com  Ortigara  (2012),  nos  anos  2000,  com  a  mudança  do  governo
brasileiro, o Estado assume uma postura considerada mais democrática e popular. Cresce o
investimento público nas instituições de ensino federais, principalmente na criação de novas
escolas  técnicas  e  Universidades  Federais.  A Lei  11.892/08  institui  a  Rede  Federal  de
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, ao mesmo tempo em que cria os Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Ifs). 
O Ministério da Educação (2007) afirma que a política de ensino médio foi orientada
pela  construção  de  um  projeto  que  superasse  a  dualidade  entre  formação  específica  e
formação geral e que deslocasse o foco dos seus objetivos do mercado de trabalho para uma
formação humana, tendo como dimensões indissociáveis o trabalho, a ciência, a cultura e a
tecnologia. A educação profissional entende-se como um ramo da política educacional que
tem por objetivo a preparação do aluno para o mundo do trabalho e sua integração com o
Ensino médio, possibilitando uma formação humana. 
Para  muitos  docentes  do  IFSP,  a  criação  dos  Institutos  Federais,  com sua  nova
legislação, possibilitou a “retomada” de um tipo de educação que já existia anteriormente
às reformas neoliberais de FHC, além de uma considerável melhora no plano de carreira.
Muitos afirmam, e retomaremos essa questão mais a frente, que a década de 1990 representou
um verdadeiro desmonte da instituição, assim como a decadência do ensino e a precarização
do trabalho docente. 
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Em relação a  alguns dados mais gerais,  de acordo com a página institucional do
IFSP27, o campus São Paulo tem sua história diretamente relacionada a do próprio IFSP, pois
foi a primeira das escolas deste sistema educacional a entrar em funcionamento. Em 1910 a
instituição passa a funcionar efetivamente e, embora em sua trajetória tenha recebido várias
denominações,  sempre  se  manteve  como escola  pública  vinculada  à  União.  Segundo site
institucional do IFSP: 
Nos primeiros meses de 1910, a escola funcionou provisoriamente em um
galpão instalado na Avenida Tiradentes, no Bairro da Luz, sendo transferida
no  mesmo  ano  para  o  bairro  de  Santa  Cecília,  na  Rua  General  Júlio
Marcondes  Salgado,  onde  permaneceu  até  a  mudança  definitiva  para  o
endereço atual,  no ano de 1976. Os primeiros cursos foram de Tornearia,
Mecânica  e  Eletricidade,  além  das  oficinas  de  Carpintaria  e  Artes
Decorativas,  sendo o  corpo discente  composto  de  quase  uma centena  de
aprendizes. A partir de 1965, a escola passou a ser Escola Técnica Federal de
São Paulo e, em 1999, a Centro Federal de Educação Tecnológica de São
Paulo. Como CEFET-SP, ampliou as suas possibilidades de atuação e seus
objetivos oferecendo cursos superiores na Unidade Sede São Paulo, e, entre
2000 e 2008, foram implementados diversos cursos voltados à formação de
tecnólogos na área da Indústria e de Serviços, Licenciaturas e Engenharias.
(IFSP/SPO, 2016)
Transformado o CEFETSP em IFSP, no final de 2008, a antiga Unidade Sede inicia
uma nova fase de sua história. Como o maior campus do Instituto, a escola privilegia a oferta
de várias modalidades e níveis de formação, de cursos técnicos de nível médio a licenciaturas,
graduações na área tecnológica e pós-graduações.
O  campus  São  Paulo  oferece  cursos  nas  áreas  de  Tecnologia28,  Licenciatura29,
Bacharelado30, Cursos de especialização31 lato sensu. Atualmente, também são ofertados os
Cursos  de  mestrado  stricto  senso32,  mestrado  profissional33,  Cursos  profissionalizantes  de
27 Consultar: https://spo.ifsp.edu.br/
28 Superior de Tecnologia em Gestão de Turismo, em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, em Automação
industrial e Sistemas elétricos.
29 Física, Geografia, Química, Matemática, Letras e Ciências Biológicas.
30 Engenharias  em  Construção  Civil,  Controle  e  Automação,  Produção,  Eletrônica  e  também o  curso  de
Arquitetura e Urbanismo.
31 Educação Profissional Integrada à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos, em 
Formação de Professores com Ênfase no Ensino Superior, em Aeroportos (Projeto e Construção) e em 
Gestão da Tecnologia da Informação.
32 Engenharia Mecânica.
33 Automação e Controle de Processos, em Ensino de Ciências e Matemática, em Matemática em Rede 
Nacional (PROFMAT).
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nível  técnico  integrado  ao  médio34,  assim  como  os  cursos  técnicos  concomitantes  ou
subsequentes35, além dos cursos de extensão. 
Entre 1909 a 2002, foram construídas 140 escolas técnicas no país. Entre 2003 e
2016, o Ministério da Educação concretizou a construção de mais de 500 novas unidades
referentes  ao  plano  de  expansão  da  educação  profissional,  totalizando  644  campi  em
funcionamento. Existem 38 Institutos Federais presentes em todos os estados, que oferecem
cursos de qualificação, ensino médio integrado, cursos superiores de tecnologia, licenciaturas,
bacharelados, e ainda os cursos de pós-graduação. 
2.2 – A Lei nº 11.892/2008 – alguns conceitos importantes
Segundo  documento  do  MEC  Institutos  Federais  lei  11.892,  de  29/11/2008:
comentários e reflexões, a rede federal que contava com 144 unidades até 2005 - centros de
educação  tecnológica  e  suas  unidades  de  ensino  descentralizadas,  uma  universidade
tecnológica e seus campi, escolas agrotécnicas e escolas técnicas vinculadas a universidades
federais, além do Colégio Pedro II/RJ – passou a planejar seu processo de expansão através de
uma nova organização dessas instituições, considerando também como essa expansão estaria
relacionada  ao  desenvolvimento  social  do  país.  A partir  de  debates,  foi  criado  um novo
modelo de instituição de educação profissional e tecnológica, no qual estruturou e organizou
essas antigas instituições federais em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
Um dos motivos dessa nova organização foi facilitar a distribuição de verbas e obter
professores aos diversos níveis de ensino, conforme indica Ortigara (2014). No artigo 6º, está
exposto  que  uma  das  finalidades  e  características  da  criação  dos  institutos  federais  é
“promover  a  integração  e  a  verticalização  da  educação  básica  à  educação  profissional  e
educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de
gestão”. A partir dessa nova organização foi possível a criação de cursos de nível superior que
contemplassem o desenvolvimento  tecnológico,  assim como o desenvolvimento de cursos
superiores  com licenciaturas  para  atender  as  demandas  do  sistema educacional  de  ensino
público. A criação de um plano de carreira muito similar ao das Universidades Federais, mas
34 Eletrônica, Eletrotécnica, Informática e Mecânica.
35 Edificações, Eletrotécnica e Telecomunicações.
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que permite uma maior “flexibilização”36 do docente, já que este tem que atuar em diversos
níveis de ensino diferentes. De acordo com Ortigara (2014):
A política de expansão da rede federal assumiu um significado importante
por duas razões: primeiro, por se constituir numa ação direta do Estado que,
com recursos  próprios,  criou escolas  públicas  que dispõem de orçamento
para a manutenção e quadro de servidores assegurados pelo governo federal;
a segunda razão é a de ordem quantitativa, pois, da criação das primeiras 19
unidades em 1909 até 2003, no primeiro ano do governo Lula (2003 a 2010),
este  número  passou  para  252  unidades,  ou  seja,  houve  um aumento  de
82,60% em relação às escolas que haviam sido criadas durante os 100 anos
de existência da “rede federal”, […] (ORTIGARA, 2014, p. 127)
O número de instituições na atualidade em funcionamento é de 644, compostas por
38  Institutos  Federais  presentes  em  todos  estados  responsáveis  pelas  unidades  escolares
descentralizadas,  oferecendo  cursos  de  qualificação,  ensino  médio  integrado,  cursos
superiores  de  tecnologia  e  licenciaturas.  Nem todas  as  instituições  aderiram a  essa  nova
estrutura, um exemplo disso é o CEFET de Minas Gerais, por exemplo, que até o momento
não foi convertida em Instituto Federal por decisão interna da instituição. São dois Cefets, 25
escolas vinculadas a Universidades, o Colégio Pedro II e uma Universidade Tecnológica. Um
36 A flexibilização que nos referimos aqui diz respeito ao tipo de contratação docente,  os professores que
passam por concurso público, na maioria das vezes, são contratados como professores de carreira EBTT
(Ensino básico,  técnico e tecnológico),  o  que  significa  que  o docente  terá  que  cumprir  sua  jornada de
trabalho ministrando aulas para diferentes níveis de ensino. A lei 12.772/2012 prevê o seguinte: “Art. 1o Fica
estruturado, a partir de 1o de março de 2013, o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, composto
pelas seguintes Carreiras e cargos:
I -  Carreira de Magistério Superior,  composta pelos cargos,  de nível  superior,  de provimento efetivo de
Professor do Magistério Superior, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987;
II  -  Cargo  Isolado  de  provimento  efetivo,  de  nível  superior,  de  Professor  Titular-Livre  do  Magistério
Superior;
III - Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, composta pelos cargos de provimento
efetivo de Professor do Ensino Básico,  Técnico e Tecnológico, de que trata  a  Lei  no  11.784, de 22 de
setembro de 2008; e
IV - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de Professor Titular-Livre do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico”
Embora a lei estabeleça a contratação de professores para o Magistério Superior, a maioria dos editais para
concursos nos Ifs não adota essa medida, o que na prática significa que algumas aulas ministradas para o
ensino superior são ocupadas por profissionais de áreas correlatas, mas não específicas. Um exemplo disso
foi  que  durante  2014  me  ofereceram aulas  de  substituição  de  história  contemporânea  para  o  curso  de
geografia, pois o professor efetivo havia entrado em licença, acabei recusando as aulas por julgar não ter
formação adequada. Outro exemplo, quando existe falta de professores para determinadas disciplinas no
ensino médio, também são ofertadas as aulas para outros professores, ministrei aulas de história para uma
turma de 1º ano porque não havia ninguém disponível, mesmo não sendo formada na área. Mas retomaremos
esse assunto mais a frente. 
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dos motivos da não aceitação à nova organização é por alegar que perderiam sua autonomia e
ficariam subordinados às decisões da reitoria, pois essa foi uma das mudanças consideráveis
nesse novo formato. 
De  acordo  com  o  artigo  9º,  cada  instituto  deve  ser  organizado  numa  estrutura
multicampi, assim a proposta orçamentaria anual deve ser elaborada na unidade escolar e na
reitoria,  assim cada unidade pode gerir  os  seus  próprios recursos,  porém cada um desses
campis  estão  subordinados  à  reitoria.  Um exemplo  prático  disso  é  o  IFSP:  a  reitoria  é
localizada  na  cidade  de  São  Paulo,  todos  os  campis  localizados  no  interior  do  Estado  e
também a própria instituição na cidade de São Paulo estão subordinadas à reitoria. Antes da
nova  organização,  essas  instituições  de  ensino  dispunham  de  autonomia  administrativa
financeira e pedagógica (autarquias), mantinham vínculo direto ao Ministério da Educação; ao
se tornarem campi, estão subordinadas à reitoria e seus órgãos colegiados superiores. 
Os Institutos Federais possuem algumas diferenças entre si, pois em cada Estado –
mesmo respeitando as leis que regularizam seu funcionamento, plano de carreira e benefícios
aos servidores – há um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e uma organização
didático-pedagógica  específica  ao  local  no  qual  estão  inseridos.  Inclusive  algumas  regras
sobre expansão da jornada de trabalho,  número de aulas atribuídas,  organização da grade
curricular, entre outros; são determinadas pela reitoria e o conselho superior. Ficaria inviável
elaborar um estudo generalizante sobre os Institutos Federais, já que as questões regionais e
sua  própria  constituição  estão  ligadas  à  subordinação  à  reitoria  e  também  aos  fatores
históricos de criação dos campi. Esse é um dos motivos da escolha de análise de uma unidade
específica. 
Porém, antes de adentrarmos na análise do PDI do IFSP precisamos nos ater a alguns
desdobramentos  importantes  relacionadas  à  Lei  11.892/2008.  Primeiramente  devemos
considerar  que  os  Institutos  Federais  permitiram  o  desenvolvimento  de  diversos  níveis
educacionais em suas instituições, além dos cursos técnicos, são ofertados os cursos técnicos
integrados ao médio, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), cursos superiores
em tecnologia,  bacharelados  e  licenciaturas,  cursos  de  extensão e  também pós-graduação
(stricto  e  lato  sensu).  A ideia  é  de  atuar  em diversos  níveis  e  modalidades  da  educação
profissional,  articulando  o  ensino  de  ciências,  humanidades,  educação  profissional  e
tecnológica.
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De acordo com o MEC (2009), a criação dos IFs e suas políticas de atuação devem
reforçar o compromisso com o desenvolvimento integral do cidadão trabalhador, de forma
que  se  articulem  princípios  científicos  com  desenvolvimento  tecnológico.  É  reforçada  a
importância  do Plano de Desenvolvimento da  Educação (PDE)  que possibilite  uma visão
sistêmica da educação. Assim, há necessidade de seguir algumas diretrizes básicas para que
essa  Instituição  possa  construir  seu  sistema  educacional  relativo  ao  ensino,  pesquisa  e
extensão - instrumentos indissociáveis que devem manter relações entre si e, também, garantir
suas especificidades. O processo educativo deve contemplar os questionamentos em relação à
realidade  e  também  a  compreensão  da  pesquisa  científica,  elementos  que  permitem  o
desenvolvimento tecnológico e ao mesmo tempo a construção da autonomia intelectual.  
A análise da lei 11.892 reforça a ideia de que os indivíduos devem desenvolver sua
capacidade  de  gerar  conhecimentos  e  vai  além,  afirma  que  é  necessário  reconhecer  a
formação humana e cidadã como condição para a própria formação profissional,  já que a
qualificação para o exercício do trabalho não é capaz por si só de transformar a realidade do
trabalhador e nem o desenvolvimento social.
Além disso, as alterações previstas partiram do pressuposto de uma formação que
possibilitasse  maior  diálogo  entre  os  diferentes  cursos  e  diversos  níveis  educacionais,
formando assim uma horizontalidade em relação à formação continuada, e uma verticalização
em relação à elevação de escolaridade. O MEC (2009) afirma que a formação continuada dos
trabalhadores e a relação estabelecida com a região em que esses indivíduos estão devem ser
consideradas,  assim,  o  acesso  ao  conhecimento  científico  e  tecnológico  deve  permitir  a
criação de condições favoráveis ao trabalhador, tanto em relação a seu acesso ao mercado de
trabalho  e  condições  favoráveis  que  envolvem esse  ambiente,  assim  como  condições  de
acesso ao conhecimento e à cidadania, frisando ainda a valorização do conhecimento popular.
A defesa da pesquisa e das atividades de extensão em todos os níveis de ensino também é
apresentada como princípio da rede federal,  o  que evitaria  restringir  a  pesquisa científica
apenas à pós-graduação, por isso, há uma indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
2.3 A Rede Federal de Ensino: integrada e não apenas agregada! 
A compreensão do termo “rede federal” não se refere apenas a um agrupamento de
instituições; de acordo com a Lei no 11.892/2008, o termo rede está relacionado à formação
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estrutural de organização e funcionamento dessas instituições.  Embora o conceito de rede
tenha como referência uma estrutura relacionada a um sistema de laços, ou ainda uma trama,
malha ou tecido, que é muito utilizada nos estudos de grupos e suas interações, no caso da Lei
refere-se:
Na acepção da  lei,  trata-se  de  uma  rede,  pois  congrega  um conjunto  de
instituições  com  objetivos  similares,  que  devem  interagir  de  forma
colaborativa,  construindo  a  trama  de  suas  ações  tendo  como  fios  as
demandas  de  desenvolvimento  socioeconômico e  inclusão  social.  Federal
por  estar  presente  em todo  o  território  nacional,  além de  ser  mantida  e
controlada por órgãos da esfera federal. De educação por sua centralidade
nos  processos  formativos.  A  palavra  educação  está  adjetivada  por
profissional,  científica  e  tecnológica  pela  assunção  de  seu  foco  em uma
profissionalização que se dá ao mesmo tempo pelas dimensões da ciência e
da tecnologia, pela indissociabilidade da prática com a teoria. O conjunto de
finalidades  e  características  que  a  lei  atribui  aos  Institutos  orienta  a
interatividade e o relacionamento intra e extra-rede. (MEC, 2009, p. 16)
A denominação de “Rede Federal” não pode ser ignorada, já que agrega um sentido
muito mais amplo a partir da criação da Lei 11.892/2008. Segundo Ribeiro (2010), a rede
federal  de  ensino  é  um conjunto  de  instituições,  pertencentes  ao  Sistema  Federal,  com
diversas escolas que compartilham de um mesmo objetivo, que detém um determinado padrão
de  construção  educacional  e  também  de  transmissão  do  conhecimento.  As  instituições
federais, para formarem uma rede, devem ser integradas e não apenas agregadas. 
Analisando  as  interpretações  sobre  a  concepção  de  “Rede  Federal  de  Ensino”,
podemos  afirmar  que  ela  se  aproxima  do  conceito  de  ensino  integrado,  assim  toda  a
construção dos Institutos Federais fazem parte de uma estrutura, que estabelece uma ampla
relação entre educação, ciência e tecnologia, organizadas de modo que o ensino, a pesquisa e
extensão  estejam inseridos  em todos  os  níveis  educacionais,  reforçando  o  trabalho  como
princípio educativo e  as  necessidades do meio social,  sem desconsiderar  as  demandas do
mercado. 
Além disso,  ressalta-se a  indissociabilidade entre  teoria  e  prática,  entre  formação
geral e específica. Estamos destacando a construção teórica da legislação de criação dos Ifs,
porém,  a  falta  de  compreensão desses  elementos  e  seu funcionamento,  estão  nas  práticas
escolares da instituição. Ortigara (2014), ao entrevistar vários dirigentes do IFSP, chega a
conclusão que uma grande parte desses indivíduos não tem compreensão do que é o ensino
integrado, apontam como mera articulação ou junção entre ensino médio e ensino técnico;
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possivelmente, se perguntássemos sobre a rede federal de ensino, muitos responderiam que se
trata de um conjunto de escolas que pertencem a uma mesma legislação e estão interligadas. 
Outro conceito polêmico que faz parte da instauração dos Ifs, é o termo tecnologia.
Entre os sentidos e significados expostos pelo MEC (2009)37, podemos destacar que o termo
tecnologia se relaciona à práticas científicas no intuito de solucionar problemas, também trata-
se do estudo do processo de produção a partir de uma sistematização científica e organizada
(uma metodologia), ou seja, um estudo sobre o fazer e não o fazer em si. A tecnologia está
relacionada à inovação (técnica e social), construída a partir da cultura. Por isso o documento
reforça  a  ideia  de  que  a  “utilização  da  ciência  pelo  homem visando  o  desenvolvimento
econômico e social produz o desenvolvimento tecnológico” (p. 17). 
No que  diz  respeito  à  educação tecnológica,  o  documento destaca  que  “produzir
novas tecnologias e disseminá-las democraticamente é tarefa essencial em qualquer projeto
nacional  que  se  pretenda  inclusivo,  distributivo,  soberano  e  democrático”  (p.  17),  assim,
utilizar o conceito de tecnologia e entender suas potencialidades, possibilita transformá-lo em
elemento de ensino, pesquisa e extensão, que de acordo com Bastos (1998) não se limite aos
aspectos das aplicações técnicas, mas que se torne instrumento de transformação e inovação
das atividades econômicas, revertidas em melhorias para os trabalhadores e o país.
O conceito de tecnologia também está  relacionado ao conceito de rede federal  e
ensino integrado; notamos que o desenvolvimento teórico que serve como base de sustentação
para o funcionamento dos Ifs foi articulado minuciosamente, porém, como já reforçamos, há
uma distância entre a concepção e execução, assim como falhas na própria compreensão dos
conceitos. Isso ficará mais nítido ao apresentarmos as observações escolares e também as
entrevistas com os estudantes.
O artigo 1º, parágrafo único, apresenta os Institutos Federais com “natureza jurídica
de  autarquia,  detentoras  de  autonomia  administrativa,  patrimonial,  financeira,  didático-
pedagógica e disciplinar”. Isso significa que os Ifs são entidades auxiliares e descentralizadas
da administração pública,  podem se organizar  devido as suas  necessidades,  pois possuem
patrimônio  constituídos  de  recursos  próprios,  são  autônomos,  porém não  são  autonomias
37 Os conceitos de tecnologia utilizados pelo MEC são extraídos das obras de Milton Vargas (O início de
pesquisa tecnológica no Brasil. São Paulo: UNESP-CEFET SP, 1994 b. Cap.2, p 211-224), Ruy Gama  (A
Tecnologia do Trabalho na História. São Paulo: Nobel EDUSP, 1986); Jaqueline Maria Barbosa Vitorette,
Herivelto Moreira, João Augusto Barros (Revista Educação e Contemporaneidade. Salvador: FAEEBA, v.11,
nº17. p. 187-202, jan/jun 2002); Ruy Gama (Sobre a História da Tecnologia no Brasil. 1994. Manuscrito)
Maíra Baumgarten (Tecnologia, in: Cattani e Holzmann. Dicionário de Trabalho e Tecnologia. Porto Alegre ,
Editora da UFRGS, 2006, p. 288)
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porque não podem legislar para si, devem seguir as leis instituídas pelo MEC. De acordo com
Santos  (2009) são instituições  públicas  estatais,  que detêm certo grau de autonomia,  mas
limitada pelos objetivos definidos pelo Estado.
Sobre o conceito de autonomia, também exposto no artigo 1º, se refere a uma espécie
de “liberdade” para a escolha e “utilização dos instrumentos de gestão do quadro de pessoal e
de  ações  de  regulação,  avaliação e  supervisão  das  instituições  e  dos  cursos  de  educação
profissional e superior”. Esse conceito é discutido pelo MEC (2009), afirmando que se trata
de uma definição polêmica, pois há certa confusão entre autonomia e soberania. A autonomia
nas instituições, de acordo com o MEC (2009), corresponde ao exercício das possibilidades
dentro dos limites de um projeto de país escolhido democraticamente pela população através
do voto, enquanto o conceito de soberania estaria relacionado a uma prerrogativa de nação.
Ainda de acordo com o documento, o “conceito de autonomia pressupõe a liberdade de agir
ou, em outras palavras, a possibilidade de autogestão, autogoverno, autonormação” (p. 19).
Trata-se de algo relacional, pois podemos ser mais ou menos autônomos de acordo com o
contexto  de  interdependência  ou  do  sistema  de  relações  estabelecido.  Assim,  a  partir  da
Constituição e das leis estabelecidas, podemos considerar que existe certo grau de autonomia,
limitado pelo próprio projeto de país escolhido. Em relação aos Ifs, o documento apresenta a
seguinte ideia:
Na  lei  de  criação  dos  institutos  federais  a  questão  da  autonomia  surge
explicitamente  em  relação  a  sua  natureza  jurídica  de  autarquia  e  à
prerrogativa de criação e extinção de cursos e emissão de diplomas. Porém,
pode também ser inferida de sua equiparação com as universidades federais
naquilo que diz respeito à incidência das disposições que regem a regulação,
a avaliação e a supervisão das instituições e dos cursos da educação superior.
Aponta igualmente para a possibilidade de autoestruturação, necessária ao
exercício  da  autonomia,  o  fato  da  proposta  orçamentária  anual  ser
identificada  para  cada  campus  e  a  reitoria,  exceto  no  que  diz  respeito  a
pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores. O nível de autonomia
das  instituições  em  cada  país  vincula-se,  geralmente,  a  ampliação  dos
processos  democráticos  de decisões  em todas  as  organizações  sociais,  ao
alargamento  dos  processos  de  controle  social  e  a  consolidação  das
instituições do Estado Democrático de Direito. Mais do que isto relaciona-se
com o desenvolvimento de uma cultura democrática, tratando-se, portanto,
não apenas de um processo jurídico mas também político-cultural (BRASIL-
MEC, 2009, p. 21)
A Lei  nº  11.892/2008  torna  os  institutos  federais  equivalentes  às  universidades
federais ganhando “natureza jurídica de autarquia, detentoras de autonomia administrativa,
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patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar”. A importância que o conceito de
autonomia assume nessa passagem é muito interessante,  pois como já havíamos afirmado
anteriormente,  as  construções  dos  documentos  que  regularizam  os  Ifs  sempre  parecem
reforçar  a  associação  do  trabalho,  ciência,  cultura  e  tecnologia,  assim como nas  práticas
cotidianas  reforçando a  “autonomia”  tanto  em caráter  administrativo  e  político,  como em
relação  às  ações  didático-pedagógicas.  Abordaremos  no  próximo  tópico  o  Plano  de
Desenvolvimento  Institucional  (PDI)  e  como  o  conceito  de  autonomia  é  incorporado  na
organização dessa instituição. 
2.4 – Plano de Desenvolvimento Institucional do IFSP
O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) consiste em um documento que tem
como função definir a missão da Instituição e as estratégias para atingir as metas e objetivos.
A duração do documento abrange cinco anos, sendo o último atualizado no IFSP-SPO em
2014. O PDI incorpora tanto a elaboração do Projeto Político Pedagógico e a Organização
Didático-pedagógica da instituição. A Lei 11.892/2008, no Art. 14º, reforça a necessidade de
elaboração e entrega desse plano. Embora nosso trabalho não se destine a uma análise mais
detalhada do PDI, julgamos necessário expor alguns elementos que nos auxiliam na discussão
sobre o ensino médio integrado.
Ortigara (2010) foi o pesquisador que deu maior destaque à discussão do PDI no
IFSP-SPO, o autor analisa o documento elaborado, que corresponde ao período de 2008 a
2013,  expondo algumas contradições  que envolvem as  práticas  pedagógicas  e  também as
disputas  políticas.  Segundo  o  autor,  esse  documento  é  um  mecanismo  de  regulação
institucional, de intermediação política, elaborado de forma democrática. 
Para a elaboração do PDI, o IFSP instituiu uma comissão responsável pelos trabalhos
de  organização  e  sistematização  das  propostas,  composta  por  representantes  de  vários
segmentos  da  comunidade  acadêmica,  como  por  exemplo,  os  professores,  funcionários
técnico-administrativo, estudantes das unidades, o Conselho Superior e diversas Pró-reitoras.
Porém, Ortigara (2010) destaca que devido às disputas internas na instituição entre grupos
politicamente rivais, muitas vezes o que predomina é o posicionamento de um grupo sobre o
outro. Se a comissão é composta por uma maioria com um tipo de pensamento específico, isso
determinará o que será aprovado na instituição. 
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As disputas políticas são tão latentes, que ao entrevistar os dirigentes da instituição,
Ortigara (2010) relata que muitos projetos defendidos no campus São Paulo eram preteridos
em favor  de  projetos  dos  outros  campi,  pois  havia  um desentendimento  entre  direção  e
reitoria.  Essas  disputas  políticas  também  se  concentram  na  implementação  do  Plano  de
Desenvolvimento Institucional. 
Outro  problema  exposto  diz  respeito  à  dimensão  micropolítica  de  atuação  dos
professores, pois eles podem ou não seguir aquilo que está no PDI. Conforme expõe Ortigara,
a maioria dos dirigentes entrevistados e também alguns professores, destacam que o professor
dispõe  de  autonomia  na  sala  de  aula.  Essa  ideia  também é  reforçada  pelas  observações
realizadas nessa pesquisa, durante o trabalho de campo. Assim, as ações dos docentes estão
diretamente relacionadas às suas concepções de formação, sua visão de mundo. Por isso, o
referido autor  considera que as disputas micropolíticas  que se estabelecem no IFSP-SPO,
limitam a função do PDI como instrumento de planejamento orientador  das ações.  Ainda
destaca que o documento embora priorize o ensino médio integrado, uma formação integral,
essa prioridade tem pouca influência nas práticas pedagógicas. 
Se  ainda  assimilarmos  essas  questões  com  o  processo  histórico  da  instituição,
podemos  destacar  que  durante  a  década  de  1970,  conforme  destaca  Ferreti  (2001),  os
professores  afirmavam  que  o  ensino  técnico  conferia  prestígio  para  a  escola,  e  essa
valorização repercutia aos próprios docentes, já que formavam mão de obra qualificada para
atender as demandas do modelo econômico de desenvolvimento. As reformas da década de
1990, no entanto, prejudicaram essa configuração, já que a formação profissional passou a ser
ofertada de modo aligeirado, com menor custo e um ensino fragmentado. Com a criação dos
Institutos Federais, o PDI precisou ser formulado aderindo a uma série de novas concepções
que “superassem” a  fase  de precarização do ensino,  porém a  configuração do quadro  de
professores e dirigentes com posicionamentos tão distintos não permitiu que efetivamente
esse documento se tornasse um mecanismo de regulação.
Interessante destacar que Ortigara (2010) afirma que o conceito de ensino médio
integrado  é  compreendido,  por  alguns  dirigentes  de  forma  utilitarista,  como  ele  ironiza
“compre um, leve dois”, onde temos uma formação para o mercado de trabalho e ao mesmo
tempo  uma  formação  que  possibilite  a  progressão  para  o  ensino  superior;  assim  a
compreensão é muito mais funcionalista e não de formação integrada. Em sua interpretação
sobre o PDI, reforça que há pouca contribuição e preocupação com a concepção de ensino
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integrado. Na verdade, destaca que o campus São Paulo ainda vê a concepção de formação
integral  como  uma  espécie  de  retomada  da  formação  que  prevaleceu  anteriormente  as
reformas  da  década  de  1990.  Entre  suas  conclusões,  afirma  que  não  há  compreensão
homogênea do conceito, entendem como justaposição de currículos, interdisciplinaridade e
uma formação polivalente. 
O PDI redigido em 2013, com vigência entre 2014 a 2018, sofre várias alterações.
Notamos que diferentemente do que Ortigara (2010) aponta sobre a falta de aprofundamento
das questões didático-pedagógicas, essa nova formulação traz, com muito mais profundidade,
a discussão sobre o ensino médio integrado, assim como a importância da pesquisa científica
em todos os níveis de ensino. Selecionamos um pequeno trecho que reforça essa ideia: 
O objetivo da formação profissional  não é formar um profissional para o
mercado de trabalho, mas sim um cidadão para o mundo do trabalho. Nessa
direção, a ideia de formação integrada se configura, buscando a superação da
noção historicamente construída de divisão social do trabalho entre a ação de
executar  e  a  ação  de  pensar,  dirigir  ou  planejar.  Com  isso,  a
profissionalização incorpora valores ético-políticos e conteúdos históricos e
científicos da práxis humana, ao integrar a dimensão do trabalho à ciência, à
cultura e à pesquisa. (BRASIL-MEC, PDI-IFSP, p. 148)
Sobre as discussões teóricas expostas no PDI, podemos destacar que nesses últimos
três anos os debates sobre o tema foram intensificados na instituição. Durante o ano de 2015,
a  partir  das  observações  sobre  a  instituição,  duas  questões  chamaram  a  atenção;
primeiramente, o fato da organização de palestras e debates sobre o conceito de ensino médio
integrado. Em uma das ocasiões o professor Celso Ferreti foi convidado para ministrar uma
palestra sobre o tema, tanto para os servidores como para os alunos. O núcleo pedagógico do
campus  também vem desenvolvendo  diversos  estudos  sobre  o  perfil  dos  estudantes  e  as
práticas  didático-pedagógicas,  na  intenção  de  compreender  como  essa  organização  está
funcionando. Um segundo acontecimento, um tanto contraditório, foi que durante esse mesmo
período um grupo de docentes, em sua maioria das áreas técnicas, queriam desenvolver uma
proposta de diminuição do ensino médio integrado, fechamento de cursos e segregação do
ensino médio e ensino técnico, o que gerou certa revolta por parte dos estudantes e também de
um grande número de professores. Em razão desses fatos, ocorreu uma paralisação de dois
dias no intuito de barrar a proposta e após grandes manifestações contrárias, o assunto foi
encerrado e os cursos continuaram em funcionamento. 
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Podemos dizer que embora o PDI tenha intensificado a proposta do ensino médio
integrado e incorporado novas perspectivas sobre o tema, as relações práticas mantidas na
instituição  ainda  são permeadas  por  disputas  políticas  e  visões  opostas  sobre  a  educação
profissionalizante. Em todo caso, houve um avanço em relação às incorporações de novas
discussões, porém, conforme Ortigara (2010) já apontava em sua pesquisa, a compreensão
sobre  uma  educação  integrada  não  é  apreendida  por  todos  os  professores  e  demais
profissionais do campus do mesmo modo. 
As  contradições  não  se  limitam  à  compreensão  sobre  o  conceito  de  educação
integrada, outro fator abordado no PDI é sobre a lei  nº 12.711/2012, destinada às cotas nas
instituições federais. Sobre esse tema, faremos uma abordagem específica no próximo tópico,
priorizando expor algumas observações que realizamos no IFSP-SPO. 
2.5 – Lei das cotas e alguns dados de observação do IFSP-SPO
 
Em 2012, foi sancionada pelo Ministério da Educação a Lei nº 12.711/2012, que
destina a reserva de 50% das matrículas, por curso e turno nas universidades federais e nos
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a alunos oriundos integralmente do
ensino médio público,  em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos.  Segundo
dados do MEC, apresentados no PDI, em 2013, 83% dos Institutos Federais de Educação,
Ciência e Tecnologia já haviam atingido a meta de reserva de vagas mínima de 50% para
alunos oriundos de escolas públicas. 
Conforme indica Daros (2015), o governo federal realizou um esforço para que os
cursos da Educação Profissional e Tecnológica passassem a se tornar mais acessíveis. A partir
da instauração da lei n. 12.711, a chamada “Lei de Cotas” e também a criação de uma nova
forma de acesso ao ensino superior através do Sistema de Seleção Unificada (SISU), que
utiliza a nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), as vagas foram ofertadas no
intuito  de  se expandir  o  acesso  aos  estudantes  de  baixa  renda e  também para  os  grupos
específicos e classificados por etnia (cotas raciais). Segundo Santos e Santos (2016):
De fato,  a edição da Lei  nº  12.711/20121 e sua adoção por praticamente
todos  os  IFs,  foram  decisões  de  política  pública  que  pretendiam  criar
mecanismos  de  discriminação  positiva  capazes  de  alterar  a  lógica  em
funcionamento  nos  processos  seletivos  e  diversificar  o  acesso,
democratizando o  ingresso  a  partir  da  inclusão  de  grupos  historicamente
invisíveis em instituições deste tipo. (SANTOS e SANTOS, 2016, p. 118)
99
O que nos interessa é pensar em como a incorporação das cotas repercutiu no IFSP-
SPO,  principalmente  para  entender  o  perfil  dos  estudantes  do  ensino  médio  integrado,  e
embora não existam muitas pesquisas em relação a isso, conseguimos algumas informações
muito importantes que devem ser consideradas. As pesquisadoras Danielle Santos e Marcela
Santos (2016) realizaram um levantamento durante o ano de 2015 sobre o perfil dos alunos
que ingressaram no IFSP. Inicialmente, para se ter um parâmetro comparativo, apresentaram
alguns dados referentes aos alunos ingressantes  de 2006, afirmando que a maioria  desses
estudantes pertencem a famílias da classe média, que o “número de mães e pais com nível
superior completo e pós-graduação eram 53% e 51% respectivamente, 70% estudaram em
escolas  particulares  ou  majoritariamente  nestas,  78%  são  do  sexo  masculino,  60%  se
autodeclararam  brancos”  (p.  119).  A  partir  desses  dados,  realizaram  283  questionários
socioeconômicos para verificar esse perfil após a adoção das cotas.
Em relação  à  renda  familiar,  as  autoras  afirmam que  os  dados  revelaram que  a
maioria dos estudantes são oriundos de famílias das classes C, B e A38. Conforme tabela com
os dados obtidos pelas autoras:
Tabela I: Renda Familiar
Em salários-mínimos Número Percentual
Até R$ 362,00 reais (Até meio salário) 2 1
Até R$ 724,00 reais (Até 1 salário) 7 2
De R$ 724,01 a R$ 1.448,00 reais (De 1 a 2 salários) 31 11
De R$ 1.448,01 a R$ 2.172,00 reais (De 2 a 3 salários) 32 11
De R$ 2.172,01 a R$ 3.620,00 reais (De 3 a 5 salários) 64 23
De R$ 3.620,01 a R$ 7.240,00 reais (De 5 a 10 salários) 90 32
De R$ 7.240,01 a R$ 14.480,00 reais (De 10 a 20 salários 45 16
Mais de R$ 14.480,00 reais (Mais de 20 salários) 12 4
Total Geral 283 100
Fonte: Santos e Santos (2016)
Embora as autoras não relacionem diretamente o fator econômico com um possível
sucesso  ou  fracasso  escolar,  afirmam  que  as  condições  socioeconômicas  podem  ser  um
38 Elas utilizaram os critérios estabelecidos pela Fundação Getúlio Vargas: Classe A (acima de R$9.745,00),
Classe B (de R$7.475,00 a R$9.745,00), Classe C (de R$1.734 a R$7.475,00), Classe D (de R$1.085,00 a
R$1.734,00), e Classe E (de R$0,00 a R$1.085,00).
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diferencial  para  o  acesso  à  instituição.  Em  relação  à  escolaridade  dos  pais,  também
observaram um alto índice de escolarização de nível superior entre os pais dos estudantes.
Com relação à escolarização pregressa, os dados indicam que 59% dos alunos que ingressam
no IFSP são oriundos de escolas particulares. Além disso, não houve mudança em relação à
predominância do sexo masculino na instituição,  72% do sexo masculino e 28% do sexo
feminino, Santos e Santos (2016) justificam que talvez um dos elementos que contribuiu para
isso  seria  a  ideia  propagada  de  que  algumas  áreas  são  tradicionalmente  consideradas
masculinas, “como é o caso dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio ofertados no
campus São Paulo – Informática, Eletrotécnica, Eletrônica e Mecânica” (p. 121). A pesquisa
quantitativa  também  demonstra  uma  minoria  negra  (pretos  e  pardos)  de  estudantes  que
ingressam no IFSP nos cursos integrados. Resumidamente, a pesquisa conclui que:
Ainda  segundo  os  dados,  59% dos  ingressantes  estudaram integralmente
escolas particulares o ensino fundamental, 72 % são meninos, 56 % do total
dos estudantes autodeclaram-se brancos,  13 % amarelos,  apenas 14 % se
autodeclaram pretos e 23 % pardos. Entre os estudantes do sexo masculino
apenas  4  %  se  autodeclaram  pretos.  Em  contraposição,  o  relatório
apresentado  pelo  MEC  no  primeiro  aniversário  da  Lei  nº  12.711/2012,
apontava que 83% dos institutos federais de educação, ciência e tecnologia
já atingiram a meta, prevista para 2016, de reserva de vagas mínima de 50%
para alunos oriundos de escolas públicas. Contudo, apesar da referida Lei
lança-se no cenário educacional como uma importante política de inclusão
social, constatamos que muito ainda temos que avançar no sentido de incluir
em nossas escolas essa parcela da população que foi historicamente excluída
e marginalizada. (SANTOS e SANTOS, 2016, p. 123)
De  forma  geral,  as  pequenas  mudanças  ocasionadas  pelas  cotas  não  devem  ser
desprezadas,  mas  ainda  não  atingiram  mudanças  consideráveis.  Em  nossa  pesquisa,  ao
realizarmos as entrevistas, outros elementos se destacaram e complementam as investigações
apresentadas por Santos e Santos (2016). Um exemplo sobre isso foi o fato de um grande
número  de  professores  da  instituição  se  mostrarem  completamente  contrários  às  cotas,
afirmando que o ensino perdeu qualidade na instituição após sua implementação. Existem
dados que demonstram o contrário, como por exemplo os relatos do núcleo pedagógico do
IFSP-SPO. Se os dados sobre as origens socioeconômicas e escolares dos estudantes estão
corretos, as cotas não modificaram praticamente nada da antiga configuração dos estudantes.
Então, porque esses docentes se sentem tão incomodados com os alunos cotistas? Tentaremos
expor alguns elementos de observação da instituição e também os relatos dos estudantes para
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que,  pelo  menos  em  parte,  tenhamos  algumas  possibilidades  de  leitura  sobre  o  tema.
Retomaremos esse assunto durante os próximos tópicos de discussão nesse capítulo. 
2.6 – A verticalização nos Institutos Federais
A Lei  nº  11.892/2008,  no  artigo  6º  diz  que:  “Os  Institutos  Federais  têm  por
finalidades  e  características:  III  — promover  a  integração e  a  verticalização da educação
básica  à  educação  profissional  e  educação  superior,  otimizando  a  infraestrutura  física,  os
quadros de pessoal e os recursos de gestão” (BRASIL, 2008). O primeiro ponto a destacarmos
nessa discussão diz  respeito  à  concepção de verticalização como forma de otimização da
infraestrutura física, dos quadros de pessoal e recursos de gestão, conforme Ortigara (2012)
aponta  em  seus  estudos.  Porém  existe  outra  dimensão  de  estudos  dessa  concepção  que
realizam a  abordagem em relação às  questões  pedagógicas  e  suas  implicações  na  prática
educativa, tanto em relação aos alunos quanto em relação aos próprios servidores dos Ifs.
De acordo com o MEC (2009), tanto a integração quanto a verticalização, exercem
grande efeito na organização dos componentes curriculares e desenvolvimento de projetos
educacionais. Assim, enquanto a integração possibilita:
[...]  uma  abordagem  contextualizada  dos  conteúdos  gerais  da  educação
básica  e  dos  específicos  da  formação  profissional  pretendida,  podendo
conduzir a estruturação da capacidade de realizar associações, analogias e
conexões necessárias à transposição de saberes, a transversalidade permite à
instituição, em coerência com a formação desejada nos diferentes níveis de
ensino, uma organização intencional desses conhecimentos considerando a
complexidade e  a  densidade científica  e  tecnológica a  serem trabalhadas.
(MEC, 2009, p. 39) 
A  verticalização,  acompanhada  da  integração  e  da  transversalidade,  poderia
possibilitar  a  construção  de  várias  alternativas  de  formação,  que  atendesse  melhor  as
expectativas do estudante em relação à continuidade de seus estudos, pesquisa e extensão.
Segundo Pacheco (2011) a transversalidade no caso da educação tecnológica está relacionada
ao diálogo entre a educação e a tecnologia, pois a tecnologia deve ser presente no ensino, na
pesquisa e  na extensão.  O autor  afirma que dessa forma a educação deixa de ser  apenas
aplicações técnicas e passa a aderir os aspectos socioeconômicos e culturais. 
No que se refere à verticalização, segundo Pacheco (2011), a proposta dos Ifs não é
apenas  oferecer  diferentes  cursos  em  diferentes  níveis,  mas  organizar  os  componentes
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curriculares,  permitindo  o  reconhecimento  de  fluxos,  no  intuito  de  uma  formação  que
relacione  os  diferentes  cursos  da  educação  profissional  e  tecnológica:  qualificação
profissional, técnico, graduação e pós-graduação tecnológica. Podemos dizer que:
A organização pedagógica verticalizada, da educação básica à superior, é um
dos fundamentos dos Institutos Federais. Ela permite que os docentes atuem
em diferentes níveis de ensino e que os discentes compartilhem espaços de
aprendizagem, incluindo os laboratórios, possibilitando o delineamento de
trajetórias  de  formação  que  podem  ir  do  curso  técnico  ao  doutorado.
(PACHECO, 2011, p. 14)
Esses espaços devem ser compartilhados por todos, independentemente do nível de
ensino.  Além disso,  trabalhar  o  conhecimento  de  forma  integrada  e  verticalizada  precisa
necessariamente superar  o  modelo  disciplinar,  ou seja,  o  docente  precisa desenvolver  um
trabalho reflexivo e criativo,  que de acordo com Pacheco (2011), promova “transposições
didáticas contextualizadas que permitam a construção da autonomia dos educandos” (p. 26).
Esse  modelo  de  verticalização  possibilita  ao  profissional  da  educação  a  construção  de
vínculos em diferentes níveis e modalidades de ensino, reforçando a indissociabilidade de
ensino, pesquisa e extensão. Podemos retomar inclusive o conceito de rede, no qual havíamos
discutido anteriormente, e pensarmos que essa verticalização está de acordo com a estrutura
de funcionamento defendida nos principais documentos de fundação dos Ifs. 
Não  podemos  desprezar  as  dificuldades  em  relação  a  essa  verticalização  ao
analisarmos as questões pedagógicas da instituição, pois caso o docente não consiga escolher
uma metodologia de ensino adequada para as necessidades de um determinado nível escolar,
ou ainda, não tenha percepção sobre as distinções didáticas necessárias em cada nível, isso
pode desencadear em diversos problemas, como por exemplo, tratar os alunos do nível médio
como  “adultos”,  e  partir  do  pressuposto  que  os  estudantes  já  possuem  conhecimentos
suficientes para apreenderem assuntos mais complexos, ainda que os mesmos não os tenham.
Ou,  ao  contrário,  ministrar  aulas  ao  ensino  superior,  “infantilizando”  os  alunos,
menosprezando que a construção do pensamento científico deve ser desenvolvida de forma
mais  complexa.  Poderíamos citar  aqui  diversos outros problemas,  porém deixaremos para
ampliar essa discussão a partir das observações realizadas. 
103
CAPÍTULO 3
O ESPAÇO ESCOLAR E AS ENTREVISTAS COM OS ESTUDANTES:
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
A ideia que impulsionou essa pesquisa surgiu a partir das observações realizadas em
minha experiência profissional na área educacional39. Após trabalhar durante quatro anos na
rede Estadual de ensino e posteriormente ministrar aulas no Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia, inúmeras diferenças chamaram atenção para realização deste trabalho.
Entre os fatores que contribuíram para tal interesse está a conduta e o interesse dos estudantes
às aulas, a formação para o mercado de trabalho, a organização do ensino médio integrado ao
técnico e, além disso, a forma como os professores conduzem seu trabalho e o próprio plano
de carreira dos professores do ensino básico, técnico e tecnológico (EBTT). 
Elaborei  a  divisão  desta  pesquisa  em  duas  partes  que  se  relacionam  e  são
dependentes entre si, primeiro as observações relacionadas ao espaço do IFSP – SPO, que
incluem as práticas cotidianas existentes nessa instituição e as dependências físicas; inclusive
foram  consideradas  as  anotações  particulares  do  período  que  atuei  como  docente  na
instituição.  A segunda parte  está  relacionada às entrevistas  e  conversas informais  com os
estudantes, na qual serão apresentadas no quarto capítulo desse trabalho. 
Para compor as técnicas de pesquisa e a metodologia para elaboração do trabalho de
campo, adotei uma série de contribuições distintas, mas que se relacionam entre si para a
análise da escola, e consequentemente aprofundar os conhecimentos sobre a instituição e a
ação realizada  pelo  grupo escolar,  para  posteriormente  contrapô-las  às  ideias  e  conceitos
gerais  sobre o ensino médio integrado.  Assim,  foram apropriadas  algumas concepções  da
história oral,  da investigação de tipo etnográfico e também algumas concepções da teoria
crítica. Por que trabalhar com concepções tão amplas e distintas? Porque compreendemos a
escola como parcialmente reprodutora da estrutura social vigente e também como construtora
de ideias e de resistências a essa estrutura. 
Amado (2010) faz as seguintes considerações das pesquisas realizadas sobre a escola
a  partir  da  década  de  1990;  os  marxistas,  os  “neomarxistas”  e  os  teóricos  críticos  vêm
relativizando os métodos habituais de pesquisa, pois consideram que para se ter um ponto de
39 A partir desse tópico adotaremos uma linguagem em primeira pessoa, já que se trata de uma pesquisa de tipo
etnográfico, essa medida foi adotada para facilitar as descrições sobre o campo de investigação.
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vista crítico, os fatos sociais precisam ser considerados no contexto da totalidade social, ou
seja,  realizar  uma  investigação  dos  fenômenos  sociais,  suas  interconexões  e  observá-las
elaborando  as  conexões  adequadas  aos  movimentos  sociais  e  sua  historicidade.  Para  a
educação o conhecimento tem um papel fundamental de transformação e desmascaramento
das ideologias políticas, de opressão e dominação, que devem ser investigados também a partir
das particularidades do grupo estudado. A realidade social é composta pela cultura, valores
políticos,  questões de gênero, etc.,  esses elementos devem ser compreendidos a partir dos
conflitos de classe, mas também é necessário observar as suas particularidades e contradições.
Nessa  perspectiva,  a  pesquisa  sempre  estará  mediada  pelos  valores  do  investigador  e  do
investigado,  já  que  o  próprio  objetivo  da  pesquisa  é  a  transformação  social.  Ela  tem
intencionalidade de transformação, ou seja, apreender as condutas e práticas sociais servem
para  vislumbrar  possíveis  mudanças,  reconhecer  erros,  buscar  a  emancipação  humana.  O
autor ao citar Guba e Lincoln (1994) aponta três principais critérios para a investigação:
-  Contextualização  histórica  da  situação  estudada  (consideração  de
antecedentes socioeconômicos, culturais, de gênero)
-  Grau  em  que  o  estudo  incide  na  “erosão  da  ignorância”
(desmascaramento dos preconceitos);
-   Grau  em  que  proporciona  um  estímulo  para  a  ação,  isto  é,  para  a
transformação da estrutura existente. (AMADO, 2010, p. 53)
Dois  elementos  são  importantes  para  os  teóricos  críticos,  o  poder  exercido  na
sociedade e a função da escola na definição da realidade social. A transformação social e a
autonomia  dos  sujeitos  são  finalidades  imprescindíveis  para  esses  teóricos,  por  isso  a
importância de uma atuação política no intuito de romper com a lógica da reprodução social.
Amado (2010) diz que autores como Giroux (1986), Apple (1989), McLaren (1992), Carr
(1996), adotam uma postura investigativa na qual explicar as interpretações dos envolvidos na
pesquisa,  dos  profissionais  da  educação,  não  é  suficiente,  é  necessário  avaliar  e  indicar
explicações  alternativas  para  possibilitar  melhoras  sobre  aquilo  que  é  investigado.  Esses
autores, incluindo ainda Popkewitz (1990) e Carspecken (1996), assumem que existem formas
particulares  de  raciocínio  que  criam certa  resistência  ou  ceticismo às  instituições  sociais,
assim como, formação de ideias, pensamentos, concepções de realidades construídas a partir
das condições sociais e históricas. 
Compreender como os alunos do ensino médio integrado ao técnico estão inseridos
no processo de aprendizagem, quais são suas percepções sobre o mercado de trabalho e por
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que adotaram certas escolhas faz parte da compreensão também da instituição educacional, se
as propostas institucionais contribuem efetivamente para uma educação emancipatória ou se é
desenvolvida apenas como forma de reprodução ideológica do capitalismo. Precisamos nos
ater às contradições, aos conflitos e às tensões geradas tanto pela cultura escolar como pela
estrutura  social  existente.  Ainda  de  acordo  com  Amado  (2010),  a  crítica  feita  sob  essa
perspectiva teórica é que os valores e as ideologias do investigador podem determinar ou
condicionar as suas descobertas, em resposta a isso, podemos afirmar que os valores servem
apenas como elemento motivador para a pesquisa, aquilo que impulsiona, mas não como um
determinante  dos  fatos.  Adotamos  que  a  neutralidade  é  ilusória,  porém algumas  medidas
devem servir como base para a perspectiva crítica, conforme Carspecken (1996): criticismo
cultural  e  social  na investigação; considerar os grupos que detém certos privilégios sobre
outros; a reprodução e o conformismo social; as formas de opressão e suas diversas faces, que
devem ser investigadas e desafiadas; e as próprias práticas de investigação que podem se
tornar parte da opressão. 
Os teóricos críticos como Willis, Apple, Giroux, têm procurado associar o trabalho
etnográfico aos seus estudos. O trabalho mais expressivo nesse sentido é o de Paul Willis
(1991), em seu livro Aprendendo a Ser Trabalhador, publicado em 1977. Nesse texto, o autor
elabora uma extensa etnografia da escola, ao analisar jovens estudantes do sexo masculino
pertencentes à classe operária inglesa. A construção de seu trabalho possibilitou a elaboração
de uma crítica às teorias estruturalistas da reprodução social,  nas quais ele questiona uma
suposta universalidade. A construção teórica em sua etnografia parte do reconhecimento de
que existem diversas tensões e divisões no interior da reprodução social e cultural, existem
certas  particularidades  e  grupos  de  resistência  frente  à  ideologia  capitalista.  Portanto,  os
indivíduos não são passivos, eles são contestadores inseridos na produção e reprodução social
por meio de lutas constantes. Um dos pontos principais revelados em sua pesquisa é como os
estudantes – pertencentes a uma cultura operária – mantêm uma complexa e intensa relação
de diferenciação ou integração aos valores e ideias provenientes da escola e da sociedade
capitalista.  O  autor  ainda  revela  que  a  “cultura  contra  escola”,  na  maioria  das  vezes,
apresentada como indisciplina e violência por parte dos alunos, na verdade ocorre a partir de
uma base  objetiva,  através  de  comportamentos  que  estão  relacionados muito  mais  a  uma
resistência às padronizações e cobranças escolares. 
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A investigação elaborada nesse trabalho não se trata de uma etnografia propriamente
dita, mas sim uma pesquisa de tipo etnográfico, ou seja, uma adaptação da etnografia para
investigação escolar. Segundo André (2012), a pesquisa de tipo etnográfico utiliza técnicas
que  tradicionalmente  são  associadas  à  etnografia,  como  por  exemplo,  a  observação
participante, entrevistas, análise de documentos, considerar eventos e situações observadas. O
plano  de  trabalho  adotado  é  aberto  e  flexível  por  considerarmos  a  própria  dinâmica  das
relações e interações entre os indivíduos. Conforme a autora afirma:
Conhecer a escola mais perto significa colocar uma lente de aumento na
dinâmica  das  relações  e  interações  que  constituem  o  seu  dia  a  dia,
aprendendo as forças que as impulsionam ou que as retêm, identificando as
estruturas  de  poder  e  os  modos  de  organização  do  trabalho  escolar  e
compreendendo  o  papel  e  a  atuação  de  cada  sujeito  nesse  complexo
interacional  onde  ações,  relações,  conteúdos  são  construídos,  negados,
reconstruídos ou modificados. (ANDRÉ, 2012, p. 41)
Na tentativa de apreender algumas características e possíveis mudanças em relação à
adoção do ensino médio integrado e às formas como a educação se relaciona ao trabalho no
IFSP-SPO, incorporamos a essa pesquisa alguns desses elementos de uma pesquisa de tipo
etnográfico. Compreender a dinâmica social da escola e suas particularidades nos auxilia em
aprofundarmos a  discussão sobre as próprias dinâmicas  sociais  existentes.  A escola como
espaço social  no qual  os indivíduos criam significados,  valores,  conhecimentos,  conflitos,
contradições e também afinidades, nos permite considerar, conforme afirma Giroux (1986),
um terreno cultural com uma pluralidade de linguagens e objetivos conflitantes. 
Para  compreender  essa  dinâmica  social  da  escola,  três  fatores  são  fundamentais,
primeiramente  compreender  como  a  instituição  se  organiza,  por  isso  a  importância  de
analisarmos  as  principais  concepções  utilizadas,  os  documentos  que  nos  auxiliam  nessa
interpretação e observar a dinâmica de funcionamento da escola. O segundo fator remete às
questões políticas e os fatores históricos na construção desse espaço. E por último, a cultura
escolar, ou seja, as dinâmicas próprias construídas a partir das relações entre os indivíduos, os
valores, as apreensões e perspectivas. 
3.1 – Sobre as observações 
Como já  havia exposto,  as  observações  foram realizadas enquanto fazia  parte  do
quadro de professores da instituição de 2013 a 2014, e dei continuidade a essas observações
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durante 2015 a 2016, procurando comparecer à escola pelo menos duas vezes por semana. Em
vários  momentos  conversei  com  os  docentes  e  demais  funcionários  da  instituição,  mas
principalmente com os estudantes, buscando captar a dinâmica cotidiana desses alunos.
Em relação às entrevistas, selecionei alunos que estavam no quarto ano do ensino
médio integrado e também alunos do terceiro ano40, pois como nossa intenção é investigar as
perspectivas,  apreensões  e  percepções  dos  estudantes  em relação ao trabalho e  ao  ensino
médio  integrado,  julgamos  necessário  que  já  tivessem  certa  vivência  e  maturidade  na
instituição. Optei por realizar entrevista qualitativa, semiestruturada, onde pudesse ampliar,
em alguns casos, aquilo que foi questionado. Diferentemente de vários trabalhos que realizam
um  questionário  prévio  para  selecionar  os  alunos  que  se  adéquam  a  uma  determinada
problematização  ou  um grupo  socioeconômico  específico,  dei  preferência  por  entrevistar
alunos que se voluntariaram, a única exigência foi que, pelo menos, metade dos participantes
deveriam ter estudado em escolas públicas anteriormente e a outra metade proveniente de
escolas particulares41.
Foram entrevistados 14 estudantes (embora inicialmente pretendesse entrevistar 18
alunos)42,  os  encontros  se  tornaram prolongados  e  a  própria  dinâmica  das  entrevistas  se
mostrou suficiente  para desenvolvermos as  análises  nesse trabalho;  várias vezes as  ideias
expostas  pelos  alunos  trouxeram elementos  muito  similares  entre  os  participantes,  o  que
tornou o trabalho longo e também exaustivo. 
Para a realização das entrevistas, foi utilizado um roteiro (consultar Apêndice I) com
questões relacionadas ao perfil dos estudantes, em relação a sua trajetória escolar e de seus
familiares e também à situação financeira; a motivação para cursar o ensino médio integrado
ao técnico; questões relacionadas ao espaço escolar; sobre a interação entre o ensino médio e
ensino  técnico;  e  por  último,  as  expectativas  e  percepções  para  o mercado de  trabalho e
40 Existe  uma  diferença  de  grade  curricular  no  IFSP-SPO,  pois  até  2012  o  ensino  médio  integrado  era
composto por quatro anos de duração, já a partir de 2013, os cursos passaram para três anos em período
integral. Pelo  “fracasso” da nova grade, considerado pela própria instituição, em 2016 eles retomaram o
curso de duração em quatro anos, com algumas modificações.
41 Essa escolha foi feita devido às mudanças no processo seletivo para o ensino médio integrado, pois após a
Lei nº 12.711/2012, um número maior de estudantes provenientes das escolas públicas passaram a fazer
parte do IFSP-SPO. Anteriormente em torno de 72% dos estudantes vinham das escolas particulares, após a
lei, esse número caiu para 59% segundo Santos e Santos (2016). 
42 Muitos  estudantes  do  último  ano  do  ensino  médio  integrado  realizam  atividades  diversas  em horários
opostos às suas aulas, por isso, houve dificuldade em adequar horários para as entrevistas,  assim como
encontrar voluntários com possibilidade para a participação. Além disso, as discussões e dados coletados
com os estudantes se mostraram suficientes para a discussão pretendida nessa pesquisa. 
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estudos  futuros.  Esse  roteiro  não  foi  utilizado  de  forma  rígida,  em  algumas  entrevistas
ampliamos as questões de acordo com as próprias exposições, pois foram surgindo novas
indagações  de  acordo  com  as  respostas  dos  estudantes.  Além  disso,  algumas  perguntas
variavam de acordo com o perfil do aluno, por exemplo, alguns alunos eram cotistas e outros
não, assim precisei ampliar a entrevista com outros questionamentos. 
Todas as entrevistas foram gravadas em áudio, com encontros realizados no IFSP-
SPO.  Os  alunos  participantes  assinaram um termo de  consentimento  (Apêndice  II),  e  os
alunos menores de idade assinaram um termo de assentimento e seus responsáveis um termo
de consentimento (Apêndice III e IV idem), documentos necessários para a participação dessa
pesquisa e exigidos pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp. 
Os  alunos  participantes  frequentavam  os  diversos  cursos  técnicos  integrados  ao
ensino médio, ou seja, alunos da mecânica, eletrônica, eletrotécnica e informática. Em um
primeiro  momento  a  ideia  foi  formar  pequenos  grupos  com 3  ou  4  alunos  e  realizar  as
entrevistas  como  uma  conversa  mais  informal,  na  verdade  sugeri  para  os  estudantes
utilizarmos essa dinâmica e eles consideraram uma boa ideia, já que seus horários disponíveis
eram escassos, porém para alguns grupos essa dinâmica funcionou, enquanto que para outros
os  resultados  foram  considerados  aquém  do  esperado.  A maioria  dos  estudantes  estava
frequentando cursinho pré-vestibular após suas aulas no IF, outros realizavam estágio, assim
os  horários  que  tinham disponíveis  para  participar  eram bem distintos  entre  si.  Por  esse
motivo os encontros se prolongaram, muitas vezes eu precisei ir à instituição até quatro vezes
na semana para realizar a discussão com os alunos, marcar em um horário vago entre as aulas,
ou  realizar  a  entrevista  duas  vezes  no  mesmo  dia.  Nesse  processo  também  ocorreram
desistências,  estudantes  que  começaram a  participar,  mas  devido  à  sobrecarga  de  tarefas
resolveram  não  dar  continuidade.  Por  outro  lado,  algumas  entrevistas  foram  realizadas
individualmente devido às atividades do estudante. De qualquer forma, esses são riscos que já
eram previstos, por isso a importância de adotar uma investigação flexível e que seja capaz de
lidar com os contratempos. 
Em relação às entrevistas que foram feitas em grupo, expus aos envolvidos que caso
não se sentissem à vontade para responder determinadas questões, poderíamos realizar uma
entrevista individual, porém não ocorreram constrangimentos nesse sentido. Eram alunos da
mesma turma que já tinham afinidade entre si e, além disso, muitos que se voluntariaram já
haviam sido meus alunos anteriormente. 
109
Nesse sentido fiquei apreensiva e com receio de que esse contato pudesse prejudicar
ou inclusive influenciar nas respostas ou nas próprias interpretações do que foi observado.
Porém,  o  que  parecia  um  problema  inicialmente,  tornou-se  uma  aprendizagem  muito
importante.  Os alunos que já  haviam tido aulas  de sociologia comigo se mostraram bem
desinibidos durante as entrevistas, as respostas foram mais completas, as falas se tornaram
uma longa conversa e pude conhecer um lado que, como professora, eu não conhecia. Já os
estudantes  que  não  frequentaram as  minhas  aulas,  que  foi  uma minoria,  responderam as
questões de forma mais objetiva, sem tantos detalhes, inclusive tive um pouco de dificuldade
para incentivá-los e envolvê-los na dinâmica da entrevista.
Sobre  o  envolvimento  com  o  objeto  de  estudo,  recordo  de  uma  pesquisa
desenvolvida por João Pereira na década de 1960, que realizou uma investigação da escola em
uma perspectiva sociológica  - embora com metodologia43 distinta da nossa – e que contribui
para  pensarmos  sobre  a  investigação  escolar.  João  Pereira  escreve  o  livro  “A Escola
Secundária numa Sociedade em Mudança” a partir de sua pesquisa para o mestrado no qual
foi concluída em 1966. O autor foi professor de Sociologia no Ensino Normal do Estado e em
1959 foi designado a assumir o cargo de diretor em uma escola de Ginásio na periferia de São
Paulo, cujo nome fictício do bairro é Vila Flávia. Ele retrata o seu estudo sobre essa escola a
partir  do exame de problemas e  a influência ocasionada para o processo educativo,  além
disso,  se  aproveita  de  sua  condição  de  diretor  para  analisar  de  forma  mais  intensa  a
administração  escolar.  Uma  das  preocupações  do  autor  foi  a  de  estabelecer  relações  de
aproximação  e  afastamento  com  seu  objeto  de  estudo,  pois  como  diretor  da  unidade
investigada ele compreendia que seu estudo tinha duas perspectivas distintas, uma seria sua
posição  de  diretor  da  escola  que  precisa  conhecer  a  situação  para  tentar  superar  as
dificuldades e a outra é a de pesquisador propriamente. Por isso Pereira diz que em alguns
momentos executa uma pesquisa mais pragmática. 
Seu cargo de Diretor permite, em sua concepção, uma visão globalizadora da escola
e também uma relativa liberdade para atuar sobre a realidade investigada. Ele pode executar
um jogo experimental de indivíduos e situações, porém com certa hesitação ao experimento,
certa timidez. Ele se apropria da ideia de Florestan Fernandes de que o “homem de ação” não
43 João Pereira parte da análise da estrutura da escola em uma perspectiva weberiana. Para o autor o arcabouço
administrativo e as relações burocráticas são fundamentais para compreensão da organização escolar. Assim
como  a  compreensão  dos  grupos  e  subgrupos,  a  estratificação  interna,  dos  indivíduos  pertencentes  à
instituição.
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chegou a afetar o “homem de ciência”. Essa é uma temática muito comum entre indivíduos
que executam trabalho de campo, principalmente quando o objeto analisado corresponde ao
seu meio de trabalho ou convivência de qualquer tipo. Até que ponto estamos influenciando
ou  deixando  ser  influenciados?  Para  Pereira  é  necessário  buscar  certo  equilíbrio,  pois  a
neutralidade não é possível, assim essa aproximação e afastamento devem ser o tempo todo
analisados pelo próprio pesquisador, seria uma espécie de autoanálise ou ainda, a elaboração
de críticas frente ao que está sendo interpretado.
Por  isso,  mesmo as  entrevistas  serem realizadas  com maior  proximidade com os
estudantes, busquei apenas destacar algumas apreensões ou perspectivas desses estudantes,
sendo apenas uma das possíveis interpretações sobre esse grupo escolar. 
Em  relação  às  críticas  ao  método  dialético  marxista  de  investigação,  vários
pesquisadores de outras vertentes teóricas afirmam que há uma série de trabalhos de campo
que acabam incorporando certo determinismo, pois a investigação das particularidades são
interpretadas como um mero acaso das relações sociais totalizadoras, além de se mostrarem
tendenciosas. Porém, Nosella e Buffa (2005) afirmam que o método dialético marxista de
investigação,  para  transformar  uma  pesquisa  em  algo  relevante,  deve  ser  uma  linha
metodológica capaz de  descrever  o particular,  que a  todo momento coloca em evidência,
dialeticamente,  “suas  relações  com  o  contexto  econômico,  político,  social  e  cultural”.
Conforme expõe os autores:
Há quem entenda que a polêmica da crise dos paradigmas se resume, na
verdade, a um posicionamento contra o marxismo. No entanto, parece-nos
que os problemas são um pouco mais complexos. É inegável que, sobretudo
a  partir  do  fracasso  do  socialismo  real,  a  crítica  ao  marxismo ortodoxo,
dogmático e  determinista  generalizou-se.  É  de se  notar,  porém,  que  nem
todos os que embarcaram nessa crítica são antimarxistas. Como se sabe, já a
partir dos anos 1920, a crítica ao determinismo ortodoxo e dogmático passou
a  ser  feita,  inclusive,  por  vários  teóricos  marxistas,  o  que  indica  que,  já
naquela época, tornara-se mais convincente um marxismo investigativo que,
sem recusar novas contribuições teóricas, entendia que o pesquisador, antes
de  expor  o  movimento  real  na  sua  totalidade,  precisava  investigar  os
aspectos particulares do real, condizente, aliás, com o que Marx escrevera,
em  1873,  no  posfácio  à  segunda  edição  de  O  capital:  É,  sem  dúvida,
necessário distinguir  o  método de  exposição  formalmente,  do método de
pesquisa.  A pesquisa tem de captar  detalhadamente a matéria,  analisar  as
suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. Só depois de
concluído esse trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento
real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da matéria,
talvez  possa  parecer  que  se  esteja  tratando  de  uma  construção  a  priori.
(NOSELLA e BUFFA, 2005, p. 357)
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Os  procedimentos  mais  adequados  defendidos  pelos  autores,  para  que  consiga
estabelecer  uma conexão objetiva  entre  as  particularidades  da  escola  e  da  sociedade,  é  a
análise das trajetórias dos indivíduos dessa instituição, sua organização interna em relação aos
conteúdos e metodologias utilizadas, seus objetivos sociais e também os sentidos que tanto os
profissionais como os estudantes atribuem à sociedade. É a compreensão da relação entre
escola e sociedade, entre estrutura e superestrutura; de acordo com Nosella e Buffa (2005),
esse  pensamento  está  diretamente  relacionado  a  seguinte  afirmação  de  Gramsci:  “Se  os
homens  adquirem  consciência  de  sua  posição  social  e  de  seus  deveres  no  terreno  das
superestruturas,  isto  significa  que  entre  estrutura  e  superestrutura  existe  uma  relação
necessária e vital. (GRAMSCI apud NOSELLA e BUFFA, 2005, p. 365) 
A escolha da participação dos estudantes do ensino médio integrado, as observações
da  escola  e  também  as  discussões  teóricas  relacionadas  à  educação  e  trabalho,  foram
componentes  fundamentais  para  a  formação  dessa  pesquisa,  elementos  incorporados  no
intuito de elaborar esse movimento dialético, ou seja, compreender uma condição recíproca de
existência – as particularidades e a totalidade social - que corresponde analisar a criação e o
desenvolvimento dessa instituição escolar, condicionada por uma determinada sociedade, mas
que também é influenciada pelas particularidades e rumos que a escola adota. A sociedade cria
a escola, mas a escola também modifica a sociedade. Nosella e Buffa (2005) ainda afirmam
que na produção da escola, a sociedade opera de forma conflituosa, pois embora determinadas
classes sociais produzam uma escola de acordo com seus interesses, classes sociais opostas
podem adotar um posicionamento e uma defesa de uma escola distinta, que atendam inclusive
a interesses opostos.
Os  IFs,  por  serem  caracterizados  por  uma  educação  com  bases  tecnológicas  e
voltadas  para  a  formação  para  o  trabalho,  estão  repletos  dessas  contradições,  por  isso,
considero como fator fundamental dessa pesquisa dar voz aos alunos, suas subjetividades,
para  que  a  partir  dessas  particularidades  possa  desenvolver  uma  interpretação  sobre  as
contradições existentes entre educação e mundo do trabalho. As concepções, percepções e
expectativas correspondem a uma visão de mundo, e esses jovens estudantes estão a todo
momento  em  conflito  entre  aquilo  que  é  determinado  pela  sociedade,  as  condições
socioeconômicas e históricas, e as projeções e vontades pessoais de uma possível mudança.
Esses traços serão explicitados durante o quarto capítulo dessa pesquisa.  Inicialmente nos
deteremos  nas  observações  e  aspectos  que  consideramos  interessantes  para  uma  maior
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apreensão dessa instituição escolar, e adotamos propositalmente uma linguagem em primeira
pessoa para a descrição das observações a partir do próximo tópico, já que se trata de um
trabalho de tipo etnográfico e, portanto, um relato pessoal sobre o que foi observado. 
3.2 – Observação e registro dos aspectos materiais, físicos e socioeconômicos da escola
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus São
Paulo, está localizado na cidade de São Paulo. Em seu entorno existe a presença de alguns
comércios, um shopping, a estação de metrô, além de algumas pequenas fábricas e também
moradores do bairro do Pari. O local é bem movimentado, já que a rodoviária do Tietê fica
nas proximidades e a Avenida Cruzeiro do Sul é localizada em uma das laterais do instituto.
Em relação  a  área  total  da  unidade,  mede  57.448  m²,  sendo  34.883  m²  de  área
construída. É uma instituição de grande porte, possui um pequeno bosque, quadras esportivas
e  churrasqueira.  Ela  também  possui  um  estacionamento  destinado  aos  funcionários,  que
servem tanto para a reitoria do IFSP – localizada no mesmo endereço – quanto para o campus
São  Paulo.  De  acordo  com  os  dados  da  própria  unidade,  podemos  destacar  que  a
Infraestrutura do prédio é composta por:
 6 auditórios
 59 salas de aula tradicionais
 5 salas de projeção
 7 Salas de desenho
 21 Laboratórios de informática integrados em rede Internet
 10 Laboratórios de física, química e biologia
 6 Laboratórios de geografia e redação
 8 Laboratórios de construção civil
 7 Laboratórios de eletrotécnica
 7 Laboratórios de eletrônica e telecomunicações
 10 Laboratórios de mecânica
 4 Laboratórios de automação
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 2 Laboratórios de turismo
 1 Laboratório de educação musical
 3 Oficinas de práticas profissionais de eletrônica, eletrotécnica e telecomunicações.
 4  Oficinas  de  produção  mecânica  de  tornearia,  frenagem,  retificadora  e  máquinas
especiais
 2 Oficinas de produção mecânica de soldas elétricas e oxiacetileno
 1 Ateliê de artes
 1 Célula de manufatura
 1 Pista de atletismo
 1 Campo de futebol








Esses  espaços  são  compartilhados  tanto  pelos  alunos  do  ensino  médio  integrado
quanto pelos demais alunos universitários, Proeja, cursos de extensão, entre outros. Grande
parte das salas de aulas convencionais está localizadas no bloco A, essas salas são utilizadas
no mesmo período por cursos de nível médio, mas também pelos alunos da graduação. Os
blocos vão de A a E, onde são distribuídos os laboratórios, as salas de aula, as oficinas e
também salas  destinadas  aos  setores  administrativos  diversos.  Algumas  salas  como  a  da
diretoria geral, a secretária de ensino, a secretária da graduação e a própria biblioteca ficam no
saguão  principal  do  campus.  As  demais  subdireções,  que  são  divididas  por  áreas,  são
localizadas nos demais blocos.
Esses espaços são compartilhados por  7.947 alunos matriculados, 191 funcionários
técnico-administrativos,  e  344  professores  efetivos,  além  disso  ainda  há  os  funcionários
terceirizados e também os professores substitutos44.  O processo seletivo para os cursos de
44 Esses dados são do ano de 2015, contagem realizada pela diretoria do campus São Paulo.
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ensino médio integrado durante 2016 ofertou 280 vagas, o que nos permite ter uma média de
1.200 alunos nesse nível de ensino na instituição (lembrando que a duração do curso era de
três anos e agora voltou a ser de 4 anos). 
O  espaço  do  instituto  é  amplo,  por  isso  ao  analisar  esses  espaços,  priorizei  a
observação  do  ensino  médio  integrado  e  como se  apropriam desse  ambiente.  Vou  expor
primeiramente o que consideramos situações inadequadas, que foram indicadas pelos próprios
estudantes e também aquilo que os docentes em conversas informais expuseram. Além disso,
como fui professora na instituição durante 2013 e 2014, pude vivenciar alguns problemas da
infraestrutura que prejudicaram o funcionamento das aulas.
Uma  das  reclamações  expostas  pelos  alunos  foram as  salas  de  aula.  Existe  um
problema  de  acústica  nas  salas  do  bloco  A,  assim,  muitas  vezes  os  professores  que
ministravam aulas em uma sala, podiam ouvir tudo que estava acontecendo na sala ao lado,
mesmo quando os alunos estavam em silêncio, a própria voz dos professores ecoava na outra
sala. Diversas vezes tentávamos trocar de sala para diminuir o problema, essa era uma prática
realizada por vários professores. Em alguns períodos isso era possível porque algumas aulas
estavam sendo ministradas nos laboratórios ou nas quadras, havendo possibilidade de trocas.
Esse problema foi intensificado quando as obras da instituição começaram, mas retomarei
esse assunto mais a frente.
Outro problema que ocorria anteriormente às reformas, era em relação ao telhado.
Quando chovia muito em São Paulo, literalmente chovia em algumas salas de aula. Já ocorreu
durante o ano de 2013 e 2014 dos alunos serem dispensados porque os corredores e as salas
ficavam inundadas. Os alunos faziam várias piadas sobre a situação, cheguei um dia em uma
turma e estavam todos com os guarda-chuvas abertos dentro da sala, ironizando a situação
caótica das salas molhadas.
Exatamente pela gravidade desses problemas, e o aumento da oferta de cursos na
instituição, no final de 2014 a verba foi aprovada pelo MEC e iniciaram as reformas no IFSP-
SPO. Em certa medida as reformas vieram para sanar essa situação, mas também criaram
outros problemas. A reforma foi iniciada pela mudança do piso na instituição, o que gerou a
impossibilidade de várias salas serem utilizadas,  e  o pó do concreto impregnava todas as
cadeiras e mesas. Em alguns dias faltavam sala de aula para atender todas as turmas, às vezes
os  professores  levavam  os  alunos  para  o  bosque,  em  uma  aula  ao  ar  livre.  E  também
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presenciei  alunos  ficarem doentes  devido à  quantidade  de  pó,  eu  mesma fiquei  sem voz
durante uma semana. 
A reforma do telhado foi iniciada quando não ministrava mais aulas na instituição,
porém  ao  observar  e  transitar  pelo  instituto,  havia  muito  barulho,  batidas  de  martelo  e
equipamentos de construção. Em alguns dias que marquei entrevistas com os alunos no IFSP-
SPO, tínhamos que parar e esperar as batidas e os barulhos das furadeiras para continuar a
conversa.  Essas  reformas  foram realizadas  nessas  condições  porque a  empresa contratada
trabalhava durante o horário comercial, além disso, dispensar os alunos seria inviável, já que
não teriam como repor essas aulas, as obras perduraram durante todo o ano de 2015, e se
estenderam em 2016. Embora tenha ocorrido todo esse transtorno, os alunos demonstraram
satisfação com as obras, e os professores também, em sua maioria concordavam que antes
passar por um período de transtornos, do que continuar com os problemas estruturais.
Além  dos  consertos  na  instituição,  foram  construídas  novas  salas  de  aula  e
laboratórios.  Também  foi  construído  o  restaurante  universitário;  em  2014  após  muitas
discussões entre o grêmio estudantil e os diretórios acadêmicos com o diretor do campus, com
o apoio do SINASEFE45,  alguns  professores  e  também apoio da Federação Nacional  dos
Estudantes  do  Ensino  Técnico  (FENET) realizaram  um  ato  chamado  “Rangaço”,  que
consistiu  em um almoço coletivo como forma de protesto,  as discussões continuaram em
2015, principalmente após o corte de verbas nas redes federais de ensino, mas felizmente o
restaurante foi posto em funcionamento no começo de 2016. Anteriormente, os alunos tinham
apenas  uma cantina,  muitos  iam até  o  shopping para  comer,  e  alguns  estudantes  traziam
marmita de casa. Não era fornecida merenda aos estudantes.46
No período em que o restaurante estava sendo construído,  a cantina precisou ser
desativa, pois o local onde ficava a cantina se tornou o restaurante, os estudantes ficaram sem
lugar para alimentação, assim foi cedido um espaço, onde colocaram alguns micro-ondas,
geladeira e mesas para que pudessem trazer sua própria alimentação. Os estudantes também
colocaram uma mesa de bilhar, uma de pebolim e um sofá no local. Interessante que o local
ficou  muito  parecido  com os  Centros  Acadêmicos  (CA)  que  existem nas  Universidades,
45 Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica .
46 Essas discussões se deram em grande parte devido as repercussões do chamado “escândalo da merenda”, no
qual o governo de Estado em São Paulo está sendo investigado pela acusação de pagamento de propina em
contratos superfaturados destinada às merendas das escolas estaduais e municipais. Os alunos secundaristas
passaram a questionar e reivindicar os direitos dos estudantes em relação a alimentação, entre outros fatores,
e várias escolas foram ocupadas durante 2015 e 2016.
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porém os alunos do ensino médio integrado que predominantemente utilizavam esse espaço. A
direção também passou a fornecer lanches47 aos alunos para amenizar a situação. 
Em relação à biblioteca, muitos alunos relataram que gostam de ficar no local para
estudar, porém em várias situações a biblioteca permaneceu fechada no campus. Nas reformas
precisaram retirar os livros e instalações do local e durante 2016, por exemplo, ela estava
fechada para reformulação do sistema e do acervo. 
A ocupação  dos  espaços  da  escola  pelos  alunos  se  mostrou  muito  diferente  das
escolas  tradicionais  que  a  maioria  de  nós  está  acostumada.  Os  estudantes  recebem uma
carteirinha de identificação para entrarem na instituição, porém não existe um controle para
que esse aluno permaneça na instituição ou na sala de aula. Quando trabalhava no Instituto,
havia  agentes  de  apoio  que  fiscalizavam se  os  professores  estavam presentes  ou  não,  e
também  fiscalizavam  os  corredores  para  que  os  alunos  não  ficassem  nesses  locais,
“atrapalhando” aulas de outras turmas. Porém essa prática já não existe, os agentes de apoio
auxiliam os professores em relação a materiais e informações, e caso tenha necessidade de
encaminhar algum aluno para a coordenação pedagógica. Os alunos que não querem assistir
as aulas vão para o shopping, ou ficam no saguão, no bosque, no laboratório de informática,
ou seja, eles têm certa liberdade para escolher se irão ou não assistir às aulas. Como o número
de alunos é muito grande, e o ensino médio compartilha dos mesmos espaços que o ensino
superior, ficaria inviável controlar ou obrigá-los a permanecer na sala. Essa é uma prática não
institucionalizada, ou seja, não faz parte das regras formais da escola, porém pelos hábitos e
práticas adquiridos informalmente, isso se tornou um hábito nesse espaço. Até mesmo porque
um dos discursos propagados pelos professores do ensino técnico da instituição é que esse
estudante  para  ter  preparação  para  o  mercado  de  trabalho  “precisa  aprender  a  ter
responsabilidades”. 
O que observamos nesse sentido, é que os estudantes recém-ingressos são os que têm
maior dificuldade em se adaptar a essa situação. Praticamente todos os alunos vêm de escolas
do ensino fundamental que seguem normas tradicionais, mais rígidas, como o fato de pedir
para  ir  ao  banheiro  ou  permanecerem na  sala  e  só saírem com autorização.  O que pude
observar  é  que  nos  primeiros  anos  do  ensino  médio  integrado,  alguns  alunos  acabam
adquirindo um elevado número de faltas,  também foi  relatado por vários professores  que
47 Suco de caixinha, bolinhos, bolacha, entre outras coisas industrializadas.
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algumas turmas são difíceis de lidar por causa da indisciplina, e afirmam que como não sabem
lidar com essa “liberdade” acabam passando dos limites. 
Essas  formas  de  apropriação  do  espaço  perpassam  pela  socialização  desses
estudantes na instituição escolar. Uma das noções sobre o espaço que nos auxilia a pensar
sobre a  escola é  a  definição  proposta  por  David  Harvey (2006),  indicando que o espaço
revela-se uma palavra extremamente complicada, pois é um conceito que envolve múltiplos
significados  que  não  podem  ser  compreendidos  de  forma  isolada.  O  autor  utiliza  três
dimensões  para  a  palavra:  espaço  absoluto,  espaço  relativo  e  espaço  relacional.  Assim,
relaciona essas dimensões com a leitura de Henry Lefebvre dos espaços percebido, concebido
e vivido (ou seja, espaços material ou experimentado, conceitualizado e da representação).
Para simplificarmos essas dimensões podemos exemplificar pensando no ambiente escolar,
assim  o  prédio  escolar  com  suas  medidas  seria  o  espaço  absoluto  ou  percebido,  já  a
disponibilização  de  carteiras,  a  instalação de  uma lousa  e  outros  recursos  seria  o  espaço
relativo,  e  por  fim a  interação  entre  os  alunos  e  professores  está  relacionado  ao  espaço
relacional, ou ainda, ao espaço vivido. A partir disso, Harvey complementa a ideia de que toda
experiência e informação se internaliza no sujeito através da relação tempo-espaço:
O espaço não é nem absoluto, nem relativo, nem relacional em si mesmo,
mas ele pode tornar-se um ou outro separadamente ou simultaneamente em
função das circunstâncias.  O problema da concepção correta do espaço é
resolvido pela prática humana em relação a ele. Em outros termos, não há
respostas  filosóficas  a  questões  filosóficas  que  concernem à  natureza  do
espaço – as respostas se situam na prática humana. A questão “o que é o
espaço?” é por consequência substituída pela questão “como é que diferentes
práticas humanas criam e usam diferentes concepções de espaço?”. A relação
de propriedade, por exemplo, cria espaços absolutos nos quais o controle
monopolista  pode  operar.  O  movimento  de  pessoas,  de  bens,  serviços  e
informação realiza-se no espaço relativo porque o dinheiro, tempo, energia,
etc,  são necessários para superar a  fricção da distância.  Parcelas de terra
também  incorporam  benefícios  porque  contêm  relações  com  outras
parcelas...  sob a forma do arrendamento, o espaço relacional se torna um
aspecto importante da prática social humana. (Harvey apud Harvey, 2006, p.
14)
Analisar a maneira como o espaço se organiza nos proporciona, no entendimento das
relações  sociais  e  culturais  existentes,  apreender  aspectos  importantes  da  prática  social
humana e seus efeitos. Existe uma relação entre as experiências que ocorrem nos espaços de
vivência  [a  casa,  a  escola,  o  bairro]  e  a  aprendizagem.  O  processo  de  socialização  está
relacionado à utilização desse meio, proporcionando experiências que podem contribuir ou
não para a formação de um espaço propício aos laços afetivos, à construção da identidade, e à
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sensação  de  pertencimento.  Desse  modo,  o  espaço  escolar  é  uma  construção  repleta  de
interesses diversos, manifestos e ocultos, que podem afetar a vida dos indivíduos, gerando
inclusões e exclusões. Um elemento importante do currículo escolar que deve ser abordado
através  do  estudo  do  espaço  é  o  conceito  de  currículo  oculto48,  ou  seja,  normas  sociais,
princípios e valores que, embora não estejam explícitos são, efetivamente, transmitidos pela
escola.
Quando observei a transição de um grupo de estudantes que passaram do primeiro
para  o  segundo  ano  do  ensino  médio  integrado,  é  como  se  aos  poucos  eles  fossem
internalizando certas formas de conduta através do convívio e processos de socialização na
instituição. Os alunos que pareciam “perdidos” em relação a controlar suas faltas e horários,
passam a compreender que essas ações fazem parte de sua própria responsabilidade.  Essa
vivência acaba criando certas normas e princípios que não estão explícitos, mas por vários
motivos, como o fato da reprovação, da não aceitação no grupo, o fato de se sentirem “mais
adultos”, independentes, esses estudantes vão se adaptando a essa organização escolar.
Nas  conversas  informais,  tanto  com alguns  professores  como com servidores  do
instituto, poucos demonstraram um sentimento de desconforto em relação a essa “liberdade”
do ensino médio. Porém, cheguei a ouvir que os estudantes ficam abandonados na escola, que
se  ocorrer  algo  ruim ao  estudante  a  escola  é  culpada  por  não cuidar  do  aluno,  que  eles
deveriam ter  maior  controle,  já  que  são menores  de idade,  e  também que os  professores
esquecem que eles são alunos do nível médio, o que é prejudicial para a formação desses
jovens.
As entrevistas que serão apresentadas no próximo capítulo revelam de forma geral
que  os  estudantes  consideram  essa  liberdade  de  ir  e  vir,  essa  autonomia,  algo  muito
importante  para  a  sua  formação.  Alguns  inclusive  comentam que quando ingressarem na
Universidade não terão dificuldades em se adaptar porque já estão acostumados a assumir a
responsabilidade pelos seus estudos. Resumidamente, as pessoas que convivem no IFSP-SPO
48 Alguns teóricos que elaboram discussões sobre o currículo oculto e suas respectivas obras:
 – APPLE, Michael W. "O currículo oculto e a natureza do conflito."  Ideologia e currículo. São Paulo:
Brasiliense 1982): 125-57.
–  GIROUX, Henry A.; PENNA, Anthony N. Educação social em sala de aula: a dinâmica do currículo
oculto.
–  GIROUX, Henry A. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem.
Trad. - Daniel Bueno. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. 
 –  TORRES SANTOMÉ, J. El curriculum oculto. 4. ed. Madrid: Morata, 1994 
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reforçam a ideia de que o ensino médio integrado tem um funcionamento muito similar à dos
cursos  de  graduação,  as  diferenças  estão  presentes  apenas  no  nível  do  ensino.  Mas
retomaremos as questões do ensino no próximo tópico. 
Uma das interpretações possíveis sobre o fato dos alunos terem maior liberdade para
transitar no interior da escola, pode ser elaborada a partir de uma releitura da escola unitária
proposta por Gramsci. No primeiro capítulo desse trabalho, foi exposto que a organização
prática da escola unitária necessita que os jovens sejam inseridos na atividade social,  que
tenham elevado seu grau de maturidade na escola e que desenvolvam a “capacidade para a
criação  intelectual  e  prática”,  assim como desfrutar  “certa  autonomia  na  orientação  e  na
iniciativa”. Além disso, entre os fatores indispensáveis para uma nova relação entre trabalho
intelectual e trabalho industrial, assim como uma nova relação entre escola e vida social, é
necessário o desenvolvimento dos valores fundamentais do “humanismo”, a autodisciplina
intelectual e a autonomia moral dos estudantes. O autor reforça a ideia de que um método
científico  e  criativo  não  deve  ser  um  monopólio  da  universidade,  os  alunos  devem  ser
estimulados no período final de escolarização para que posteriormente tenham possibilidade
de criar, serem autônomos e estarem inseridos realmente em um pensamento coletivo.
Já afirmamos que na atual conjuntura, as condições socioeconômicas e históricas não
viabilizariam a escola unitária proposta por Gramsci. Porém, se pensarmos no trabalho como
princípio  educativo,  que  de  forma  geral,  considera  que  a  educação  possui  uma  dupla
dimensão, ao mesmo tempo em que há adaptação social, há também a emancipação, e um de
seus fundamentos é a integração entre o trabalho, a ciência e a cultura, poderíamos dizer que
atribuir  certas  responsabilidades  aos  estudantes  que  permitam  o  seu  amadurecimento
intelectual, garantir que se apropriem dos espaços escolares e desenvolvam um sentimento de
pertencimento, poderia ser um princípio de mudanças na própria identidade do ensino médio.
Por outro lado, também podemos interpretar o fato dos alunos se responsabilizarem
por “ir e vir” na instituição como parte da lógica de formação para o mercado de trabalho,
pois se na atualidade a “flexibilização” do trabalho mantêm um discurso que, de acordo com
Kuenzer (2005), exige funcionários que tenham poder para tomar decisões, criar ciência e
tecnologia, gerenciar, intervir, uma das medidas necessárias seria exigir que esses estudantes
adotem uma postura de responsabilidade e que por “mérito” consigam cumprir as exigências
para sua formação. Esse é um discurso falacioso como já havíamos discutido no primeiro
capítulo, porém altamente incorporado por grande número de instituições de ensino.
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As duas possibilidades coexistem no IFSP-SPO, ao mesmo tempo em que alguns
docentes,  discentes  e  gestores  reforçam  uma  formação  para  o  mercado  de  trabalho  que
corresponda às exigências do mercado, também há o pensamento sobre uma formação mais
completa, que incorpora uma formação geral e específica, mas que permita a esse estudante o
desenvolvimento de suas capacidades cognitivas para além da lógica de mercado. O espaço
escolar é influenciado por essas ideias, e suas práticas estão diretamente relacionadas a essas
contradições.  Independentemente  do  posicionamento  adotado,  de  uma  educação
emancipatória ou uma educação apenas para o mercado de trabalho, o que predomina entre os
professores,  é  a  defesa  desse  modelo  de  ensino,  ou  seja,  que  o  estudante  tenha  essa
“liberdade” dentro da instituição. 
Em certo sentido essa prática é vista como uma facilidade para os docentes. Uma das
coisas que chamou a atenção enquanto fui professora no campus é exatamente o fato de não
precisar “controlar” os estudantes, de saber que o estudante está na sala de aula porque quer
ou porque ele mesmo sabe da necessidade de estar ali. Essa é uma falsa sensação porque os
mecanismos  de  controle  existem,  porém esses  mecanismos  perpassam por  outro  viés.  Os
alunos precisam se adequar a essas práticas, garantir suas notas, controlar sua frequência, se
adaptar  a  um número maior  de disciplinas a  serem cursadas,  buscar  estágio,  entre  outros
fatores,  caso contrário  estão  sujeitos  à  própria  exclusão  por  parte  dos  demais  estudantes,
reprovação ou não conseguir concluir o curso.
Pierre  Bourdieu  (1998),  ao  elaborar  sua  crítica  ao  sistema  escolar,  faz  uma
investigação sociológica e demonstra a existência da dominação e reprodução de valores no
interior  da  escola.  Essa  pedagogia  do  poder  é  perceptível  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem, pois a forma como os estudantes se apropriam dos espaços, as relações de
comportamento  e  suas  orientações,  a  forma  como  incorporam  os  valores  sociais  e  a
materialização da vida, se formam a partir das relações de poder, nas quais são constituídas
por meio da coerção social. A formação da cultura escolar está relacionada ao modo como o
sistema de ensino e aprendizagem são organizados e também como os significados e sentidos
sociais  são  incorporados  através  de  conceitos  de  linguagem,  desprezando  as  diversas
diferenças econômicas, políticas e culturais desses estudantes.
Ao relacionar as ideias de Bourdieu (1998) com as observações sobre o espaço no
IFSP-SPO, diria  que os estudantes que iniciam o ensino médio integrado passam por um
processo  de  três  a  seis  meses  para  se  adequarem  as  normas  e  condutas  da  instituição.
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Presenciei algumas reuniões pedagógicas sobre o primeiro ano e as reclamações sempre estão
relacionadas a seguinte fala: “Aqui é federal, não é nenhuma escolinha, ou se adéqua ou sai
fora!” ou ainda, “Onde esses estudantes pensam que estão?” Ou seja, é uma instituição que
pela própria lógica tradicional estabelecida, tem valores e regras delimitados, cujos estudantes
precisam necessariamente  se  adaptar  pela  própria  pressão  exercida.  E  como veremos  nas
entrevistas, essa relação do “ame-a ou deixe-a” é incorporada pelos próprios estudantes com
“naturalidade”. A maior dificuldade dos alunos do primeiro ano é controlar essa “liberdade”
na instituição, pois alguns professores explicam que não há necessidade de pedir para ir ao
banheiro, mas, ao mesmo tempo, dez alunos levantam juntos e saem da sala de aula, o que
atrapalha completamente o professor; ou como já havia dito, faltam demais e não percebem
que estão reprovados pelo excesso de faltas. 
Não desprezo o fato de que nem sempre as desigualdades sociais se reproduzem na
escola, pelo contrário, essas contradições podem gerar pontos positivos e negativos ao mesmo
tempo. Se por um lado há certa problemática na adaptação desses estudantes, existem espaços
e atividades preenchidas pelos alunos que fazem parte de suas escolhas particulares. Além da
forma de transitar na instituição, há as atividades ligadas ao esporte, à arte, à política e à
pesquisa. 
Em relação aos esportes, o campus tem atualmente equipes de diversas atividades,
como o vôlei,  o futebol,  o rúgbi,  handebol,  basquete,  tênis  de mesa,  xadrez,  entre  outras
modalidades. E todos os anos são realizados os “Jogos das Instituições Federais de Ensino
Tecnológico”  (JIFETS) e  também o INTERIF,  que são jogos e  festas  realizados entre  os
institutos. Muitos alunos da instituição participam e se dedicam a essas atividades. Inclusive
na semana do JIFETS, todos os professores são avisados para que não contabilizem faltas aos
alunos que foram para a competição. Em vários sábados, quando ministrava aulas pela manhã,
encontrava com os estudantes indo para o treino, e mesmo com a falta de verbas e inclusive
bolas  na  escola,  muitas  vezes  observei  os  alunos  levando  o  material  que  eles  mesmos
compravam coletivamente. Esse é um momento que os estudantes demonstram envolvimento
com  estas  atividades,  e  em  conversas  pelos  corredores,  alguns  alunos  me  disseram  que
participavam desde o primeiro ano que entraram na escola. Porém, a uma distinção entre os
estudantes que cursaram o ensino médio integrado durante quatro anos, daqueles que entraram
em 2013 e cursaram por três anos, pois, esses últimos, devido à condensação de disciplinas e
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o  período  ser  integral,  muitos  não  encontravam horários  disponíveis  para  participar  dos
treinos.
Outra  atividade  existente  é  o  grupo  de  teatro,  que  abre  também inscrições  para
diversos cursos mais específicos das Artes Cênicas. Embora a participação seja relativamente
menor  do  que  em relação  aos  esportes,  muitos  estudantes  participam.  Inclusive  um dos
estudantes que havia se comprometido a participar das entrevistas acabou desistindo porque
durante  o  seu  horário  vago  fazia  parte  do  grupo,  o  que  coincidia  com  os  horários  que
havíamos marcado.
Além da realização dessas atividades no IFSP-SPO, há também o espaço do grêmio
estudantil, no qual se realizam vários atos de interesse dos alunos, assim como uma série de
atuações políticas em conjunto com outras organizações de fora da instituição.  Esse é um
espaço  frequentado  principalmente  pelos  estudantes  que  têm  mais  afinidade  com  as
discussões  e  negociações  voltadas  para  o interesse  de  seus  pares.  Assim,  a  influência  do
grêmio vai desde a formação de saraus e atividades culturais de forma geral, até discussões e
atos voltados para melhoria da educação e do próprio instituto.  Paralisações,  ocupações e
reivindicações fazem parte desse espaço, são realizadas eleições no campus para determinar a
chapa estudantil que ficará responsável por dirigir o grêmio. Um dos problemas enfrentados
pelo grêmio, que pude observar, foi a falta de interesse de uma grande parcela de alunos da
instituição, as assembleias muitas vezes ficam vazias, em certas votações o número de alunos
participantes não chega à metade. Embora, de 2013 para 2016, a atuação do grêmio estudantil
foi  se  tornando  mais  intensa,  principalmente  se  considerarmos  as  mudanças  políticas  na
sociedade brasileira  e  suas  implicações,  os  estudantes  se  mostraram preocupados com os
rumos que os Ifs possam vir a tomar. Em outubro de 2016 a reitoria da instituição foi ocupada
pelos  alunos,  como  forma  de  protesto  e  resistência  aos  cortes  na  educação,  a  medida
provisória (MP) 746 sobre a reforma do ensino médio e a PEC 24149.
49 A Medida Provisória 746 “institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em
Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação,  e  dá  outras
providências.” Essa medida vem causando polêmicas, pois é uma mudança instituída sem qualquer diálogo
ou participação de educadores e pesquisadores da área da educação. É uma medida que limita ou não torna
mais como obrigatória as disciplinas como artes,  educação física, sociologia e filosofia,  por exemplo. A
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241, é uma iniciativa para modificar a Constituição proposta pelo
Governo Temer que congela as despesas do Governo Federal, com cifras corrigidas pela inflação, por até 20
anos, isso significa que as verbas destinadas para educação ou a saúde não serão suficientes para cobrir os
gastos públicos, assim como os funcionários públicos não terão possibilidade de aumento salarial ou até
mesmo progressão de carreira. Há uma série de discussões sobre o assunto, inclusive entrevistas concedidas
por pesquisadores como Ricardo Antunes, Giovanni Alves, Leandro Carnal, Laura Carvalho, entre outros. 
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Conforme expus até aqui, os espaços do campus São Paulo são preenchidos com
diversas atividades e ações. Há ainda as aulas de reforço em determinadas disciplinas, como
matemática  e  física,  assim como os  grupos  de  pesquisa  e  monitoria,  onde alguns  alunos
recebem uma bolsa de estudo para participarem de alguma pesquisa na instituição ou para
auxiliarem o funcionamento dos laboratórios.  Nas conversas informais  e nas observações,
percebi  que  a  maioria  dos  alunos  está  inserida  em  alguma  dessas  atividades;  não  são
estudantes que apenas cumprem as disciplinas obrigatórias, eles escolhem participar de algo
que gostam, seja nos esportes, no teatro, na política ou na pesquisa, e muitos participam de
mais de uma atividade ao mesmo tempo. 
Os espaços são compartilhados, como já havia afirmado, por vários níveis de ensino.
No saguão principal do campus existem alguns bancos, assim como no entorno do prédio
também. E no bosque tem mesas com bancos de concreto, assim como uma arquibancada na
proximidade  das  quadras,  são  lugares  que  concentram um grande  número  de  alunos  dos
diferentes  níveis  educacionais.  As  salas  que  não  estão  sendo  utilizadas  em determinados
horários são ocupadas pelos alunos também, alguns se reúnem para conversar e outras vezes
formam grupos de estudo ou para realizar algum trabalho escolar ou para estudarem para o
vestibular. Várias vezes enquanto procurava uma sala para realizar as entrevistas, encontrava
um grupo de alunos estudando e compartilhando conhecimentos uns com os outros. 
A relação com a comunidade externa à escola é praticamente inexistente, e isso se
deve  principalmente  porque  os  alunos  que  frequentam  o  IFSP-SPO  não  pertencem  às
proximidades da instituição, embora prevaleça alunos da zona norte de São Paulo, os alunos
vêm de diferentes bairros e regiões, também de cidades da região metropolitana de São Paulo,
como por exemplo, Mairiporã, Guarulhos, Osasco, entre outras. A maioria utiliza transporte
público, como metrô, trem e ônibus. E entre os locais mais frequentados nos arredadores, o
shopping, ao lado da instituição, é o lugar que tem maior presença dos alunos. 
Já  os  professores  costumam  frequentar  o  bairro  do  Pari  para  almoçar,  ou  nas
proximidades  da  estação  de  metrô  Armênia  e  também o  shopping.  As  salas  em  que  os
docentes ficam na instituição são divididas por áreas, e assim consequentemente, existe um
maior  contato  com  os  colegas  que  pertencem  à  mesma  área  de  atuação.  Enquanto  era
professora,  encontrava  com  os  demais  professores  de  outras  áreas  apenas  em conselhos
pedagógicos  ou  reuniões  para  tratar  de  diversos  temas,  nosso  contato  se  limitava  aos
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encontros  pelos  corredores.  Essa  configuração  mudou  um  pouco  a  partir  de  2015,  pois
algumas áreas foram colocadas sobre a mesma subdireção, por exemplo, a Coordenadoria de
Sociedade e Cultura (filosofia, sociologia, história e geografia) e a Coordenadoria de Códigos
e linguagens (Inglês, Espanhol, Português, Artes, Educação Física e Pedagogia) tornaram-se
subáreas dirigidas pelo Departamento de Humanidades (DHU).
Os recursos materiais, em alguns momentos são escassos, às vezes há falta de papel,
caneta  para  quadro  branco,  canetas,  corretivo,  entre  outros  materiais,  embora  há
disponibilidade de xerox para que os professores possam preparar materiais para os alunos. Já
os  materiais  de multimídia  são  disponibilizados,  mas  em muitos  momentos  esse  material
quebra ou tem algum problema e demora para ser concertado, ou pela falta de técnicos ou de
peças  para  reparar  o  dano.  A distribuição  de  computadores  e  impressoras  é  desigual,  há
departamentos  com  computadores  mais  novos  e  em  maior  quantidade,  enquanto  outros
departamentos têm apenas dois computadores antigos para uma média de 40 professores. Por
isso,  muitos  docentes  costumam levar  seu  notebook  pessoal,  até  mesmo  porque  durante
horários vagos aproveitam para estudar, preparar aulas, e até mesmo assistir a um filme.
Até 2014 existia uma sala geral para os professores, mas após as reformas e criação
de novos departamentos, essa sala deixou de existir. Assim, os docentes ocupam normalmente
o espaço das subáreas, mas como a movimentação é intensa, não chegam a permanecer por
muito tempo no local. É por isso que o contato entre os docentes se dá de forma mais intensa
entre  aqueles  que  pertencem  a  mesma  área  de  ensino  como  já  havia  afirmado,  o  que
demonstra  certa  fragmentação  do  ensino  no  IFSP-SPO.  Para  aprofundar  esse  assunto,
abordaremos no próximo tópico as questões didático-pedagógicas na escola.
3.3 – Ensino médio: a questão didático-pedagógica no IFSP-SPO
Abordar os métodos e técnicas ligados ao ensino, à organização do conhecimento e à
relação  entre  a  teoria  e  a  prática  de  ensino  no  campus  São  Paulo  foi  extremamente
complicado. Conforme Saviani (2008) a pedagogia consolidou-se como o modo de apreender
ou  de  instituir  o  processo  educativo,  assim  também é  identificada  com o  próprio  modo
intencional de realizar a educação. Pretendo relatar neste tópico alguns pontos relacionados às
formas de aprendizagem, contribuindo com minha experiência pessoal enquanto fui docente
da instituição e também aquilo que foi observado tanto em relação aos demais professores e
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também aos alunos. Primeiramente, exponho minha preocupação com o fato de ter vivenciado
com proximidade a experiência em sala de aula e ter pertencido a essa estrutura escolar, assim
me condiciono a todo o momento em manter certo “afastamento” e inclusive elaborar uma
autocrítica  em relação  a  essas  observações.  Não tomarei  esses  dados  como uma verdade
irrefutável, mas sim, como uma leitura possível, ou ainda uma perspectiva de interpretação
desse cotidiano escolar.
Quando  passei  a  fazer  parte  do  quadro  docente  da  instituição  como  professora
substituta em 2013, recordo que a primeira semana na qual comecei meu trabalho fiquei um
pouco confusa sobre o seu funcionamento. Primeiro porque a escola tem um amplo número de
salas, dividida em diversos blocos, como já havíamos descrito; segundo porque não houve
apresentação de nenhum plano de ensino específico do campus ou até mesmo o Plano de
Desenvolvimento Educacional (PDE) ou o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Ao
perguntar  sobre o plano ao coordenador da área de Sociedade e Cultura – que durante o
período  correspondia  aos  professores  de  história,  geografia,  filosofia  e  sociologia  –  fui
informada que deveria perguntar aos alunos o que já haviam estudado, para assim planejar as
aulas, além disso, foi indicado a utilização dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e
por fim, me entregaram um plano de ensino do Campus de Salto, que havia sido elaborado
por uma das professoras transferida a alguns anos para São Paulo. 
As duas primeiras semanas foram as mais difíceis devido à falta de compreensão
sobre o funcionamento das aulas e a organização da instituição de uma forma geral. Enquanto
nas escolas estaduais de São Paulo são utilizados os “cadernos dos alunos”50 desenvolvidos
pelo  governo  e  o  material  didático  fornecido,  organizado  com  base  nos  Parâmetros
Curriculares  Nacionais  (PCN),  no  IFSP-SPO  a  situação  é  distinta.  Embora  o  PCN  seja
referência para o planejamento das aulas, a construção do plano de ensino perpassa muito
mais pela “vontade” do docente do que pela legislação vigente. 
De 2013 para 2016, muitas coisas mudaram, atualmente existe um plano de ensino
específico desenvolvido pelos docentes, mas nas disciplinas das ciências humanas ele é visto
apenas como uma referência que pode ou não ser seguida; faz parte da decisão pessoal do
professor.  Isso  não  acontece  em todas  as  áreas  de  ensino,  nas  aulas  de  matemática,  por
exemplo, há uma organização dos conteúdos e planejamento das aulas mais delimitada, até
50 Material pedagógico que auxilia alunos da rede estadual no desenvolvimento de competências do Currículo
Oficial.
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mesmo porque a disciplina tem maior diálogo com algumas disciplinas das áreas técnicas que
necessariamente precisam de assuntos específicos da matemática para ministrar suas aulas. O
problema que encontramos nessa situação está relacionado com a continuidade do ensino,
com as trocas de professores durante o ano e as contradições que essa situação pode ocasionar
em sala de aula.
Isso se constitui como um problema principalmente ao perceber na fala dos alunos
essa falta de continuidade e organização dos conteúdos. Um dia, conversando com alguns
estudantes que estavam próximos às salas de aula, um deles disse que estava cansado das
aulas de história porque já era o segundo ano que estudava a primeira guerra mundial. Em
outras situações presenciei alunos ficarem sem aulas de alguma matéria por várias semanas
devido à falta de contratação do professor, atualmente isso não vem acontecendo mais, pois
vários professores assumiram os cargos no último concurso em 2014. 
Relatarei uma situação vivenciada durante o ano de 2013 para refletirmos acerca da
organização das aulas. Três turmas de quarto ano foram atribuídas a mim, e a primeira aula
que ministrei foi em uma delas, no curso técnico em eletrônica integrado ao ensino médio,
alunos na faixa etária de 17 a 18 anos. Já que não sabia o que os alunos haviam estudado,
preparei uma aula sobre os clássicos da sociologia porque imaginei que se tratando de alunos
mais  maduros  talvez  fosse  uma  boa  aula  para  revisar  alguns  conceitos,  julguei  naquele
momento  que  o  conteúdo  que  havia  preparado  levaria,  pelo  menos,  um  mês  para  ser
desenvolvido, e foi  nesse momento que percebi o quanto estava errada.  Conversei  com a
turma para saber o que já haviam estudado, propus alguns conteúdos e eles também pediram
para que fosse trabalhado algumas temáticas que julgavam importantes para o vestibular. O
conteúdo que preparei, no qual pensei que demoraria um mês para desenvolver, foi esgotado
em duas  horas,  pois  eles  lembravam da  maioria  dos  autores,  seus  conceitos  e  inclusive
debateram sobre as contradições e conflitos que envolviam essas teorias. Ao mesmo tempo
em  que  fiquei  animada  com  esses  alunos,  pelos  conhecimentos  obtidos,  também  fiquei
apreensiva por perceber que a preparação do meu trabalho foi ineficiente, pobre e deslocada
das expectativas dos estudantes. 
Os problemas não cessaram no primeiro mês de aula, conforme foram passando as
semanas percebia que os estudantes dessa turma estavam pouco participativos e em certa
medida apáticos aos temas estudados, até o momento em que questionei os alunos: 
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— Pessoal, o que está acontecendo? Sinto que tem alguma coisa muito errada; as
aulas estão chatas/monótonas? O que está errado?
Um dos  estudantes  que  participava  das  aulas  e  era  desinibido  expôs que  não se
tratava disso, mas que eles já haviam discutido vários pontos do que estava sendo abordado,
não completamente, mas que estavam um pouco cansados daquilo. Eles gostariam de estudar
algumas  coisas  mais  teóricas,  autores  diferentes  e  inclusive  disseram  que  não  haviam
estudado sobre  globalização nas  aulas  de  geografia  e  que  se  fosse  possível  gostariam de
estudar o tema. 
Recordo que me senti muito mal com aquela situação, parecia que a preparação dos
conteúdos e as práticas das minhas aulas não eram suficientes para atender as expectativas dos
estudantes, assim como a falta de um plano de ensino dificultava o trabalho. A partir daí fiz a
seguinte  proposta,  iríamos  estudar  globalização  na  perspectiva  da  sociologia,  trabalhando
alguns textos de Antony Giddens e de Zygmunt Bauman, no intuito de aprofundarmos as
discussões.  Enfim,  após  um  mês  tentando  elaborar  e  organizar  o  conhecimento  para  o
desenvolvimento das aulas obtive algum “sucesso”, já que os alunos passaram a ler os textos e
elaborar  uma série  de perguntas  sobre conceitos  e  possíveis  interpretações.  É interessante
notar que a postura inicial que adotei, como docente, foi a de que determinados conteúdos ou
autores  não  deveriam  ser  abordados  no  ensino  médio  pelo  grau  de  dificuldade  dessas
discussões, assumo que em certa medida subestimei aqueles estudantes, e parte disso está
relacionada às experiências anteriores em sala de aula.
Esse breve episódio me fez lembrar da leitura que Libâneo (2011) faz sobre uma boa
didática, na qual considera que os conteúdos devem promover e ampliar o desenvolvimento
das capacidades intelectuais dos alunos, com suas devidas mediações. A internalização da
aprendizagem  nesse  processo  deve  seguir  as  seguintes  características,  conforme  o  autor
descreve:
a)  O  desenvolvimento  mental  dos  alunos  depende  da  transmissão-
apropriação  de  conhecimentos,  habilidades,  valores,  que  vão  sendo
constituídos na história da humanidade; 
b)  O  papel  do  ensino  é  propiciar  aos  alunos  os  meios  de  domínio  dos
conceitos,  isto  é,  dos  modos  próprios  de  pensar  e  de  atuar  da  matéria
ensinada,  de  modo  a  formar  capacidades  intelectuais  com  base  nos
procedimentos lógicos e investigativos da ciência ensinada;
c) A ação de ensinar, mais do que “passar conteúdo”, consiste em intervir no
processo mental de formação de conceitos por parte dos alunos, com base na
matéria ensinada;
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d) As relações intersubjetivas na sala de aula implicam, necessariamente, a
compreensão dos motivos dos alunos, isto é, seus objetivos e suas razões
para se envolverem nas atividades de aprendizagem. 
e)  A aprendizagem  se  consolida  melhor  se  forem  criadas  situações  de
interlocução, cooperação, diálogo, entre professor e alunos e entre os alunos,
em  que  os  alunos  tenham  chance  de  formular  e  operar  com  conceitos.
(LIBÂNEO, 2011, p. 03)
Em certo sentido foi necessário uma nova adaptação a uma instituição onde as turmas
se mostraram tão distintas entre si, com diversas contradições e variedade de pensamentos. Os
itens  apontados por  Libâneo (2011) permitem refletir  sobre a  importância  do diálogo,  da
construção de atividades de aprendizado que correspondem aos objetivos desses estudantes.
Também nos permite questionar sobre a importância da organização do trabalho didático-
pedagógico, inclusive como um meio facilitador para o processo de aprendizagem. 
As relações na sala de aula não foram homogêneas, em outras turmas que trabalhei
mesmo se tratando de quartos anos do ensino médio integrado, o processo foi bem distinto. Os
conteúdos que haviam sido trabalhados eram distintos em cada uma das turmas de mesmo
nível, enquanto trabalhava globalização em uma turma, trabalhava sobre indústria cultural em
outra,  por  exemplo.  E  o  porquê  disso?  A razão  é  que  na  maioria  das  vezes  não  havia
continuidade e nem organização das aulas, os professores têm certa liberdade para propor
temas e assuntos da forma que quiser, não existe uma orientação ou acompanhamento rígido
em relação a isso, o que gera duas visões distintas sobre isso no IFSP-SPO: a primeira, que
observamos  vários  docentes  defenderem,  é  que  o  professor  tem  liberdade  e  maiores
possibilidades de desenvolver o conhecimento sem se sentir “fechado” ou “preso”, podendo
assim fazer escolhas de textos, materiais que julgam mais adequados, e esses em sua maioria
afirmam que o professor é bem formado e sabe o que está fazendo; a segunda, que também
ouvimos dos docentes, foi que por não haver uma documentação organizada, não seguirem
um plano de ensino, o trabalho docente se torna mais difícil, os próprios alunos percebem isso
e não levam com seriedade o processo de ensino, ou ainda, que o professor pode escolher o
que tem mais afinidade em relação aos conteúdos e se limitar apenas aos estudos de seu
próprio interesse, desprezando as necessidades dos estudantes. 
A complicação dessa situação também estava relacionada à existência de grades com
currículos distintos. Anteriormente a 2013, todas as turmas de ensino médio integrado tinham
duração de 4 anos,  as disciplinas de ciências humanas eram organizadas entre Projeto de
Sociologia e Filosofia (PSF) e Projeto de História e Geografia (PHG), que funcionavam da
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seguinte  forma,  dois professores  deveriam trabalhar  juntos  e  criar  as  possíveis  mediações
entre as suas disciplinas. De 2013 em diante, a grade foi alterada para 3 anos em período
integral,  excluindo  PHG  e  PSF  do  currículo,  assim  as  disciplinas  passaram  a  ser
independentes. Em 2015 ocorreu uma nova votação, e as turmas do ensino médio integrado
voltaram aos 4 anos de duração, mas os projetos não fazem mais parte. Uma das justificativas
apontadas para as mudanças na grade foi que tanto a direção quanto os docentes acreditavam
que  a  evasão  escolar  na  instituição  estava  muito  alta  porque  os  alunos  não  queriam
permanecer quatro anos para se formarem, assim ao prestarem o ENEM, aqueles que atingiam
uma nota adequada, solicitavam o diploma de ensino médio, sem terem concluído os quatro
anos no IFSP-SPO, e não se importavam em sair sem o diploma do curso técnico. 
Essas contradições estão diretamente relacionadas à concepção de ensino médio e a
atuação dos professores em relação a isso. O trabalho docente no ensino médio, de acordo
com Kuenzer (2001), tem maiores dificuldades em relação à construção de sua concepção e
organização,  devido  a  sua  própria  natureza  de  mediação  entre  o  ensino  fundamental  e  a
formação profissional. Bomfim (2010) afirma que a partir dos anos 1990, a produtividade
exigida  e  a  restrição  da  autonomia  do  professor  do  ensino  médio,  a  redução  de  suas
possibilidades de escolha, acabaram diminuindo o poder do trabalho docente. A autora diz que
o conhecimento a ser ensinado foi traduzido em competências, mas que na prática das escolas
precarizadas, é o “currículo” proposto pelo livro didático que é adotado como referencial.
Além disso, pela própria precarização do trabalhador docente em relação ao plano de carreira,
salário, quantidade de horas trabalhadas, os docentes do ensino médio das redes públicas em
sua  maioria  tem sua  formação  também precarizada,  a  maioria  não  tem possibilidade  de
frequentar  uma pós-graduação,  muitos  procuram leituras  rápidas,  instrumentais,  ou  ainda,
frequentam cursos de curta duração, sem qualquer tipo de aprofundamento.
Essa, definitivamente, não é a situação dos professores do ensino médio integrado do
IFSP-SPO,  pois  a  “autonomia”  docente  sempre  aparece  como  destaque  nas  falas  dos
professores e dirigentes da instituição,  além das condições de trabalho e formação desses
professores serem um diferencial. Por outro lado, a construção da concepção de ensino médio
integrado e a adoção do trabalho como princípio educativo nos parecem ainda muito distantes
da  realidade  prático  pedagógica.  As  observações  realizadas  na  instituição  indicaram  um
movimento  oposto,  os  docentes  que  em sua maioria  lecionam tanto para  o ensino médio
quanto para o ensino superior, parecem concentrar a maioria das suas atividades em estudos e
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grupos de pesquisa voltados para o ensino superior, elaboram a ementa de seus cursos de
graduação e demonstram certo “abandono” ao ensino médio e ao próprio ensino técnico. A
“falha”  estaria  exatamente  na  compreensão das  funções  e  concepções  do ensino  médio e
também nas relações de prestígio que envolve os níveis de ensino. 
Durante o ano de 2015, uma das propostas lançadas por alguns professores das áreas
técnicas, foi a diminuição do ensino médio integrado, situação que gerou certa comoção por
parte dos estudantes e professores. A ideia era fechar esses cursos para possibilitar a abertura
de novos cursos superiores em tecnologia. Tanto o grêmio estudantil como os professores do
ensino básico e alguns professores das áreas técnicas, contrários ao pedido, se mobilizaram
para que a proposta não fosse aprovada. As justificativas apresentadas novamente estavam
relacionadas  à  questão  da  evasão  escolar.  Porém,  a  compreensão  que  várias  pessoas  da
instituição apresentaram para esse fato, foi que vários docentes não queriam mais lecionar
para o nível médio. Durante as entrevistas que apresentaremos no capítulo quatro, os alunos
relatam a insatisfação de alguns professores em ministrarem aulas para eles. 
De qualquer  forma,  há  uma discrepância  entre  as  atividades  desenvolvidas  para  o
ensino médio integrado e as atividades desenvolvidas para o ensino superior. Não se trata de
uma situação geral, pois muitos professores, principalmente os mais novos na instituição que
lecionavam para  o  ensino  médio  em outras  instituições,  demonstram preocupação  com a
organização das  aulas,  com as  atividades,  com o desenvolvimento  dos  conhecimentos  de
forma ampla;  porém,  é  nítida  a  distinção  existente  que  uma grande  maioria  adota  como
conduta, muitas vezes escutei: “Hoje tenho aula no médio, está tranquilo, é só dar qualquer
coisa  que  eles  não  sabem  nada  mesmo!”,  ou  ainda  “Odeio  dar  aula  no  médio,  mas
infelizmente tenho que cumprir minha função!”, entre outras frases depreciativas. O trabalho
docente deveria envolver uma compreensão prática pedagógica e política, pois: 
O  trabalhador  docente  no  ensino  médio  tem  um  amplo  conjunto  de
potencialidades que só poderão ser dinamizadas se ele agir politicamente, se
conjugar uma prática pedagógica eficiente a uma prática política da mesma
qualidade. (FERNANDES, 1986, p. 31) 
A depreciação  por  um dos  níveis  de  ensino  pode  ocasionar  em problemas  para  a
formação  desses  estudantes.  Nas  observações  que  realizei,  foi  possível  perceber  tanto  os
pontos positivos quanto os negativos, há uma total contradição instaurada nessa instituição.
Em certos momentos os próprios professores se organizam para trabalharem em conjunto,
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compartilhar  experiências  e  desenvolverem suas  aulas  em conjunto,  em outros  momentos
presenciamos docentes que consideram esse tipo de organização uma bobagem, ouvi de um
colega de trabalho que isso era “coisa de pedagogo que não sabe dar aulas”. 
De qualquer forma, o princípio que prevalece em relação ao ensino no instituto é a
forte  cobrança  ou  uma  exigência  em  relação  aos  conteúdos;  além  do  que  já  expus
anteriormente  sobre  a  “liberdade”  dos  estudantes  ser  um  fator  que  muitas  vezes  acaba
“levando-os” a uma reprovação. Alguns professores e também estudantes afirmam que um
ensino  considerado  “exigente”  seria  um  fator  determinante  para  um  número  maior  de
reprovações. Não há o que confirme essa teoria, porém, no primeiro ano do ensino médio
integrado é  onde se  encontra  o  maior  número  de  alunos  retidos  ou  evadidos,  segundo a
Diretoria Adjunta Sociopedagógica (DSP) do campus, e para os professores que participam
dos conselhos  pedagógicos,  as  discussões  sempre são mais  problemáticas  em relação aos
primeiros anos. É inclusive no primeiro ano que há uma maior concentração de alunos que
participam das aulas de reforço paralelas às aulas, já presenciei casos de estudantes que fazem
aulas  particulares  nos  finais  de  semana  ou  tem  ajuda  de  algum  parente  próximo  para
conseguir  acompanhar  os  conteúdos  exigidos  na  escola.  Com  o  aumento  de  alunos
provenientes  de  escolas  públicas  na  instituição,  ouvi  várias  queixas  dos  estudantes  sobre
defasagens em matemática, por exemplo, o que também é mais um fator para que frequentem
o reforço. E os docentes de forma geral não abrem mão dessa postura, embora tenha aqueles
que  compreendam  as  dificuldades  de  uma  parcela  dos  alunos,  há  também  aqueles  que
reforçam  a  ideia  de  que  estão  na  federal,  então  devem  por  conta  própria  ir  atrás  dos
conhecimentos que já deveriam saber. Também podemos reforçar que muitas vezes a ideia de
um ensino “exigente” é confundida com a displicência do professor, ou seja, seria aquele
docente que não toma os devidos cuidados ao processo de aprendizagem, não se preocupa se
os estudantes estão realmente envolvidos e acompanhando as aulas, mas adota uma postura
rígida, que ignora qualquer possibilidade de mudança.
E como é a visão sobre o ensino? Quem estão formando? O discurso que prevalece é a
“formação para a vida” e não necessariamente uma formação para o vestibular. Nas conversas
com  os  alunos  do  último  ano  do  ensino  médio,  eles  afirmam  que  fazem  cursinho  pré-
vestibular paralelo às aulas na federal porque no instituto o ensino é muito bom, mas não é
voltado para o vestibular. Os próprios docentes afirmam que esses estudantes têm que ter uma
formação mais completa para sair da instituição e poder lidar com o mercado de trabalho,
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assim como a continuidade de seus estudos. Em uma das situações em que ministrava aulas,
resolvi levar uma lista com questões de vestibular da disciplina de sociologia e filosofia, e um
dos alunos questionou o porquê estava fazendo aquilo, respondi que uma parcela da sala havia
me pedido que quando estivesse próxima das datas das provas se eu poderia  discutir  um
pouco sobre como esses conteúdos eram exigidos. O aluno ficou extremamente incomodado e
me chamou de “vendida para o sistema” e “burocrata do inferno”, o que gerou risos na sala,
inclusive eu mesma achei muito engraçado. Porque estou relatando esse acontecimento? Em
alguns  casos  eles  ficam tão  habituados  a  terem uma aula  considerada  diferente  daquelas
fornecidas por instituições particulares,  que reforçam a todo o momento a necessidade de
aprovação na Universidade, que acabam questionando uma aula instrumentalizada como essa.
Bandera (2011) afirma que esse fato gera um aparente paradoxo, pois o fato de se ter
uma formação não direcionada para o vestibular é justamente o que acaba contribuindo para
que esses alunos sejam aprovados na universidade, pois eles têm uma educação que ultrapassa
as  exigências  dos  vestibulares;  e  esse  paradoxo é  aparente,  segundo o autor,  porque está
pautado na discussão sobre a divisão da educação entre uma formação para o vestibular e uma
formação mais humanística e geral, o que seria um binômio equivocado. 
A instituição historicamente é marcada pelo fornecimento de uma educação articulada,
conforme já  apresentei  –  até  a  década de 1980,  as  disciplinas  correspondentes  ao ensino
médio e à formação técnica profissional eram ministradas aos estudantes, o que gerava certas
“vantagens” aos alunos ao concorrerem a uma vaga nos vestibulares. Na década de 1990, com
todas  as  reformas  na  educação  durante  o  governo  de  Fernando  Henrique  Cardoso,  essa
articulação deixou de existir na instituição. A partir de 2008, um dos pontos importantes que
destaco nessa discussão sobre as questões didáticas e pedagógicas na instituição, é sobre a
concepção de ensino médio integrado, que conforme afirma Ortigara (2012),   (ao realizar as
entrevistas  com os  dirigentes  e  docentes)  ficou  nítida  a  falta  de  esclarecimento  sobre  o
conceito  por  maior  parte  dos  participantes,  inclusive  alguns  professores  entenderam  a
mudança como uma retomada do ensino da década de 1970. A maioria dos entrevistados em
seu trabalho  considera  como simples  articulação entre  ensino  médio  e  ensino  técnico  ou
simplesmente ofertar os cursos em conjunto. Embora não tenha realizado novas entrevistas
com os  dirigentes  e  docentes,  observei  que  as  únicas  mudanças  em relação a  isso  foi  o
aumento de palestras e discussões sobre o ensino médio integrado, com poucos participantes e
interessados. Os próprios alunos também não demonstram compreensão sobre o conceito. Por
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outro  lado,  há  um  efeito  dessa  integração,  que  mesmo  sem  o  reconhecimento  de  seu
significado  acabam  por  desencadear  atitudes  e  ações  que  apontam  no  sentido  de  uma
formação crítica. Mas retomaremos esse assunto no próximo capítulo. 
3.4 – Escola ou Universidade?
O IFSP-SPO é uma instituição composta por dois níveis de ensino (educação básica e
educação  superior),  nos  quais  as  aulas  são  ministradas  pelos  mesmos  professores.  O seu
funcionamento é muito similar à Universidade Federal, e até mesmo o plano de carreira dos
professores é regulamentado pela Lei nº 12.772/2012, mesma lei que se refere ao magistério
superior  federal.  Há toda uma hierarquização na instituição que também é similar  a  uma
universidade, como por exemplo, a existência de uma reitoria, a divisão por departamentos e
suas respectivas áreas, as secretárias, o restaurante universitário (“bandejão”) entre outros.
Para termos uma noção sobre o plano de carreira dos professores do Ensino básico, técnico e
tecnológico, a tabela atualizada mostra os seguintes dados: 
Tabela II: Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
(reajuste salarial desde 1º Agosto de 2016)
VENCIMENTO BÁSICO EM R$
CLASSE NÍVEL REGIME DE TRABALHO
20 HORAS 40 HORAS
DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA
Titular 1 3.185,18 4.595,36 7.051,62
4 3.060,24 4.437,72 6.809,52
D IV 3 2.999,00 4.361,23 6.691,44
2 2.938,95 4.286,94 6.574,92
1 2.880,08 4.278,94 6.564,84
4 2.628,02 3.757,11 5.385,45
D III 3 2.602,00 3.720,43 5.332,13
2 2.576,24 3.631,36 5.279,34
1 2.476,88 3.458,26 5.227,06
D II 2 2.318,85 3.336,02 4.751,88
1 2.295,88 3.236,19 4.704,83
D I 2 2.174,21 3.066,97 4.277,12
1 2.129,80 2.968,78 4.234,77
Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
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Esses valores correspondem ao vencimento, além disso, são acrescidos os valores
referentes  a  formação  docente  (especialização,  mestrado,  doutorado)  e  também  ao
Reconhecimento  por  Saberes  e  Competências  (RSC).  Por  exemplo,  um  professor  de
Dedicação exclusiva, DI, nível I, com mestrado e também o RSC, recebe um salário bruto no
valor mensal de 9.872,04 reais (composto por salário-base 4.277,12, RSC 5.026,19, 458,0
reais de vale-alimentação, 110,0 reais de ressarcimento do plano de saúde). A maior parte dos
professores efetivos do campus São Paulo pertence ao regime de dedicação exclusiva. 
Desde a contratação de professores substitutos até os concursos públicos, consideram
para  realizar  as  seleções  a  titulação  dos  candidatos.  Embora  não  seja  uma  exigência  no
concurso a pós-graduação, professores que passam na prova tem um acréscimo de pontos por
terem a  titulação,  o  que  acaba  priorizando a  colocação desses  candidatos.  Na época  que
trabalhei na instituição, em uma área de mais ou menos 40 professores, apenas eu e mais dois
professores tinham somente a graduação, os demais já possuíam pelo menos o título de mestre
e outros o título de doutor. 
Dois pontos precisam ser considerados, primeiramente a questão salarial é um dos
fatores que contribui para que os docentes deem continuidade aos seus estudos. Conforme o
exemplo dado acima, em qual instituição de ensino um professor no começo de carreira teria
um  salário  como  esse?  Se  observarmos  os  planos  de  carreiras  de  escolas  estaduais  e
municipais a realidade é bem distinta, há cidades nas quais não existe um plano de carreira
para os docentes51. Esse é um fator de grande peso, e diria, pelas observações realizadas, que o
grupo dos  professores  influencia  para  que  os  demais  docentes  também adotem pesquisas
científicas e continuem seus estudos, o que em certa medida ocorreu comigo na instituição.
De tempos em tempos ouvia alguém dizer para mim: “Porque você não presta o mestrado?
Você deveria fazer! Isso vai te ajudar muito.” A própria dinâmica da instituição influenciou
para que eu continuasse os meus estudos. Outro professor que passou no concurso apenas com
a titulação da graduação, também foi aprovado seis meses depois no programa de filosofia da
Unifesp  para  cursar  o  mestrado.  Ao  realizar  diversas  conversas  informais  com  outros
professores,  as falas  sempre indicam que a  continuidade dos  estudos é  importante  para a
51 A ANPED (Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação) através do grupo de pesquisa
em “Estado e Política Educacional”, trazem grandes contribuições sobre a discussão de plano de carreira
docente no Brasil. Como a temática desse trabalho não é uma abordagem dos planos de carreiras e políticas
públicas para professores, apenas trouxe alguns elementos pertinentes e que foram observados no intuito de
compreender o funcionamento do IFSP-SPO. 
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progressão  na  carreira  e  seus  benefícios  salariais  e  também  como  forma  de  preparação
intelectual  para trabalhar  na instituição.  Existe um julgamento por parte dos docentes em
relação  aos  que  não  possuem  pós-graduação,  são  vistos  como  pessoas  “menores”,
“despreparadas”. O próprio fato de alguns professores entrarem para o quadro efetivo sem
uma pós-graduação é visto com desconfiança e certa insatisfação pelos docentes mais antigos.
O  segundo  ponto  é  referente  à  verticalização  do  ensino,  que  corresponde  à
organização pedagógica verticalizada,  e  é  um dos fundamentos dos Institutos  Federais  de
acordo com Pacheco (2011). Para que o docente possa ministrar aulas para o ensino superior é
necessário que obtenha a titulação mínima necessária,  assim ao transitar  do ensino médio
integrado, para a graduação e pós-graduação, ele precisa buscar uma formação que contemple
todos os níveis, assim como a possibilidade de desenvolver pesquisa na instituição. Em certo
sentido,  esse é  um dos elementos  que  impulsiona a  formação elevada desses  docentes,  a
possibilidade de transitar entre níveis distintos de ensino, com uma carga reduzida na sala de
aula52. Essa verticalização além de contemplar os estudantes, em relação a terem acesso a
todos os níveis educacionais, está também relacionada à atuação docente na instituição. 
Esses dois pontos indicam uma organização muito distinta da média das escolas de
ensino  médio.  É  um ensino  médio  integrado em uma instituição  com organização  muito
similar  a  uma  Universidade,  mas  que  mantêm  características  próprias,  mesmo  com  um
público de alunos muito distinto entre si. Quando descrevi sobre a apropriação dos espaços,
afirmei  que  os  alunos  do  ensino  médio  integrado  tem  “liberdade”  para  transitar  pela
instituição, assistir as aulas ou não; essa é uma característica similar a uma Universidade,
embora tenha listas de chamada e um acompanhamento do professor, o ritmo dos estudantes é
muito parecido com as turmas da graduação, mas respeitando as capacidades próprias de sua
idade escolar. 
A existência  da  dominação  e  reprodução  de  valores  no  interior  da  escola  não é
apenas observada em relação aos estudantes, mas também nas próprias práticas docente. Os
dois pontos destacados indicam uma adaptação a um modelo de ensino, que é composto por
regras e condutas, que estão implícitas. 
Por  outro  lado,  esse  modelo  similar  a  uma  Universidade  gera  uma  série  de
contradições em seu interior. Os alunos do ensino médio integrado são afetados pelas escolhas
52 A quantidade de aulas atual no IFSP para os professores em Dedicação Exclusiva é de 16 h/aulas semanais,
pois as demais horas que compõem a jornada são para reuniões, pesquisa, preparação das aulas, estudos, etc..
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e  prioridades  dos  professores,  que muitas  vezes  se  distanciam do nível  médio.  Ao longo
desses últimos quatro anos pude observar que durante as atribuições de aulas, a prioridade dos
docentes é a escolha de suas aulas no ensino superior e pós-graduação. As aulas no ensino
médio integrado seriam a segunda opção, por isso os professores substitutos ficavam com a
maior parte das aulas no ensino médio integrado.
Alguns professores falam abertamente que não gostam de ministrar aulas para o nível
médio,  alguns  consideram  que  ministrar  aulas  para  o  ensino  médio  carece  de  desafio
intelectual e por isso preferem aulas para um público mais adulto. E ainda há docentes que
falam para os próprios estudantes que não queriam estar ali, mas foram “obrigados”, portanto,
ministrarão aulas para a turma. Já fui questionada por uma turma se eu ficaria o ano todo com
eles ou pegaria aula no superior no outro semestre, pergunta que demonstrou ser um fato
corrente na instituição.
Ortigara (2012) ao abordar sobre as relações de disputas políticas internas referindo-
se à composição dos dirigentes e distribuição de verbas para os demais campi, e a própria
disputa micropolítica entre os professores, contribui para pensar sobre o posicionamento em
relação  às  aulas.  As  maiores  discussões  e  desentendimentos  entre  professores  estão
relacionadas  ao  ensino  superior;  até  a  disputa  dos  cargos  de  representantes  das  subáreas,
coordenação  de  curso,  diretor  de  departamento,  muitos  vezes  está  ligada  à  própria
configuração  que  um  grupo  quer  determinar  para  as  graduações.  Há  uma  tensão  nessas
relações, e ao mesmo tempo, um esvaziamento de discussões sobre o ensino médio integrado. 
Para se ter uma ideia de como essa prioridade estava gerando diversos problemas no
IFSP,  em 2016,  o  Diretor  do  campus  fez  um acordo  com as  diferentes  áreas  de  ensino,
determinando que os professores não poderiam mais largar as suas aulas atribuídas no ensino
médio integrado no decorrer do mesmo ano. Isso aconteceu porque muitas pessoas trocavam
suas aulas devido à atribuição para o ensino superior no meio do ano, assim turmas ficavam
sem professor por algum tempo ou não tinham continuidade dos estudos de forma adequada
no segundo semestre do ano. 
Não  estou  generalizando  a  situação,  muitos  professores  da  instituição  trabalham
prioritariamente no nível médio e afirmam que se identificam. Mas a verticalização do ensino,
a inserção do professor em diversos níveis de ensino, não ocorre da forma esperada conforme
a  legislação  dos  Ifs.  A relação  entre  escola  e  universidade  se  mantém,  mas  de  forma
conflituosa e contraditória. As entrevistas trarão maiores especificidades ao assunto, mas já
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posso adiantar que a própria concepção de ensino médio integrado, que adota o trabalho como
princípio  educativo,  e  depende  de  uma compreensão  mais  complexa  sobre  a  educação  e
consequentemente uma formação emancipatória e crítica,  perde seu potencial  ao ser vista
como  algo  distante  ou  fragmentado  da  pesquisa;  ao  menosprezar  as  potencialidades  dos
estudantes de nível médio, cria-se uma lacuna entre trabalho, cultura e ciência, perde-se o
caráter de unidade do ensino na instituição.
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CAPÍTULO 4
O OLHAR DOS ESTUDANTES SOBRE O ENSINO MÉDIO INTEGRADO E O
TRABALHO: EXPECTATIVAS E PERSPECTIVAS SOBRE O INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
Neste capítulo farei a abordagem sobre as percepções, expectativas e perspectivas
dos estudantes do IFSP-SPO. Como já havia afirmado no capítulo anterior, a escolha desses
estudantes não foi elaborada a partir de critérios rígidos, pois a intenção era que os alunos se
voluntariassem  e  estivessem  dispostos  a  ceder  algumas  horas  para  participação  das
entrevistas. Embora exista o roteiro que guiou as nossas conversas, proporcionei aos alunos
certa liberdade para que falassem livremente,  principalmente para que não parecesse uma
situação formal demais, tentei  deixá-los à vontade para expor assuntos que considerassem
relevantes, lembranças de tempos anteriores e também as motivações pessoais que os levaram
a estudar na instituição. 
Tive  acesso  a  outras  pesquisas  realizadas  na  instituição  que  são  relevantes  para
refletir  sobre as mudanças e conservação de algumas práticas ou configurações internas à
escola.  Entre  essas  pesquisas,  destaco  o  trabalho  de  doutorado  de  Ortigara  (2012),  uma
pesquisa sobre as reformas educacionais no período do governo de Luiz Inácio Lula da Silva
(2003-2010),  com ênfase  nos  Institutos  Federais  de  Inconfidentes  e  São Paulo  –  o  autor
realiza entrevistas com os dirigentes e também com alguns professores, o que contribuiu para
composição desse trabalho. Bandera (2011) realizou sua pesquisa de mestrado sobre o IFSP-
SPO, no intuito de explicar a produção social das disposições que sustentam o sucesso escolar
de seus alunos; o autor aplicou 257 questionários e realizou 21 entrevistas com os estudantes,
seus  resultados  foram interessantes  como  forma  de  traçar  uma  comparação  sobre  alguns
aspectos similares e também distintos na instituição. Nos resultados do questionário elaborado
por Bandera (2015), também aplicado entre os estudantes do terceiro ano do Instituto Federal,
campus São Paulo, ele observou que: 
…  a  grande  maioria  dos  ingressantes  em  2009  estudou  em  colégios
particulares no ensino fundamental  (78%),  ainda que exista uma pequena
proporção de estudantes oriundos de escolas públicas (18%) e de outros que
estudaram tanto  em  escolas  públicas  quanto  particulares  (4%).  O  corpo
discente  é  formado  majoritariamente  por  meninos  (71%),  estudantes
autoclassificados  como  brancos  (69%),  uma  parcela  significativa  de
estudantes  autoclassificados  como  amarelos  (17%)  e  uma  minoria  de
estudantes negros (14%). (BANDERA, 2015, p. 646/647)
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Dos estudantes que participaram do questionário, 21 foram entrevistados, no intuito
de  investigar  a  produção  social  das  disposições  que  sustentam o  sucesso  escolar  desses
estudantes. Um dos fatores discutidos no trabalho foi a produção da crença no “mérito” e no
“talento”, ou seja, a construção de um “carisma grupal” alicerçado no mérito escolar, que
devido  ao  vestibulinho na  instituição,  os  estudantes  desenvolvem  em  certa  medida  um
sentimento de eleição, que nas palavras do autor, “serve tanto para confirmar a crença no dom
entre os estudantes como para justificar as desigualdades no sistema de ensino”. (p. 647) 
Os dados levantados pelo autor passaram por algumas mudanças no ano de 2015,
embora o grupo de alunos entrevistados por mim tenha demonstrado algumas semelhanças em
relação a essa aproximação do discurso do “mérito”. Porém, a heterogeneidade de estudantes
na instituição foi algo que se destacou durante as entrevistas. 
O antigo núcleo pedagógico, transformado pela Diretoria Adjunta Sociopedagógica
(DSP), elaborou um levantamento sobre o perfil dos estudantes do IFSP-SPO durante 2015,
assim,  parte  desse  material,  embora  não  tenha  sido  divulgado  e  mantido  apenas  como
informação interna para a instituição, foi apresentado para mim, auxiliando essa pesquisa. De
acordo com os dados, 81% dos alunos ingressantes no ensino médio integrado tem idade de
14 anos, 70% dos alunos são do gênero masculino e 30% feminino, 65% se autodeclaram
brancos, 21% pardos, 4% negros, 9% asiático e 1% outros. Esses dados já demonstram uma
leve  mudança  no  perfil  dos  alunos  se  compararmos  aos  resultados  da  pesquisa  de  Netto
(2011).  Outra  mudança  significativa  foi  em  relação  aos  alunos  provenientes  de  escolas
particulares,  pois  a  partir  da  adoção  do  sistema de  cotas  em 2012,  houve  uma  pequena
redução do número de estudantes das escolas particulares e aumento do número de estudantes
de escolas públicas, e, além disso, um aumento das vagas destinadas a estudantes pardos,
negros ou indígenas. 
Segundo Santos e Santos (2016), o número de estudantes ingressantes no primeiro
semestre  de  2015,  provenientes  de  escola  pública  integralmente  corresponde  a
aproximadamente 29%53, enquanto alunos de escolas particulares integralmente passaram a
53 A lei  12.711/2012  determina  50%  das  vagas  para  quatro  situações  distintas:  Reserva  1  -  Vagas  para
candidatos com renda per capita familiar bruta menor ou igual a 1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo e
autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, segundo percentual de 34,73 % da população do Estado de São
Paulo, apurado pelo IBGE no Censo de 2010; Reserva 2:  Vagas para candidatos  com renda per  capita
familiar bruta menor ou igual a 1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo; Reserva 3: Vagas para candidatos
com renda per capita familiar bruta maior que 1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo autodeclarados pretos,
pardos ou indígenas, segundo percentual de 34,73 % da população do Estado de São Paulo, apurado pelo
IBGE no Censo de 2010; Reserva 4: Vagas para candidatos com renda per capita familiar bruta maior que
1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo. (Dados retirados do Manual do Candidato do IFSP).
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59%, o índice de estudantes que passou a maior parte no ensino público é de 6% e dos que
passaram a maior parte em escola particular também é 6%. Esses dados não são precisos, pois
após a adoção das cotas, a instituição foi gradativamente alterando o perfil de seus estudantes
a cada ano. E mesmo se considerarmos as turmas anteriores ao sistema de cotas, como foi o
caso de uma das turmas de mecânica, onde seis estudantes participaram das entrevistas, havia
nessa turma um número considerável de alunos provenientes de escola pública, praticamente
45% do total de alunos. 
Santos e Santos (2016) afirmam que a partir dos dados dos questionários, a maioria
dos jovens  aprovados  é  oriunda  das  frações  de  classe  média,  conforme  já  havíamos
demonstrado anteriomente. Para as autoras, os dados levantados e comparados aos de Bandera
(2011) demonstram que não houve mudança significativa no perfil dos estudantes, e portanto,
em  relação  aos  avanços  e  limites  das  políticas  de  criação  dos  Ifs  no  processo  de
democratização do acesso aos jovens da classe trabalhadora a este sistema de ensino, ainda há
muito a ser desenvolvido. 
Ambos  os  autores  citados,  desenvolveram  a  análise  socioeconômica  baseada  na
renda, seguindo critérios do IBGE e também da Fundação Getúlio Vargas, que segue a divisão
em estratos sociais (Classe A, B, C, D ou E). Essa é uma das possíveis formas de interpretação
sobre o perfil desses estudantes. Porém, neste trabalho, embora esses dados nos auxiliem, não
adoto a compreensão de classe social dessa maneira. O que seria essa classe média? O que
esses autores entendem por classe trabalhadora? Que classe média seria essa que prevalece no
interior do ensino técnico integrado? Há um problema na definição do conceito de classe
trabalhadora. 
A definição de classe social pode ser interpretada de diferentes formas, porém em
uma perspectiva marxista ela é compreendida Segundo Alves e Selegrin (2011), a partir da
complexificação do sistema capitalista, onde novos elementos relacionados ao trabalho foram
incorporados, e, além disso, a própria noção de alienação e estranhamento do trabalho foi
modificada pelas novas configurações sociais no sistema capitalista. A divisão da sociedade
em classes, a divisão pela qual Marx e Engels desenvolveram originalmente em suas obras,
está relacionada ao lugar que o indivíduo ocupa no processo de produção, portanto existem
duas opções possíveis, indivíduos que detêm os meios de produção e, portanto pertencem a
classe burguesa ou capitalista, e indivíduos que vendem sua força de trabalho e, desse modo,
fazem parte da classe proletária. Assim, não é a renda que determina a posição de classe dos
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indivíduos,  mas  sim  a  posição  que  a  pessoa  ocupa  na  estrutura  da  produção,  o  que
consequentemente determina sua faixa de renda.  Uma classe social  só existe  plenamente,
nessa concepção, quando ela toma consciência de sua existência, ou seja, ela caracteriza-se
pela ideologia de classe, que é composta por princípios, valores, traços culturais, ideias, entre
outros. 
Essa  definição  não  é  suficiente  para  compreender  as  classes  sociais  em  nossa
contemporaneidade,  pois  a  diversificação  de  funções,  a  complexificação  do  modo  de
produção e mudanças no sistema capitalista proporcionaram uma nova categoria ou novas
tipologias para a definição de classe social.54 É por esse motivo que Alves e Selegrin (2011)
apresentam o  conceito  de  “condição  de  proletariedade”,  afirmando  que  se  trata  de  uma
condição existencial fundamental (e fundante) da modernidade do capital.  Nesse sentido a
“condição de proletariedade” corresponde a indivíduos despossuídos dos meios de produção
de sua vida social, mas que vivem na situação de “classe social” do proletariado. Os autores
utilizam “classe social” entre aspas devido ao fato de pertencimento apenas a uma “condição
de proletariedade” e não pertencer efetivamente à classe proletária, ou seja, não possuem uma
ideologia  propriamente  da  classe  trabalhadora,  mas  estão  imersos  em  uma  condição
existencial de proletariedade. Conforme afirma o autor:
Para nós, enquanto “classe” diz respeito ao sujeito histórico capaz de ação
social e política, em si e para si (e para além de si), capaz de “negação da
negação”  da  alienação em suas  múltiplas  determinações;  a  “condição  de
proletariedade”  designa  a  condição  existencial  objetiva  historicamente
constituída pelo modo de produção do capital e no interior da qual pode (ou
não) se constituir o sujeito histórico de classe. A condição de proletariedade
é  uma  categoria  social  descritiva  dos  atributos  existenciais  das
individualidades  pessoais  de  “classe” subsumidas  ao  modo  de  produção
capitalista.  Estar  imerso  na  condição  existencial  de  proletariedade  não
54 Sociólogos  como  Erick  Olin  Wright  e  John  Goldthorpe  são  autores  consagrados  na  atualidade  por
aprofundarem as discussões sobre classe social, eles desenvolveram esquemas conceituais e operacionais
voltados  para  a  análise  de  levantamentos  de  dados  amostrais.  Figueiredo  Santos  (2002)  em  seu  livro
Estrutura de posições de classe no Brasil elabora em uma perspectiva sociológica, a construção de uma
classificação socioeconômica nacional de classe social, que possa ser um instrumental analítico utilizado
para monitorar a estrutura social. É uma forma de esclarecer como os grupos sociais se organizam e também
sobre os impactos  das  políticas  sociais  e  econômicas.  Para esclarecimento do tema,  sugiro a leitura da
seguinte obra: FIGUEIREDO SANTOS, José Alcides. (2002), Estrutura de posições de classe no Brasil:
mapeamento, mudanças e efeitos na renda. Belo Horizonte, Ed. UFMG; Rio de Janeiro, Iuperj. Por outro
lado, adotamos nesse trabalho a perspectiva de outros autores marxistas, como por exemplo, E.P. Thompson,
Antonio Gramsci e Hobsbawm, que reforçam a ideia de que o que determina as classes sociais são os fatores
históricos,  sociais,  políticas  e  culturais.  É  através  dos  processos  históricos,  das  práticas  culturais,  as
vivências e experiências cotidianas que formam as classes sociais. O conceito de classe social, de acordo
com Thompson (1982), estaria relacionado a um fenômeno histórico, aos aspectos que ocorrem efetivamente
através das relações humanas.
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significa necessariamente pertencer à classe social do proletariado. (ALVES
e SELEGRIN, 2011, p. 72)
Segundo  Alves  e  Selegrin  (2011),  a  condição  de  proletariedade  se  desenvolve  na
modernidade  e  está  relacionada  ao  trabalho  estranhado  capitalista,  assim  o  conceito  de
proletarização significa a não apropriação objetiva (e subjetiva) dos meios de produção da
vida  social,  esse  processo  constitui  uma  condição  de  “perda  da  propriedade  pessoal  e  a
imersão na condição de proletariedade, que os constitui como individualidades de classe” (p.
78). Ou seja, a proletarização está relacionada a uma condição objetiva de existência, uma
condição histórico existencial, são indivíduos imersos na relação-capital, e, de acordo com o
autor,  esse  processo  de  proletarização  é  o  que  “marca  a  ocidentalização  do  mundo”  e”
constituiu um novo tipo humano, o homem submetido às coisas ou ao poder das coisas, como
diria Marx”(p. 78). 
Portanto,  é  do  processo  social  de  proletarização,  processo  originário  e
sistêmico  do  metabolismo  social  do  capital,  que  emerge  a  condição  de
existência  (des)humana  da  civilização  do  capital,  a  “condição  de
proletariedade”,  caracterizada  por  uma  série  de  atributos  histórico-
existenciais  que  se  disseminam pela  sociedade  burguesa:  subalternidade,
acaso  e  contingência,  insegurança  e  descontrole  existencial,
incomunicabilidade,  corrosão  do  caráter,  deriva  pessoal  e  sofrimento.
Podemos  destacar  ainda  outros  traços  histórico-existenciais  como risco  e
periculosidade,  invisibilidade  social,  experimentação  e  manipulação,
prosaísmo e desencantamento. (ALVES e SELEGRIN, 2011, p.79)
Assim,  a  “classe”  do  proletariado,  de  acordo  com  o  autor,  em  condição  de
proletariedade, não é a classe do proletariado em seu sentido original, que tem como elemento
fundamental  a  consciência  de classe.  Essa condição de proletariedade,  presente  em nossa
sociedade,  possibilita a objetivação da “classe social”  como categoria sociológica,  “classe
social  como sujeito  histórico-coletivo”.  Desse modo,  percebe-se que o sentido de “classe
social” é muito mais complexo e rodeado por relações sociais, políticas e culturais diversas.
Por isso reduzir a interpretação das classes sociais apenas a um método estatístico-social pode
ocasionar em diversos equívocos.
Então,  qual  seria a  definição para a  chamada classe média? Para Alves e  Selegrin
(2011),  essa situação intermediária  demonstra que a proletarização se efetiva em diversos
graus,  por  isso,  a  classe  média  (tradicional)  seria  a  “classe”  de  pequenos  e  médios
proprietários, a dita pequena burguesia proprietária que contratam trabalhadores assalariados,
o que compõe a sua obtenção de recursos. Essa pequena ou média burguesia embora não
detenha  a  propriedade  ou  o  controle  efetivo  da  produção  da  vida  social,  possuí
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simbolicamente  os  meios  de  produção.  A  “nova  classe  média”  são  os  trabalhadores
assalariados, denominados pelo autor como trabalhadores de “colarinho branco”, que compõe
uma situação exótica. Essa categoria seria composta por um cruzamento “de referentes da
estrutura de classes/divisão social  do trabalho e  elementos  da estratificação social  (status,
prestigio  e  renda)  com  derivações  específicas  no  plano  da  consciência  social  (quase-
impossibilidade de consciência de classe)” (p.89). Essa “quase impossibilidade de consciência
de classe” é explicitada pela dimensão simbólica da pose, conforme afirmam os autores: 
A  dimensão  simbólica  da  posse  é  dada  não  apenas  pelas  habilidades
técnico/cognitivas,  mas,  no  limite,  a  posse  de  mercadorias  de  luxo  que
conferem status e prestígio a quem o possui. Na medida em que o mundo
social  do  capital  é  uma  “imensa  coleção  de  mercadorias”  e  que  o
desenvolvimento  da  produção  de  mais-valia  relativa  permite  que  uma
parcela ampla do proletariado, em virtude da pressão organizada, sindical e
política,  conquiste  maior  participação  na  riqueza  social  produzida  como
mercadorias e serviços, amplia-se o contingente do proletariado implicado
na  ordem simbólica  da ideologia  pequeno-burguesa,  em que a  posse das
coisas tende a ocultar a condição de proletariedade, e por conseguinte, tende
a  obstaculizar,  sob  determinadas  condições,  a  constituição  da  classe  do
proletariado. (ALVES e SELEGRIN, 2011, p. 87)
A evidência dessa “nova classe média” na atualidade, e inclusive a afirmação de que
os discursos conservadores e reacionários parecem tornarem-se mais intensos no Brasil, pode
ser um indicativo da nebulosidade provocada por essa dimensão simbólica. A “condição de
proletariedade” ocultada pela ideologia pequeno-burguesa afasta ainda mais a possibilidade
de uma consciência de classe. 
Embora a  intenção dessa pesquisa não seja  elaborar  uma teorização aprofundada
sobre classe social e nem fazer uma classificação ou divisão por classes sociais dos estudantes
que foram entrevistados, essa breve dimensão teórica nos auxilia em uma maior compreensão
e apropriação das expectativas e percepções desses estudantes sobre a educação e o trabalho.
Enquanto as pesquisas afirmam que a instituição é composta por uma maioria de estudantes
da classe média, percebemos ao longo das observações e interações com os estudantes que
suas condições materiais e sociais são constituídas por outros elementos, como, por exemplo,
a  tradição,  o  incentivo  familiar,  maior  proximidade  com os  estudos  e  também condições
financeiras em maior ou menor grau.  Afirmar que essa instituição é composta por alunos
privilegiados, de uma elite ou da classe média, não é suficiente para entender as dimensões do
ensino médio integrado e muito menos compreender quem realmente são esses estudantes.
Ouvir os estudantes e observá-los serviu para identificar certos elementos que aparentemente
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estavam ocultos no interior dessa instituição, e ir além da dimensão puramente quantitativa
possibilitou um olhar diferente sobre a realidade dos alunos do IFSP-SPO. 
As  entrevistas  que  serão  apresentadas  nesse  capítulo  foram  elaboradas  com  os
devidos cuidados,  não expondo os estudantes a possíveis constrangimentos e situações de
risco. Por isso, os nomes utilizados são fictícios e também foram retirados alguns trechos que
pudessem evidenciar situações da vida particular desses alunos e de seus familiares. Farei
uma  a)  exposição  sobre  a  família  e  sua  condição  econômica,  b)  a  trajetória  escolar  dos
estudantes e c) suas motivações para cursar o ensino médio integrado, discutirei as d) formas
de apropriação do espaço escolar, e por último e) as perspectivas e expectativas sobre o ensino
médio integrado e o mercado de trabalho.
4.1 – Relatos sobre a história familiar: Quem somos? De onde viemos?
Apresentarei  nesse  tópico  os  relatos  sobre  os  familiares  e  a  situação  econômica
desses estudantes. O primeiro grupo de alunos que participou das entrevistas é composto por
estudantes do ensino médio integrado ao técnico em mecânica, essa turma estava no quarto
ano e faz parte do grupo que ingressou na instituição anteriormente ao sistema de cotas. Fui
professora desses estudantes durante o ano de 2013 e também durante o primeiro semestre de
2014, o que em certo sentido, facilitou a participação com desenvoltura durante as entrevistas.
Como  já  havia  afirmado  no  capítulo  3,  em  um  primeiro  momento  pensei  que  essa
proximidade pudesse se tornar um problema no sentido de perder a objetividade e o foco das
perguntas, porém foi exatamente o oposto, os relatos sobre as suas condições econômicas e
familiares foram mais densas e mais detalhadas. 
Algo relevante para iniciarmos as descrições desses relatos é que a todo o momento
ouvia dos  professores  e de alguns funcionários  que os alunos do ensino médio integrado
pertenciam  a  uma  elite;  que  trabalhar  na  instituição  era  mais  fácil  porque  esses  alunos
pertenciam a uma condição social privilegiada. E essa visão é incorporada com facilidade pela
própria vivência de trabalhar na instituição, pois enquanto fui professora do campus percebi
que os estudantes não tem o hábito de expor suas condições reais, a impressão transmitida é
que existe certa homogeneidade,  principalmente porque grande maioria desses alunos tem
algo em comum, que é a valorização da formação escolar, eles reforçam isso constantemente.
Assim,  ao  iniciar  as  observações  e  posteriormente  as  conversas,  pude  constatar  que  essa
homogeneidade é apenas aparente, que embora exista uma grande quantidade de estudantes
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com  melhores  condições  financeiras,  há  também  muitos  indivíduos  que  pela  própria
constituição familiar fazem parte da “classe trabalhadora” ou ainda, seriam uma espécie de
pequena-burguesia  imersos  em uma “condição  de  proletariedade”,  conceito  discutido  por
Giovanni e Selegrin (2011).
A  entrevista  que  apresentarei  abaixo  foi  realizada  com  um  grupo  de  quatro
estudantes. Esse tipo de prática facilitava os encontros, já que muitos dos participantes faziam
curso pré-vestibular em horário contrário às suas aulas. Vamos observar o depoimento do
aluno João:
Entrevistadora (E): Gostaria que vocês falassem um pouco sobre a família, a
trajetória escolar dos seus pais e sobre a questão financeira, lógico se não for
causar  nenhum constrangimento.  Se  consideram a  situação  financeira  da
família boa ou não, há alguma dificuldade econômica?
João: Meu pai é português, ele veio para o Brasil com 21 anos, então ele
terminou o colegial, o ensino médio lá em Portugal. Quando veio pra cá ele
teve muito problema, era período da ditadura ainda, com documentação e ele
não fez  nenhum curso  aqui,  não  fez  nada!  Ele  abriu  uma  padaria,  tinha
sócios, ele ficou um bom tempo com a padaria, vendia muito, dava muito
dinheiro. Conheceu minha mãe e se casaram. Essa padaria veio à falência,
teve  um bom tempo  assim de  dificuldade  financeira,  só  que  minha  mãe
trabalhava na Varig né, então ela conseguia manter assim. E a gente sempre
morou na casa da minha vó, então a gente não tinha preocupação de pagar
aluguel, não tinha financiamento, nada. Aí meu pai resolveu virar taxista, ele
é taxista a mais ou menos doze anos aqui em São Paulo. Não sei como ele
conseguiu o alvará, mas tem tudo, o alvará e os documentos. O primeiro
carro que ele comprou foi financiado e os outros carros foram à vista; ele
vendia, poupava um pouco e os outros sempre pagou a vista. E minha mãe
também tem permissão para dirigir táxi, tem um curso específico, mas nunca
trabalhou como taxista. 
E meu pai também, como ele é autônomo, não tem uma renda fixa, mas tem
aquela ideia de mais ou menos um valor por mês, por exemplo, os piores
meses são julho e janeiro, que são as férias. E recentemente a gente comprou
um apartamento, está financiado. Foi um ano “X”, se a gente não comprasse,
não comprava mais, e a gente teve uns problemas, uns familiares pediram
pra gente sair da casa da minha vó e aí pesou pra comprar. E aí depois que
ele comprou e assumiu essa dívida, a última vez que ele trocou o carro foi
ano passado, de dois em dois anos ele troca ou três, depende, mas aí nesses
dois últimos carros foi financiado. Você tinha a dívida do apartamento e não
dava para comprar o carro a vista né, e esse carro que ele tem hoje, já tem
um ano e pouco, e daqui a pouco ele tem que trocar de novo só que ele ainda
está pagando a parcela do carro. 
Esses últimos anos foi uma situação mais difícil pra gente. A Varig faliu em
2006 e minha mãe entrou em uma depressão muito grande, ficou um bom
tempo sem trabalhar, o dinheiro dela está preso até hoje, está em processo. E
a  aposentadoria,  como  ela  demorou  um  bom  tempo  pra  sair,  deu  um
problema que o valor deveria ser maior. Eu diria que a aposentadoria dela dá
uns  dois  salários-mínimos  e  meio,  três  salários-mínimos,  então  quem
complementa a maior renda é o pai mesmo, em casa. E ela é formada, ela fez
o ensino médio e a licenciatura em Letras. 
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E eu tenho mais tios, um tio fez o técnico, entrou na Mercedes, fez Senai e
trabalha na Mercedes. O outro fez tornearia mecânica e trabalhou três anos
nessa área e depois foi fazer medicina na Usp de Ribeirão Preto. Foi uma
situação muito difícil porque naquela época não tinha muito auxílio, então
meu vô, ele era aposentado e teve que trabalhar como cobrador de ônibus
para mandar dinheiro pra ele porque lá não tinha nem dinheiro para comer,
ele subia no abacateiro pra pegar abacate, ele já contou essas histórias. 
Minha irmã estudou em escola particular no fundamental, fez ensino médio
na  escola  pública  do  Estado  e  fez  um  tecnólogo  de  três  anos  em
Processamento de Redes. 
Eu: E ela trabalha na área?
João:  Ela trabalha na Dell,  não é bem a área a área dela,  mas é área de
informática. Ela recebe a média do brasileiro, como posso falar, o que ela
ganha não dá pra comprar uma casa e um carro. Ela vive, “sobrevive”.
Eu: Eu sei o que é isso, sinto isso na pele! (risos do grupo)
Existe a presença de alunos que são filhos de imigrantes no IFSP-SPO, esse é um
dado  que  acompanha  a  instituição  desde  sua  formação  histórica,  principalmente  se
considerarmos os ciclos imigratórios no Brasil. No caso de São Paulo, por ser uma metrópole,
é uma cidade que tende a receber um maior número de estrangeiros, por questões de procura
de trabalho principalmente.  Em uma conversa informal com um professor mais antigo da
instituição,  ele afirmou que na década de 1980 a 1990 havia um número muito maior de
estudantes filhos de japoneses, e mesmo na atualidade, isso é facilmente observado; em todas
as turmas do ensino médio integrado há presença de estudantes que são filhos ou netos de
japoneses. Nesse último ano pude observar a presença de alguns poucos alunos bolivianos ou
filhos de bolivianos na instituição. 
Na fala de João destaca-se que o pai inicialmente foi comerciante e mais a frente
torna-se  um trabalhador  autônomo,  enquanto  a  mãe era  funcionária  assalariada  da  antiga
companhia aérea Varig e atualmente está aposentada,  a mãe tem formação de nível superior e
o pai  completou o ensino  médio.  D'Angelo (2010) ao elaborar  uma investigação sobre  a
história do Instituto, afirma que a escola era composta a partir da década de 1930, por filhos
de operários especializados, por filhos de comerciantes e também pela presença de imigrantes.
Algo que se destaca em minhas observações é que a configuração dos alunos do instituto é
marcada por certo tradicionalismo, mesmo com as mudanças em relação ao trabalho, as novas
configurações do mercado de trabalho, esses estudantes procuram a instituição principalmente
por  influência  de  seus  parentes,  alguns  que  já  estudaram na  instituição  ou que  tem uma
formação técnica ou tecnológica, mas especificarei esses elementos mais a frente. A entrevista
da aluna Ana também contribui para essa discussão: 
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Ana: Meus pais … Meu pai é formado em bacharelado em química e minha
mãe não completou o ensino médio, porque na época ela trabalhava na feira
e começou a ficar muito cansada, ela ajudava minha avó. Meu pai se formou
e começou a trabalhar na área, mas aí viu uma oportunidade melhor e foram
para o Japão. É que foi muito descendente de japoneses para trabalhar nas
fábricas. Aí foi ele, minha mãe, meus tios também, ficaram por lá uns 3 ou 4
anos. Eles voltaram para o Brasil, compraram a casa em que a gente mora.
Na época eles tinham uma avícola,  eles voltaram do Japão e minha mãe
estava grávida, mas aí na época os mercados começaram a abrir de domingo
e  ficou  ruim para  eles.  Aí  eles  trabalharam em diversas  coisas,  costura,
chegaram a trabalhar, mas não rendia. E há uns dez anos eles compraram
uma barraca de feira e aí eles vem trabalhando até hoje, barraca de pastéis.
Novamente aparece nesse trecho o relato de uma aluna descendente de imigrantes, e
cujos pais são comerciantes. Nesse caso a mãe concluiu o ensino fundamental e o pai tem
formação de nível superior, porém nos dois casos dos familiares com nível superior, ambos
não  atuam na  área.  A pesquisa  de  Bandera  (2014),  cujo  dados  são  levantados  em 2011
demonstraram o seguinte: 
Os avós dos jovens estudantes da Federal são, em sua maioria, imigrantes ou
filhos  de imigrantes  italianos ou japoneses,  e  não chegaram,  em geral,  a
completar  o ensino médio.  Eles enriqueceram e se estabeleceram em São
Paulo  como  agricultores,  operários,  pequenos  comerciantes  ou  artesãos.
Poucos dos avós dos entrevistados possuem ensino superior: apenas 8,4%
(21  casos)  dos  avós  paternos  obtiveram  um  diploma  superior,  enquanto
14,8% (37 casos) concluíram o ensino médio e 8,4% (21 casos) o ensino
fundamental.  O índice de não resposta  ou de uma escolarização que não
atinge  o  nível  fundamental  é  bastante  elevado:  68,4%  (169  casos)
(BANDERA, 2014, p.197)
Embora  ainda  existam  estudantes  com  as  características  descritas  por  Bandera
(2014), pude observar que atualmente o número de estudantes com familiares que migraram
da região nordeste para São Paulo tem se destacado. Ao ministrar aulas sobre migração na
disciplina de sociologia para algumas turmas, recordo que vários estudantes, ao realizarem
uma atividade que propus, relataram que seus pais e/ou avós migraram da região norte ou
nordeste para São Paulo, e em algumas turmas pelo menos metade dos alunos expuseram esse
fato.  Do total  de quatorze estudantes  entrevistados,  três alunos especificaram que os  pais
vieram do nordeste para São Paulo. O aluno Fernando destaca que o seu pai cursou o ensino
técnico no Instituto Federal de Pernambuco, o que influenciou na escolha deste estudante para
cursar o ensino médio integrado. Já a estudante Sara atribui o fato dos pais terem apenas a
formação do ensino fundamental às dificuldades financeiras enfrentadas enquanto moravam
no nordeste. Esses relatos têm em comum a descrição das conquistas de seus parentes, as
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trajetórias dos familiares desses estudantes são transmitidas com muita admiração e estima.
Os  relatos  sobre  a  nossa  história  são  representações  individuais  sobre  os  fatos,  uma
interpretação ou um ponto de vista; são elementos que, segundo Paul Thompson (1998), ao
serem relembrados  permitem que  o  indivíduo  reviva  situações  que  marcaram de  alguma
forma sua vida e de seus familiares, reconstrói lembranças passadas, os costumes, as práticas
e os valores da vida cotidiana. São sentimentos e posicionamentos culturais e políticos que
emergem desses relatos. 
Para  aprofundarmos  essa  discussão,  apresentarei  no  quadro  abaixo  as  principais
informações sobre a formação e o emprego dos pais e mães dos estudantes entrevistados. No
caso em que não há uma especificação mais detalhada foi porque o estudante não demonstrou
interesse durante a  entrevista  em falar  abertamente sobre a  ocupação de seus  pais,  sendo
assim, optei por não insistir em obter a informação. 
Quadro I – Formação e Emprego dos familiares
Alunos Mãe Pai
Ana Ensino médio/ Feirante Ensino Superior (bacharel em
química) / Feirante
Daniela Ensino médio/ Secretária na 
empresa Mc Donald's
Ensino médio/ Mestre de 
obras (autônomo) 




fez curso técnico em química 
no IFPE/ Fiscal da Fazenda




João Ensino Superior (licenciatura 
em letras) / Trabalhava na 
Varig, mas está aposentada
Ensino médio/ Taxista (antes 
era dono de uma padaria)
Joana Ensino Superior (Ciências 
Contábeis / Aposentada
Ensino Fundamental / 
Trabalha com Dedetização de 
ambientes
Karina Ensino médio/ trabalha na 
agência de “motoboy” do tio 
(gerenciamento) 
Ensino médio/ Policial Militar
Lívia Superior Incompleto 
(Biologia) / Dona de casa
Ensino Superior (Engenheiro 
Civil) / bancário
Lucas Ensino Médio/ Dona de casa Superior Completo 
(Tecnologia em Automação), 
Curso técnico em eletrônica 
no IFSP.
149
Maria Ensino Superior 
(Publicidade)/ autônoma 
(ilustradora) 
Padrasto (que realmente 
convive) Ensino 
fundamental / Autônomo 
(trabalha com vendas)
Paulo Ensino médio/ Secretária de 
escola pública
Ensino Fundamental/ Pintor 
de painéis e banners 
Sara Ensino Fundamental / 
Diarista
Ensino Fundamental / 
Aposentado (mas ainda 
trabalha como padeiro)
Rodrigo Ensino Superior (Gestão de 
Pessoas) / RH no Banco
Ensino Médio / bancário
Vinícius Ensino Superior (educação 
física) / Dona de casa
Superior Incompleto, fez 
ensino técnico / Proprietário 
de pequena empresa
Do  conjunto  de  quatorze  estudantes  entrevistados,  cinco  relataram  que  as  mães
possuem ensino superior completo, enquanto apenas quatro pais possuem o ensino superior
completo. Entre as mães que possuem ensino superior completo, duas estão aposentadas e
uma delas é dona de casa. Outra informação que julgo relevante é que apenas uma das mães
possui apenas o ensino fundamental, enquanto quatro pais desses estudantes possuem apenas
o ensino fundamental. O que esses dados indicam? Nos últimos anos uma série de pesquisas
da  sociologia  da  educação  e  da  psicologia  da  educação  investigam  as  relações  entre
escolaridade e carreira das mães com a formação de seus filhos, inclusive sobre os egressos
nos principais vestibulares do país. Apenas destacarei a pesquisa desenvolvida por Whitaker
(1989) sobre a influência da instrução das mães nos caminhos percorridos por seus filhos, pois
segundo a autora:
A instrução da mãe é, teoricamente, um fator de maior importância na
formação do Capital  Cultural  do estudante dada a rigidez com que
ainda  se  configura  em  nossa  sociedade  o  papel  da  mulher  no
casamento,  como  o  responsável  pela  educação  dos  filhos  e
consequentemente  acompanhamento  da  sua  vida  escolar.
(WHITAKER, 1989, p. 25)
Não  apenas  nas  entrevistas,  mas  também  no  convívio  com  os  alunos  do  IFSP,
observei que vários estudantes se referem principalmente às mães quando falam sobre suas
escolhas em relação aos estudos e profissão. Não sei se por coincidência, no grupo de alunos
entrevistados, as mães apresentaram em média um nível de escolaridade maior do que dos
pais, conforme podemos observar na tabela abaixo:
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Tabela III – Escolaridade dos pais dos alunos 
Familiares  Ensino Fundamental Ensino Médio Ensino Técnico 
profissionalizante
Ensino Superior
Pais (14) 4 4 2 4
Mães (14) 1 6 2 5
Total (28) 5 10 4 9
É importante destacar que esses dados foram analisados partindo apenas dos quatorze
alunos que se voluntariaram para as entrevistas. Por isso, trata-se de uma estimativa ou ainda,
uma aproximação. Por outro lado, mesmo com um grupo pequeno de participantes, chegamos
a  alguns  dados  que  correspondem às  informações  mais  gerais.  Sobre  a  escolaridade  das
mulheres, o MEC afirma o seguinte: 
Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio  Teixeira  (Inep),  o  número  de  mulheres  que  ingressam no  ensino
superior supera o de homens. O percentual médio de ingresso de alunas até
2013 foi de 55% do total em cursos de graduação presenciais. Se o recorte
for feito por concluintes, o índice sobe para 60%. No último ano do decênio,
do  total  aproximado  de  6  milhões  de  matrículas,  3,4  milhões  foram de
mulheres, contra 2,7 milhões do sexo oposto. Na conclusão dos estudos, 491
mil alunas formaram-se, enquanto 338 mil homens terminaram seus cursos
em 201355. (BRASIL/MEC, 2015)
Tratando-se de uma instituição na qual os alunos são selecionados por vestibular,
presume-se  que  o  nível  da  escolaridade  de  seus  familiares  seja  maior  do  que  em outras
instituições públicas. E isso corresponde ao grupo entrevistado, pois 9 familiares possuem o
ensino superior completo. Segundo dados do Censo de 2010, fornecidos pelo IBGE, apenas
11,3% dos adultos (25 anos ou mais) possuem ensino superior completo no Brasil, enquanto
49,3% não possuem nem o ensino fundamental. Considero dois pontos principais e relevantes
– que talvez possam ser desenvolvidos em pesquisas futuras – primeiro que as mães possuem
nível  de  escolarização,  em  média,  maiores  do  que  os  pais,  e  segundo  que  o  nível  de
escolarização dos familiares de estudantes do IFSP é superior à porcentagem nacional. Nesse
último caso, questiono se isso está realmente relacionado à existência do vestibular ou seria
por  que  é  uma instituição  de  ensino  antiga  e  tradicional.  Considero  as  duas  coisas,  pois
quando estava na rede estadual de ensino também ministrei aulas em escolas tradicionais e
centenárias como a “Escola Estadual São Paulo” e a “Escola Estadual Caetano de Campos”,
55 Os dados podem ser acessados no seguinte link: <http://www.brasil.gov.br/educacao/2015/03/mulheres-sao-
maioria-no-ingresso-e-na-conclusao-de-cursos-superiores>
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ambas no centro de São Paulo, onde os pais dos estudantes ocupam cargos de empregos muito
similares  aos  dos  alunos  do  IFSP,  como  por  exemplo,  comerciantes,  feirantes,  policiais
militares, professores, entre outros. Essas escolas também são constituídas por estudantes que
vem de várias regiões da cidade, assim como na “federal”.
O grupo participante dessa pesquisa provém de regiões bem distintas, e inclusive três
deles não moram em São Paulo;  são alunos de Osasco,  São Caetano do Sul  e  Arujá.  Os
demais residem em bairros das diversas regiões de São Paulo, sendo que nenhum deles está
nas proximidades da instituição, por isso utilizam metrô e ônibus como meio de transporte.
Quando questionei sobre as condições financeiras, as respostas foram bem diversas, enquanto
alguns  estudantes  são  privilegiados  economicamente,  outros  não  passam  dificuldades
drásticas, mas vivem em condições limitadas. A aluna Daniela fez um relato bem extenso
sobre sua família, selecionei alguns trechos interessantes da entrevista:
Daniela: Meus pais não têm formação, meu pai terminou o ensino médio até,
mas minha mãe não terminou. Mas depois de um ano ela fez supletivo e
conseguiu o diploma. Meu avô era mestre de obras, vulgo “engenheiro não
formado”, e aí meu pai tem três irmãos e eles têm mais ou menos a mesma
idade, eles começaram a ajudar meu vô bem cedo, eles eram bem pobres e aí
meu pai foi aprendendo a fazer tudo. Meu avô decidiu ir para Minas onde ele
morava, nasceu lá, e meu pai ficou sozinho cuidando dos irmãos mais novos.
Daniela  diz  que foi  durante esse  período que  o pai  foi  aprendendo o serviço  de
pedreiro até se tornar mestre de obras. Atualmente é autônomo, o que significa que algumas
vezes está  bem financeiramente porque há serviço,  mas em alguns períodos ele  fica sem
trabalhar. Ela reforça que a família se “vira bem”, mas é muito instável. E em relação à mãe,
ela diz:
Minha mãe começou a trabalhar com quatorze anos, tanto é que ela repetiu o
primeiro ano do ensino médio, parou de estudar por causa disso. E a mãe era
bem  mais  pobre  que  o  meu  pai.  Morava  minha  mãe,  a  irmã  dela  que
trabalhava em um salão de cabeleireiro e minha avó que fazia “gelinho”,
essas coisas porque ela estava aposentada. E meu avô, pai da minha mãe, era
drogado, e assim, pegava o dinheiro e usava drogas, álcool, essas coisas, e
nisso eles  se  separaram,  e  a  situação  apertou  muito e  minha  tia  colocou
minha  mãe  para  trabalhar  com treze  anos,  começou  a  trabalhar  no  Mc
Donald’s como atendente, só que minha mãe trabalhava bem e começou a
subir, virou gerente de loja e trazia um monte de primo nosso para trabalhar
e ajudar. E nisso ela foi para a empresa mesmo, a parte administrativa (…)
Segundo Daniela esse foi o único emprego de sua mãe, no qual está atualmente,
aproximadamente 26 anos de serviço. Ela reforça durante a entrevista que a sua mãe mesmo
sem formação superior, é uma excelente administradora, conhece todos os procedimentos para
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abrir franquias, entre outras coisas, mas o salário não é muito alto. Também diz que em sua
família não tem ninguém formado no ensino superior, e brinca que sua família é monótona, ou
são mestres de obra ou são cabeleireiros. Quando questiono sobre a situação financeira, se
passam por alguma necessidade, ela responde:
A gente não passa fome em casa, tem épocas boas, mas assim, viajar
“da hora” mesmo, eu lembro que a gente foi uma vez, faz uns oito
anos a gente foi para Fortaleza. Mas assim, a gente não tem condições
de ficar saindo: Vou viajar para Disney! Não! Eu nunca fui para fora
do país. Meus pais nunca foram para outro lugar a não ser visitar meus
avós em Minas. Mas fome a gente não passa, tem momentos bons e
momentos ruins.
Ela relata que os pais trabalham muito para melhorar de vida, inclusive a casa que
moram foi construída pelo pai, tempos que passaram muita dificuldade financeira. Atualmente
eles  têm  duas  casas  para  alugar,  mas  Daniela  diz  que  ganham  muito  pouco  porque  a
localização não é boa, afirma que “na prática é favela”56. A irmã faz graduação em Minas
Gerais (foi aprovada pelo SISU), está cursando Letras, e são os pais que enviam dinheiro para
ela se manter, o que deixa a renda familiar “apertada”. 
Meu sogro sempre diz uma coisa engraçada sobre São Paulo: “Graciela, aqui cabe de
A a Z, tem para todos os bolsos e todos os gostos!” Essa frase gera discussão e risadas, mas se
fosse pensar no IFSP-SPO a partir dessa frase, eu diria que lá existe de A a Z, mas que o final
do alfabeto permanece escondido. Ou seja, os alunos mais pobres parecem desaparecer na
instituição, é quase como se não existissem. Enquanto ministrava aulas na instituição, eram
pouquíssimos  alunos  que  expunham suas  reais  condições  econômicas,  tanto  que  quando
comecei as entrevistas passei a conhecer um lado que não havia percebido anteriormente.
Insistentemente escutava dos professores que os alunos do Instituto faziam parte de uma elite
e sempre me perguntei que elite seria essa. O caso de Daniela contradiz em parte essa teoria,
isso ficará nítido em sua trajetória escolar, que discutirei no próximo tópico, mas, de qualquer
forma, ouvir  as histórias da vida desses estudantes foi uma oportunidade de conhecer um
pouco a trajetória e as condições sociais em que estão inseridos.
O aluno Paulo também expôs aspectos interessantes sobre sua família:
Meu pai e minha mãe vieram do nordeste, não lembro quanto tempo faz.
Meu pai começou a trabalhar em obra, mas não no mesmo estilo do pai da
Daniela, ele trabalhava na pintura, só que era de painéis, essas coisas (…).
Era pintura de carros para eventos e tudo mais, era esse tipo de pintura que
meu pai fazia. Ele ganhava bem, razoavelmente, mas tipo, ele tinha que virar
56 Não vou especificar a localização para não expor a estudante.
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a noite trabalhando e tudo mais para entregar o trabalho. E minha mãe veio
para São Paulo, ela e a irmã queriam fazer faculdade, só que minha vó deu
prioridade pra minha tia porque ela era uma das irmãs mais velhas.
Paulo descreve que a mãe fez apenas o ensino médio, mas trabalhou por muitos anos
como secretária de uma escola pública, ambos os pais são aposentados atualmente. A irmã é
formada em pedagogia  pela  Unesp e  os  outros  dois  irmãos são formados em engenharia
elétrica. Em relação à situação financeira da família, ele diz o seguinte:
Em questão financeira eu não acho tão apertado. Não sei se é exatamente
como a Daniela, mas não dá pra ter tanto luxo assim! Uma vez ou outra a
gente consegue sair, ir pra algum lugar, fazer uma viagenzinha para lugares
que paga bem pouquinho, em pousada e tudo mais, mas nada assim demais.
(…) Eu não acho a nossa condição ruim, mas não dá pra ter tanto luxo assim.
Eu não sei definir minha faixa econômica, se é pobre ou não.
Esse é um dos pontos que julgo interessante, quando Paulo diz que não sabe definir a
faixa econômica e os demais alunos também concordaram. Durante a entrevista expliquei ao
grupo a divisão das faixas econômicas utilizadas no nosso cotidiano e também formas mais
teóricas  do  conceito  de  classe  social.  Quando  ouvi  desses  estudantes  esta  dúvida,  achei
curioso que jovens na faixa etária de 18 anos não soubessem definir sua situação econômica,
mas, por outro lado, a complexificação das classes sociais conforme havíamos discutido ao
recorrer  às  ideias  de  Alves  e  Selegrini  (2011),  possibilita  afirmar  que  em  nossa
contemporaneidade, o acesso às mercadorias e serviços provoca uma certa “nebulosidade” em
relação a sua real situação de classe social. Além disso, esses jovens ainda estão em uma etapa
da vida  onde são os  seus  familiares  que  controlam efetivamente  os  gastos,  por  isso  eles
medem a sua situação financeira pelo acesso ou não às coisas, pelas viagens que fazem, pelos
locais que podem frequentar, entre outros. Reforço mais uma vez aqui que classe social não é
medida apenas pela renda.
Sara  do  curso  de  eletrotécnica  ingressou  na  instituição  pelas  cotas  destinadas  a
estudantes  da escola pública de baixa renda.  Seus  pais  possuem o ensino fundamental,  e
conforme já havia indicado no quadro, a mãe é diarista e o pai aposentado, mas ainda trabalha
para complementar a renda da família. A aluna diz o seguinte sobre sua situação:
Antigamente tínhamos problemas financeiras, meus pais estavam quase se
separando.  Minha  irmã  era  pequena,  e  meu  pai  não  parava  em nenhum
emprego, então não tinha um dinheiro fixo em casa. Mas agora é aposentado.
Ele  trabalha,  minha  mãe  trabalha,  minha  irmã trabalha.  Moramos  com a
minha  avó  que  tem aposentadoria,  então  a  situação  financeira  melhorou
muito comparado a antigamente. Então, minha mãe está querendo parar de
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trabalhar, ela já diminuiu de cinco dias para dois, mas atualmente está tudo
bem.
Outros estudantes que foram entrevistados demonstraram uma situação financeira um
pouco distinta, porém para não estendermos esse tópico, elaborei um pequeno resumo sobre a
situação financeira dos participantes e algumas considerações observadas através dos relatos.
O quadro seguinte demonstra primeiramente a situação na qual eles se veem, a forma como
interpretam sua condição social. 
Quadro II – Considerações socioeconômicas dos alunos (visão dos próprios estudantes) 
Alunos Considerações dos estudantes




Ana Considera a  situação estável,
não  ganham  muito,  mas  o
suficiente  pra  viver  sem
passar necessidades.
A aluna  sempre  estudou  em
escola  pública.  (pais
feirantes)
Daniela Ganham  o  suficiente  para
viver,  pagar  as  contas,  mas
não conseguem fazer viagens
todo ano, a situação é incerta,
pois  como  o  pai  trabalha
como  autônomo,  há  meses
que  não  recebe.  Mas  não
passam necessidades.
A aluna  sempre  estudou  em
escola  pública  (considerada
por  ela  como  péssima  e
violenta).
A  irmã  estuda  em
Universidade  pública  em
outro  Estado  e  necessita  da
ajuda dos pais. 
Fernando Situação  econômica
privilegiada,  os  pais  ganham
dinheiro  suficiente  para
manter  todas  as  despesas,
embora  mantenham
informações  sobre  sua  renda
em segredo, para não chamar
a atenção. Por isso, vivem em
apartamento  em  local
próximo ao transporte público
e  possuem  carro  popular.
Adquiriram  duas  casas  que
alugam para ganhar dinheiro.
Fazem  investimento  no
mercado financeiro.
Embora a família possua um
padrão  salarial  acima  da
média,  o  aluno  estudou  na
rede  pública  de  ensino.
Apenas  um  ano  do  ensino
fundamental  foi  cursado  em
escola  particular,  mas
segundo Fernando, não havia
diferença  entre  a  escola
pública  e  a  escola  privada,
por isso, optaram pela escola
pública  e  estudava  com
auxílio  dos  pais  e  livros
didáticos em casa.
Gabriel Situação financeira boa. Aluno  não  forneceu  maiores
detalhes sobre sua família.
Estudou em escola particular
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que já preparava o aluno para
o “vestibulinho”. 
João Nos  últimos  anos  a  situação
financeira  ficou  mais  difícil,
principalmente por financiar o
imóvel que moram e também
o  automóvel  para  trabalhar
(táxi).
Sempre  estudou  em  escola
particular, apenas um ano foi
para  escola  pública  por
problemas financeiros. 
Durante  a  finalização  das
entrevistas  seu  pai  veio  a
falecer,  uma  situação  muito
difícil para um adolescente. 
Joana Enquanto  moravam  com  a
avó e seus pais eram casados,
a  situação  financeira  era
tranquila.  Mas  após  a
separação, a estudante passa a
morar  apenas  com a  mãe.  O
pai não paga uma pensão fixa.
Três  anos  atrás  a  mãe  foi
demitida,  está  aposentada  e
ainda  conta  com  o  dinheiro
que sobrou da rescisão. 
Estudou em escola particular
(dessas  consideradas
pequenas, de bairro).
Faz  estágio  (monitoria  no
IFSP) e  é  com esse dinheiro
que  paga  o  transporte,
alimentação  e  demais  gastos
com os estudos. 
Karina Afirma  que  a  situação
econômica  da  família
melhorou  muito  após  o
governo  de  Lula.
Anteriormente,  mesmo  o  pai
sendo  policial  militar,  tinha
mais dois empregos informais
para  complementar  a  renda.
Atualmente  a  mãe  trabalha
também  e  ela  que  paga  a
maior parte dos gastos com a
estudante. 
Sempre  estudou  em  escola
pública.  (fez  cursinho  para
entrar na “Federal”)
Pagam aluguel.
A irmã  estudou  no  Instituto
federal  e  possui  ensino
superior completo. 
Lívia Situação  econômica  muito
boa, já foi para Europa, viaja
para fora do país. 
Sempre  estudou  em  escola
pública  (considerada  muito
boa). Entrou no IFSP através
de cotas para ensino público. 
Lucas Situação  econômica  boa,  já
viajou  para  fora  do  país.
Possuem casa na praia. 
Aluno  sempre  estudou  em
escola  particular.  Entrou  no
IFSP  pelo  sistema  de  cotas
raciais. Fez cursinho. 
Maria Antigamente  a  situação
financeira  era  melhor  porque
a  mãe  possuía  um  salário
regular, mas após ocupar uma
Estudou em escola particular.
O pai não paga a pensão (está
em processo judicial).
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função  autônoma,  há
momentos  bons  e  momentos
muito  ruins.  O  padrasto
(considerado  como  pai),
também é autônomo. 
Paulo Não  considera  uma  situação
ruim,  porém o  pai  já  passou
muitas noites sem dormir para
realizar  entrega de trabalhos.
Tem  condições  de  fazer
pequenas  viagens,  sair  para
jantar, às vezes. 
Fez o ensino fundamental em 
escola particular. 
Os irmãos já são formados, o
que  possibilita  uma  situação
mais estável para família. 
Sara Antigamente  tinham
problemas  financeiros,  mas
atualmente  possuem  uma
estabilidade  econômica.
Moram  com  a  avó,  o  pai  é
aposentado,  mas  ainda
trabalha para complementar a
renda.  A  irmã  e  a  mãe
trabalham. 
Estudou em escola pública.
Passou  pelas  cotas  para
estudantes do ensino público.
Rodrigo Problemas financeiros após a
separação  dos  pais.  Pensão
paga pelo pai não é suficiente
para suprir as despesas. O que
antes era dividido pelos seus
país,  agora  é  mantido  em
maior parte apenas pela mãe. 
Estudou em escola particular.
Vinícius Embora  o  pai  seja
proprietário  de  pequena
empresa, vivem com dinheiro
“contado”.  Por  isso,  os  pais
pagariam  escola  particular
apenas  no  ensino
fundamental.
Sempre  estudou  em  escola
particular.
A  maioria  dos  tios  são
engenheiros  e  alguns
cursaram o ensino técnico.
Avô era dono de uma oficina 
mecânica na zona leste.
Fonte: Entrevistas realizadas pela pesquisadora (2015)
A ideia inicial era selecionar metade de estudantes da rede pública de ensino e o
restante da rede particular, assim ao realizar o convite, havia especificado em algumas turmas
que os estudantes interessados deveriam se organizar para decidir quem participaria e também
se aterem a essa exigência. Porém, como toda pesquisa ocorrem falhas, se voluntariaram mais
estudantes da rede particular do que da rede pública. Nove estudantes provenientes de escolas
particulares e cinco de escolas públicas. Em relação às porcentagens poderia dizer que 64%
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desses  alunos  são  da  rede  privada  de  ensino,  enquanto  36%  são  da  rede  pública;
coincidentemente ou não, esse dado se aproxima das informações fornecidas por Santos e
Santos (2016) que expus anteriormente nesse trabalho, porém aqui considerei a escolarização
predominante,  enquanto  as  autoras  consideraram  apenas  os  alunos  que  estudaram
integralmente em escola pública ou escola particular, ou seja, 29% eram estudantes da rede
pública,  59%  da  rede  particular,  6%  predominantemente  em  escola  particular  e  6%
predominantemente em escola pública.
Analisando o quadro, embora a renda seja um fator relevante, percebemos que não há
possibilidade de relacionarmos a renda com a instituição de ensino de origem. Enquanto há
famílias  de  estudantes  bem  financeiramente,  mas  que  estudaram  em  escola  pública,  há
famílias com maiores dificuldades financeiras e que pagavam escolas particulares para seus
filhos. Estabelecer qualquer relação desse tipo seria um equívoco. 
Além  disso,  Joana,  Maria  e  Rodrigo  relatam  que  após  a  separação  dos  pais,  a
situação financeira mudou, e em ambos os casos há um problema em relação à pensão, ou por
não ser paga ou por não ser o suficiente, e inclusive relatam o pouco contato que tem com os
pais.  Já  escutei  diversas  vezes  no  senso  comum  que  as  famílias  dos  estudantes  dessa
Instituição são bem “estruturadas”. Não sei responder o que seria essa família “estruturada”
idealizada por algumas pessoas, mas posso afirmar que existem diversas histórias e contextos
diferentes  sobre  a  realidade  desses  alunos,  há  presença  de  pais  alcoólatras,  familiares
dependentes  químicos,  alunos  que  dependem  do  auxílio  financeiro  da  instituição  para
continuarem estudando.  Não descarto que se fossemos comparar  o  IFSP-SPO com outras
instituições de ensino, ela provavelmente seria uma espécie de “paraíso”, já que em diversas
escolas as situações de violência e abandono atingem praticamente a totalidade da escola. Mas
afirmar que não existem problemas é cair em uma ilusão sobre a instituição. 
Considero  importante  destacar  neste  tópico  que  a  constituição  familiar  desses
estudantes mostrou-se bem diversificada, ou seja, heterogênea. Não há um perfil bem definido
sobre a origem desses alunos. Por outro lado, também pude observar que há o predomínio da
dita “pequena ou média burguesia”, ou ainda os ditos “trabalhadores de colarinho branco”,
pois  são  indivíduos  que  não  possuem  os  meios  de  produção,  mas  ocupam  cargos  de
gerenciamento ou desempenham alguma função de liderança ou contratação de funcionários,
o que gera uma ilusão sobre suas reais condições de classe social. Embora a renda seja um
fator relevante para compreendermos as condições sociais dos estudantes, ela não pode ser
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considerada  como  único  fator,  tanto  é  que  os  estudantes  entrevistados  do  IFSP-SPO
apresentaram a condição social de seus familiares e também a forma como eles se veem na
sociedade,  e em alguns casos familiares que detêm maior renda como é o caso do aluno
Fernando por exemplo, se identificam com a “classe trabalhadora”, enquanto outros, como a
família do aluno Vinícius por exemplo, que embora tenham uma pequena empresa que não
proporciona uma renda alta,  não possuem funcionários por falta de condições financeiras,
possuem uma visão política “burguesa” e meritocrática. Essas são algumas das contradições
que me deparei ao conhecer um pouco mais a fundo a realidade desses estudantes, porém
apresentarei os desdobramentos disso no próximo tópico. 
4.2 – Trajetória escolar: Por que estudar na Federal?
Estudar na “Federal” carrega certo status social e prestígio. Praticamente todos os
estudantes  entrevistados  demonstraram  satisfação  em  fazer  parte  da  Instituição,
principalmente por atribuírem ao IFSP-SPO a “porta de entrada” para seu futuro, ou seja, uma
instituição que proverá a continuidade de seus estudos, assim como uma possível vaga de
emprego. Mas o que torna essa Instituição tão interessante aos olhos desses estudantes? Qual
seria o diferencial das outras instituições de ensino?
É uma escola centenária, que completará em Setembro, 108 anos; e se considerarmos
apenas o tempo de existência do Instituto Federal, após as mudanças legais e sua expansão,
são 8 anos. Segundo Bandera (2011), essa “ilha de excelência” foi construída ao longo dos
processos históricos,  entre  altos e  baixos,  a  escola nunca perdeu sua força institucional  e
sempre manteve certas características. Assim como outras instituições tradicionais, o IFSP-
SPO foi se adequando às novas formas de organização, às mudanças legislativas, às diferentes
políticas,  mas  sempre  manteve  uma  grande  parcela  de  “autonomia”,  assim  como  seu
reconhecimento por ser uma escola pública com um bom ensino, uma qualidade acima da
média das instituições públicas. 
Além disso, conforme discuti no capítulo três, o plano de carreira e as condições de
trabalho são atrativos aos professores e profissionais qualificados, há uma ampla concorrência
nos concursos  públicos  realizados,  sendo o salário  um dos fatores  atrativos.  O vestibular
realizado  para  ingressar  no  ensino  médio  integrado  seleciona  os  estudantes,  que  são
considerados pelos funcionários e docentes, alunos “educados” e tranquilos para trabalhar.
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Bandera (2011) afirma que a desilusão dos professores em outras redes de ensino fez com que
esses profissionais valorizem ainda mais a Instituição, e isso realmente é visível nas práticas
escolares, costumo fazer a brincadeira que para aqueles professores que já lecionaram nas
escolas da rede estadual de São Paulo, o IFSP-SPO é como se estivessem “abrindo as portas
para o paraíso”; desconsiderando o exagero, a sensação de trabalhar nessa instituição após
sofrer  situações  traumáticas  em outras  redes  de  ensino,  é  muito  reconfortante  em vários
aspectos. Essa sensação não é provocada apenas nos professores, mas também em grande
parte dos estudantes, conforme elucidarei mais a frente.
Na pesquisa de Bandera (2011), a partir das entrevistas com 21 estudantes, ele afirma
que a existência do vestibular no IFSP-SPO provoca diversos efeitos como, por exemplo, a
formação de uma “crença do dom”, ou ainda na “inteligência”, na “capacidade”, assim esses
alunos acreditam que fazem parte de um grupo de excelência pelo seu mérito e esforço, é a
formação de um carisma grupal baseado no mérito escolar e no pertencimento. Através das
observações,  das  aulas  ministradas  e  conversas  informais  com  os  estudantes,  essa
interpretação de Bandera (2011) corresponde a uma grande parcela dos pensamentos desses
indivíduos; percebi com maior nitidez a ideia do mérito ao ministrar aulas sobre meritocracia
em algumas  turmas.  Parcela  dos  estudantes  se  mostrou  indignada  quando  afirmei  que  a
meritocracia em nossa sociedade é uma falácia e que só poderíamos falar em meritocracia ao
fornecermos condições igualitárias para que os indivíduos pudessem ter acesso ou não a algo.
E porque se sentem incomodados ou furiosos com essa fala? Por que para esses estudantes,
para passar no vestibular e ser aluno do IFSP precisa ser esforçado e inteligente, ou seja, é por
mérito, é a conquista individual. 
O  grupo  participante  das  minhas  entrevistas  se  caracteriza  de  forma  um pouco
diferente, embora alguns incorporem o discurso do mérito, do “eu consegui”, a maioria deles
tem  consciência  que  estudam  no  IFSP-SPO  porque  seus  familiares  lhes  deram  totais
condições para isso,  são privilegiados de alguma forma, mesmo que não financeiramente.
Nesse aspecto, após analisar essas entrevistas, ficou explícito que o grupo de alunos que se
voluntariaram tem afinidades  comigo,  com as  minhas  ideias,  e  vários  deles  foram meus
alunos; isso pode ser um dos fatores que proporcionou uma situação um pouco distinta da
pesquisa de Bandera (2011). Outra possibilidade seria pensar na mudança do acesso desses
estudantes  ao  ensino  médio  integrado,  o  sistema  de  cotas  a  partir  de  2013,  e  a  própria
expansão da rede federal, que embora tenha diminuído às vagas de nível médio no campus
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São Paulo, permitiu abertura de novas vagas em novos campis na cidade e também no interior
do Estado. 
Como o foco dessa pesquisa é  apreender  as principais  expectativas  e  percepções
desses  alunos,  vou apresentar  a  fala  do  aluno  João  sobre  sua  trajetória  escolar.  Pedi  aos
estudantes  que  descrevessem  um  pouco  sobre  suas  antigas  escolas  e  o  que  os  levou  a
prestarem o Instituto Federal, e ele diz o seguinte:
Comecei desde o maternal até a sétima série na mesma escola, só um ano
que minha família teve um pouco de dificuldade financeira, ai me colocaram
na escola do Estado, mas aí eles perceberam que estava muito defasado, aí a
situação financeira melhorou um pouco e eu voltei para a mesma escola que
estava. Aí a gente teve vários problemas nessa escola particular né, tanto que
a diretora falou: “Você não está contente é só tirar o seu filho”, problemas de
goteira,  cocô  de  rato  na  sala,  e  a  mãe  está  pagando  a  escola,  a  mãe
reclamando  e  a  diretora  fala  coisas  desse  tipo.  Os  professores  recebiam
muito mal, começaram a sair. E aí no último ano que foi do fundamental, o
nono ano, eu fui para uma outra escola, consegui uma provinha de bolsa e
pagar um pouco mais barato, e aí nessa escola só vai até a oitava série, então,
eles  usavam o sistema anglo que é  bom e eles  estimulavam os alunos a
prestar para as escolas técnicas, foi aí que eu conheci a federal, na minha
outra escola eu já tinha ideia das Etecs, mas não conhecia a Federal. E eles
faziam esse estímulo por quê? Como eles não tinham ensino médio, não tem
o porquê prender os alunos e isso dava nome pra eles, tanto que no ano que
eu passei  aqui,  eles colocaram, minha sala tinha quinze alunos, passaram
seis, não aqui, na minha sala passaram dois eu e meu amigo e os outros nas
Etecs,  eles  fizeram  até  um  banner  e  colocaram  lá  na  porta  para  fazer
propaganda,  então  nesse  ano  foi  como  um cursinho  pra  mim,  fiz  várias
provas de bolsa nesses cursinhos para entrar em escola técnica, só que era
muito caro, então vou estudar sozinho pelo sistema deles e eu era meio que
responsável por organizar as provas do pessoal da sala, corrigir,  então eu
falava é melhor você prestar para essa Etec. Aí eu prestei Etec e a Federal,
prestei o Liceu a termomecânica, na termomecânica passei super longe, no
Liceu eu também passei  longe,  não passei  bem,  passei  na  GV,  passei  na
Federal, mas eu pensei não “vou passar” porque todas as provas anteriores
que eu fazia para estudar, minha nota não atingia o que sabia que era a nota
de corte, naquela época eu vim de escola particular e cotas ia adiantar, mas
enfim, minha nota não atingiu e não tem como eu passar, aí quando eu fui
ver o resultado, eram 40 vagas e eu passei em 28º (…).
João não tinha ninguém da família que tivesse estudado no IFSP, porém a escola
particular foi um determinante para sua decisão, uma coisa comum entre alguns estudantes é
que as  escolas particulares  (nos  casos  de alunos que vieram da rede particular)  oferecem
cursinhos pré-vestibular e incentivam os adolescentes a cursarem o ensino técnico. A maioria
aprovada no vestibular passou por algum cursinho preparatório, mesmo os alunos da rede
pública. As semelhanças com a Universidade começam inclusive na seleção, pois estudantes
que  frequentam  cursinhos  preparatórios  acabam  tento  maiores  chances  de  aprovação  na
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seleção. E quando perguntei  para João por que escolheu a  Federal em vez da ETEC, ele
afirma o seguinte:
Porque na minha escola, a federal era tudo de bom e enfim, eu pesquisei
assim bastante no site,  e achei  que a estrutura deles é um pouco melhor,
acabei escolhendo a federal mais pelo nome mesmo, e também porque na
ETEC que eu passei, como eu queria o técnico, eu passei lá só no ensino
médio porque lá tem vestibular só para o ensino médio, eu poderia muito
bem ter ido lá e feito só o ensino médio, mas eu queria fazer o técnico.
A ideia de que o Instituto é “tudo de bom”, ou ainda,  um local  de destaque em
relação a outras instituições foi observado em todas as entrevistas sem exceção, os quatorze
alunos passaram em outras escolas técnicas também, mas todos resolveram se matricular no
IFSP porque consideram uma escola de prestígio, com mais estrutura e melhor ensino. Em
parte isso ocorre devido à indicação de familiares que estudaram no Instituto ou conhecem
pessoas que se formaram e são consideradas bem-sucedidas, também existe uma relação entre
as indústrias e empresas em São Paulo que costumam dar prioridade nas vagas de estágio e
emprego aos alunos do IFSP, principalmente porque há docentes das áreas técnicas que não
trabalham em regime de dedicação exclusiva, que tem outro emprego ou é proprietário de
alguma empresa, mantendo assim, contatos com possíveis empregadores. 
Em relação ao  ensino  médio  integrado  ao  técnico,  esse  é  um diferencial  que  os
estudantes também consideram como fator determinante de suas escolhas. João é estudante de
mecânica, quando a grade curricular tinha duração de quatro anos, ingressou em 2012, época
em que as ETECs (pelo menos a maioria)  ofereciam o ensino médio separado do ensino
técnico. Mas retomarei esse assunto a posteriori. 
As péssimas condições do ensino público e a violência apareceram nos relatos de
vários  estudantes.  Tanto  Ana  quanto  Daniela  afirmam que  não  havia  mais  condições  de
permanecerem nas escolas em que estudavam anteriormente e que um dos principais motivos
para ingressar no IFSP-SPO seria a qualidade do ensino, permanecer em uma escola onde os
estudantes realmente queiram estudar, com professores que queiram ministrar as aulas, pois
somente assim teriam possibilidade de continuar seus estudos e ingressar no ensino superior
em uma boa faculdade. Ana diz o seguinte:
Eu vim de escola pública, acho que desde (...) Como chama?
Eu: “Pré-escola”, do jardim?
Isso, do jardim, mas não lembro direito, no fundamental I a escola era muito
boa,  era escola referência,  escola  major,  e no fundamental  II  eu também
estudei em uma escola que era “referência”, só que não era uma referência
muito boa (risos).
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Eu: Qual escola que era?
Conselheiro Ruy Barbosa, aí era uma escola meio complicada, mas meus
colegas  que  vieram junto  do  fundamental  I,  eles,  por  exemplo,  na  outra
escola eles eram bonzinho, faziam as coisas, aí mudou pra outra escola virou
peste,  aí  todos  os  professores  reclamavam,  é  como  posso  falar,  os
professores não tinham muito estímulo de ensinar, alguns falavam então é
isso e passava um exercício e depois já passava a resposta sem explicar.
Alguns professores eram assim, outros até que eram bons. Mas eu tenho um
irmão mais velho, três anos mais velho, ele fez cursinho para “vestibulinho”
e passou aqui na Federal, aí eu vi que ele gostava e eu falei pra minha mãe
que também queria fazer, aí ela já ia falar mesmo pra eu fazer porque ficar
na escola pública, lá na minha antiga escola não dava, porque teve inclusive
um caso de os estudantes meio que fazer um quebra-quebra e os professores
tiveram que se trancar com outros alunos em uma sala.
Eu: Eu sei como é isso porque dei aula no Estado por 4 anos (risos de todos)
Aí eu passei na ETEC e na Federal, no Liceu eu nem prestei porque não
gosto muito de lá. Eu vim na Federal e fiz mecânica inclusive porque meu
irmão veio pra cá e fazia mecânica também, e também porque eu achava,
não, eu tinha certeza que teria uma condição melhor, eu ia aprender mais.
Eu: No último ano do ensino fundamental que você fez o cursinho?
Sim
Ela destaca as condições da antiga escola e também o fato do irmão ter estudado no
IFSP-SPO, o que é  muito comum entre  os alunos é  o relato de parentes próximos terem
estudado  anteriormente  na  Instituição,  é  como  se  fosse  uma  espécie  de  “herança”  ou
continuidade das tradições familiares. Uma vez assistindo uma palestra do professor Giovanni
Alves, ele afirmou que embora a educação não seja capaz de promover uma ascensão social,
existem instituições isoladas em que isso ocorre, principalmente Institutos e Universidades
Públicas. Assim, a família desses jovens e eles mesmos, que de alguma forma estudaram ali e
tiveram uma melhora social,  tem esperança de ascender socialmente pelo estudo ou, pelo
menos, manter a condição social de sua família. Esses jovens destacam, em grande parte dos
casos, que é uma questão de honra poder estudar ali, que assim como outros membros da
família estudaram e foi bom, ele deve seguir o mesmo caminho. A valorização e prestígio
atribuídos ao IFSP é algo que se destaca não apenas pelos estudantes, mas também pelos
docentes; alguns professores se formaram no curso técnico, se formaram no ensino superior e
depois ingressaram como professores no Instituto; esses professores sempre reforçam que já
foram estudantes ali, e isso é muito valorizado pelos alunos. 
A ideia da ascensão social pelo estudo é observada principalmente no discurso dos
alunos provenientes das escolas públicas, assim estudar no Instituto Federal representa para
eles  possibilidade  de  continuar  seus  estudos,  o  acesso  a  uma  educação  diferenciada  que
forneça condições ao acesso à Universidade, ou ainda, possibilidade de obter uma formação
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profissionalizante que dê acesso a um emprego. A questão financeira também é um dos fatores
relatados  pela  maioria  dos  alunos  entrevistados,  mesmo  as  famílias  que  pagam  escolas
particulares, almejam que seus filhos consigam garantir uma vaga no IFSP, ETEC ou Liceu
para  aliviar  os  gastos,  e  em alguns  casos  por  problemas  financeiros  ou  perda  do  poder
aquisitivo, essa seria a única forma do estudante garantir uma boa escola. 
A violência e a precariedade de algumas instituições de ensino foram indicadas como
um dos motivos que levaram alguns desses jovens a buscar outra escola, e de acordo com os
relatos, a importância de estudar em uma instituição onde outros alunos também se interessem
pelos estudos. A aluna Daniela é um exemplo disso, conforme ela afirma:
Eu vim de escola pública, mas a minha era municipal, era próxima da dela
(Ana), tanto é que os maloqueiros da escola dela vinham aterrorizar a minha
escola. E minha escola era um pouco pior do que a da Ana porque, assim, no
fundamental não sei em relação às outras, mas eu aprendi bastante coisa,
mas depois da quinta série o pessoal  começou a “encapetar” na escola e
ninguém queria mais estudar, até mesmo porque não tinha professor, e o pior
da minha escola era que quando não tinha aula tinha que ficar na escola, no
pátio, não podia ir embora. Toda sexta-feira tinha 6 aulas vagas e a gente não
podia sair, seis aulas no pátio porque não tinha professor. Os professores não
estavam nem aí com a gente, ficavam passando nada com nada achando que
a gente era burro. E de fato ninguém queria aprender e então como não tinha
reclamação,  a aula  ia,  acho que só ciências  e  matemática  que assim,  foi
razoável, de resto ninguém se importava, eles entravam de greve, de licença,
tinha professora que tirava licença todo ano e assim foi né, quinta, sexta,
sétima, oitava, e assim, o pessoal que eu estudava junto, ninguém estava nem
aí com a vida, tanto que minhas amigas ficaram grávidas, assim uma escola
bem precária, é, os meninos que estudavam lá quando tinham uns 16 anos
pegaram em arma pra matar não sei quem na escola, tinha briga todo dia,
tinha gente com arma, gente com droga dentro do banheiro, na sexta série,
era bem “Cidade de Deus” (risos).  Aí quando eu cheguei  na sétima série
mais ou menos, minha escola ia até a oitava, a minha vizinha que tem duas
gêmeas  da  minha  idade  falou:  Eu  fiz  cursinho,  porque  vocês  não  fazem
também, eu passei na ETEC! E ela estava estudando já e tinha gostado. Aí a
gente pesquisou fez a prova de bolsa também, eu e minha irmã, tenho uma
irmã  gêmea,  e  a  gente  foi,  eu  e  mais  uns  dez  lá  da  escola  que  a  gente
estudava, aí quando a gente chegou lá, a gente não sabia nada obviamente,
só que assim, todo mundo que entrou lá eram os “nerdzinhos”, os únicos que
restavam da  escola  que  tinham alguma  decência,  aí  a  gente  começou  a
estudar, mas sem ter muito rumo, o importante era passar em algum lugar
melhor. No começo do ano eu conheci a Ana e fiz o cursinho com ela e ela
me falava do irmão dela, que era legal, tinha uns professores malucos, aí eu
me interessei muito, eu sempre fui assim curiosa com essas coisas. E aí no
liceu a gente conhecia o irmão de um amigo nosso também, que se formou lá
e era muito inteligente e tudo, e eu já fiquei entre as duas né, aí vieram os
alunos da federal, um de cada curso eu acho, falar sobre a Federal, que era
muito  legal,  pra  gente  prestar  no  final  do  ano  e  eu  meio  que  fiquei
apaixonadinha, a história do irmão dela, depois de falar com os outros, com
o pessoal, eu só queria federal e federal (...) 
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A situação das  escolas  Municipais  e  Estaduais  em São Paulo  é  diversa,  existem
instituições  consideradas  muito  boas,  que  são  referências  educacionais;  porém há  muitas
escolas, diria a maioria, repletas de problemas, como por exemplo, a falta de professores,
casos de violência constante, desvios das verbas destinadas à alimentação e aos materiais,
péssima  remuneração  dos  docentes,  entre  muitos  outros  problemas.  Mesmo  com  alguns
problemas estruturais no IFSP-SPO, a qualidade do ensino é vista como algo que supera essas
condições, o aluno Lucas afirmou isso durante a entrevista, afirmando que “a qualidade do
ensino compensa qualquer falta estrutural do campus”. Assim como Daniela, Karina afirma
que  queria  ir  para  uma  instituição  onde  outros  estudantes  gostassem de  estudar,  não  se
sentisse  um caso  isolado.  Interessante  que  durante  algumas  conversas  que  tivemos,  eles
sempre  destacam  que  se  sentiam  excluídos  nas  escolas  que  estudavam,  pois  eram
considerados nerds, compunham uma minoria. A imagem que esses estudantes têm de si é que
são responsáveis, estudiosos, “querem alguma coisa da vida”, e os demais estudantes não, eles
são  vistos  como  “maloqueiros”,  “arruaceiros”  que  não  querem  nada  da  vida.  Uma  das
possíveis interpretações, que não remete a uma resposta fechada e intransponível, mas que
pode ser um indício para compreendermos essas diferenças, é a de que esses estudantes que se
consideram  nerds, de alguma forma acreditam na ascensão social pela educação, seja pela
família ou grupo que tem maior afinidade, esses estudantes ainda atribuem à escola um papel
social central em suas vidas. Para muitos jovens a escola não tem essa mesma representação,
Por diversos motivos que vão desde a vivência em seus cotidianos ou até mesmo o abandono
por  parte  das  instituições  de  ensino  e  de  seus  familiares.  Se  a  escola  muitas  vezes  é
parcialmente reprodutora do meio social  em que vivemos, mesmo que inconscientemente,
esses  alunos  que  vivem em condições  desumanizadoras,  darão  uma resposta  à  escola  da
mesma forma que são tratados pela sociedade. 
No  caso  dos  alunos  do  Instituto  Federal  de  São  Paulo,  os  que  têm  condições
socioeconômicas  menos  favorecidas,  contam com o  apoio  de  familiares  ou  pessoas  que
incentivam, acompanham esses  jovens e  investem neles,  pagam um cursinho mesmo que
tenham que cortar gastos em outras coisas, contam com a ajuda de um parente ou conhecido
que possa ajudá-los nos estudos. Por isso, afirmo que só podemos considerar esses alunos
privilegiados, se considerarmos todos esses fatores e não simplesmente uma questão de renda.
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No quadro III abaixo, expus resumidamente as principais alegações dos estudantes sobre os
motivos que escolheram estudar na “Federal”:
Quadro III – Motivos para estudar no Instituto Federal
Alunos Estudar na “Federal” Considerações da
pesquisadora
Ana Irmão já havia se formado na
Instituição  (em  Mecânica)  e
gostava.
Busca de um ensino melhor.
Afirma  que  não  dava  mais
para  continuar  na  escola  em
que  estudava  pelas  péssimas
condições  do  ensino  e
violência. 
A aluna  sempre  estudou  em
escola pública. 
Fez cursinho preparatório.
Passou na ETEC e no IFSP.
Daniela Vizinhas estudavam na ETEC
e indicaram um cursinho para
ela e irmã. 
Conheceu alunos do IFSP que
foram ao cursinho contar um
pouco sobre os cursos.
Queria sair da escola anterior
e  ir  para  um  lugar  melhor,
uma  escola  pública  com
melhores  condições
educacionais.
A aluna  sempre  estudou  em
escola  pública  (considerada
como péssima e violenta).
Fez cursinho pré-vestibular.
Passou no IFSP e no Liceu.
 
Fernando Pai fez curso técnico no IFPE.
Irmã  também  estudou  no
IFSP.
Prestou a primeira vez e não
passou,  mesmo  passando  na
ETEC  e  no  Liceu,  preferiu
estudar mais um ano e prestar
IFSP  novamente.  (disse  que
era  uma  questão  de  honra
estudar na rede federal)
Fez um ano de ensino médio
em uma escola estadual.
Estudou em escola pública.
Livros didáticos para estudar 
em casa.
Gabriel Indicação da escola particular.
Queria  um  ensino  bom  e
gratuito.
Possibilidade  de  se  formar,
mas  também  ter  uma
profissão.
Estudou em escola particular
que já preparava o aluno para
o vestibulinho. 
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João Influência  da  escola
particular.
Possibilidade  de  cursar  o
técnico  junto  com  o  ensino
médio.
Instituição renomada.
Ensino gratuito para aliviar os
gastos da família. 
Estudou em escola particular.
Passou na ETEC e no IFSP.
Joana Primo estudou na Instituição.
Tia  influenciou  na  decisão,
imprimia  as  provas  e
incentivava.
Queria a formação do técnico
por causa da possibilidade de
um emprego.
 
Estudou em escola particular
(dessas  consideradas
pequenas, de bairro). 
Passou  na  ETEC,  Liceu  e
IFSP.
Karina A irmã  estudou  no  Instituto
Federal.
A escola em que estudava era
relativamente boa, mas queria
algo melhor.
Escolheu  o  IFSP  porque  o
ensino  é  melhor  e  era  onde
realmente queria estudar. 
Sempre  estudou  em  escola
pública.  (fez  cursinho  para
entrar na “Federal”)
Passou  na  ETEC,  Liceu  e
IFSP.
Lívia Passava em frente ao IFSP e
resolveu  pesquisar  sobre  os
cursos.
Queria  um  ensino  público,
com mais qualidade. 
Sempre  estudou  em  escola
pública  (considerada  muito
boa). 
Entrou  no  IFSP  através  de
cotas para ensino público. 
Lucas Pai indicou a escola.
Professores  da  escola
particular também.
Aluno  sempre  estudou  em
escola particular. 
Entrou no IFSP pelo sistema
de cotas raciais. 
Fez cursinho pré-vestibular. 
Maria Mãe de um amigo indicou o
IFSP.
Queria  uma  instituição  com
maior  grau  de  dificuldade  e
que  também  possibilitasse
uma formação técnica.
Considerava  a  escola
particular  muito  ruim,  sem
aprofundamento teórico.
Estudou em escola particular
e  afirma  que  os  professores
não  tinham  interesse  em
aprofundar os conteúdos.
Paulo Irmão estudou no IFSP. Fez o ensino fundamental em
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Situação financeira não estava
muito boa, então seria melhor
fazer uma escola pública boa.
Não  passou  a  primeira  vez
que  prestou,  fez  um  ano  do
ensino médio regular e depois
prestou novamente.
escola particular. 
Sara Vizinha estudava na ETEC.
Uma professora falou sobre o
IFSP.
Estudou em escola pública.
Passou  pelas  cotas  para
estudantes do ensino público.
Rodrigo Queria  um  ensino  bom  e
gratuito.
Condições financeiras.
Possibilidade  de  arrumar
emprego com o curso técnico.
Estudou em escola particular
que preparava os alunos para
o vestibulinho.
Vinícius O pai é formado pela ETEC.
Influência  da  família  para
fazer o técnico, pois a maioria
tem  formação  nas  áreas  de
exatas. 
Não  tinham  mais  condições
de pagar escola particular.
Ensino público melhor.
Sempre  estudou  em  escola
particular.
Foi  o único entrevistado que
afirmou não gostar de estudar
lá,  principalmente  por  não
haver  cursos  técnicos  em
outras  áreas,  como  por
exemplo,  cursos  ligados  a
artes ou humanidades.
Fonte: entrevista realizada pela pesquisadora (2015)
Seis  alunos  possuem parentes  que  estudaram no  IFSP ou  em outra  instituição  de
ensino  técnico  profissionalizante,  os  demais  alunos  tiveram indicação  de  algum vizinho,
amigo ou na própria escola que estudavam. É muito comum irmãos e primos estudarem no
IFSP, em várias ocasiões ministrei aulas para alunos da mesma família, em turmas diferentes
ou até mesmo na mesma turma, como por exemplo, irmãos gêmeos que cursavam o mesmo
curso técnico. Às vezes os estudantes falavam para mim que eu também era professora de seu
primo, ou ainda que o pai ou a mãe haviam se formado no IFSP-SPO. Há uma valorização da
instituição  pelas  pessoas  que  frequentaram,  e  isso  é  transmitido  e  reforçado  a  todo  o
momento. A fala de Fernando representa bem essa espécie de “tradição familiar”, o estudante
prestou a primeira vez, não foi aprovado no IFSP-SPO, mas passou na ETEC e no Liceu e
mesmo assim resolveu estudar mais um ano em um colégio público de ensino médio para
prestar no próximo ano a “Federal”, e relatou para mim que se tratava de uma questão de
honra estudar ali. O estudante diz o seguinte:
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Então, eu estudei até a oitava série, quer dizer, até hoje em escola pública.
Meu pai  colocava  na  minha  cabeça  desde a  quinta  série:  Você vai  fazer
vestibulinho!  Tanto  da  ETEC,  Instituto  Federal  e  Liceu,  então  eu  fui
estudando, mesmo estudando em escola pública, eu tipo, sei lá, eu não tinha
uma mentalidade igual à de grande parte das pessoas, de como as pessoas
tinham. Eu também estudava em casa, eu acho que esse é o lance de você
não necessariamente estudar em escola particular, mas ter o mesmo nível de
uma pessoa da escola particular. Eu cheguei aqui na Federal e constatei isso,
eu não tinha nenhuma diferença em relação a ensino, mesmo por não ter
estudado em escola particular.  E eu sempre estudei  em casa,  tinha livros
didáticos de todas as matérias (…)
Os pais compravam esses livros, iguais aos utilizados nas escolas particulares, e ele
diz que estudava umas 4 horas por dia em casa. Paulo fez a mesma coisa, não havia passado
no primeiro ano que prestou, continuou estudando em outra escola e depois de cursar um ano
do ensino médio, passou no vestibulinho. Essa determinação é relatada por esses estudantes
principalmente porque os familiares já haviam se formado no Instituto Federal, e em ambos os
casos ingressar significava possibilidade de ser bem-sucedidos em suas escolhas, assim como
o  pai  de  Fernando  e  o  irmão  de  Paulo.  Os  dois  estudantes  entraram em 2012,  a  grade
curricular tinha duração de quatro anos, por isso os estudantes faziam brincadeiras de que
haviam feito uma faculdade de ensino médio, ambos com 19 anos de idade. 
Para finalizar esse tópico, a ideia de fazer o curso técnico agradou praticamente todos
os entrevistados. O fato de cursar o ensino médio integrado ao ensino técnico foi considerado
por todos os estudantes  como algo vantajoso para sua formação e por isso os  estudantes
priorizaram o IFSP-SPO, é um diferencial. Até mesmo por que eles não precisam se deslocar
para  outra  instituição.  Porém,  no  decorrer  do  curso  suas  perspectivas  mudam,  vários
estudantes priorizam o ensino médio por causa do acesso ao ensino superior, alguns percebem
que não é a área de estudo que querem seguir, entre outros motivos. Resumidamente, estudar
na  “Federal”  representa  para  esses  alunos  status,  ter  acesso  a  um ensino  público  bom e
superior aos de outras instituições de ensino, maior possibilidade de acesso à Universidade
pública, possibilidade de continuar os estudos e ao mesmo tempo proporcionar uma formação
profissional e consequentemente um emprego, sensação de pertencimento a um grupo que tem
pretensões  similares  em relação aos  estudos,  e  por  fim,  se  sentem desafiados e  em certo
sentido competitivos em relação aos desenvolvimentos de projetos e atividades, assim como
em relação à obtenção de notas.
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4.3 – Espaço Escolar: Apropriações e Desapropriações
Os espaços no Instituto Federal, conforme já havia mencionado no capítulo três dessa
dissertação, são compartilhados por estudantes de diferentes níveis de ensino, portanto, os
limites  do  que  seria  uma  escola  de  ensino  médio  e  uma  faculdade  não  existem  nesta
Instituição. Os alunos compartilham a mesma biblioteca, os mesmos laboratórios, salas de
aula, cantina, restaurante e também os mesmos professores, que em sua maioria ministram
aulas tanto para o ensino técnico integrado ao ensino médio quanto para os cursos superiores. 
Falar com os alunos sobre esses espaços foi interessante para essa pesquisa porque
existe algo específico em seus relatos, que é a possibilidade de transitarem de forma mais
livre na Instituição, fazer escolhas sobre seu cotidiano e assumir responsabilidades. Já havia
comentado sobre a “autonomia” dos alunos e a ideia de que o ensino médio integrado se
distancia  de  uma  rotina  escolar  convencional  e  incorpora  práticas  similares  às  de  uma
Universidade. 
Eu pedi para que falassem sobre os locais que mais gostavam, que permaneciam para
estudar ou até mesmo para passar o tempo, conversar. De forma geral, os dois locais que
foram indicados por praticamente todos os participantes é a biblioteca e o bloco D. Porém a
biblioteca em vários momentos permaneceu fechada, sendo a principal alternativa o bloco D,
com salas de aula recém-construídas, permaneciam vazias em vários horários. Inclusive para
gravar  a  maior  parte  das  entrevistas,  utilizamos  salas  de aula  desse  bloco.  O bosque e  o
saguão também são apontados como lugares agradáveis. E entre as principais reclamações,
descreveram os espaços relacionados às reformas no IFSP-SPO, como telhado, a cantina, a
troca dos pisos e o barulho,  mas compreendido pelos estudantes como algo temporário e
necessário. 
Os  laboratórios  de  química,  física  e  biologia  são  considerados  adequados,  já  os
laboratórios  específicos  das  disciplinas  técnicas  há  divergências,  os  alunos  do  curso  de
mecânica foram os que fizeram maiores reclamações, pois consideram os equipamentos e
máquinas ultrapassados, alguns estão quebrados, e ainda existem aqueles equipamentos novos
adquiridos,  mas que não são utilizados ou por falta  de instalações adequadas ou falta  de
professores especializados para lidar com o maquinário. De acordo com Daniela:
Eu adoro a Federal, por mais problemas que tenha, só que eu já trabalhei em
laboratório (…) e sei o quanto aqui é precário, a gente não tem equipamento
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de segurança, tem um monte de máquinas que a gente não usa porque está
quebrada, os tornos estão todos antigos (…) Eu vou ser uma boa técnica
mecânica dos anos oitenta, mas se for trabalhar na indústria de hoje eu não
vou saber fazer nada. Da eletrônica e eletrotécnica, eu falo muito com eles,
eles  até  tem  as  aulas  certinho  porque  a  programação  ela  muda  no
computador mesmo, então para você instalar o software, tudo é mais fácil
(…) informática é a mesma coisa. 
O técnico em mecânica é um dos cursos mais antigos do Instituto, mas ele é visto
tanto pelos alunos como por alguns docentes como um curso defasado, já havia escutado
outros professores afirmando que eles “formavam técnicos da década de 1980”. A indústria
passou por uma série de modernizações, mas o IFSP-SPO parece não ter acompanhado essas
mudanças. Os motivos alegados são diversos, pois em alguns casos os alunos afirmam que
existe um gasto altíssimo em equipamentos, porém algumas coisas básicas e a manutenção
são precárias.
Já  os  demais  cursos  integrados,  Informática,  Elétrica  e  Eletrotécnica,  conforme
Daniela  diz  e  também  os  outros  alunos  dos  cursos,  os  laboratórios  são  dependentes
principalmente da atualização de softwares, o que segundo os estudantes é realizado, por isso
todos os entrevistados desses cursos disseram que os laboratórios são bons, são funcionais.
Quando esses alunos precisam de materiais, como placas, resistores, etc., são eles mesmos
que compram e essa é uma prática comum nas escolas técnicas de uma forma geral.
Optei  por  expor  essas  apreensões  de  forma  geral,  pois  a  escolha  e  gostos  pelos
espaços são subjetivos, assim cada estudante afirmou algo pessoal sobre a instituição, por isso
destaquei aquilo que apareceu em todas as falas. Porém, quando realizai as perguntas sobre os
espaços físicos da instituição e a forma como transitavam e se apropriavam dos espaços, todos
os estudantes sem exceção destacaram a “liberdade de ir e vir” como algo importante para sua
formação, a autonomia e o desenvolvimento de responsabilidades. Embora esteja discutindo
os  espaços,  a  “liberdade”  dos  estudantes  é  o  que  influência  diretamente  na  organização
didático-pedagógica, assim como no ensino integrado. E por quê? Porque a ideia do ensino
integrado é criar uma escola ativa e criadora organicamente, conforme afirma Ramos (2008),
que  tenha  como  princípio  educativo  o  trabalho,  e  considero  que  para  tornar  viável  uma
educação como essa, os jovens precisam se sentir pertencentes a essa dinâmica, precisam de
certa  liberdade  para  fazer  escolhas,  pensar,  criar.  Porém,  como  já  havia  afirmado
anteriormente, há uma série de contradições em relação a essa organização, nas formas como
os alunos lidam com essa liberdade sendo muito jovens, e ainda, há um jogo de inclusão e
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exclusão, pois ou o estudante se adapta e esse sistema ou será automaticamente excluído
através da reprovação e julgamentos da escola e dos demais estudantes. Então, ao perguntar
sobre a fiscalização no IFSP-SPO e como eles lidavam com as aulas e os estudos, se tinham
mais liberdade ou não, Paulo diz o seguinte:
Comparado com outras escolas, como por exemplo, escola particular, aqui é
mais livre e a gente tem mais autonomia, digamos assim, apesar de ser livre
e ter mais autonomia, a gente ainda precisa dos inspetores para olhar e tudo
mais, porque às vezes faz muito barulho, você pega uma sala para estudar e
tem gente conversando, atrapalhando. Mas de forma geral, eu acho aqui bem
mais  de  boa  do  que  nas  outras  escolas.  Você  vai,  se  você  precisar,  por
exemplo,  eu  precisei  usar  o  “solidworks”  na  escola  porque  precisava
desenvolver um projeto, e eu fui na sala dos professores da mecânica e eles
me emprestaram a chave para eu usar a sala para fazer o trabalho, em relação
a isso é bem de boa. Quando a gente precisa estudar também, a gente não
precisa ir alugar uma sala ou pedir permissão para alguém, se tiver uma sala
vazia a gente entra e utiliza ela (…)
Paulo afirmou com bastante ênfase o fato dos professores entregarem a chave da sala
para ele desenvolver o projeto, o que indica a confiança que alguns docentes possuem em seus
estudantes. Isso realmente condiz com o IFSP, enquanto docente do Instituto também tinha a
mesma prática, entregava a chave das salas para os alunos abrirem e organizarem quando
íamos usar o projetor ou o vídeo e nunca presenciei qualquer problema com isso. Da mesma
forma que quando deixava os alunos elaborando algum trabalho ou atividade, saia da sala para
ir ao banheiro ou pegar um café, deixava todos os meus pertences, materiais e ao voltar os
estudantes estavam todos na sala da mesma forma anterior, o que proporciona ao docente uma
sensação  de  ministrar  aulas  para  o  ensino  superior.  Sempre  considerei  os  alunos  muito
maduros  para  idade  que  possuem,  maturidade  que  visivelmente  desenvolvem  na  própria
instituição. Mas vamos avançar para compreender essa liberdade:
Eu: E você João, como é estudar no IFSP-SPO? Você sentiu muita diferença
da sua antiga escola?
João: Eu não acho que tem mais liberdade, eu acho que é totalmente livre,
pelo menos em relação a minha escola anterior, eu era de escola particular,
era uma escola bem pequena, pra ter noção na minha sala de aula tinha 15
alunos,  era  uma  sala  minúscula,  um  quarto  dessa  sala  aqui,  era  bem
equipado,  tanto é que tinha câmera na sala.  A diretora tinha uma tela de
computador  com um monte  de  camerazinhas,  ela  ficava  vendo  as  aulas
assim. 
Eu: Tipo Vigiar e Punir do Foucault? 
João: Bem isso mesmo!!! (risos)
Aqui  você  se  sente  completamente  livre  (…) Eu acho que  o  pessoal  do
ensino médio é tratado como ensino superior, você não diferencia, tanto é
que as vezes você encontra uma pessoa no corredor e ela parece mais velha,
você  não  sabe  se  ela  é  do  superior  ou  do  ensino  médio.  É  totalmente
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misturado. Você não tem obrigação de usar uniforme, entra e sai a hora que
quiser. 
E para não haver dúvida, Ana também complementa a fala de João sobre como são
tratados no Instituto:
Ana: Eu só acho que o que deu maior contraste da minha escola anterior é
que os professores também tratam a gente como ensino superior,  se você
quer assistir aulas assiste ou não. Professor não faz muita questão, tanto é
que tem professor que passa lista, tem dez alunos na sala e depois tem uma
lista com quarenta nomes (risos). Eu acho que de certa forma isso é bom não
apenas  para  ganhar  presença,  mas  para  ganhar  um  pouco  de
responsabilidade. 
Existem câmeras na instituição, porém essas estão localizadas nos corredores e em
algumas  áreas  externas,  mais  como forma  de  segurança  contra  possíveis  roubos,  pois  já
explodiram os caixas eletrônicos do saguão principal, também houve roubo de materiais. Essa
relação com o ensino superior é sentida pelos alunos como algo positivo, pois eles afirmam
que  não  terão  dificuldades  em se  adaptar  na  Universidade,  pois  foram educados  em um
sistema que já exige deles responsabilidade e uma forma de estudar mais elaborada do que um
ensino médio convencional.
Já no que remete ao controle por parte do professor e as listas de presença, isso é
muito relativo, pois há professores que elaboram a chamada e ficam atentos em relação a isso,
mas também ocorre o que a Ana diz. A forma de controle mais eficiente é a chamada, pois
como os estudantes entram e saem da instituição quando querem, muitos professores fazem
questão  desse  controle  para  realmente  saber  quem  é  frequente  ou  não,  se  realmente
entregaram todas as atividades, além de ser uma forma de segurança caso aconteça algo ao
estudante ou algum familiar solicite essa informação. A aluna Daniela havia dito que essa
liberdade é muito boa, mas a falta de controle sobre os estudantes também ocasiona em certa
falta de respeito, pois os alunos extrapolam e acabam desrespeitando o professor, saindo toda
hora da sala ou assinando a lista e indo embora sem o menor pudor.  Ela julga que esses
estudantes  ficam  mal  acostumados  e  muitas  vezes  não  percebem  que  estão  sendo
extremamente mal educados, pensam que os professores não percebem.
A aluna Karina também considera a liberdade importante para o amadurecimento do
estudante, mas ela também acha um problema, pois muitos não sabem manter um equilíbrio,
impor limites, mas veremos mais a frente essa questão. A aluna diz que acostumou tanto com
essa liberdade  que não conseguiria  estudar  em uma instituição  cheia  de grades  e  portões
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novamente, como se fosse uma “espécie de cadeia”, ou a própria ideia de ter que pedir para ir
ao banheiro, não poder sair para dar uma volta no shopping por exemplo. 
Assim, para apreender sobre essa adaptação, perguntei para eles como foi durante o
primeiro  ano,  quando ingressaram no IFSP-SPO, se sentiram muita  dificuldade  e  se  essa
liberdade foi um problema, também perguntei a reação de seus familiares. Algumas respostas
foram muito engraçadas, como o dialogo entre João, Ana e Paulo:
João: Eu cheguei aqui não pensando: “Ai meu Deus, escola pública!” Não! É
uma escola ótima! Mas eu falei para minha mãe: “Mãe é muita liberdade! Eu
me sinto com medo, sério!” No primeiro ano eu me sentia com medo, eu
andava assim e falava:  “como assim ninguém está vendo com que roupa
estou vindo, ninguém está perguntando se eu fiz a lição de casa ou não!”
(risos)
Eu: Tipo, ninguém está cuidando de mim né?
Ana: Hoje eu fiz a lição de casa e ninguém vai ver! (risos de todos)
Paulo: Eu não pensei assim! Na verdade eu fiquei bem feliz de entrar em
uma  escola  mais  livre,  mais  aberta.  Eu  não  tive  tanta  dificuldade.  No
primeiro ano e no segundo eu fazia as coisas mais ou menos como fazia na
outra escola, mas com o tempo fui me acostumando a estudar na escola e eu
comecei  a  ser  mais  maleável,  a  se  adaptar  a  determinado  horário  para
estudar. Eu não preciso de determinada aula porque dá para eu estudar isso
sozinho. 
A maioria  dos  estudantes  destacou  que  gostam  dessa  liberdade  e  a  considera
importante  para  o  seu  amadurecimento,  eles  afirmam  que  ela  faz  com  que  o  estudante
aprenda  a  ser  mais  responsável,  mas  também  são  críticos  em  relação  às  possíveis
consequências. O aluno Fernando, por exemplo, diz que se adaptou bem, mas afirma que os
alunos realmente selecionam as aulas que irão ou não assistir, muitos alunos por julgarem
ciências humanas mais fácil, acabam cabulando as aulas. Sara e Rodrigo afirmam que são os
alunos do primeiro ano que mais “perdem o rumo”, “saem dos limites” e são prejudicados por
causa disso. Assim, consideram essa liberdade um desafio para os alunos, para eles há aquelas
pessoas que abusam dessa liberdade, mas não prejudicam seus estudos, porém existem muitos
casos em que os alunos acham que podem ficar passeando, principalmente pelos pais não
saberem o que estão fazendo. Sara pensa que essa liberdade tem que favorecer o estudante e
não ao contrário, mas de forma geral chega um momento que esses alunos precisam aprender
a lidar  com ela,  caso contrário não terão condições  de permanecer  na Instituição.  E para
continuarmos, seguem mais dois relatos:
Fernando: (…) Eu amo a Federal por causa disso, é um ponto a se destacar,
eu aprendi a me tratar e agir como uma pessoa do superior, porque a gente
vai sofrer isso no superior.
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Daniela: Aqui a gente chega e você pode ir do jeito que quiser, você pode
trazer  caderno  ou  não,  você  pode  sair  no  meio  da  aula  sem  avisar  o
professor. Você levanta e vai embora. E você pode fazer o que quiser da sua
vida. Pode assistir aulas de outras turmas, é uma liberdade enorme, e assim,
no começo é maravilhoso porque você se sente responsável, dono de você
mesmo, não tem, sei lá, pai ou alguém te puxando e dizendo: Vai pra aula!
Só que a liberdade tem limites! (…) Quem tem liberdade tem que aprender a
amadurece junto.
Eles defendem que já estão preparados para a faculdade, e as pessoas que não passam
por esse processo tem mais dificuldade em se adaptar ao ritmo universitário, a estudar. Além
disso,  afirmam que  essa  liberdade  prepara  para  a  vida  e  para  o  trabalho.  Para  todos  os
estudantes entrevistados, sem exceção, o ensino médio integrado no IFSP-SPO é como se
fosse uma “prévia” do ensino superior, até o fato de não haver reunião de pais – somente em
casos extraordinários – é um indício disso. Maria e Fernando falaram que os pais estranharam
o fato de não haver reunião e ficaram inicialmente preocupados. 
Um dos casos que chamou a atenção foi o do aluno Vinícius, pois relata sobre sua
falta de maturidade em relação a essa “liberdade”, ao falar sobre seus pais, afirma que eles
eram controladores e que foi criado em uma espécie de “redoma de vidro”, por isso quando
ingressou no curso não soube lidar muito bem com isso. Esse foi o único participante que
afirma ter detestado estudar no IFSP-SPO, não se identificava com o curso técnico,  tinha
poucos  amigos  e  inclusive  reprovou  o  terceiro  ano.  O  que  fez  com que  continuasse  na
Instituição foi a pressão dos pais,  mas principalmente o fato de ter  ingressado no grêmio
estudantil,  no grupo de teatro e também em atividades da disciplina de música.  Ele diz o
seguinte:
Eu via que eu podia matar aulas né, então no primeiro ano eu saia bastante.
Eu falava para minha mãe que ia de manhã fazer trabalho, aí dava uns cinco
minutos, que ela me levava sempre né, aí eu pegava o metrô e ia embora
para qualquer lugar (…) conhecia o mundo!
Vinícius  atribui  a  sua  experiência  em estudar  na  Instituição  importante  para  seu
amadurecimento e também para definir suas escolhas para o futuro, mas admite que foi um
processo doloroso. Em vários momentos conheci estudantes que ao entrarem em contato com
os laboratórios, com as aulas técnicas, perceberam que a área escolhida não correspondia a
suas expectativas. Porém, sair do curso e procurar outra instituição de ensino não é uma opção
para  a  maioria  desses  alunos,  também pela  pressão  familiar,  mas  principalmente  porque
julgam que não teriam possibilidade de ter uma formação tão boa em outra escola, é uma
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questão de status,  “honra”,  persistência.  Em várias falas fica nítida a ideia de que não se
formar seria uma espécie de fracasso e vergonha para eles mesmos.
Há ainda uma relação diferenciada entre os estudantes que cursaram o ensino médio
integrado com a grade curricular com duração de quatro anos, e os estudantes da grade de três
anos, sendo o curso integral. Metade dos alunos que participou dessa pesquisa pertence às
turmas  de  cursos  integrais,  portanto  permanecem  no  Instituto  na  maioria  dos  dias,  dois
períodos. Eles consideram essa grade extremamente cansativa e todos afirmaram que se fosse
possível  optar,  escolheriam  a  duração  de  quatro  anos.  A  aceleração  da  construção  do
“bandejão”  e  aumento das  salas  de aula  ocorreu,  em parte,  devido à  permanência desses
alunos  por  um  longo  período  na  escola,  eles  inclusive  demonstraram  que  em  cada  ano
permaneciam mais em um lugar do que em outros porque se cansavam, por exemplo, de tanto
ficar no shopping durante as aulas vagas ou almoço, havia um grupo que não frequentava
mais o local no segundo ano. Além desses problemas, eles chegaram a ter em torno de vinte
disciplinas durante o primeiro ano, houve a redução de carga horária de algumas disciplinas,
e prejudicou a realização do estágio.
 Conforme observamos, a apropriação dos espaços escolares  ocorre de diferentes
formas por esses estudantes, mas julgo importante destacar essa relação entre níveis diferentes
de ensino. A expansão de cursos de nível superior e a convivência e compartilhamento dos
mesmos espaços são fatores a serem considerados, esses alunos participam muitas vezes dos
mesmos eventos no campus, o grêmio estudantil mantêm dialogo com os representantes da
graduação, utilizam os mesmos laboratórios e salas, e a maioria dos professores ministram
aulas para os diversos níveis de ensino. 
A concepção  de  ensino  médio  integrado  e  a  adoção  do  trabalho  como princípio
educativo  pressupõe  romper  com  algumas  práticas,  sendo  a  “autonomia”  uma  delas,  a
pergunta  que  faço  é:  como  um estudante  pode  desenvolver  um pensamento  crítico,  com
capacidades de realizar pesquisa, projetos e se envolva em uma instituição se não permito que
ocupe os espaços da escola em que estuda? Nesse sentido os estudantes ocupam os espaços no
IFSP-SPO,  existe  um  sentimento  de  pertencimento,  ainda  atribuem  à  educação  uma
possibilidade de ascensão social, mesmo que não financeiramente, mas intelectualmente. 
Porém, não podemos menosprezar o fato de que essa apropriação dos espaços, essa
chamada “autonomia” e “liberdade” pode ser apenas um reflexo da falta de preocupação e
cuidados com o ensino médio. Conforme já havia afirmado anteriormente, grande parte dos
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docentes priorizam a escolha de suas aulas no ensino superior e  pós-graduação, e  muitos
menosprezam a diferença de idade e conhecimentos entre os dois grupos. 
De uma forma ou de outra, os estudantes pensam que essa organização é muito boa,
consideram uma forma de aprendizado lidar com responsabilidades, controlar suas faltas, ter
que  “se  virar”  com  os  estudos,  conforme  alguns  estudantes  dizem,  e  o  próprio
desenvolvimento da pesquisa com utilização de fontes científicas, a frequência no estágio, a
permanência nas aulas porque sabe que será necessário, pois são elementos que auxiliam em
sua formação  não  apenas  escolar,  mas  para  a  sua  vida  cotidiana.  Todos  os  entrevistados
acreditam nisso, mesmo aqueles que relatam os problemas dessa liberdade, entendem que há
mais vantagens do que desvantagens para seu desenvolvimento. No próximo tópico discutirei
a integração na perspectiva dos estudantes, e essa breve discussão sobre os espaços e algumas
práticas pedagógicas deve ser considerada como parte fundamental do processo formativo dos
alunos.
4.4 – Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio: integração ou articulação?
O  ensino  integrado  pressupõe  uma  educação  capaz  de  articular  as  técnicas  do
trabalho com conhecimento científico e cultura, e nesse sentido, busca amenizar ou superar o
ser humano fragmentado, dividido historicamente entre a ação de executar e a ação de pensar;
a  prioridade  do  ensino  integrado é  reconhecer  que  ao  mesmo tempo  em que existe  uma
adaptação  social  e  os  indivíduos  são  dependentes  dela,  há  também  uma  dimensão
emancipatória através da integração entre trabalho, ciência e a cultura. A discussão sobre o
ensino médio integrado e sua execução prática geram polêmicas e grandes repercussões, já
que não se tem uma clareza em relação às possibilidades ou limites dessa integração. Não
podemos menosprezar  que o mercado de trabalho incorpora o conhecimento da ciência  e
tecnologia, adquiridos pelos trabalhadores, como recursos do meio de produção, prática que
reforça uma pedagogia capitalista e se distancia de uma pedagogia emancipatória. 
Porém, a intenção deste trabalho não é solucionar esse problema, mas sim buscar nos
relatos  dos  estudantes  do  ensino  médio  integrado  elementos  que  possam indicar  se  essa
educação de fato caminha de acordo com os preceitos de uma pedagogia emancipatória, assim
como elementos que se distanciam completamente dessa concepção. Por isso julgo que as
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perspectivas  desses  alunos  e  o  modo  como  entendem  sua  formação  educacional  podem
auxiliar no esclarecimento dos acertos e erros na implementação do ensino integrado. 
Entre as questões elaboradas, relacionei o fato dos estudantes considerarem maior
liberdade para ir e vir no Instituto com a aprendizagem, ou seja, perguntei se esse sistema
integrado com maior liberdade influencia ou não em sua aprendizagem. Todos os estudantes,
sem exceção, responderam que sim, eles consideram que ter mais “liberdade e autonomia”
ajuda  a  desenvolver  melhor  o  pensamento  e  o  conhecimento  sobre  as  coisas.  O
amadurecimento e a responsabilidade adquiridas, segundo os entrevistados, permite que os
alunos sejam mais crítico em relação aos acontecimentos sociais e políticos. Interessante que
mantenho um número grande de ex-alunos do IFSP-SPO em minhas redes sociais, e a todo o
momento os estudantes me procuram para discutir sobre diversos temas políticos, sociais e
culturais  polêmicos  da  atualidade,  seja  para  concordarem  ou  discordarem  de  meus
posicionamentos, é inegável que a maioria dos alunos tem interesse em participar de diálogos
e debates, leem coisas diversas sobre temas diversos. Esse é um dos fatores diferenciados dos
estudantes  de  outras  redes  de  ensino  que  também  mantenho  em  minhas  redes  sociais,
dificilmente estudantes  do ensino  médio  da  rede  estadual  de ensino  me procuravam para
dialogar sobre esses temas. Precisamos considerar que a seleção do vestibular também pode
ser um dos elementos contribuidores para essa diferenciação, já que os estudantes que prestam
provas para ingressarem em uma instituição, estão ali por que realmente querem estar, são
alunos  que  almejam  maior  envolvimento  com  a  aprendizagem  ou  possuem  melhores
condições sociais e culturais. 
Os estudantes também demonstraram que não sabem o que seria esse ensino médio
integrado, na maioria das respostas o ensino integrado é compreendido muito mais como uma
articulação entre as disciplinas do que a relação entre trabalho, ciência e cultura. Porém seria
estranho se fosse diferente disso, a definição desse tipo de educação é complexa e mesmo
para os professores que entraram em contado com textos e palestras sobre o assunto, existem
contradições e falta de compreensão sobre o tema. Seria arbitrário considerar que estudantes
do ensino médio pudessem determinar  as  concepções  sobre  o ensino médio integrado de
forma clara e sem qualquer dúvida. Por isso fiz o seguinte movimento, ao questionar sobre o
que entendiam do ensino integrado, eu ouvia as respostas e posteriormente explicava durante
as entrevistas o conceito. Uma espécie de troca de experiências. Questionei ao aluno João
sobre que ele entendia sobre o ensino médio integrado e ele diz o seguinte:
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Eu acho que esse integrado, realmente é integrado, então você tem matérias
do técnico como se fossem matérias do ensino médio normal, você segue
normalmente,  eu sinto assim.  Não senti  uma coisa muito dividida,  isso é
técnico e isso é médio! Lógico que você tem uma disciplina do técnico e
sabe que aquilo é do técnico, mas eu me sinto como se estivesse em um
ensino médio normal, só que com mais matérias uma formação além disso,
com mais atividades e coisas diferentes.
A leitura que faço sobre o ensino médio integrado é que essa integração não depende
apenas do que é fornecido para o estudante, mas também a forma como ele se apropria desse
conhecimento, a forma como internaliza esses saberes. Penso que João tem uma fala muito
interessante, pois ele se apropria dessa forma de aprendizagem com mais facilidade, parece
que a divisão entre o ensino propedêutico e ensino técnico não é sentida por João como é para
outros alunos. Ele ainda afirma que existe uma relação entre os conteúdos ministrados, mas
que não necessariamente os professores dialoguem entre eles.
Para  esses  estudantes,  as  disciplinas  que  melhor  se  articulam, em relação a  seus
conteúdos, são as de física e matemática com algumas disciplinas técnicas, pois inclusive há
uma inversão da ordem dos conteúdos para uma melhor relação entre as duas áreas.  Isso
basicamente consiste em uma articulação, e embora a integração não deva ser confundida com
articulação, a articulação pode ser uma das ferramentas didáticas na implementação do ensino
integrado.  O IFSP-SPO é  muito  dividido  em relação a  essa  discussão,  enquanto  há  uma
parcela de professores preocupados e que participam de debates e medidas para compreender
essa integração e colocá-la em prática,  há outro grupo que ignora a existência do debate,
menospreza qualquer ação em relação ao ensino médio. Em todas as áreas existe essa divisão,
até  mesmo  os  professores  das  ciências  humanas,  que  muitas  vezes  julgamos  mais
“esclarecidos” sobre esse debate teórico e metodológico, demonstram certo menosprezo ou
ignorância sobre o assunto. Conforme destacamos o aluno Fernando afirma o seguinte:
A integração para mim ficou bem clara desde o primeiro ano, nas matérias
de física  a  gente  percebe,  a  didática  de um livro de física,  ele  tem uma
sequência lógica (1, 2 e 3), só que a gente inverte essa lógica aqui na federal
exatamente por causa do técnico. 
Ao questionar sobre a forma como eles lidam com os conhecimentos adquiridos,
alguns responderam, como Paulo, que existem disciplinas com as quais outras se relacionam,
como por exemplo, segurança do trabalho com sociologia ou filosofia. Por outro lado, Daniela
diz que as disciplinas da área de exatas tentem a dialogar e trabalharem juntas, já as ciências
humanas e o técnico não mantêm qualquer tipo de relação, ignoram a existência uma da outra.
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Além disso, a carga horária dos estudantes é maior em exatas do que em humanas, o que
direciona para uma formação de “engenheiros”. O aluno Vinícius afirma que a formação não é
equilibrada também, há mais disciplinas de exatas do que de outras áreas, o que já seria um
indício da não integração. 
Ao participar de um dos conselhos de uma turma durante o ano de 2014, recordo que
a coordenadora pedagógica destacou durante a  reunião que a  prioridade do ensino médio
integrado são as ciências exatas, o que causou certo alvoroço e desconforto entre os docentes
de outras áreas presentes. Como realizar um ensino integrado quando se prioriza determinadas
disciplinas e outras não? Como valorizar o ensino propedêutico e o ensino profissionalizante
ao mesmo tempo, quando sempre destacam que estão formando trabalhadores para o mercado
de trabalho?
Eu diria que os estudantes são uma espécie de resistência a essas afirmações, pois
muitos têm consciência das relações de trabalho da sociedade contemporânea, o aluno Paulo
reforça  essa  ideia  durante  as  entrevistas,  em várias  falas  os  estudantes  afirmavam que a
prioridade  era  passar  no  vestibular  principalmente  porque “não  queriam fazer  serviço  de
engenheiros ganhando salário de técnicos”. Há dois problemas aqui, um é a própria realidade
social em que vivemos, a outra é forma como se conduz o ensino integrado na instituição.
Daniela fica inclusive indignada com o acontecimento que já havíamos destacado
durante o capítulo três, no qual alguns professores das áreas técnicas queriam reduzir o ensino
integrado  para  manter  apenas  cursos  técnicos,  ou  seja,  são  docentes  que  desconhecem
completamente os estudantes que estão na instituição, já que a maioria deles embora gostem e
não se arrependam de cursar o técnico, priorizam a continuidade dos seus estudos. Além disso
ao questioná-los se fariam somente o curso técnico na instituição, todos responderam que
provavelmente  não.  O  perfil  dos  estudantes  que  fazem  somente  o  curso  técnico  é
completamente distinto dos estudantes  do ensino integrado, são muitas vezes alunos mais
velhos ou estudantes que já cursam o ensino médio em outra instituição, mas que resolveram
se profissionalizar em alguma área. 
Sara e Rodrigo entendem que o ensino médio integrado é a junção entre o ensino
médio  e  o  ensino  técnico,  inclusive  pensavam que  ambos  os  cursos  seriam em horários
opostos  como  é  oferecido  nas  Etecs.  Mas  os  dois  estudantes  falam  que  em  relação  às
conexões entre os conhecimentos, os debates e atividades conjuntas, cada professor tem uma
forma de lidar, é bem dividido, há docentes com uma ótima didática e que demonstram uma
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preocupação em dialogar com a totalidade, mas há muitos que não. O problema também está
relacionado com a carga horária desses estudantes que ficavam em período integral na escola,
alegam  que  é  difícil  para  eles  refletirem  e  se  aprofundarem  em  certas  temáticas  e
conhecimentos pelo excesso de disciplinas, provas e atividades, ou seja, não há tempo para o
amadurecimento das ideias e também uma participação em projetos e grupos no Instituto.
Outros fatores também são indicados, como por exemplo, a falta de uma ementa nos
cursos. João diz que os professores não seguem um cronograma bem definido, nunca sabem o
que estudarão.  Essa questão é um problema em quase todas as áreas, pois como já havia
descrito,  cada  turma  em que  ministrava  aulas  tinha  estudado um conteúdo diferente.  Foi
destacado  por  quase  todos  os  entrevistados  das  turmas  de  quatro  anos,  o  problema  na
disciplina de PHG (Projeto História e Geografia), que foi extinta na atualidade, na qual faltava
muitas vezes um professor de história ou geografia e eles estudavam apenas uma disciplina
em vez de duas,  então em alguns semestres chegaram a ter  apenas aulas de história,  por
exemplo. E quando tinham os dois professores, trabalhavam muitas vezes com os mesmos
conteúdos  que  já  haviam estudado anteriormente.  Por  que  isso  ocorre?  Uma das  leituras
possíveis  é  a  própria  formação  dos  docentes,  pois  como a  maioria  possui  doutorado  em
determinado tema e não tiveram longas experiências com o ensino de nível médio, acabam
apenas ministrando aulas sobre temáticas que compreendem melhor; é o desconhecimento do
que sejam as  finalidades  do ensino médio.  A falta  de uma formação pedagógica  ou uma
formação ineficiente em educação pode provocar problemas em relação à própria organização
dos conteúdos a serem trabalhados. Outro fator a ser considerado é a falta ou ausência de
coordenação  pedagógica  para  estimular  esse  trabalho,  o  que  no  IFSP-SPO  ocorre
frequentemente, já que há um certo distanciamento entre a Coordenadoria Sociopedagógica
(CSP) e os professores. Outro fator foi que na época que esses alunos foram entrevistados,
havia  ainda  uma  maioria  de  professores  substitutos  no  IFSP-SPO,  o  que  dificulta  uma
possível continuidade dos trabalhos.
Paulo considera um problema os docentes que são designados para ministrarem aulas
sobre assuntos que não entendem, disciplinas que não fazem parte da sua formação, e essa é
uma ocorrência não apenas no ensino integrado, como em todos os níveis de ensino. Esse é
um dos problemas da verticalização, pois os concursos sempre são realizados para contratação
de professores que possam ministrar aulas em todos os níveis e dificilmente há autorização
para execução de uma seleção de algo específico. O que dificulta ainda mais a possibilidade
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de  uma  educação  integrada  e  consequentemente  que  contemple  uma  ampliação  dos
conhecimentos. Ao questionar sobre os professores e a integração, João diz que os professores
do  ensino  médio  regular  têm  mais  didática  para  ministrar  as  aulas;  reforço  que  nos
documentos da SETEC, a formação pedagógica é um dos requisitos considerado fundamental
para integração do ensino. Em relação a isso, João afirma: 
Eu achei que os professores do ensino médio têm muito mais didática (cita
nomes de professores). Eu acho que nenhum professor do ensino técnico tem
didática. Tem uns que são bons e sabem passar os conteúdos, mas é porque
eles são muito bons por natureza, é o dom deles. Mas em relação à didática
de  formação  que  você  recebe,  eu  acho  que  não.  Um professor  que  fez
licenciatura sabe dar aula, agora um professor do técnico não sabe.
A fala de João é um pouco mais contundente, porém metade dos alunos entrevistados
consideram que a maioria dos professores do ensino técnico não se preocupam se o estudante
está ou não aprendendo os conteúdos, de acordo com eles “ou você aprende ou tem que se
virar  para  aprender  com algum colega  ou  sozinho”.  Assim  como  João,  a  aluna  Daniela
também afirma  que  os  professores  do  “ensino  médio  regular”  ajudam mais  os  alunos  e
possuem mais  didática  do  que  os  professores  das  disciplinas  técnicas.  Mas  essa  não é  a
impressão de todos os estudantes, metade deles afirmam que é bem dividido, tanto no ensino
médio regular quanto no ensino técnico há professores dispostos a ensinar e são atenciosos,
mas também há aqueles que demonstram total falta de atenção e cuidados. 
Lucas  e  Lívia  afirmam que as  áreas  seguem um cronograma distinto,  não existe
integração,  por  mais  que  estejam  juntas  não  há  diálogo.  Porém,  quando  perguntei  se
conseguem fazer certas assimilações e pensar nessa relação entre educação e trabalho, se eles
conseguiam  perceber  relações  entre  as  disciplinas  ministradas,  afirmaram  que  sim,  que
estudar  na  “Federal”  ampliou  suas  perspectivas  em relação ao  mercado de  trabalho,  mas
também em relação s sua formação geral. Esses estudantes que cursaram a grade de três anos,
apenas  lamentam que  não  puderam fazer  um cursinho  com tranquilidade  para  prestar  o
vestibular no último ano do ensino médio integrado, e eu questionei se achava necessário o
cursinho, e todos disseram que sim. A fala de João demonstra a razão: 
Eu acho assim, que a “federal” é conhecida por isso, formar um pensamento
mais crítico, tanto que o objetivo dela não é o vestibular. Tanto que, qualquer
outra escola, ou até escola pública de ensino médio, o foco do ensino sempre
é voltado para o vestibular. A “federal” não está nem um pouco preocupada.
Os professores daqui não estão nem um pouco preocupados. Você vê, eles
estão preocupados em passar aqueles conteúdos, mas de uma forma que você
não  vê  em  outras  escolas.  Então  eu  acho  que  aqui  você  consegue  um
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pensamento muito mais crítico do que a dos alunos de outras escolas, eu
percebo isso no cursinho quando você conversa com uma pessoa de lá.
Bandera (2011) destaca em sua pesquisa essa relação com o vestibular, são alunos
que estão em uma Instituição onde não há essa preocupação, mas a maioria de seus alunos são
aprovados nas Universidades Públicas. Os cursinhos oferecem bolsas para os estudantes do
campus São Paulo, muitos recebem inclusive uma bolsa integral, pois os cursinhos sabem que
esses jovens serão aprovados, o que reverte em publicidade para eles. Essa “não preocupação”
com  o  vestibular  proporciona  um  tipo  de  educação  que  acaba  ultrapassando  as  formas
convencionais  de  abordagem  dos  conteúdos,  e  seus  efeitos  acabam  repercutindo  nessas
aprovações.
De acordo com Bandera (2011), “os jovens procuram experimentar o êxito escolar se
acostumando com as conquistas” (p.129), E ainda, afirma que esses alunos são “valorizados e
se valorizam pelas conquistas escolares que obtiveram, sendo, por isso mesmo, mais crentes e
devotos  à  escola.”  (p.131),  o  que  o  autor  denomina como dialética  da  consagração e  do
reconhecimento.  O corpo docente e os funcionários do Instituto consideram os estudantes
capazes de adentrarem em qualquer Universidade, são “possuidores de capacidades” acima da
média, apontam suas qualidades, incentivam os alunos a todo momento, há algumas exceções,
porém quando  você  pergunta  sobre  os  estudantes  do  ensino  médio  integrado  a  resposta
sempre se remete as seguintes afirmações: “Nossos alunos são muito bons”, “Nossos alunos
estão acima da média nacional”, “Nossos alunos são educados e inteligentes”, “Para estudar
na Federal tem que ser dedicado”, entre outras. 
Esse discurso mudou um pouco a partir da implementação do sistema de cotas, pois
um número considerável de professores passaram a defender a ideia de que a seleção dessa
forma faria com que o nível educacional do IFSP-SPO se tornaria ruim. Muitos insultos foram
propagados principalmente nas turmas de primeiro ano, e em várias reuniões que participei,
presenciei colegas afirmando que não modificariam a forma como ministravam suas aulas
porque alguns alunos não conseguiam acompanhar, afirmavam que se estavam na Federal
teria que se adaptar e correr atrás dos prejuízos por conta própria. De acordo com os próprios
estudantes, de uma turma inicial com 45 alunos, em média apenas uns 25 se formam, porém
afirmam que  isso  já  acontecia  antes  das  cotas  no  IFSP.  Embora  não  tenha  no  presente
momento dados sobre a evasão escolar na instituição, esse é um problema generalizado em
nossa sociedade e não é fruto das políticas afirmativas. 
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Bandera  (2011)  afirma  que  essa  “liberdade”,  “autonomia”,  o  fato  dos  alunos  se
valorizarem e serem valorizados, é uma realidade possível porque existe a crença no mérito e
no estudo, ou seja, são parcelas de estudantes de uma pequena burguesia que dependem da
escola para sua “salvação social”, são estudantes selecionados por um vestibular e por isso
fazem parte  de  uma  parcela  de  indivíduos  que  já  internalizaram a  responsabilidade  e  o
autocontrole. Conforme já havia afirmado, são estudantes que ainda acreditam na educação
como uma forma de manterem sua condição social ou melhorarem de vida. Por outro lado,
interpreto que esses alunos ao mesmo tempo em que se adaptam às cobranças e exigências de
uma “pedagogia capitalista”,  alguns incorporam o discurso do mérito,  mas não entendo a
presença desse “autocontrole e responsabilidade” como anterior ao Instituto, na verdade esse é
um pressuposto que dificilmente conseguiríamos comprovar.  Poderia citar outras possíveis
leituras e interpretações para isso, como por exemplo: Se eu escolhesse uma escola pública da
periferia, melhorasse o salário dos professores, plano de carreira, abrisse os portões da escola,
não os obrigasse a permanecer ali,  não utilizasse formas punitivas e agressivas na escola,
valorizasse tanto o grupo docente quanto o discente, o que aconteceria? Pressuponho que os
resultados  seriam melhores  do  que  os  existentes  atualmente;  quando  trabalhava  em uma
escola  estadual  próxima  a  minha  residência,  as  vezes  a  diretora  deixava  o  portão  aberto
propositadamente, pois cansada dos casos de violência e depredação, ela fazia isso para que
alguns alunos fossem embora e a escola ficasse mais “tranquila”, mas o que acontecia? Nos
dias que ela deixava o portão aberto uma minoria ia embora, enquanto o restante afirmava que
não tinha graça matar aula se não tinha que pular o muro. Mas esse relato trata-se apenas de
uma  especulação,  por  isso,  julgo  que  ao  afirmar  que  todos  os  alunos  devido  a  seleção
incorporam  a  ideia  do  mérito,  do  autocontrole  e  responsabilidade  é  apenas  uma  das
possibilidades possíveis, apenas uma hipótese. 
Além disso, os entrevistados demonstram o oposto, alguns relatam que não tiveram
muitas dificuldades para se adaptar ao ensino médio integrado, outros relatam que foi um
“choque”,mas todos eles consideram um sistema de ensino que exige um amadurecimento dos
estudantes, eles afirmam que aprendem a ter responsabilidade. Diria que o “autocontrole e a
disciplina” são incorporados durante o processo escolar e não é anterior a ele. Como havia
afirmado no começo desse capítulo, a “condição de proletariedade” quanto mais ocultada pela
ideologia pequeno-burguesa, menor é a possibilidade de reconhecimento das reais condições
desses indivíduos, diminuindo ou anulando a possibilidade de uma consciência de classe, e é
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exatamente por isso que reforço que a ideia de que esses estudantes são provenientes de uma
classe  social  privilegiada,  de  uma  possível  elite,  que  já  detêm  práticas  e  formas  de
comportamento internalizadas, trata-se apenas de uma ilusão. 
O  estudante  assimila  esses  valores  durante  o  ensino  médio  integrado,  formação
voltada para o mercado de trabalho e que também prioriza um ensino regular e a pesquisa,
mesmo que tenham alunos privilegiados socialmente e tenham diferenças de perspectivas bem
distintas de estudantes de outras instituições de ensino, alguns estudantes afirmam que não é
tão diferente como se pensa:
Sara: Eu achei que ia ser completamente diferente da escola pública, aí eu
cheguei e vi tanta gente, tinha muita conversa, uma certa bagunça. Não é
exatamente tão diferente quanto eu imaginava.
Joana: Acho que quem é de fora pensa que só entra aqui quem quer estudar e
não vai conversar na aula. Isso não existe! 
Sara e Joana são alunas do curso de eletrotécnica, ingressaram em 2014 no IFSP-
SPO,  pertencem  às  novas  turmas  após  a  adoção  do  sistema  de  cotas.  Essa  turma  foi
considerada uma das mais indisciplinadas durante o período, alunos que conversavam a todo
momento  e  que  apresentam  um  rendimento  abaixo  do  satisfatório  em  determinados
componentes curriculares. Ministrei um semestre de aulas de sociologia para esses estudantes,
e realmente a turma tinha em torno de 50 alunos, o que tornava o trabalho exaustivo. No ano
seguinte aprovaram a divisão da turma em duas, ou seja, dois professores de cada disciplina
para  as  aulas.  O  interessante  é  que  mesmo  com essa  configuração,  a  partir  do  final  do
primeiro ano, esses estudantes já haviam internalizado as regras e condutas específicas da
Instituição.  Foram  muitas  discussões,  reuniões  extraordinárias  com  os  pais,  mudanças
didáticas,  e  em  alguns  meses  a  turma  mudou  drasticamente,  se  adequou  às  “condutas
invisíveis”, à coerção fortemente presente no Instituto.
Entre os fatores considerados pelos estudantes como um diferencial no ensino médio
integrado, fatores que contribuem para a sua formação, Ana acredita que a participação no
grêmio estudantil, as eleições que ocorrem na escola, tanto para diretor quanto para as chapas
do  grêmio,  debates  sobre  vagas  na  instituição,  as  formas  de  participação  política  dos
estudantes  ajudam  na  formação  de  um  pensamento  crítico.  Assim,  as  condições  para  o
desenvolvimento intelectual dos estudantes não são restritos aquilo que é ministrado apenas
na sala de aula, mas também a vida social, política e cultural que esses jovens estão inseridos.
O aluno Vinícius, ex-participante do grêmio estudantil, também afirma que o envolvimento
com os debates e decisões políticas na Instituição foi uma experiência muito importante para
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sua  formação,  além  disso,  todas  as  atividades  relacionadas  às  artes  e  à  música.  Eles
compreendem que essas atividades enriquecem a sua “visão de mundo”, modifica o olhar
sobre determinadas questões. 
Como  já  havia  afirmado  anteriormente,  praticamente  todos  os  estudantes  se
envolvem em alguma atividade extracurricular no IFSP-SPO, alguns dos estudantes fazem
parte do grupo de teatro, outros do grêmio estudantil,  fazem cursos de idiomas, ou ainda,
fazem parte de algum dos times esportivos. Mesmo com horários comprometidos, cumprindo
estágio  ou  frequentando  cursinho,  muitos  dedicam parte  de  seu  tempo  a  algumas  dessas
atividades.  Os  alunos  que  permaneciam em período  integral  na  “Federal”  afirmaram que
gostariam  de  ter  mais  tempo  livre  para  participarem  de  mais  atividades,  porém  muitas
ocorrem no horário de suas aulas. Essa participação é importante quando o ensino integrado é
adotado, pois a educação precisa necessariamente envolver o trabalho, a ciência e a cultura.
Para  finalizar,  questionei  sobre  a  escolha  do  ensino  médio  integrado  e  o  que
consideram como prioridade para  sua  formação.  A maioria  dos  estudantes  afirmaram que
escolheram estudar no IFSP-SPO porque o ensino médio regular é considerado muito bom,
além disso, a possibilidade de ter uma formação técnica poderia trazer vantagens para arrumar
um emprego. Mas para aprofundar essa discussão, perguntei para eles o seguinte: Se vocês
pudessem escolher a formação de vocês atualmente, continuariam no curso técnico ou não? O
que você julga mais importante, o técnico, o médio ou ambos? Dos 14 alunos entrevistados,
11 afirmaram que a prioridade é o ensino médio regular, pois querem continuar os estudos,
porém  julgam  importante  a  formação  técnica  e  não  descartariam  essa  formação.  Para
demonstrar suas prioridades elaborei o seguinte quadro: 
Quadro IV – Considerações sobre o Ensino
Alunos Ensino Médio
Regular
Ensino Integrado Ensino Técnico
Profissionalizante
Ana Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação
Não cursaria apenas o
técnico
Daniela Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação
Não cursaria apenas o
técnico
Fernando Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
Não cursaria apenas o
técnico.
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integrado para sua 
formação
Gabriel Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação
Não cursaria apenas o
técnico.
João Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação
Não cursaria apenas o
técnico.
Joana Faria apenas o ensino 
médio, caso não fosse
aprovado no ensino 
médio integrado, ou 
em um curso técnico 
para cursar 
concomitantemente. 
Prioridade Cursaria junto com o 
ensino médio em 
outra instituição, mas 
posteriormente 
acredita que não.
Karina Prioridade Se pudesse obteria 
apenas o diploma de 
conclusão do ensino 
médio.
Não cursaria apenas o
técnico.
Lívia Prioridade Se pudesse obteria 
apenas o diploma de 
conclusão do médio
Não cursaria.
Lucas Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação.
Não cursaria.
Maria Prioridade Julga importante ter 
cursado o ensino 
integrado para sua 
formação.
Não cursaria.
Paulo Faria apenas o ensino 
médio, caso não fosse
aprovado no ensino 
médio integrado.
Prioridade Não cursaria.
Sara Faria apenas o ensino 
médio, caso não fosse
aprovado no ensino 
médio integrado.
Prioridade Não cursaria.
Rodrigo Prioridade Vê curso técnico 
como um “agregado”,
mas necessário para 




Vinícius Prioridade Se pudesse obteria 
apenas o diploma de 
conclusão do ensino 
médio.
Não faria o técnico
Apenas três participantes consideraram como prioridade o ensino integrado e apenas
uma aluna afirmou que faria o técnico de qualquer forma. A maioria não faria apenas o curso
técnico.  Mas  dos  onze  jovens que afirmaram ser  prioridade  o ensino  médio  regular,  oito
afirmam que não descartariam em hipótese alguma o ensino técnico, pois julgam que essa
formação integrada é benéfica e auxilia para que tenham uma educação mais completa. Por
que a prioridade seria o ensino médio? Porque a maioria deles afirma que pretende continuar
os seus estudos no ensino superior, muitos em outras áreas que se distancia dessa formação e
em outros casos são estudantes que seguirão seus estudos nas engenharias. De uma forma
geral, julgam importante a formação integrada, conforme diz Paulo e Ana: 
Paulo: Acho que o fato de você ter o ensino médio junto com o técnico é
bem melhor, porque eu penso assim, apesar de muita gente não seguir para a
área técnica, você ter uma escola boa que tem um ensino médio bom e um
técnico  que  você  é  obrigado  a  fazer  estágio  depois,  na  verdade  é  uma
vantagem, (…)
Ana: Eu vejo o técnico como algo a mais,  por exemplo,  para entender a
matéria  de  física,  a  aplicação,  eu  acho  muito  interessante  tanto  é  que
comecei a gostar mais de química porque eu tive a matéria de “Materiais
Mecânicos” e eu comecei a gostar e agora sei o que eu quero.
São  alunos  que  priorizam o  ensino  médio,  mas  consideram importante  para  sua
formação o ensino técnico. João afirma inclusive que deveria existir a possibilidade de cursar
apenas o ensino médio também, porque a maioria dos alunos entram apenas porque o ensino
médio é considerado muito bom, assim, a pessoa acaba odiando o ensino técnico e acaba
saindo da instituição, para ele esse é um dos indícios óbvios da evasão escolar. 
Fernando é ainda mais direto e afirma que a intenção de estudar na Federal não é
trabalhar, ir para o “chão de fábrica”, entende que estudar nessa instituição é na maioria das
vezes uma possibilidade de ascensão para o ensino superior e diz: “O ensino é utilizado como
um trampolim”. Daniela recorda a discussão sobre a redução do ensino integrado no final de
2015, e diz:
É muito incoerente os professores do técnico falarem que querem abrir vagas
para o técnico, porque eles sabem que a gente não tem estrutura para formar
técnicos mesmo. A gente incentiva formar engenheiros, isso é verdade, tem
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muita gente que vai prestar engenharia na sala, só que a gente não vai se
forma técnico nível SENAI. (…)
Essas  prioridades,  o  fato de  atribuir  mais  sentido  a  uma formação do que outra,
indica talvez, a existência predominante de uma articulação – que é falha em grande parte das
vezes – e não propriamente uma integração do ensino. Por outro lado, quando os estudantes
reforçam  que  essa  integração  proporcionou  uma  ampliação  de  seus  conhecimentos,  o
amadurecimento,  o aprendizado de responsabilidades,  a pensar e ter  maior contato com o
mercado de trabalho, entre outros, há, mesmo que de forma restrita, a presença de alguns dos
princípios da integração, mesmo em condições de contradições e conflitos. Se em parte a
integração necessita de condições sociais e políticas para sua implementação, assim como
recursos materiais adequados e indivíduos formados adequadamente para isso, por outro lado
existe uma parte subjetiva, relacionada a forma como internalizam essa educação. Nem todos
os alunos assimilam da mesma forma, para alguns o ensino médio integrado é considerado
importante e um diferencial, julgam ser um sistema de ensino muito bom para sua formação,
se  sentem mais  críticos  e  desenvolvem um sentimento  de  pertencimento  à  Instituição;  já
outros alunos demonstram de forma contundente que não há integração do ensino, percebem
que há problemas  e  se  sentem prejudicados em relação a  isso.  Abordaremos no próximo
tópico como essa formação se relaciona às expectativas e percepções desses estudantes em
relação ao mercado de trabalho e estudos futuros.
4.5 – Expectativas para o mercado de trabalho e estudos futuros
Investigar as expectativas e percepções dos alunos sobre o mercado de trabalho e a
continuidade dos estudos foi uma preocupação na pesquisa realizada, pois essa é uma das
dimensões do estudo que nos auxilia a compreender como o ensino integrado se efetiva no
Instituto Federal de São Paulo.  Por isso,  as perguntas estão relacionadas à experiência de
estágio,  se julgam a formação no IFSP-SPO satisfatória,  se seguirão ou não nessa área e
consequentemente procurar um emprego, e quais são as suas pretensões futuras em relação
aos estudos.
Posso  adiantar  que  há  uma  diferença  considerável  entre  os  estudantes  que
frequentaram o curso com grade curricular de duração de quatro anos, daqueles que cursaram
em três anos. As vivências são bem distintas devido ao tempo de permanência na Instituição e
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também em relação ao tempo destinado à execução do estágio. Dos sete alunos participantes,
– do ensino integrado, mas integral com duração de 3 anos – apenas dois conseguiram vaga
para realizar o estágio, os demais afirmam que tentaram, mas sem sucesso. Essa situação se
tornou um problema, pois o estágio sempre foi um critério obrigatório para a formação dos
estudantes,  mas  devido  a  falta  de  tempo disponível,  os  alunos  não  conseguiram,  em sua
maioria, cumprir essa etapa do ensino. A fala de Sara e Rodrigo demonstram a frustração que
grande parte dos integrantes do IFSP sentiam: 
Sara: Eu pensei que gostaria de seguir na área, queria engenharia elétrica.
Mas aí eu desisti, eu tinha melhores expectativas para o mercado de trabalho
na eletrotécnica, elas não foram atendidas porque estágio é quase impossível.
São apenas três pessoas na nossa sala que fazem e são vinte e oito alunos,
quase impossível conseguir estágio (…). 
Rodrigo: Estágio desanimou, não há vagas!
Ambos gostam da área de formação, mas admitem que os problemas com o estágio e
a dificuldade em arrumar um emprego na área fez com que repensassem sobre suas escolhas.
De forma geral, o estágio é uma forma dos jovens decidirem se seguirão os seus estudos na
mesma área ou não. A mudança para uma grade curricular integral, em três anos, inviabilizou
o acesso ao estágio, pois o tempo destinado a procura de vagas e os horários para cumpri-lo se
tornaram insuficientes. O estágio passou a não ser obrigatória nessas turmas, já que a maioria
dos estudantes não conseguiram realizá-lo.
Já  os  estudantes  que  realizaram o  estágio  –  a  outra  metade  dos  entrevistados  –
afirmam que foi uma ótima experiência, pois é através desse contato que percebem se querem
ou  não  continuar  na  área.  O  que  predominou  como  resposta  é  que  eles  gostaram  e  se
aparecesse  uma  oportunidade  de  emprego  que  pudessem  conciliar  com  seus  estudos,
permaneceriam  na  área.  Porém,  alguns  estudantes  afirmaram  que  estavam  prestando
vestibular para cursos em período integral, e que não seria possível conciliar, principalmente
porque escolheram áreas completamente diferentes de sua formação técnica.
Apenas  Sara  e  Rodrigo  disseram  que  querem  trabalhar  primeiro  e  depois  fazer
faculdade,  ou,  pelo  menos,  fazer  as  duas  coisas  ao  mesmo tempo.  Eles  afirmam não se
importar em fazer a graduação com mais idade, que não veem motivos para cursar o ensino
superior de forma imediata. Todos os outros entrevistados admitiram que a prioridade é passar
no vestibular.
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Há  uma  transição  visível  entre  os  motivos  iniciais  que  levaram  esses  alunos  a
entrarem no ensino técnico integrado ao ensino médio e posteriormente o afastamento da sua
área de formação. Pergunte para eles o seguinte: 
E: Depois que vocês entraram no IFSP, vocês chegaram a mudar de opinião
sobre o curso? Se veem trabalhando na área? 
Fernando: É uma relação de amor e ódio!
Karina:  Eu conto essa  história  no cursinho e  o pessoal  adora!  Você faz
mecânica? Você está pensando em fazer engenharia?
Pensei, claro, no primeiro semestre abandonei o sonho de Direito e falei: Vou
fazer  IME  (Instituto  Militar  de  Engenharia).  Beleza!  Tomei  pau  em
matemática,  já  na  primeira prova tirei  zero.  Então eu falei:  IME não né,
vamos para  o ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica).  Tem um curso
legal no ITA, vou conseguir também! Aí eu tirei quatro em Resistências de
Materiais!  (…) Aí  eu:“POLI”,  vamos  para  a  POLI,  por  que  não?  Aí  eu
peguei  Rec em matemática,  física  e  mecânica  técnica.  Aí  eu falei:  Quê?
Engenharia? Não, eu vou fazer Direito! (risos)
Ela afirma que mudou muito a perspectiva inicial, pensou em desistir, mas faria o
que? “Para escola estadual jamais!” Então preferiu “aguentar” as disciplinas técnicas e se
formar. Fernando fala da relação de “amor e ódio” devido as experiências boas e ruins no
curso, recorda que até o terceiro ano estava convencido de que prestaria o ensino superior em
engenharia, mas após o estágio e cursar algumas disciplinas do técnico, percebeu que não se
via  trabalhando  na  área,  não  era  aquilo  que  queria  fazer.  Muitos  estudantes  relatam  as
dificuldades  que  têm  em  determinadas  disciplinas,  esse  também  é  um  dos  fatores  que
distância esses alunos da área de formação, pois para não perderem a oportunidade de estudar
em uma boa escola pública, se esforçam para “aguentar” aquilo que não gostam e não tem
afinidade. Em alguns casos, há aqueles que desistem do curso definitivamente.
O estudante Vinícius afirma que passou momentos de depressão, brigas familiares e
muita insatisfação em estudar no IFSP-SPO, pois desde o primeiro ano percebeu que não
tinha  nenhuma  afinidade  com  o  ensino  técnico,  porém  admite  que  foi  graças  a  essa
experiência que conseguiu definir o que queria seguir em sua carreira profissional.
O  IFSP-SPO  é  sempre  destacado  como  uma  Instituição  que  pretende  “formar
engenheiros”, ou seja, o ensino reforça e da prioridade às ciências exatas acima de outras
áreas.  Porém,  pelas  observações  e  entrevistas,  a  escolha  dos  alunos  é  bem dividida,  há
realmente muitos alunos que escolhem prestar o vestibular para as engenharias diversas, mas
há muitos que seguem cursos completamente diferentes. O que se destaca é que praticamente
todos  eles  adotam  cursos  de  prestígio  e  status  social,  aquelas  graduações  que  são
supervalorizadas em nossa sociedade, como Direito, Medicina e Engenharia. Esses estudantes
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afirmam  suas  escolhas  com  muita  convicção,  e  embora  considerem  a  concorrência  nos
vestibulares, sentem-se confiantes. É a adoção do seguinte discurso: “Já passei na Federal,
consegui me formar aqui, então sou capaz de entrar em uma faculdade pública em um curso
de renome”. 
A questão salarial também é considerada por grande parte desses alunos, recordo que
uma  aluna  do  quarto  ano  em  eletrônica  estava  na  dúvida  se  prestava  o  vestibular  para
pedagogia ou engenharia elétrica, ela veio conversar e me perguntou sobre o salário de uma
professora, se havia campo de trabalho e essas coisas, eu fui bem sincera com ela, e disse que
em  questões  salariais  é  muito  ruim,  que  ela  poderia  de  repente  arrumar  emprego  com
condições melhores e bem remuneradas, mas que essa é uma exceção em nossa área. E ela me
perguntou  se  eu  achava  uma  boa  ideia  ela  cursar  engenharia  e  depois  fazer  pedagogia,
respondi que sim. Essas dúvidas entre áreas tão distintas sempre estão presentes no discurso
desses alunos, ao mesmo tempo que querem Medicina por exemplo, cogitam cursar Serviço
Social  ou  Ciências  Sociais.  Mas  no  fim  acabam  optando  por  um curso  que  julgam  ter
melhores  condições  salariais  e  empregabilidade.  Talvez,  a  própria  experiência  em  uma
formação profissionalizante e as discussões sobre mercado de trabalho influenciam nessas
escolhas. 
Pude acompanhar esses estudantes em relação aos vestibulares e cursos escolhidos,
no quadro abaixo especifiquei a escolha dos cursos e em quais instituições foram aprovados,
apenas  três  estudantes  não  obtive  maiores  informações  posteriormente  às  entrevistas.  Os
demais  ainda  possuo  contato  pelas  redes  sociais,  e  todos  não  estão  trabalhando  na  área,
continuaram se dedicando aos estudos.
Quadro V – Escolha dos cursos e Instituição em que foram aprovados
Alunos Cursos – Vestibular Instituição
Ana Engenharia Química USP
Daniela Medicina FCM - Santa Casa
Fernando Medicina UFSCAR
Gabriel Engenharia Biomédica UFABC
João Medicina UNIFESP
Joana Engenharia de Energia UFABC
Karina Ciências Econômicas UFSC
Lívia Engenharia Civil UFSJ
Lucas Engenharia de Processos UFSJ
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Maria Química Não sei se foi aprovada
Paulo Medicina UNICAMP
Sara Biomedicina Não sei se foi aprovada
Rodrigo Engenharia Elétrica Não sei se foi aprovado
Vinícius Letras USP
Fonte: entrevista realizada pela pesquisadora (2016) e acompanhamento pelas redes sociais.
Podemos  observar  que  praticamente  todos  os  estudantes  escolheram  cursos  que
detêm status social, e mesmo os dois estudantes que optaram por Química e Letras pretendem
se envolver com pesquisa e continuar seus estudos acadêmicos. Esse quadro específica as
Instituições  em  que  eles  estão  cursando  o  ensino  superior,  porém  vários  deles  foram
aprovados em mais de uma Universidade, João por exemplo, passou em Medicina na UFRJ
também; a aluna Joana também foi aprovada na Unesp. Há apenas uma faculdade privada na
lista, mas que também é considerada como uma Instituição de renome, foi concedida uma
bolsa de estudos de 80% para a estudante, e por isso aceitou estudar na Santa Casa, caso
contrário  estudaria  mais  um  ano  para  passar  em  uma  Universidade  pública.  Tanto  as
entrevistas quanto as conversas informais indicam o afastamento do mercado de trabalho em
relação à área técnica, conforme João:
Eu acho que, assim, tem duas coisas que eu fico pensando na minha cabeça.
Eu quero medicina, uma coisa nada a ver com a mecânica. No 1º ano já
entrei mais ou menos nessa área, já pensando. Então assim, teoricamente, os
conteúdos  técnicos  que  eu  tive  aqui  não  vão  ser  utilizados  na  minha
profissão  futura.  Mas  acho  que  posso  usar  de  outra  forma,  o  próprio
pensamento técnico que eu tive pode me ajudar, me auxiliar em outras áreas
da medicina, na cirurgia, eu acredito que possa. Mas eu fico pensando que
para quem está investindo no ensino aqui, acha que está formando técnicos,
mas não está.  Eu acho que se  1% dos alunos que estudam aqui  virarem
técnicos é muito. Acho que não chega a 1%, 99% vão para o ensino superior
e mesmo quem segue a mesma área, tem o técnico em mecânica e vai para a
engenharia mecânica. Mas o governo acha que está formando técnico em
mecânica, mas não está. Você está formado, mas vai ficar ocioso, não vai
trabalhar.
Alguns alunos se sentem culpados em relação a isso, acreditam que estão ocupando
uma vaga para ter  formação técnica,  mas na verdade estão apenas estudando no Instituto
porque a qualidade do ensino é muito boa. Mas é interessante destacar que a maioria deles
considera  que  o  aprendizado  das  matérias  técnicas  são  importantes  para  sua  formação,
inclusive para a continuidade de seus estudos e possíveis empregos no futuro. Todos pensam
que é uma formação válida e enriquecedora, mesmo que não tenham afinidade ou venham
trabalhar na área. 
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Os relatos sobre a continuidade de seus estudos e o mercado de trabalho reforçam às
contradições existentes no ensino integrado, se por um lado esses alunos julgam a formação
importante,  algo que enriquece seus conhecimentos,  por outro lado, buscam uma vaga na
Instituição para que tenham maior facilidade no acesso ao ensino superior, Novamente reforço
que a integração perde seu propósito com esse tipo de valorização ou desvalorização, mas ao
mesmo tempo é difícil  realizar essa integração já que existe uma desigualdade visível em
relação às diferentes áreas de formação. Como alguns estudantes disseram, ao procurar uma
vaga de estágio, muitas vezes competiam com estudantes da graduação, indivíduos que se
“subjugavam” a uma vaga de estágio mal remunerada pela própria falta de emprego. Assim,
não podemos afirmar que se trata de um problema interno ao Instituto, ou que isso ocorre
porque existe uma “elite” de alunos que não precisam trabalhar, o problema é mais amplo, e
provavelmente  está  relacionado  a  escassez  das  vagas,  a  baixa  remuneração,  ao  fato  de
reconhecerem algumas realidades desumanizadoras do mercado de trabalho, as diferenças de
perspectivas em relação ao que se estuda e ao que é executado na prática. Também a um forte
estímulo por parte dos professores para que esses estudantes continuem seus estudos, mesmo
os professores das áreas técnicas reforçam isso, questionam os alunos se eles irão se contentar
apenas com uma formação técnica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Essa  pesquisa  procurou  investigar  as  percepções,  concepções  e  expectativas  dos
alunos do curso técnico integrado ao ensino médio do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia de São Paulo em relação ao processo educativo, ao espaço escolar e a formação
para o trabalho. Conforme já havíamos afirmado,  a análise sobre a apropriação do espaço
escolar e a  convivência desses estudantes no Instituto,  contribuiu para pensarmos sobre a
educação, o “mundo do trabalho” e o ensino integrado. 
O primeiro ponto a ser destacado é que a partir das observações, conversas informais
e as entrevistas com os estudantes, entendemos que a concepção de ensino integrado não é
compreendida pela maioria dos integrantes da Instituição. A relação entre ciência, cultura e
trabalho  é  um dos  fundamentos  da  Integração,  assim  como  a  adoção  do  trabalho  como
princípio educativo. Porém, alguns docentes e também estudantes compreendem o conceito de
ensino médio integrado mais como uma articulação, ou ainda, como uma maneira de ofertar
duas  formações  ao  mesmo  tempo,  o  que  é  uma  visão  utilitarista  e  funcionalista,  nada
relacionada ao ensino integrado. Isso não significa que a integração do ensino não ocorra em
algum momento, pois ela é contraditória e na maioria das vezes ineficiente.
Por outro lado, a execução de algumas práticas e a adoção da legislação específica
(Lei  nº  11.892/2008),  tem  auxiliado,  parcialmente,  na  tentativa  de  implementação  desse
sistema de ensino. Um exemplo disso, que havíamos discutido anteriormente é o conceito de
autonomia, presente no artigo 1º, que trata sobre uma espécie de “liberdade” para a escolha e
“utilização  dos  instrumentos  de  gestão  do  quadro  de  pessoal  e  de  ações  de  regulação,
avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação profissional e superior”. Essa
lei é o que aproxima os Institutos Federais às Universidades Federais, e devido à coexistência
de diversos níveis de ensino no Instituto, torna-se mais fácil desenvolver pesquisa e extensão,
assim como, criar possibilidades que integrem ciência, cultura e tecnologia.
A outra  ideia  importante  que destacamos nessa pesquisa é  sobre a  concepção de
verticalização, na qual reforça a otimização da infraestrutura física, e organização de pessoas
(quadros  de  pessoal  e  recursos  de  gestão),  e  também  é  adotada  no  ensino.  Assim,  os
professores concursados são responsáveis por ministrar aulas nos diferentes níveis de ensino,
e também, compartilham os mesmos espaços (salas, laboratórios, restaurante, entre outros),
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Diminuir  as barreiras entre  os  diferentes  níveis  de ensino faz parte  da integração,  pois  o
estudante precisa exercitar a capacidade de elaborar pesquisa por exemplo, ou ainda entrar em
contato com as discussões e execução do trabalho. Essa verticalização é contraditória, pois ao
analisarmos as questões pedagógicas da instituição, os professores apresentam dificuldades
em transitar de um nível a outro de ensino, embora praticamente todos os docentes possuam
titulação mínima de mestre ou doutor, essa transição é indicada pelos estudantes e até mesmo
por alguns professores como algo difícil de ser executado.
Os alunos afirmam que determinados professores não tem didática, não sabem dar
aulas para o nível médio ou não querem ministrar aulas para eles, preferem o nível superior.
Esse é um dos problemas que podem emergir dessa verticalização. Mas há também o outro
lado,  docentes  que  tem  facilidade  em  transitar  nos  diferentes  níveis  de  ensino  acabam
elevando as discussões em sala de aula, abordam os conteúdos de forma mais interessante
para  os  estudantes,  e  consequentemente  rompe  as  barreiras  entre  ensino  médio  e  ensino
superior, o que é importante para integração do ensino. Por isso, não podemos afirmar que
essa verticalização teve sucesso, mas também não podemos considerá-la um fracasso, as duas
coisas ocorrem na Instituição.
Em relação ao compartilhamento e apropriação dos espaços, sua infraestrutura, os
alunos apontaram diversos problemas, mas em todos os casos, afirmam que a boa qualidade
do ensino supera qualquer problema estrutural. A ocupação dos espaços da escola por esses
alunos é o que se mostrou um diferencial, pois eles destacam possuírem “liberdade” para ir e
vir na Instituição, precisam amadurecer e aprender a ter responsabilidades. Todos os alunos
afirmaram  que  são  tratados  como  se  já  estivessem  em  uma  faculdade.  Em  parte,  essa
liberdade  está  relacionada  às  práticas  antigas  da  Instituição,  pois  a  maioria  das  escolas
tradicionais de São Paulo-SP embora cumpram as exigências legislativas, como o controle da
frequência e avaliações, essas escolas ainda possuem práticas que permanecem com o passar
dos anos, no caso da Etesp, por exemplo, os alunos também podem entrar e sair da escola
quando quiserem, e da mesma forma que o IFSP-SPO, existem os cursos do ensino superior
em sua unidade.
Essa prática também pode ser compreendida pela perspectiva da verticalização, pois
ao compartilharem os mesmos espaços do ensino superior e também os mesmos professores, a
Instituição se afasta das práticas tradicionais de uma escola de ensino médio. Os docentes
“exigem” que esses alunos tenham mais responsabilidades e maturidade, primeiro porque não
196
os  identificam  conforme  sua  idade  de  desenvolvimento,  segundo  porque  enxergam  o
estudante como um trabalhador em potencial, que necessariamente precisa amadurecer. 
Conforme já havia afirmado, os estudantes recém-ingressos são os que têm maior
dificuldade em se adaptar a essa situação, mas aos poucos eles internalizam certas formas de
conduta através do convívio e processos de socialização na instituição. Aqueles que não se
adaptam acabam abandonando  o  curso,  porém não  temos  elementos  nessa  pesquisa  para
analisar os problemas da evasão escolar. Há ainda uma outra possibilidade de leitura, que é o
fato de alguns alunos se adaptarem a essa liberdade porque escolheram estudar na Instituição,
prestaram vestibular, e talvez por isso conseguem se adaptar e controlar seus horários, são
alunos que querem pertencer à escola.
Resumidamente,  essa  “liberdade”  é  vista  pelos  alunos  como  algo  bom para  sua
formação, julgam auxiliar no processo de aprendizagem. Mas também consideram ser algo
prejudicial  aos  estudantes  que não conseguem aprender  a  ter  responsabilidades.  Todos os
alunos entrevistados afirmaram que se sentem em uma faculdade,  por  isso,  questionamos
nessa  pesquisa  se  o  sistema  de  ensino  estaria  mais  próximo  de  uma  escola  ou  de  uma
Universidade.
Sem dúvidas,  pela  própria  legislação,  plano  de  carreira  docente  e  atribuições,  o
Instituto Federal  se  assemelha muito mais  a  uma Universidade do que a  uma escola.  Os
alunos afirmam que provavelmente não terão problemas para se adaptar a uma faculdade, já
que aprendem a estudar e fazer pesquisas mais elaboradas do que em outras instituições de
ensino.  Por  outro  lado,  chegamos a  conclusão que um modelo educacional  similar  ao da
Universidade para o nível  médio apresenta contradições,  pois  os  alunos do ensino médio
integrado demonstraram que são afetados pelas escolhas e prioridades dos professores. Eles
afirmam que muitas vezes o trabalho docente se distanciam do nível médio, exigem mais do
que outras instituições de ensino.  A prioridade dos docentes na escolha de suas aulas é o
ensino superior e pós-graduação, e isso é problemáticos na implementação do ensino médio
integrado, pois descaracteriza a finalidade da instituição. Muitos professores se identificam e
priorizam o trabalho no nível médio, porém não é o que predomina na Instituição, a relação
entre escola e universidade se mantém de forma conflituosa e contraditória. A concepção de
ensino médio integrado depende de uma formação mais completa,  que consiga criar  uma
unidade educacional, e essa fragmentação inviabiliza isso.
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Em relação ao ensino, os alunos destacam que no IFSP-SPO, a “formação é para a
vida”  e  não  necessariamente  voltada  ao  vestibular.  Esse  foi  um  dos  pontos  mais
contraditórios,  pois  a  maioria  dos  estudantes  ingressam  no  ensino  superior  assim  que
concluem o ensino médio integrado. Conforme demonstramos, uma minoria trabalhará na
área,  a  preocupação  desses  jovens  é  dar  continuidade  aos  seus  estudos,  escolhendo
principalmente carreiras que detém status e prestígio social. Uma das possíveis interpretações
está relacionada ao fato de que um ensino que não se condiciona apenas às cobranças de
conteúdos  dos  vestibulares,  pode ir  além das  expectativas,  um ensino  mais  crítico  e  que
consiga  aprofundar  discussões  sobre  alguns  temas,  o  que  consequentemente  auxilia  os
estudantes na aprovação. Além disso, vários cursinhos pré-vestibulares oferecem bolsas de
estudos para os estudantes do IFSP-SPO, assim, durante o último ano eles se dedicam aos
estudos para passarem nas provas. Por que essas bolsas são concedidas? Porque os cursinhos
sabem que esses estudantes serão aprovados, o que reverte em propaganda e publicidade para
seus negócios. 
Como a maioria dos estudantes seguem para o ensino superior, há um certo conflito
de interesses, pois se a finalidade do ensino técnico profissionalizante é formar trabalhadores
qualificados para o mercado de trabalho, não é o que ocorre na “Federal”. Em relação ao
ensino técnico integrado ao ensino médio, o fato dos alunos ingressarem no ensino superior
não deveria ser encarado como um problema, pois a formação integrada tem como princípio
fornecer uma educação onde o indivíduo possa executar habilidades profissionais, mas que
também possa optar pela continuidade de seus estudos. Como existe a fragmentação entre a
área técnica e as demais áreas de ensino, muitos professores defendem que a escola deveria
formar  mão  de  obra,  formar  técnicos  para  o  trabalho,  e  não  admitem uma interpretação
diferente dessa. Mas de forma geral, como já havia afirmado, a maioria do corpo docente
incentiva os estudantes a seguirem seus estudos e não consideram isso um problema, muito
pelo contrário, valorizam os estudantes. 
O prestígio atribuído à Instituição é visível, a maioria dos alunos escolheram o If
exatamente porque é uma escola de “renome”, com um ensino considerado por eles de ótima
qualidade. Mesmo com a existência de um discurso do mérito, discurso que reforça a ideia de
que são merecedores porque se esforçaram para estar ali, os alunos entrevistados afirmam em
diversos momentos que precisavam estudar em uma escola pública com boa qualidade, para
que tenham oportunidade de continuar seus estudos em uma boa Universidade pública. É a
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ideia da ascensão social pelo estudo. Os estudantes veem como possibilidade continuar seus
estudos ou o acesso a um emprego.
Algo relevante, que destaco nessa pesquisa, é desmistificar a ideia de que os alunos
do  ensino  médio  integrado  pertencem a  uma elite;  embora  existe  um grande  número  de
estudantes em condições sociais privilegiadas, a maioria não expõe suas condições reais, e
consequentemente a impressão dos professores e até mesmo de alguns estudantes é que existe
certa homogeneidade, que todos possuem características similares. O que esses alunos têm em
comum  é  a  valorização  do  ensino,  a  busca  por  uma  formação  escolar  melhor.  Já  a
configuração familiar e suas condições socioeconômicas são bem distintas entre si. Através de
um olhar mais atento, percebi que existem famílias de estudantes que fazem parte da “classe
trabalhadora” ou ainda, de uma espécie de pequena-burguesia imersos em uma “condição de
proletariedade”, conceito que havíamos discutido.
A ideia  de  que  os  alunos  ingressam no  IFSP-SPO com determinadas  práticas  e
condutas internalizadas, pois pertencem a uma classe social privilegiada, e por esse motivo
conseguem  ter  responsabilidade,  “autocontrole  e  disciplina”,  é  uma  forma  ilusória  de
compreensão  sobre  esses  estudantes,  conforme  afirmei  anteriormente,  essa  “condição  de
proletariedade” quando ocultada pela ideologia pequeno-burguesa, mascara as reais condições
desses indivíduos.  Durante as entrevistas,  o movimento se mostrou inverso,  os estudantes
precisam ingressar na instituição e internalizar as condutas preestabelecidas, a maioria das
falas desses jovens remetem a essa leitura. O amadurecimento e o fato de passarem a ter mais
responsabilidades são adquiridos posteriormente.
As observações e conversas com os estudantes propiciaram uma ampla visão sobre
os  diversos  elementos  que  se  relacionam  à  implementação  do  ensino  médio  integrado.
Considerar que não existe integração alguma seria um equívoco, assim como considerá-la
eficiente também não condiz com a situação atual da Instituição. Porém, podemos elencar
alguns fatores que aparecem na fala desses alunos e que, ao serem modificados talvez possam
contribuir para uma integração mais efetiva:
• A formação pedagógica e o desenvolvimento de discussões e debates sobre o ensino
integrado,
• Evitar a valorização de determinadas áreas de ensino sobre outras,
• Considerar uma grade curricular onde os alunos possam efetivamente participar das
diversas atividades propostas no campus,
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• Melhorar a organização das disciplinas e conteúdos ministrados,
• Intensificar o diálogo entre as disciplinas e áreas de ensino,
• O fato dos alunos trabalharem ou não na área de formação não deve ser encarada
como algo ruim, pois a integração deve ser vista sempre como uma ampliação de
conhecimentos e emancipação, e não como mera formadora de mão de obra para o
mercado de trabalho,
• A  adoção  de  políticas  afirmativas  devem  ser  mantidas  e  intensificadas,  pois  a
democratização da escola é necessária,
Esse  trabalho  teve  a  intenção  de  fazer  apenas  algumas  indicações  sobre  as
percepções, perspectivas e expectativas dos estudantes que vivenciam diariamente o ensino
integrado, sendo assim, não esgotamos às possibilidades de análise. Nos propomos a realizar
o movimento de discutir,  em parte, as teorias que envolvem as concepções e significados
desse  sistema  de  ensino,  mas,  ao  mesmo  tempo,  observar  como  é  internalizado  e
compreendido  pelos  estudantes  da  Instituição.  Mesmo  que  de  forma  sútil,  o  perfil  dos
estudantes vem mudando nos últimos anos, em parte devido às políticas adotadas a partir de
2008. Não sabemos, e talvez, venha a ser um questionamento para pesquisas futuras, se as
mudanças atuais na educação brasileira repercutirá de forma negativa nos Institutos Federais,
principalmente em seu processo de expansão – ainda não finalizado – e nas políticas para o
seu desenvolvimento. De qualquer forma, esperamos que as ideias expostas nessa pesquisa
possam contribuir  para  uma  melhor  compreensão  sobre  o  perfil  dos  estudantes  na  atual
conjuntura  e  que  viabilize  a  adoção  de  mecanismos  que  auxiliem  na  implementação,
manutenção ou melhoria do ensino integrado.
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Roteiro de Questões para as Entrevistas em Grupo
Perfil dos alunos
1) Você poderia, primeiramente, nos contar um pouco sobre sua trajetória escolar?
2) E sobre seus familiares, você poderia me falar sobre a trajetória escolar dos seus pais?
3) Como é a situação financeira de sua família?
4) Qual o tipo de condução que você utiliza para vir à escola?
Motivações para cursar o Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio
1) Quais os principais motivos levaram você a escolher um currículo integrado.
2)  Em  suas  recordações,  quais  as  expectativas  iniciais  vocês  tinham  em  relação  a  essa
formação?
3) E durante os últimos anos, suas expectativas mudaram? Por quê?
Espaço escolar
1) Em relação a infraestrutura do IFSP, quais são os locais que gosta de ficar. Por quê?
2) E quais são os locais que julga inapropriado? O que faltam nesses lugares?
3) As salas de aula estão adequadas para o bom andamento dos cursos?
4) Os laboratórios relacionados as disciplinas práticas disponibilizam todos os materiais?
5) Em relação ao “ir e vir” no interior da instituição, existe uma fiscalização? Quais são as
principais regras que vocês precisam seguir em relação ao espaço da escola?
Interação entre o Ensino Médio e Ensino Técnico
1) As disciplinas do ensino médio e as do ensino técnico se relacionam de que forma no IFSP?
2)  Você,  como  estudante,  consegue  fazer  suas  próprias  conexões  e  críticas  entre  ensino
técnico e ensino médio? Comente.
3) Em sua concepção de ensino, você julga o Ensino Médio mais importante ou o Ensino
Técnico? Ou ambos são importantes para sua formação? De que forma?
4)  Os  professores  demonstram a  preocupação em realizar  uma integração  entre  o  ensino
médio e técnico? Se sim, de que forma? Se não, justifique?
Expectativas e percepções para o mercado de trabalho e estudos futuros
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1) Vocês realizam ou realizaram estágio durante o curso? Como foi essa experiência?
2) Ao finalizar, durante esse ano, o ensino técnico integrado, pretendem trabalhar na área?
3) Pretendem prestar vestibular? Para qual área?
4) Os conhecimentos adquiridos no IFSP foram satisfatórios para sua formação? Eles vão
além de uma preparação para o mercado de trabalho ou são insuficientes?
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APÊNDICE II
Termo de Consentimento Livre Esclarecido
Universidade Federal de São Paulo
Programa de Pós-Graduação em Educação
Sujeitos, Saberes e Processos Educativos
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO
Convidamos você para participar  da Pesquisa “Ensino Médio Integrado:  escola e
trabalho  na  perspectiva  dos  discentes”,  sob  a  responsabilidade  da  pesquisadora  Graciela
Gonçalves Scherdien, na qual pretende-se investigar as percepções, concepções e expectativas
dos estudantes do curso técnico integrado ao ensino médio do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de São Paulo em relação ao processo educativo, ao espaço escolar e a
formação  para  o  trabalho.  O  motivo  que  nos  leva  a  desenvolver  esse  estudo  é  a  ampla
discussão sobre as concepções de educação profissional e integração entre ensino médio e
ensino técnico, por isso, pretendemos analisar como ocorre esse tipo de formação na prática
dos alunos conforme a construção de uma visão de mundo própria dos estudantes. Espera-se
com este estudo contribuir com a produção de conhecimento na área de Educação e Trabalho,
assim como uma maior compreensão sobre a integração do ensino técnico ao ensino médio.
A participação nessa pesquisa é voluntária  e  se  dará por meio de entrevistas  em
grupo com duração de aproximadamente 60 minutos a serem realizadas na escola em que
estuda,  fora  de  seu  horário  de  aulas.  Caso  haja  necessidade,  serão  realizadas  entrevistas
individuais a critério e disponibilidade do estudante sem que ocorra prejuízos em suas aulas.
As entrevistas serão gravadas para posterior  transcrição.  Ficará a critério  da pesquisadora
utilizar ou não as informações em seu estudo de mestrado. Não serão mencionados os nomes
dos  alunos  participantes  e  nem  divulgadas  quaisquer  informações  que  possam  causar
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constrangimentos aos estudantes. Em toda a publicação referente ao estudo, um codinome
será utilizado para que não identifiquem a pessoa que está falando. 
Os  riscos  decorrentes  de  sua  participação  na  pesquisa  são  mínimos  e  estão
relacionados  ao  andamento  das  entrevistas,  já  que  os  participantes  podem  se  sentir
constrangidos com aquilo que é questionado. Além disso, devemos considerar os riscos não
previstos, nos quais o pesquisador deverá se responsabilizar e tomar as medidas adequadas
para solução do problema. 
Se você aceitar participar, contribuirá para ampliação de conhecimentos na área de
Educação e Trabalho, assim como, uma compreensão do cotidiano escolar e suas possíveis
melhorias.  Se  depois  de  consentir  em sua  participação  o  aluno  (a)  desistir  de  continuar
participando, tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da
pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum
prejuízo a sua pessoa. O (a) aluno (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá
nenhuma remuneração.  Os resultados  da pesquisa serão analisados e  publicados,  mas sua
identidade não será divulgada,  sendo guardada em sigilo.  Para qualquer outra informação
poderá entrar em contato com a pesquisadora no endereço Rua Maria Candida,  729, Vila
Guilherme, São Paulo-SP, pelo telefone (11) 961311313, ou poderá entrar em contato com o
Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/Unifesp, na Rua Botucatu, 572 1º Andar cj 14, 5571-
1062, FAX: 5539-7162, (E-mail: cepunifesp@unifesp.br).
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que
foram lidas para mim, descrevendo o estudo “Ensino Médio Integrado: escola e trabalho na
perspectiva  dos  discentes”.  Eu discuti  com a  pesquisadora  Graciela  Gonçalves  Scherdien
sobre a minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados,  seus desconfortos e riscos,  as
garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que
minha  participação  é  isenta  de  despesas  e  também não  receberei  nenhuma  remuneração.
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a
qualquer momento, antes ou durante o mesmo sem penalidades ou prejuízo. Este documento é
emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via




Nome do participante da pesquisa                                                          assinatura
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre e Esclarecido
deste aluno (a) para a participação neste estudo. Declaro ainda que me comprometo a
cumprir todos os termos aqui descritos.
data:  ____/____/____
________________________________________________________________________
Nome do pesquisador principal                                                          assinatura
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APÊNDICE III
Universidade Federal de São Paulo
Programa de Pós-Graduação em Educação
Sujeitos, Saberes e Processos Educativos
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO
O  menor  __________________________________________,  sob  sua
responsabilidade,  está  sendo  convidado  (a)  como  voluntário  (a)  a  participar  da  pesquisa
“Ensino Médio Integrado: escola e trabalho na perspectiva dos discentes”. Nesta pesquisa,
pretendemos  investigar  as  percepções,  concepções  e  expectativas  dos  estudantes  do curso
técnico integrado ao ensino médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
São Paulo em relação ao processo educativo, ao espaço escolar e a formação para o trabalho.
O motivo que nos leva a desenvolver esse estudo é a ampla discussão sobre as concepções de
educação profissional e integração entre ensino médio e ensino técnico, por isso, pretendemos
analisar como ocorre esse tipo de formação na prática dos alunos conforme a construção de
uma visão de mundo própria dos estudantes.  Espera-se com este estudo contribuir  com a
produção  de  conhecimento  na  área  de  Educação  e  Trabalho,  assim  como  uma  maior
compreensão sobre a integração do ensino técnico ao ensino médio.
A participação do aluno é voluntária e se dará por meio de entrevistas em grupo com
duração de aproximadamente 60 minutos a serem realizadas na escola em que estuda, fora de
seu horário de aulas. Caso haja necessidade, serão realizadas entrevistas individuais a critério
e disponibilidade do estudante sem que ocorra prejuízos em suas aulas. As entrevistas serão
gravadas  para  posterior  transcrição.  Ficará  a  critério  da  pesquisadora  utilizar  ou  não  as
informações  em  seu  estudo  de  mestrado.  Não  serão  mencionados  os  nomes  dos  alunos
participantes e nem divulgadas quaisquer informações que possam causar constrangimentos
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aos estudantes. Em toda a publicação referente ao estudo, um codinome será utilizado para
que não identifiquem a pessoa que está falando. 
Para participar desta pesquisa, o menor sob sua responsabilidade não terá nenhum
custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Apesar disso, caso sejam identificados e
comprovados danos provenientes desta pesquisa, ele tem assegurado o direito à indenização.
Ele será esclarecido (a) em qualquer  aspecto que desejar e  estará livre para participar  ou
recusar-se  a  participar.  O  (A)  Sr.  (a),  como  responsável  pelo  menor,  poderá  retirar  seu
consentimento ou interromper a participação dele a qualquer momento. A participação dele é
voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na
forma em que é atendido (a) pelo pesquisador que tratará a identidade do menor com padrões
profissionais  de sigilo.  O menor não será identificado em nenhuma publicação.  Os riscos
decorrentes da participação do estudante na pesquisa são mínimos e estão relacionados ao
andamento das entrevistas, já que os participantes podem se sentir constrangidos com aquilo
que  é  questionado.  Além disso,  devemos  considerar  os  riscos  não  previsto,  nos  quais  o
pesquisador  deverá  se  responsabilizar  e  tomar  as  medidas  adequadas  para  solução  do
problema.  A pesquisa contribuirá para  ampliação de conhecimentos na área de Educação e
Trabalho, assim como, uma compreensão do cotidiano escolar e suas possíveis melhorias. 
A pesquisa estará à sua disposição quando finalizada. Os resultados da pesquisa serão
analisados e publicados, mas a identidade do menor participante não será divulgada, sendo
guardada em sigilo. Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o
pesquisador  responsável,  por  um  período  de  5(cinco)  anos,  e  após  esse  tempo  serão
destruídos. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo
que uma será arquivada pelo pesquisador responsável e a outra será fornecida ao Sr. (a).
Eu,  _________________________________________,  portador  (a)  do  documento  de
Identidade  ____________________,  responsável  pelo  menor
____________________________________,  fui  informado  (a)  dos  objetivos  do  presente
estudo de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento
poderei  solicitar  novas  informações  e  modificar  a  decisão  do  menor  sob  minha
responsabilidade de participar, se assim o desejar. Recebi uma via original deste termo de
consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas
dúvidas.
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São Paulo, ____ de ______________ de 20___.
_____________________________________
Assinatura do (a) Responsável
_____________________________________
Assinatura do (a) Pesquisador (a)
Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar:
CEP - Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp
Rua Botucatu, 572, 1º andar – Conjunto 14
CEP: 04023-061 – São Paulo/SP
tel: (11) 5571-1062 fax: (11) 5539-7162 
e-mail: cepunifesp@unifesp.br
Nome do Pesquisador Responsável: Graciela Gonçalves Scherdien






Universidade Federal de São Paulo
Programa de Pós-Graduação em Educação
Sujeitos, Saberes e Processos Educativos
TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa “Ensino
Médio Integrado: escola e trabalho na perspectiva dos discentes”. Nesta pesquisa pretendemos
investigar as percepções, concepções e expectativas dos estudantes do curso técnico integrado
ao ensino médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo em
relação ao processo educativo, ao espaço escolar e a formação para o trabalho.
O  motivo  que  nos  leva  a  estudar  esse  assunto  é  a  ampla  discussão  sobre  as
concepções de educação profissional e integração entre ensino médio e ensino técnico, por
isso, pretendemos analisar como ocorre esse tipo de formação na prática dos alunos conforme
a construção de  uma visão  de  mundo própria  dos  estudantes.  Espera-se  com este  estudo
contribuir com a produção de conhecimento na área de Educação e Trabalho, assim como uma
maior compreensão sobre a integração do ensino técnico ao ensino médio.
Para esta pesquisa adotaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s): entrevistas em grupo
com duração de até  60 minutos  e  entrevistas individuais quando houver  necessidade,  nas
quais serão gravadas em áudio. 
Para participar desta pesquisa, o responsável por você deverá autorizar e assinar um
termo  de  consentimento.  Você  não  terá  nenhum custo,  nem receberá  qualquer  vantagem
financeira. Apesar disso, caso sejam identificados e comprovados danos provenientes desta
pesquisa, você tem assegurado o direito à indenização. Você será esclarecido (a) em qualquer
aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. O responsável por você poderá
retirar  o  consentimento  ou  interromper  a  sua  participação  a  qualquer  momento.  A sua
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participação  é  voluntária  e  a  recusa  em participar  não  acarretará  qualquer  penalidade  ou
modificação na forma em que é atendido (a) pelo pesquisador que tratará a sua identidade
com padrões profissionais de sigilo. Você não será identificado em nenhuma publicação. Os
riscos  decorrentes  de  sua  participação  na  pesquisa  são  mínimos  e  estão  relacionados  ao
andamento das entrevistas, já que os participantes podem se sentir constrangidos com aquilo
que  é  questionado.  Além disso,  devemos  considerar  os  riscos  não  previsto,  nos  quais  o
pesquisador  deverá  se  responsabilizar  e  tomar  as  medidas  adequadas  para  solução  do
problema. A pesquisa contribuirá para ampliação de conhecimentos na área de Educação e
Trabalho, assim como, uma compreensão do cotidiano escolar e suas possíveis melhorias.
A pesquisa estará à sua disposição quando finalizada. Os resultados da pesquisa serão
analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Os
dados  e  instrumentos  utilizados  na  pesquisa  ficarão  arquivados  com  o  pesquisador
responsável por um período de 5 anos, e após esse tempo serão destruídos. Este termo de
consentimento encontra-se impresso em duas vias originais: sendo que uma será arquivada
pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida a você. A pesquisadora tratará a sua
identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução
Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins
acadêmicos e científicos.
Eu,  __________________________________________________,  portador  (a)  do
documento  de  Identidade  ____________________,  fui  informado  (a)  dos  objetivos  da
presente pesquisa, de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer
momento  poderei  solicitar  novas  informações,  e  o  meu  responsável  poderá  modificar  a
decisão  de  participar  se  assim  o  desejar.  Tendo  o  consentimento  do  meu  responsável  já
assinado, declaro que concordo em participar dessa pesquisa. Recebi o termo de assentimento
e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas.
São Paulo, ____ de ______________ de 20___.
___________________________




Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar:
CEP - Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp
Rua Botucatu, 572, 1º andar – Conjunto 14
CEP: 04023-061 – São Paulo/SP
tel: (11) 5571-1062 fax: (11) 5539-7162 
e-mail: cepunifesp@unifesp.br
Nome do Pesquisador Responsável: Graciela Gonçalves Scherdien







Trecho de uma das entrevistas57 
[…]
Eu:  Hoje vamos começar falando um pouco sobre a formação de vocês; em quais escolas
estudaram anteriormente; falar um pouco sobre a sua trajetória escolar e também dos seus
familiares. Quer começar João?
João: Pode ser. Comecei desde o maternal até a sétima série na mesma escola, só um ano que
minha família  teve um pouco de dificuldade financeira,  ai  a gente,  …, me colocaram na
escola do estado, mas aí eles perceberam que estava muito defasado, aí a situação financeira
melhorou um pouco e eu voltei  para a  mesma escola  que estava.  Aí  a  gente teve vários
problemas nessa escola particular né, tanto que a diretora falou: “Você não está contente é só
tirar o seu filho”, problemas de goteira, coco de rato na sala, e a mão está pagando a escola, a
mãe  reclamando e  a  diretora  fala  coisas  desse  tipo.  Os  professores  recebiam muito  mal,
começaram a sair. E aí no último ano que foi do fundamental, o nono ano, eu fui para uma
outra escola, consegui uma provinha de bolsa e pagar um pouco mais barato, e aí nessa escola
só vai até a oitava série, então, eles usavam o sistema anglo que é bom e eles estimulavam os
alunos a prestar para as escolas técnicas, foi aí que eu conheci a federal, na minha outra escola
eu já tinha ideia das etecs, mas não conhecia a federal. E eles faziam esse estímulo por que?
Como eles não tinham ensino médio, não tem o porque prender os alunos e isso dava nome
pra eles, tanto que no ano que eu passei aqui, eles colocaram, minha sala tinha quinze alunos,
passaram seis, não aqui, na minha sala passaram dois eu e meu amigo e os outros nas ETECS,
eles fizeram até um banner e colocaram lá na porta para fazer propaganda, então nesse ano foi
como um cursinho pra mim, fiz várias provas de bolsa nesses cursinhos para entrar em escola
técnica, só que era muito caro, então vou estudar sozinho pelo sistema deles e eu era meio que
responsável por organizar as provas do pessoal da sala, corrigir, então eu falava é melhor você
prestar para essa etec. Aí eu prestei ETEC, e a Federal, prestei o Liceu a termomecânica, na
termomecânica passei super longe, no Liceu eu também passei longe, não passei bem, passei
na GV, passei na federal, mas eu pensei não vou passar porque todas as provas anteriores que
eu fazia para estudar, minha nota não atingia o que sabia que era a nota de corte, naquela
época eu vim de escola particular e cotas ia adiantar, mas enfim, minha nota não atingiu e não
tem como eu passar, aí quando eu fui ver o resultado, eram 40 vagas e eu passei em 28º, e é
curioso porque o filho da diretora que é o Henrique, não sei se você conhece, ele é da outra
sala da 471, da mecânica, você já deu aula pra ele, ele fazia cursinho né, e aí ele chegou
quando a gente terminou a prova da federal e a gente comparou e a nota dele tinha sido uns 10
pontos acima da minha nota e ele passou em trigésimo primeiro, ele me falou, primeiro são 40
vagas e a nota dele foi bem acima então não passei, aí quando eu olhei e vi vigésimo oitavo,
como assim? Passei em primeiro que ele inclusive,  foi  na questão dissertativa,  porque na
57 Esse pequeno trecho é apenas uma demonstração de como conduzi as entrevistas. O encontro foi realizado
com a participação de quatro estudantes, por isso a conversa foi informal. Embora eu tenha utilizado um
roteiro,  as  entrevistas  não  seguiram necessariamente  a  ordem das  questões,  pois  julguei  importante  os
estudantes se sentirem a vontade para expor os assuntos de forma mais livre. Optei por não transcrever todas
as 14 entrevistas nessa dissertação, pois há informações íntimas ou relatos que especificam situações que
poderiam expor demais esses alunos, mesmo com sua identidade preservada. 
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nossa época tinham 5 questões dissertativas né, ele tirou 1 e eu tirei 4,75, então isso daí fez
muita diferença. Aí entre a ETEC e a Federal eu preferi a Federal.
Como eu me inscrevi, eu vi que tinha eletrônica, mecânica, eletrotécnica e informática, eu
tinha vontade de prestar informática não por gostar, mas porque eu tinha vontade de saber
mexer no computador, eu não sabia assim, embora o curso de informática não seja isso (risos),
só que era muito concorrido o curso de informática aqui aí eu não vou passar, e descartei.
Eletrônica  e  eletrotécnica  não  chamava  nem  um  pouco  minha  atenção,  então  sobrou
mecânica, vim pra mecânica, quero mecânica, e eu vim achando pô, o técnico é legal ter um
técnico, mas naquela época eu já tinha dúvida entre engenharia aeronáutica, direito pra ser
juiz e medicina, medicina sempre veio comigo também. Aí eu entrei e fiz.
Eu: E aí, deixa eu te perguntar mais uma coisa: quando você foi escolher entre ETEC e
Instituto Federal, você escolheu Instituto Federal por quê?
João: Porque na minha escola, a Federal era tudo de bom e enfim, eu pesquisei assim bastante
no site, e achei que a estrutura deles é um pouco melhor, acabei escolhendo a federal mais
pelo nome mesmo, e também porque na ETEC que eu passei, como eu queria o técnico, eu
passei lá só no ensino médio porque lá tem vestibular só para o ensino médio, eu poderia
muito bem ter ido lá e feito só o ensino médio, mas eu queria fazer o técnico.
Ana: Eu vim de escola pública, acho que desde... como chama? 
Eu: “Pré-escola”, do jardim?
Ana: Isso, do jardim, mas não lembro direito, no fundamental I a escola era muito boa, era
escola referência, escola major …, e no fundamental II eu também estudei em uma escola que
era “referência”, só que não era uma referência muito boa (risos).
Eu: Qual escola era?
Ana: Conselheiro Rui Barbosa. Aí, era uma escola meio complicada, mas meus colegas que
vieram junto do fundamental I, eles, por exemplo, na outra escola eles eram bonzinho, faziam
as coisas, aí mudou pra outra escola virou peste, aí todos os professores reclamavam, é como
posso falar, os professores não tinham muito estímulo de ensinar, alguns falavam então é isso
e passava um exercício e depois já passava a resposta sem explicar. Alguns professores eram
assim, outros até que eram bons. Mas eu tenho um irmão mais velho, três anos mais velho, ele
fez cursinho para vestibulinho e passou aqui na federal, aí eu vi que ele gostava e eu falei pra
minha mãe que também queria fazer, aí ela já ia falar mesmo pra eu fazer porque ficar na
escola pública,  lá na minha antiga escola não dava,  porque teve inclusive um caso de os
estudantes meio que fazer um quebra-quebra e os professores tiveram que se trancar com
outros alunos em uma sala. 
Eu: Eu sei como é isso porque dei aula no Estado por 4 anos (risos de todos) 
Ana: aí eu passei na etec, na federal e no liceu eu nem prestei porque não gosto muito de lá,
eu vim na federal e fiz mecânica inclusive porque meu irmão veio pra cá e fazia mecânica
também, e também porque eu achava, não, eu tinha certeza que teria uma condição melhor, eu
ia aprender mais
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Eu: No último ano do ensino fundamental que você fez o cursinho?
Ana: Sim!
Eu: E você Daniela?
Daniela: Eu vim de escola pública, mas a minha era municipal, era próxima da dela (Ana),
tanto é que os maloqueiros da escola dela vinham aterrorizar a minha escola. E minha escola
era um pouco pior do que a da Ana porque, assim no fundamental não sei em relação as outras
mas eu aprendi bastante coisa, mas depois da quinta série o pessoal começou a encapetar na
escola e ninguém queria mais estudar, até mesmo porque não tinha professor, e o pior da
minha escola era que quando não tinha aula tinha que ficar na escola, no pátio, não podia ir
embora. Toda sexta feira tinha 6 aulas vagas e a gente não podia sair,  seis aulas no pátio
porque  não  tinha  professor.  Os  professores  não  estavam  nem  aí  com  a  gente,  ficavam
passando nada com nada achando que a gente era burro. E de fato ninguém queria aprender e
então como não tinha reclamação a aula ia, acho que só ciências e matemática que assim, foi
razoável, de resto ninguém se importava, eles entravam de greve, de licença, tinha professora
que tirava licença todo ano e assim foi né, quinta, sexta, sétima, oitava, e assim, o pessoal que
eu  estudava  junto  ninguém  tava  nem  aí  com  a  vida,  tanto  que  minhas  amigas  ficaram
grávidas, assim uma escola bem precária, é, os meninos que estudavam lá quando tinham uns
16 anos pegaram em arma pra matar não sei quem na escola, tinha briga todo dia, tinha gente
com arma, gente com droga dentro do banheiro,  na sexta série,  era bem Cidade de Deus
(risos). Aí quando eu cheguei na sétima série mais ou menos, minha escola ia até a oitava, a
minha vizinha que tem duas gêmeas da minha idade falou: a porque eu fiz cursinho, porque
vocês  não  fazem também,  porque  eu  passei  na  ETEC e  ela  estava  estudando  já  e  tinha
gostado. Aí a gente pesquisou fez a prova de bolsa também, eu e minha irmã, tenho uma irmã
gêmea, e a gente foi, eu e mais uns dez lá da escola que a gente estudava, aí quando a gente
chegou lá, a gente não sabia nada obviamente, só que assim, todo mundo que entrou lá eram
os nerdizinhos, os únicos que restavam da escola que tinham alguma decência, aí a gente
começou a estudar, mas sem ter muito rumo, o importante era passar em algum lugar melhor,
aí no começo do ano eu conheci a Ana e fiz o cursinho com ela e ela me falava do irmão dela,
que legal,  tinha uns professores malucos,  aí  eu me interessei  muito,  eu sempre fui  assim
curiosa com essas coisas, e aí no liceu a gente conhecia o irmão de um amigo nosso também,
que se formou lá e era muito inteligente e tudo, e eu já fiquei entre as duas né, aí vieram os
alunos da federal, um de cada curso eu acho, falar sobre a federal, que era muito legal, pra
gente prestar no final do ano e eu meio que fiquei apaixonadinha, a história do irmão dela,
depois de falar com os outros, com o pessoal, eu só queria Federal e Federal... aí foi chegando
no fim do ano para escolher o curso, eletrotécnica tem 5 por vaga, isso não deve ser muito
legal porque as pessoas não se interessaram, aí eu exclui, informática eu não sei mexer em
nada até hoje, informática é com Ana quando precisa formatar o TCC, não é comigo, entre
eletrônica e mecânica, escolhi mecânica um pouco porque o irmão dela fazia e gostava e
muito porque a minha irmã gêmea fez para eletrônica e a gente não se gosta muito (risos)
Eu: Não queria ficar na mesma sala da irmã né?
Daniela: No liceu eu prestei multimídia, porque todo mundo falava muito bem do curso, não
que eu quisesse seguir como profissão, mas pareceu interessante, e aí eu prestei Etesp também
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e não passei na primeira chamada, mas no Liceu eu passei, passei super bem e na Federal
também. Aí ficou um pouco assim, as duas são boas, as duas de graça, minha mãe não tinha
preferência, aí minha irmã decidiu ir para o Liceu, então eu falei, ela vai para o Liceu e eu vou
pra Federal (risos... gargalhadas)
Eu: É uma rixa? Caso de família? Você se dá bem com ela agora? (risos)
Daniela: Agora sim, porque ela está fazendo letras em Minas, “Amém Jesus”. A gente briga,
mas fica juntas! Eu estava meio sem rumo. Qualquer coisa era melhor do que a escola que eu
ia! Que eu fui mandada né? Parecia mais um centro de drogas do que uma escola. Eu sempre
fui assim, mais nerd da escola, é sério, sofria bullying e tal, eu não queria mais ficar em um
lugar que eu era o único nerd, que não era da turma, porque todo mundo só gostava de mim
quando tinha prova em dupla, e aí eu pensei: Na federal vai ter um monte de gente inteligente
também porque eles tiravam notas parecidas, acho que vou me dar melhor! E aí eu vim pra cá,
e alguns gostam e outros nem tanto... brincadeira..... (risos).
Eu: E você rapaz?
Paulo: Antes eu estudava em uma escola particular em Osasco, e meu irmão falou para mim
da Federal porque ele tinha feito técnico, quer dizer, tinha feito o tecnólogo aqui. Ele achava
bom, ele sempre quis, ele, minha irmã, o pessoal, como o preço da escola particular estava
ficando cara e tudo mais, eles achavam que seria melhor para mim, em questão de educação e
também em questão  financeira,  que  eu  fosse  para  uma escola  pública.  Mas  também não
queriam que fosse para qualquer uma, e aí meu irmão falou da Federal, falou que tinha ensino
médio e tudo mais. E eu prestei dois anos! Eu prestei no primeiro ano, assim que terminei o
ensino fundamental naquela escola que eu estava, só que eu não passei. Tinha prestado para
eletrônica, porque, eu sei lá, eu meio que me inspiro no meu irmão, e ele tinha feito tecnólogo
em eletrônica, não lembro exatamente, mas ele se formou na área de eletrônica e eu achei
interessante. Tentei eletrônica e não deu muito certo e aí no ano seguinte, já no ensino médio,
eu vi que estava aprofundando as matérias que eu não ia tão bem no fundamental,  então
consegui pegar um pouco melhor a ideia das matérias de história, geografia, física e tudo mais
e eu prestei de novo. Mas aí como eu tinha prestado no ano anterior e não tinha passado em
eletrônica  e  tudo mais,  eu  resolvi  tentar  uma que seja  mais  fácil  para  entrar  e  eu  tentei
mecânica. Eu não sei se tinha menos candidatos por vaga.
João: O que tinha mais era informática, o mais concorrido mesmo, a ponto de chegar a quinze
ou vinte candidatos por vaga. Já mecânica e eletrônica eram bem parecidas, a tarde mecânica,
eu lembro até hoje, eram nove por vaga. Eu prestei a tarde pela concorrência.
Aí desculpa! (Ele se desculpa por interromper a fala do colega)
Eu: Pode falar, não tem problema, depois a gente volta! (risos)
João: Quando eu prestei para cá, eu não sabia que era junto, eu pensei que eu ia fazer o
ensino médio de manhã e o ensino técnico a tarde. Eu não sabia, aí que burro né! Quando eu
prestei o integrado a tarde, para mim era porque o técnico ia ser a tarde e o ensino médio de
manhã. Eu confundi o integrado com integral basicamente. Tanto é que eu descobri que era
quatro anos na matrícula. Cheguei aqui para fazer matrícula e não sabia que eram quatro anos
de curso. Aí quando cheguei aqui falei: Meu, é integrado o negócio, não tem nada de manhã, e
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é só a tarde. Por isso que no segundo ano eu passei para manhã, a tarde estava muito ruim, eu
não gostava de estudar a tarde, era cansativo.
Paulo: E aí...
Eu: Voltando né..
Daniela: Ao que interessada...
(risos)
Paulo: Então,  como era menor a  relação de candidatos  por  vaga né,  antes  de eu fazer  a
inscrição eu tinha conversado com meu irmão e ele disse: Pô cara, você não precisa fazer a
mesma coisa que eu fiz para você se dar bem e tudo mais! Aí eu falei tá bom e por causa disso
eu acabei decidindo fazer mecânica. E como eu não fiz cursinho como eles, eu estudei em
casa nos últimos meses do ano, nos últimos seis meses eu revi a matéria. (…)
Eu: E o curso técnico? Todos vocês gostam do curso?
Ana, João, Paulo e Daniela: Sim!
Eu: Vocês se veem trabalhando na área?
Eles: Não! (coletivamente)
Daniela: No começo sim, era tudo legal, as primeiras aulas práticas. Todo mundo começou a
se encantar. Mas depois que a gente começou a conhecer as outras carreiras, foi começar do
zero esse ano de novo, cada um foi para um lado né. Tinha um pessoal focado em medicina
né,  e  tinha,  por  exemplo,  eu,  que  não  estava  decidida  para  nada,  e  começou  a  mudar
totalmente. Há dois anos eu ia prestar engenharia mecânica e agora não quero ais olhar para
engenharia desde que conheci essa matéria (risos). Mas até mesmo o pessoal que vai prestar
relações internacionais, um negócio bem fora da área, se interessa; o pessoal vai bem nas
provas, gosta das aulas. Mas assim, tinha casos raros de aulas que a gente não suportava, mas
na maioria os professores eram muito legais com a gente, bons ou não, isso é a parte né, mas
eles eram muito gente boa com a gente e sempre mostravam as partes boas, os vídeos legais. 
João: Eu gosto bastante do técnico sabe, eu não me arrependo, faria tudo de novo mesmo
tendo certeza de medicina. Inclusive trabalharia na área, mas minha paixão por medicina é
mais forte! Mas se fosse para trabalhar na área seria com o técnico mesmo, eu não faria
engenharia mecânica porque gostei do estágio, gostei muito. 
Eu: Bom, não vou entrar no estágio ainda, se não vou para outro caminho.... (risos)
Foi engraçado você ter falado esse negócio de escola ruim, quando estudei no fundamental,
a mesma história, eu tinha colegas que cheiravam cocaína do meu lado na sala de aula. 
Daniela: É, aluno de 12 anos!
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Eu: Exatamente, eu tinha 12 anos e via isso, presenciei isso na escola até os 14 anos. E aí
quando eu  fui  fazer  o  ensino médio,  acabei  optando por  uma escola  municipal  que  era
técnica em Paulínia, não era nem na cidade que morava, era na cidade vizinha perto de
Campinas. E no ano que fui prestar o vestibular ocorreu a mudança na lei, não podia fazer
os dois cursos juntos, ou escolhia o técnico ou o ensino médio. Acabei optando pelo ensino
médio e  estudei  nessa escola,  eram outros professores,  outra lógica,  mudou tudo,  mas a
sensação que você tinha era igualzinha a minha. Porque eu ficava no meio e pensava: Não
vou aprender nada! Tive que procurar outra coisa, e há princípio não sabia o que ia fazer ali,
na verdade ia prestar o técnico, mas com a mudança não tinha mais o conjunto e queria
prestar o vestibular, por isso fui fazer o ensino médio. 
Mas chega de contar história sobre mim, (risos).  Gostaria que vocês falassem um pouco
sobre a família, a trajetória escolar dos seus pais e sobre a questão financeira, lógico se não
for causar nenhum constrangimento. Se consideram a situação financeira da família boa ou
não, há alguma dificuldade econômica?
João: Meu pai é português, ele veio para o Brasil com 21 anos, então ele terminou o colegial,
o ensino médio lá em Portugal. Quando veio pra cá ele teve muito problema, era período da
ditadura ainda, com documentação e ele não fez nenhum curso aqui, não fez nada! Ele abriu
uma padaria, tinha sócios, ele ficou um bom tempo com a padaria, vendia muito, dava muito
dinheiro.  Conheceu minha mãe e se casaram. Essa padaria  veio à  falência,  teve um bom
tempo assim de dificuldade financeira, só que minha mãe trabalhava na Varig né, então ela
conseguia manter assim. E a gente sempre morou na casa da minha vó, então a gente não
tinha preocupação de pagar aluguel, não tinha financiamento, nada. Aí meu pai resolveu virar
taxista,  ele  é  taxista  a  mais  ou menos  doze  anos aqui  em São Paulo.  Não sei  como ele
conseguiu  o  alvará,  mas  tem tudo,  o  alvará  e  os  documentos.  O primeiro  carro  que  ele
comprou foi financiado e os outros carros foram à vista; ele vendia, poupava um pouco e os
outros sempre pagou a vista. E minha mãe também tem permissão para dirigir táxi, tem um
curso  específico,  mas  nunca  trabalhou  como  taxista.  E  meu  pai  também,  como  ele  é
autônomo, não tem uma renda fixa, mas tem aquela ideia de mais ou menos um valor por
mês, por exemplo, os piores meses são julho e janeiro, que são as férias. E recentemente a
gente comprou um apartamento, está financiado. Foi um ano “X”, se a gente não comprasse,
não comprava mais, e a gente teve uns problemas, uns familiares pediram pra gente sair da
casa da minha vó e aí pesou pra comprar. E aí depois que ele comprou e assumiu essa dívida,
a última vez que ele trocou o carro foi ano passado, de dois em dois anos ele troca ou três,
depende, mas aí nesses dois últimos carros foi financiado. Você tinha a dívida do apartamento
e não dava para comprar o carro a vista né, e esse carro que ele tem hoje, já tem um ano e
pouco, e daqui a pouco ele tem que trocar de novo só que ele ainda está pagando a parcela do
carro. Esses últimos anos foi uma situação mais difícil pra gente. A Varig faliu em 2006 e
minha mãe entrou em uma depressão muito grande, ficou um bom tempo sem trabalhar, o
dinheiro dela está preso até hoje, está em processo. E a aposentadoria, como ela demorou um
bom  tempo  pra  sair,  deu  um  problema  que  o  valor  deveria  ser  maior.  Eu  diria  que  a
aposentadoria dela dá uns dois salários-mínimos e meio, três salários-mínimos, então quem
complementa a maior renda é o pai mesmo, em casa. E ela é formada, ela fez o ensino médio
e a licenciatura em Letras. 
(Continua....)
